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Por que é importante investir em avaliações de 
políticas, programas e serviços voltados à primeira 
infância
Why it is important to invest in early childhood development 
policies, programs and services evaluation

Rogério Renato Silva1* , Eduardo Marino2 
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A infância é um período essencial ao desenvolvimento humano. É nele que as aprendizagens 
se dão com maior força, e nele também que as crianças estão mais suscetíveis às condições 
socioeconômicas, culturais e ambientais em que vivem. Vértice de possibilidades e riscos, a 
infância tem se tornado cada vez mais prioritária nas nações. Segundo o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (WHO, 2018), “[...] the best ways a country can boost shared prosperity, 
promote inclusive economic growth, expand equitable opportunity, and end extreme poverty 
[is to] invest in early childhood development”.

No Brasil, foi no Artigo 227 da Constituição Federal de 1988 que a nação se comprometeu a 
dar às crianças absoluta prioridade aos seus direitos, apotando que um projeto democrático 
de nação, portanto, só se viabilizaria com a proteção de todas as infâncias. 

[...] à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão (Brasil, 1988). 

Ainda que as infâncias fossem objeto de estudo da pedagogia, psicanálise e da psicologia, 
das ciências sociais, medicina e do direito, entre outras disciplinas, as últimas décadas 
viram emergir robustas evidências em torno da importância dos primeiros anos de vida não 
apenas para o desenvolvimento de cada sujeito particular, mas também para a sociedade 
como um todo. Pesquisas demonstraram que viver bem nos primeiros anos de vida amplia 
o desenvolvimento cognitivo e socioemocional dos sujeitos e amplia sua escolaridade, sua 
futura inserção profissional e sua renda (Heckman, 2006; Campbell et al., 2014), variáveis 
associadas ao bem viver.

Ao associar a luta por direitos às evidências científicas, os últimos anos viram também a 
expansão de políticas públicas e iniciativas da sociedade civil voltadas às infâncias. Foi o 
caso do Brasil que, desde o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1991), 
formulou políticas que focalizaram a Primeira Infância, nome pelo qual tornou-se conhecido 
o intervalo compreendido entre a vida gestacional e os seis anos de idade. E foi nesta onda de 
expansão política e teórica que o tema da avaliação também encontrou demandas e suporte 
para crescer junto desta agenda.

A RBAVAL apoia os esforços relativos 
à visibilidade dos autores negros na 
produção científica. Assim, nossas 
publicações solicitam a autodeclaração 
de cor/etnia dos autores dos textos para 
tornar visível tal informação nos artigos.
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Avançando de modo setorial, as avaliações em saúde, educação, assistência e economia 
ofereceram instrumentos para que a sociedade pudesse perceber a gradual ampliação dos 
direitos na direção do acesso, da qualidade e da efetividade das ações. Foi neste esteio que 
indicadores relacionados às matrículas na educação infantil, às consultas no período pré-natal, 
à renda familiar e à mortalidade infantil atestaram conquistas e demandaram avaliações ainda 
mais específicas e capazes de estudar a intimidade da implementação das políticas públicas, 
bem como o desenvolvimento infantil de modo mais criterioso.

E foi no esteio desta focalização do olhar para a Primeira Infância que emergiu também o 
Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016). Ao priorizar o desenvolvimento infantil em 
planos de governo estaduais e municipais, a legislação apontou a necessidade de que a 
política nacional fosse “[...] formulada e implementada mediante abordagem e coordenação 
intersetorial que articule as diversas políticas setoriais”, de que estados, Distrito Federal e 
municípios instituissem “[...] comitê intersetorial de políticas públicas para a primeira infância” 
e que as políticas públicas teriam, necessariamente, “[...] componentes de monitoramento e 
coleta sistemática de dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos 
serviços à criança e divulgação dos seus resultados”.

Reconhecida em sua complexidade e seu status político, a primeira infância tem sido, portanto, 
investigada de maneira crescente e a partir de diferentes ângulos. Numa perspectiva de larga 
escala, muitas avaliações voltaram-se a compreender os efeitos das políticas de combate 
às desigualdades sobre as crianças, como foi o caso de inúmeros estudos a respeito do 
Programa Bolsa Família, a demonstrar seus efeitos diretos sobre as crianças (Santos et al., 
2013; Shei et al., 2014; Silva & Paes, 2019; Rostirolla et al., 2021), mas também outros efeitos 
positivos para a economia e as famílias, também favoráveis ao desenvolvimento infantil 
(Ribeiro et al., 2017; Correa Junior et al., 2019).

Outras avaliações dedicaram-se aos desafiadores fenômenos da intersetorialidade das ações 
e à formulação e implementação de planos estaduais e municipais de primeira infância (Mori 
& Andrade, 2021; Marino & Pluciennik, 2015; Venancio et al., 2022; Campos et al., 2011), 
incluindo mais recentemente as avaliações interessadas na implementação do Programa 
Criança Feliz. Estudando a relação entre os entes federados, o financiamento público, o 
papel das condicionalidades, a colaboração entre diferentes pastas municipais e os efeitos 
reais da intersetorialidade, tais estudos têm sido importantes para nutrir o debate público 
com evidências capazes de fortalecer a aterrissagem das políticas públicas no cotidiano dos 
serviços e na vida das crianças para além das visões mais ingênuas (Arretche, 2001).

Em busca de compreender mais profundamente aspectos cognitivos e motores relacionados 
ao desenvolvimento infantil, outras avaliações procuraram ir além do importante e já clássico 
acompanhamento pediátrico do peso e da altura das crianças, para compreender fenômenos 
de desenvolvimento cognitivo, emocional e motor das crianças em Primeira Infância. Foi o 
caso dos estudos de Barros et al. (2011) e Brentani et al. (2021), que demonstraram efeitos 
positivos produzidos nas crianças que frequentam boas creches ou são cobertas por boas 
experiências de visita domiciliar.

E é com este notável acúmulo avaliativo que enfrentaremos o desafio de expandir o direito 
e de garantir o desenvolvimento das crianças na Primeira Infância nos próximos anos. Como 
têm demonstrado estudos e argumentado especialistas, contudo, os anos recentes e o 
período pandêmico produziram uma série de retrocessos para as crianças brasileiras, o que 
pode ser percebido no aumento da mortalidade materna, na redução da cobertura vacinal, 
na interrupção da expansão das matrículas na Educação Infantil, no aumento da insegurança 
alimentar e nos inúmeros sinais do aumento das violências. Não exageramos ao dizer que boa 
parte do trabalho de implementação de políticas públicas das últimas décadas perdeu-se nas 
mãos daqueles que não têm compromisso com o Estado de Direitos; e será preciso recomeçar.

Para tanto, espera-se que o denso volume de conhecimento gerado por inúmeras avaliações 
e pesquisas em torno da Primeira Infância nos últimos anos, no Brasil e alhures, seja 
efetivamente considerado por gestores públicos e por ativistas como fonte de evidências 
para a retomada das políticas e das ações voltados à Primeira Infância em todos os entes 
federados. Como é de conhecimento público, o bom uso da ciência é capaz de alavancar o 
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direito, na medida em que as teorias e os dados empíricos são utilizados para orientar escolhas 
de investimento público e elevar a qualidade dos serviços públicos.

Neste sentido, se continuarão relevantes as avaliações de impacto capazes de demonstrar 
efetivas transformações no desenvolvimento infantil, serão de suma importância os estudos 
concentrados em monitorar tanto a implementação dos planos da Primeira Infância quanto 
a efetivação do acesso e da qualidade dos serviços de educação, saúde e assistência social. 
Monitorar a prioridade da Primeira Infância na agenda dos gestores e seus planos de governo, 
a qualidade da concertação intersetorial nos territórios e a efetiva alocação de recursos 
públicos na infância será um modo de avaliar o compromisso público e o papel do Estado 
frente a uma agenda tão essencial. Se a tarefa se der em diálogo e com o protagonismo das 
instâncias de controle social, o monitoramento pode também ter o efeito de fortalecer o 
ambiente e o processo democrático, conquistas estruturais que também precisam avançar.

Serão também importantes os estudos voltados a refinar o olhar dos gestores e das equipes 
dos serviços públicos para o desenvolvimento singular de cada criança. Se as métricas básicas 
da puericultura continuarão indiscutivelmente necessárias, será preciso criar estratégias e 
condições objetivas para a percepção da negligência e das violências contras as crianças, 
para compreender as condições de ensino-aprendizagem nas creches e pré-escolas e para 
acompanhar o desenvolvimento socioemocional, cognitivo e motor das crianças na Primeira 
Infância, com vistas a examinar e evoluir a efetividade das ofertas públicas.

Espera-se ainda que as ações de monitoramento e avaliação sejam capazes de compreender 
as desigualdades que marcam a Primeira Infância brasileira, especialmente ao racializar as 
análises e a compreensão dos fenômenos que estruturam as prioridades governamentais, 
as políticas públicas e o acesso e a qualidade dos serviços. Frente a um objeto de tamanha 
complexidade e que requer, nos termos da Constituição Federal Brasileira, absoluta prioridade 
da sociedade brasileira, espera-se que boas práticas de monitoramento e avaliação possam 
se converter em dispositivos de apoio à garantia dos direitos da Primeira Infância.

Finalmente, é oportuno destacar que este número especial da Revista Brasileira de Avaliação 
tornou-se possível em razão da parceria com a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV). 
A Fundação não apenas aceitou o convite para co-produzir a edição especial, como investiu 
recursos na sua produção, inclusive realizando o sublime trabalho de mobilizar muitos dos 
pesquisadores e ativistas que assinam os artigos. O interesse da FMCSV por fortalecer o 
campo da avaliação no Brasil e por favorecer o uso de evidências para informar o desenho 
e a implementação de políticas públicas para a primeira infância é evidente ao longo de sua 
história e coerente com suas inúmeras ações.
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Resumo
O Programa Criança Feliz (Brasil, 2017) foi instituído pelo Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, como 
o objetivo de promover o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, por meio de visitas 
domiciliares, considerando sua família e seu contexto de vida pelo então Ministério de Desenvolvimento 
Social e Agrário, atual Ministério da Cidadania. O Programa busca articular ações das políticas de assistência 
social, saúde, educação, cultura e direitos humanos, tendo como fundamento a Lei nº 13.257, de 8 de 
março de 2016 – conhecida como Marco Legal da Primeira Infância. O Programa foi instituído com a meta 
de atender 3 milhões de crianças de 0 a 36 meses beneficiárias do Programa Bolsa Família, além de 640 mil 
gestantes, com visitas previstas para o terço final da gravidez. Entendeu-se à época da sua estruturação 
que seria importante uma avaliação que acompanhasse uma amostra significativa de crianças e suas mães 
ou cuidadores desde o início do Programa, para mensurar o seu impacto. Para empreender o estudo 
avaliativo, foi convidado pesquisador Cesar Victora, epidemiologista, da Universidade Federal de Pelotas, 
que constituiu uma equipe de trabalho com representantes de seis outras Universidades Federais, além 
de um Comitê Técnico a apoiar no desenho da avaliação e acompanhar a implementação do estudo. A 
equipe optou por avaliar o impacto e a implementação do Programa com o uso das metodologias mais 
adequadas para cumprir essas duas finalidades. A avaliação teve início em 2018 e foi finalizada no início 
de 2022. Nesta entrevista com César Victora são explorados os desafios, os fatores facilitadores e as 
limitações de um estudo avaliativo dessa magnitude.

Palavras-chave: Avaliação de impacto. Avaliação de implementação. Parentalidade e desenvolvimento 
infantil.

Abstract
The Criança Feliz Program was established by Decree No. 8,869, of October 5, 2016, with the objective 
of promoting the integral development of children in early childhood, through home visits, considering 
their family and their life context by the then Ministry of Social and Agrarian Development, currently the 
Ministry of Citizenship. The Program seeks to articulate social assistance, health, education, culture and 
human rights policies, based on Law No. 13,257, of March 8, 2016 – known as the Legal Framework for 
Early Childhood. The Program was established with the goal of serving 3 million children aged 0 to 36 
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months who are beneficiaries of the Bolsa Família Program, in addition to 640,000 pregnant women, 
with visits scheduled for the final third of pregnancy. It was understood at the time of its structuring that 
it would be important to carry out an evaluation that followed a significant sample of children and their 
mothers or caregivers since the beginning of the Program, in order to measure its impact. To undertake 
the evaluative study, researcher Cesar Victora, an epidemiologist, from the Federal University of Pelotas, 
was invited, who formed a work team with representatives from six other Federal Universities, in addition 
to a Technical Committee to support the evaluation design and monitor the implementation of the 
evaluation study. The team chose to evaluate the impact and the implementation of the Program using 
the most appropriate methodologies to fulfill these two purposes. The evaluation began in 2018 and 
was completed in early 2022. In this interview with César Victora, the challenges, facilitating factors and 
limitations of an evaluative study of this magnitude are explored.

Keywords: Impact evaluation. Implementation evaluation. Parenting. Early child development.

Revista: César, a proposta nesta entrevista é conhecermos mais sobre sua 
experiência na coordenação da avaliação de impacto e implementação do 
Programa Criança Feliz (PCF), que você liderou desde o início. Quais foram as 
escolhas metodológicas iniciais que vocês fizeram e por que vocês chegaram nesse 
desenho de avaliação?

Cesar Victora: Quando fomos contatados pelo Ministério da Cidadania, que naquela época 
era o Ministério de Desenvolvimento, o MDS, eu aceitei o convite, mas pedi carta branca. Eu 
disse: “Nós queremos fazer uma avaliação na qual toda a parte metodológica é definida por 
Pelotas, pela nossa universidade”, e o ministro aceitou. Então eu gostaria de elencar aqui os 
aspectos principais do delineamento. O primeiro é que se trata de um estudo experimental 
incluindo crianças em 30 municípios de seis Estados com muitas crianças na clientela do bolsa 
família, e, portanto, muitas crianças elegíveis para o Programa Criança Feliz (PCF). Esse tipo 
de delineamento sorteia quem receberá ou não o programa.

Com uma amostra grande, o delineamento garante que os grupos sejam muito parecidos; 
e de fato foi o que observamos quando fizemos o estudo de linha de base, ainda em 2018, 
quando foram sorteados os dois grupos. Por sorte, o processo que chamamos de alocação 
aleatória resulta em grupos muito similares quando a amostra é grande. Então a ideia era 
pegar uma amostra grande, 3.000 crianças em 30 municípios, ou seja, uma média de 100 
crianças por município. Nesse caso, era ético fazermos alocação aleatória, ou seja, sortear 
crianças para entrar e outras para não entrar no programa, porque havia mais clientela do 
que as vagas oferecidas pelo programa. Isso é o que chamamos de sobredemanda, pois os 
municípios tinham no mínimo quatro crianças para cada vaga.

Sendo assim, fizemos o sorteio de acordo com a loteria federal, o qual foi gravado no Youtube 
e está disponível até hoje. O processo foi completamente transparente e nós comunicamos 
imediatamente aos municípios. O sorteio foi baseado no Número de Inscrição Social (NIS) das 
crianças, no número do cadastro único, para não colocar o nome da criança no sorteio e para 
garantir sua anonimidade. O segundo aspecto importante é que o estudo foi uma avaliação 
independente. O ministério foi o apoiador financeiro majoritário da avaliação, mas toda a 
equipe de pesquisadores foi soberana em tomar as decisões junto com o comitê externo, do 
qual irei falar um pouco depois. Então fizemos o sorteio, selecionamos as crianças e fizemos 
um estudo muito ambicioso, estudo de três anos de duração.

O primeiro ano foi 2018 e terminou três anos depois, no início de 2022, passando por quatro 
fases que inicialmente definimos como T0, T1, T2 e T3. Recentemente acabamos a última fase, 
a T3, mas o T2 não pôde ser executado presencialmente em função da pandemia. Os estados 
que fizeram parte da avaliação foram Pará, Ceará, Pernambuco, Bahia, São Paulo e Goiás. 
Ficamos com três estados no Nordeste, um do Norte, um do Centro-Oeste e um do Sudeste. 
Nos três estados do Sul é pequena a clientela do Bolsa Família e a maioria dos estados já 
oferecia programas muito parecidos. No Rio Grande do Sul por exemplo, o Primeira Infância 
Melhor (PIM) tinha cobertura de quase todas as crianças elegíveis. Então optamos por não 
escolher um estado do sul, por não encontrar nenhum que fosse adequado para a avaliação.

Quanto à equipe de avaliação, convidamos seis pesquisadores experientes da área de saúde 
e desenvolvimento infantil, um em cada estado. Com uma única exceção, eram pessoas 



Revista Brasileira de Avaliação, 11(3), e110922, 2022 3/8

“Avaliação de Impacto e de Processo do Programa Criança Feliz – Desafios e aprendizados com a implementação do estudo”. Uma entrevista com Cesar 
Victora, Professor Emérito de Epidemiologia na Universidade Federal de Pelotas

com quem já havíamos trabalhado no passado em outros estudos multicêntricos. Criamos 
uma equipe central aqui na universidade de Pelotas envolvendo diversas especialidades, 
incluindo epidemiologistas com experiência em avaliação, estatísticos, psicólogos e pediatras. 
Envolvemos também um economista como consultor externo, pois parte das análises 
planejadas incluem métodos econométricos para complementar os métodos epidemiológicos 
que normalmente usamos em estudos de avaliação dentro da área de saúde. Tínhamos ainda 
um comitê externo de especialistas que nos assessorava em várias ocasiões. Por exemplo, 
para a randomização, nossa ideia inicial era alocar bairros ou setores censitários do IBGE, 
onde todas as crianças receberiam ou não a intervenção. Logo em seguida, descobrimos 
que o banco de dados do Ministério da Cidadania não permitia georreferenciar as famílias; 
portanto, mudamos o delineamento para alocação individual, sendo que o comitê referendou 
essa escolha.

Depois tivemos inúmeras discussões sobre os testes de desenvolvimento que iriam ser 
usados, optamos no primeiro momento usar o teste ASQ3 (ASQ, 2022), um teste amplamente 
utilizado e validado no Brasil para crianças de zero a seis anos de idade. Começamos a aplicar 
este teste anualmente, com a proposta de usar o teste Bayley (ScienceDirect, 2022), que é 
um teste mais complexo na última avaliação agora no final de 2021. No entanto, as crianças 
atendidas pelo Programa não eram tão precoces como gostaríamos, sendo poucas crianças 
recrutadas durante a gestação ou logo após o nascimento. Quando chegamos na última etapa, 
no T3, grande parte das crianças já tinham mais de 42 meses, que é a idade máxima para o 
teste Bayley. Esta foi a primeira razão de não optarmos por usar o Bayley. A segunda razão 
foi que o Bayley é um teste cujo treinamento é bem complexo, e com a pandemia nós não 
conseguiríamos fazer o treinamento presencial das entrevistadoras, pois seria preciso reunir 
todos em agosto ou setembro de 2021, quando a pandemia ainda estava forte. Então fizemos 
uma adaptação do ASQ3 e criamos o ASQ3 observado. Por exemplo, não perguntamos para a 
mãe se a criança sabe chutar uma bola, nós damos uma bola e pedimos para a criança chutar. 
Outro exemplo:não perguntamos se a criança consegue empilhar três ou quatro cubinhos, 
mas levamos os cubinhos e pedimos para a criança empilhar. Isso funcionou muito bem.

Nós usamos também o ASQ3 relatado pela mãe, porque às vezes ela diz: “Ele sabe empilhar”, 
mas a criança é tímida ou não consegue fazer na frente da entrevistadora. Então no fim temos 
dois testes, o ASQ3 observado, que é mais rigoroso, porque a criança tem que fazer aquela 
tarefa; e o ASQ3 relatado pela mãe, sendo os dois resultados parecidos, mas com escores 
cerca de 10% maiores para o teste relatado pela mãe.

Todas essas escolhas foram referendadas pelo comitê dos especialistas. O comitê 
tem pesquisadores brasileiros do Insper e da Universidade Federal do Rio de Janeiro e 
representantes do Banco Mundial, do Banco Interamericano do Desenvolvimento e das Nações 
Unidas, pessoas que são experts em desenvolvimento infantil. O comitê é bem diversificado 
e que nos ajudou muito. Esses dois exemplos de que falei, das escolhas dos testes e da 
randomização, foram ocasiões em que foi essencial termos essa contribuição.

Sobre o financiamento, uma avaliação com essa robustez é uma avaliação que tem 
um orçamento importante. Vocês contaram com uma combinação de apoiadores, 
o principal financiador foi o Ministério da Cidadania, a SAGI (Secretaria de 
Avaliação e Gestão da Informação), era quem estava nesse papel de fazer essa 
gestão do investimento, além de toda a parte de contratação e acompanhamento 
dos trabalhos. Mas além do governo federal, vocês contaram com o apoio de 
duas fundações, a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal e Itaú Social, também o 
próprio PNUD, que foi quem atuou como operador, apoio na operacionalização dos 
recursos. Como funcionou essa concertação de apoiadores para o estudo?

Cesar Victora: É exatamente o que você falou, nós fizemos questão de que a equipe de 
Pelotas, que é a equipe central do estudo, não fosse financiada pelo Ministério da Cidadania 
porque achamos que isso criaria uma certa dependência e possivelmente afetaria o caráter 
de avaliação externa do estudo. Nós tivemos a felicidade de contar com o apoio da Fundação 
Maria Cecilia Souto Vidigal e do Itaú Social, que financiaram o estudo de Pelotas via PNUD. Esta 
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verba financiou a equipe de sete pessoas que trabalharam durante três anos no projeto. Como 
mencionei, o PNUD agilizou o repasse de verbas das duas fundações para o nosso grupo. Já 
os estados foram contratados diretamente pelo Ministério da Cidadania através de Termos 
de Execução Descentralizada. Às vezes foi um pouco problemático, pois tem mais controle por 
causa da burocracia do governo federal e de auditorias do Tribunal de Contas da União (TCU). 
O que aconteceu em quase todos os estados é que o Ministério da Cidadania, por meio da 
SAGI, descentralizou recursos substanciais por meio de fundações ligadas às universidades. 
Apesar das barreiras burocráticas inerentes à administração federal, contamos com muita 
boa vontade, tanto da SAGI quanto das fundações e do PNUD. Foi importante também o apoio 
da Secretaria Nacional de Atenção à Primeira Infância (SNAPI), que implementa o programa 
via municípios, enquanto a SAGI avalia e monitora. Foi um esforço conjunto e muito frutífero 
entre as sete universidades e as quatro agências que nos financiaram.

Agora, além da questão do impacto e da efetividade, vocês contemplaram também 
uma avaliação de implementação. Conta um pouco como é essa combinação, esse 
olhar para a implementação e para o impacto, como funcionou? O quanto isso foi 
um elemento que agregou valor a esse estudo?

Cesar Victora: Sem dúvida, o nosso grupo tem bastante experiência em avaliações de 
impacto e sabemos que nunca se deve estudar impacto sem avaliar os processos, porque 
se não o fizermos é impossível interpretar os resultados. Então, desde o primeiro momento 
da avaliação, quando planejamos pesquisas de campo, visitas domiciliares e filmagens para 
avaliar o impacto, o processo de implementação foi avaliado. Nós coletávamos dados dos 
coordenadores municipais, dos dirigentes do Centro de Referência e Assistência Social (CRAS) 
e tínhamos uma série de sessões com as visitadoras, incluindo observação de visitas, um teste 
de conhecimento e grupos focais.

Pedíamos também para elas ranqueassem a sua satisfação com o programa, com o transporte 
oferecido, o salário, as condições de emprego e contrato etc. Isso nós fizemos em 2019 in 
loco, em 2020 por telefone, devido à pandemia, e em 2021 novamente in loco. Em 2020 
não conseguimos fazer a observação de visitas, pois a maioria dos estados não estavam 
visitando, e também resolvemos não fazer a prova de conhecimento, porque por internet 
fica complicado. Fizemos então a prova em 2019 e 2021 diretamente in loco. De posse de 
todas essas informações, criamos mais de 30 variáveis e realizamos um procedimento de 
triar essas variáveis e avaliar como elas se correlacionavam entre si, selecionando as 10 
variáveis mais informativas. Indicadores como: “Como foi a seleção de visitadoras? Foi por 
indicação de alguém ou por concurso?”, “Quantos carros tinham à disposição do programa 
no município conforme o seu tamanho?”, “Quanto era o salário das visitadoras?”, “Quem era 
o coordenador municipal? Ela já estava há tempo no cargo, com experiência, ou já havia uma 
alta rotatividade?”, “Qual a nota média das entrevistadoras?”. Usamos também as notas médias 
das provas e as escalas de satisfação das visitadoras, baseadas em 10 a 30 visitadoras em cada 
município. Usando uma técnica chamada análise de componentes principais, calculamos um 
escore de força da implementação para cada município. Isso revelou que alguns municípios 
implementam melhor que os outros

Como você mencionou, fizemos uma avaliação de efetividade. Este tipo de avaliação observa 
o que ocorre na realidade. Até agora, a maioria das avaliações existentes mostram que 
visitas domiciliares melhoram o desenvolvimento das crianças, mas estas são avaliações de 
eficácia que dispõem de uma equipe de pessoas treinadas por uma universidade ou grupo 
de pesquisa, as quais, elas mesmas, fazem a intervenção. Portanto, é um programa muito 
bem implementado, com muitas variáveis controladas, o que não corresponde à vida real.

É um tipo de estudo quase laboratorial, com muitos controles, não é?

Cesar Victora: O nosso estudo também é um laboratório, mas sem os controles de qualidade 
para quem implementa, ou seja, nosso laboratório é a população recebendo serviços de rotina. 
Por exemplo, perguntamos “Quantos meses de visitas presenciais houve no município?”. 
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Em três anos, ou 36 meses do estudo, houve municípios com apenas seis meses de visitas, 
porque não retomaram a visitação após a pandemia, enquanto um município parou apenas 
durante 2 meses, sendo a média igual a 22 meses dos 36 meses possíveis. Obviamente, esta 
informação precisa constar em nosso relatório final. Primeiro porque um município é diferente 
de outro, e segundo porque a pandemia afetou todos, pois não houve nenhum município 
que não tivesse uma suspensão pelo menos por alguns meses.

Em resumo, a avaliação nos permitiu identificar três grupos de municípios, com implementação 
forte, média e fraca. Com isto será possível verificar se, nos municípios onde a implementação 
foi forte, o impacto do programa foi maior do que em municípios onde a implementação 
foi fraca. Vamos então investigar, dentro da análise aleatorizada, dentro do delineamento 
experimental, se houve maior impacto do PCF nos municípios onde realmente parece que o 
programa funcionou melhor.

Cesar, você já comentou um pouco sobre a pandemia e seu impacto. Eu queria que 
você trouxesse também quais foram as questões críticas, tanto para o estudo e 
para o próprio programa, e como é que vocês lidaram com isso: quais alternativas 
vocês tiveram que encontrar para prosseguir com o estudo?

Cesar Victora: Realmente preciso confessar que em 40 anos de pesquisa, nunca fiz um estudo 
tão difícil na minha vida, porque além de toda a dificuldade na grande escala da pesquisa, 
com 30 municípios em seis estado diferentes e da duração de três anos da pesquisa, a 
pandemia caiu como uma bomba no meio do nosso estudo. Como mencionei, em média, os 
municípios ficaram 14 meses sem visita devido à pandemia. Durante este tempo, o Ministério 
da Cidadania desenvolveu estratégias para que as visitadoras utilizassem o WhatsApp e o 
Facebook para enviar mensagens de áudio e vídeos para as famílias. Desta forma muitos 
municípios mantiveram um contato mesmo durante a pandemia.

Obviamente, imaginamos que esse contato virtual seria menos eficaz que o contato presencial, 
onde a visitadora está lá e fala com a mãe, vê a criança etc. O Ministério da Cidadania fez 
o melhor que poderia ter sido feito, em nível central de Brasília. No nível municipal, o que 
observamos foi muita variabilidade, pois havia municípios que faziam o que o Ministério 
instruía, mas outros o faziam em parte ou mesmo não faziam o que era recomendado. 
Como então nossa equipe não pôde fazer visitas, fizemos seis rodadas de telefonemas. 
Em cada estado, a universidade que estava envolvida no estudo ligava para as famílias 
perguntando se tinham recebido visitas ou contatos remotos (mensagens, vídeos etc.) e se 
haviam recebido livros infantis que a Fundação Itaú Social distribuira. Também aplicamos 
alguns testes que eram passíveis de serem feitos por telefone, como o teste de parentalidade 
PAFAS (Sanders  et al., 2014) e o SWYC  (Tufts Children’s Hospital, 2022), que são testes muito 
simples de desenvolvimento infantil, 10 perguntas por faixa etária.

Um grande desafio é que nosso estudo foi planejado para recrutar 3.000 crianças no início, 
mas sempre recrutamos com uma certa “gordura”. Conseguimos visitar 3.342 crianças na 
primeira fase em 2019. Quando começamos a telefonar, conseguíamos 70% mais ou menos 
de contato, porque as pessoas mudam muito de telefone e de operadora, e ao longo do 
tempo esse número foi caindo, mas nunca caiu abaixo de 50% da amostra original. A grande 
vantagem é que agora na avaliação final de 2022, entrevistamos 80,0% das crianças originais. 
Localizar tantas crianças após três anos, para esse tipo de população, com pandemia e 
tudo, nos deixou muito felizes. Isso comprova o empenho das equipes estaduais em achar 
efetivamente essas crianças. Em resumo, a pandemia afetou o programa e a avaliação, através 
do cancelamento das visitas presenciais do PCF e de nossas entrevistas presenciais em 2020. 
Mesmo assim tivemos entrevistas em 2018, 2019 e 2021, além dos seis telefonemas. Isso 
gerou um excelente conjunto de dados aí para a análise.
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Esse alcance que vocês tiveram por telefone não foi baixo, dado todos estes 
desafios que o contexto trouxe, a pandemia, as mudanças frentes do número de 
telefone das famílias, 50%, 60% de respostas é um número muito bom. Você já 
comentou alguns dos obstáculos: há outros aspectos que te chamaram a atenção 
na implementação desse tipo de estudo nesse contexto pandêmico?

Cesar Victora: Eu acho que obviamente o maior obstáculo foi a pandemia. O segundo obstáculo 
é que, como é um programa muito descentralizado, nós fizemos a randomização lá no 
início de 2018, quando fizemos o estudo de linha de base. Em cada contato com as famílias, 
perguntarmos para as mães de crianças do grupo intervenção e do grupo de controle se elas 
estavam sendo visitadas e com que frequência. Nós observamos duas coisas. Primeiro, que 
na maioria dos municípios menos de metade das crianças do grupo intervenção visitadas 
receberam contatos remotos com regularidade. O PCF preconizava visitas semanais, mas 
as visitas, quando ocorriam, eram quinzenais ou mensais, pois os municípios não davam 
conta das visitas semanais. Em retrospecto, eu acho que um programa dessa escala com 
visita semanal é muito ambicioso. Esta foi uma lição que aprendemos, pois não creio que 
seja factível, pelo menos em um país tão grande assim, sob as condições da nossa rede de 
serviços públicos.

O segundo aspecto que também nos frustrou foi a aderência dos municípios à randomização 
por nós proposta. Como eu já comentei, em 2018 fizemos os sorteios das crianças que estariam 
com grupo que seriam atendidas pelo programa e as que ficariam no grupo controle; os 
sorteios foram filmados e estão disponíveis no Youtube, com a participação de servidores do 
Ministério da Cidadania, para garantir a lisura do processo. No mesmo momento imprimimos 
a lista de NIS. Fizemos a randomização de um município por vez. Por exemplo, quando 
terminou o estudo de linha de base em, digamos, Caucaia, no Ceará, nossos entrevistadores 
usaram tablets para transmitir os dados das crianças para a equipe central aqui em Pelotas. 
Realizávamos o sorteio imediatamente e enviávamos a lista ao Município e ao Ministério. 
Para nossa frustração, nem todos os municípios respeitaram a randomização. Por razões 
que não sei bem, talvez até políticas, algumas crianças recebiam o programa, outras não, e 
nosso delineamento original foi afetado pelo que chamamos de contaminação.

Durante as fases subsequentes da pesquisa, observamos que em média 10% das crianças 
do grupo controle foram visitadas contra 40% do grupo intervenção. Houve, portanto, 
implementação incompleta no grupo de intervenção, pois todas as crianças deveriam ser 
visitadas, enquanto 10% do grupo controle foi indevidamente visitado. Isso não invalida 
nosso estudo, mas prejudica o delineamento original. Estudos randomizados precisam ser 
analisados primariamente pôr o que chamamos de intenção de tratar; ou seja, se a criança 
foi sorteada por grupo PCF, ela fica no grupo PCF durante a análise de dados mesmo que 
não seja visitada todas as vezes, enquanto no grupo de controle, mesmo que seja visitada, 
a criança permanece no grupo controle. É claro que, se temos aderência de apenas 40% no 
grupo intervenção e aderência indevida de 10% no grupo controle, as análises por intenção 
de tratar subestimaram o verdadeiro impacto do programa. Portanto, essas análises devem 
ser complementadas por outros métodos em que comparamos quem realmente recebeu 
o programa com quem não recebeu. Esta não é uma análise tão rigorosa do ponto de vista 
de avaliação, pois quem recebeu o programa pode ser diferente de quem não recebeu, por 
exemplo, mães mais esclarecidas, que moram mais perto do CRAS, que recebem melhor as 
visitadoras, das quais as visitadoras gostam mais etc.

Todos estes vieses sugerem que as crianças que efetivamente receberam visitas podem ser 
diferentes das que não receberam. Estamos fazendo uma série de análises estatísticas para 
tentar controlar esses motivos, inclusive usando variáveis instrumentais, que é um enfoque 
bastante utilizado para avaliar programas com implementação incompleta. Estamos fazendo 
essas análises para ver se quando comparamos quem recebeu com quem não recebeu, 
aparece um impacto maior do que nas análises originais por intenção de tratar. Aqui temos 
novamente uma diferença importante com os estudos de eficácia, pois nestes o pesquisador 
garante que uma criança recebe as visitas e a outra não. A implementação incompleta e a 
contaminação representam enormes desafios que estamos tentando, se não contornar, 
porque é impossível contorná-los completamente, pelo menos através de análises adequadas.
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Quais foram os fatores facilitadores? O que ajudou vocês? Só do início já me 
vem várias coisas, acho que você contou com equipes muito competentes nas 
universidades, esse esforço de busca mesmo nesse contexto da pandemia, foi 
muito impressionante esse trabalho das equipes. Que outros elementos você traria 
como facilitadores?

Cesar Victora: Eu acho que irei me repetir um pouco, mas na verdade foram as parcerias, entre 
as setes universidades, o Ministério da Cidadania, tanto a SAGI quanto a SNAPI, a Fundação 
Maria Cecilia e a Fundação Itaú Social e o PNUD. Estas parcerias foram excelentes. Além disso, 
o financiamento foi plenamente adequado para cobrir o que precisávamos. Por exemplo, 
precisamos alugar carros, pagar mais de 100 pessoas envolvidas na pesquisa, comprar 
equipamentos etc. Agora, por exemplo, no final da pesquisa, precisamos comprar dezenas de 
kits para aplicar o teste ASQ3 observado: bolas para a criança chutar, cubinhos que era para 
a criança empilhar, papel e lápis para a criança escrever ou desenhar, roupinhas para ver se 
a criança sabia abotoar, e assim por diante. Então o orçamento foi perfeitamente adequado.

Outro aspecto facilitador foi a experiência dos grupos de pesquisa, tanto em Pelotas quanto 
nos estados. Os vários treinamentos de entrevistadores foram rigorosos, e a nossa equipe 
visitou várias vezes os estados para supervisionar a coleta de dados. Os treinamentos eram 
inicialmente presenciais, reunindo mais de 80 pessoas em Brasília em cada ocasião. Agora, 
no final de 2021, o treinamento precisou ser virtual, e após seu término observamos que 
foi necessário avaliar as equipes e retreinar alguns aspectos que ainda não estavam 100%. 
Assim, acho que entre fatores facilitadores se incluem as parcerias, o financiamento, o rigor no 
treinamento e na supervisão. E principalmente a competência dos coordenadores estaduais, 
todos pesquisadores com ampla experiência prévia em estudos de saúde e desenvolvimento 
infantil.

Você comentou que, em seus 40 anos de experiência, nunca havia passado por 
um processo de tamanha complexidade. Como essa é uma revista dialoga com 
avaliadores e gestores de programas, com aqueles que contratam avaliações, que 
dicas ou aprendizados você deixaria como mensagens finais para esses grupos?

Cesar Victora: Há alguns aspectos muito importantes. O primeiro é a necessidade de 
começar com um modelo conceitual, um modelo de impacto para o sucesso do programa. 
Precisamos que o município convidado para aderir ao programa aceite o convite, selecione um 
coordenador competente, selecione os visitadores, que estes sejam treinados rigorosamente, 
realizem as visitas preconizadas, se comuniquem e interajam bem com as famílias, que as mães 
ou cuidadoras aprendam os conteúdos ministrados, estimulem as crianças e finalmente que 
a criança se desenvolva melhor.Este modelo conceitual organiza o delineamento da pesquisa 
e identifica os tipos de dados a serem coletados.

O segundo aspecto é o planejamento para avaliar a implementação, ou seja, o processo, ao 
mesmo tempo que o impacto sobre as crianças. Usamos primariamente métodos quantitativos, 
que são a nossa especialidade como epidemiologistas, mas também os complementamos com 
métodos qualitativos como grupos focais, e entrevistas semiestruturadas com informantes 
chaves nos municípios. O delineamento, portando, lançou mão de uma mistura de métodos, 
o que é super importante.

Como mencionei foi também essencial ter parcerias, como tivemos com as universidades e 
os financiadores. O rigor científico e o delineamento experimental com alocação aleatória 
foram importantíssimos, mesmo que ao final tenha sido necessário lançar mão de análises 
não experimentais, como comparações entre quem recebeu ou não as visitas. E finalmente 
acho que a adaptabilidade foi essencial, pois uma avaliação desta magnitude necessita de 
correções de trajetória em seu decorrer. Claro que nunca esperávamos uma pandemia, mas 
é preciso estar preparado para os imprevistos e enfrentá-los.

Outro aspecto fundamental é a independência dos avaliadores, que têm autonomia 
para analisar os dados e publicá-los, sem ingerências ou pressões externas, o que ficou 
harmonicamente estabelecido com nossos parceiros do Ministério desde que o convite inicial 
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foi feito para o nosso grupo. Divulgar e compartilhar os resultados é um bem maior, um public 
good, pois estes podem e devem ajudar a melhorar programas no futuro, não apenas no Brasil 
mas também em outros lugares. Nós acreditamos, como disse Ricardo Paes de Barros, que é 
um grande especialista no assunto, que o nosso foi o maior estudo já feito sobre estimulação 
infantil no mundo, então acreditamos que tem muito a oferecer em termos das lições que 
nós aprendemos no manejo desse estudo tão complexo.

Entrevistador: Esse é um ponto importante, porque há muita referência à estudos 
que foram feitos na década de 60, por exemplo, estudos até longitudinais, mas 
foram estudos muito reduzidos com amostras, o Perry Preschool (Schweinhart, 
2022) por exemplo, teve uma amostra que, que com apenas 123 crianças, um 
estudo com 3.000 realmente tem muita robustez, muitos aprendizados. César, 
quero te agradecer muito por essa rica contribuição para a Revista Brasileira de 
Avaliação.
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Resumo
A avaliação da educação é um campo relativamente recente no Brasil, que principia no contexto de 
redemocratização do país e ganha mais força e capilaridade no processo de  construção dos Indicadores 
de Qualidade a partir dos anos 2000. Fruto de um processo participativo e democrático, que envolveu 
diversos pesquisadores e organizações governamentais e não-governamentais, o Indique (2004) foi um 
marco nas discussões sobre avaliação da educação, sendo amplamente distribuído pelo MEC e a UNICEF. 
Voltado ao Ensino Fundamental e Médio, a sua publicação deu origem à produção, também coletiva, dos 
Indicadores de Qualidade na Educação Infantil. Tais documentos contribuíram de forma significativa para 
o aprofundamento da reflexão sobre a avaliação da Educação Básica no Brasil. Além disso, o Indique 
traz uma concepção inovadora na medida em que propõe uma autoavaliação participativa das unidades 
educacionais, o que favorece o engajamento da comunidade escolar na discussão sobre qualidade da 
oferta e fortalece a noção de educação como um direito, um bem público e uma coresponsabilidade de 
todos - Estado, sociedade e escola. De 2013 a 2016, na gestão do Prefeito Fernando Haddad na cidade de 
São Paulo, a Secretaria Municipal de Educação disseminou o Indique e sua aplicação em parte significativa 
da Educação Infantil, contemplando unidades da rede direta e conveniada das diferentes regiões da 
cidade. Nesta entrevista com a Profa Maria Malta Campos são explorados os desafios e conquistas 
dessa experiência, bem como a de se pesquisar e atuar no campo da avaliação da educação no Brasil.

Palavras-chave: Avaliação. Indicadores de Qualidade. Educação Infantil. Autoavaliação. Participação e 
Democracia.

Abstract 
The evaluation of education is a relatively recent field in Brazil, which began in the context of the country’s 
redemocratization and gained more strength and capillarity in the process of building Quality Indicators 
from the 2000s onwards. The result of a participatory and democratic process, which involved several 
researchers and governmental and non-governmental organizations, Indique (2004) was a landmark in the 
discussions on education evaluation, being widely distributed by MEC and UNICEF. Aimed at Elementary 
and Secondary Education, its publication gave rise to the collective production of Quality Indicators in 
Early Childhood Education. Such documents contributed significantly to the deepening of the reflection 
on the evaluation of Basic Education in Brazil. In addition, Indique brings an innovative concept insofar 
as it proposes a participatory self-assessment of educational units, which favors the engagement of 
the school community in the discussion about the quality of the service and strengthens the notion of 
education as a right, a public good and a co-responsibility of all - State, society and school. From 2013 
to 2016, during the administration of Mayor Fernando Haddad in the city of São Paulo, the Municipal 
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Department of Education disseminated Indique and its application in a significant part of Early Childhood 
Education, covering direct and affiliated network units in different regions of the city. In this interview 
with Professor Maria Malta Campos, the challenges and achievements of this experience are explored, 
as well as that of researching and working in the field of education evaluation in Brazil.

Keywords: Evaluation. Quality Indicators. Early Childhood Education. Self-Assessment. Participation and 
Democracy.

Ana Cláudia de Arruda Leite: Primeiramente, eu gostaria que a senhora 
compartilhasse um pouco a sua trajetória profissional e os marcos mais relevantes 
relacionados à avaliação da educação.

Maria Malta Campos: Eu sou formada em Pedagogia e, em meados dos anos 1970, fui 
trabalhar como auxiliar de pesquisa no Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação 
Carlos Chagas (FCC) com um projeto sobre a pré-escola. A minha experiência anterior era com 
adolescentes, e não com crianças pequenas, pois eu havia trabalhado no Ginásio Estadual 
Pluricurricular Experimental da Lapa (GEPE 1) entre 1967 e 1970. O projeto na FCC era 
coordenado pela professora Ana Maria Poppovic, uma pesquisadora importante da área da 
educação infantil, que estava, na época, investigando o desenvolvimento infantil em crianças 
de 4 a 6 anos de diferentes classes sociais. Paralelamente a isso, eu estava envolvida com 
os movimentos sociais de mulheres, principalmente os organizados na periferia. No fim da 
década de 1970 e começo dos anos 1980, tivemos os Congressos da Mulher Paulista em 
São Paulo e havia um movimento social importante de luta por creches. Em outras cidades 
brasileiras também existiam movimentos parecidos. Então, na FCC, nós formamos um grupo 
voltado para essa questão, hoje denominada como relações de gênero. Não havia esse termo 
na época, era a condição da mulher, mas com o mesmo sentido. Nesse projeto, também se 
formou um subgrupo voltado para a creche, que era integrado pela Fúlvia Rosemberg e por 
mim. Começamos a dialogar com grupos de outros lugares do Brasil, e na ANPEd (Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação) foi criado um grupo de trabalho sobre a 
educação pré-escolar. Estávamos em busca de subsídios para entender a questão da creche, 
sendo que a primeira preocupação que emergiu foi justamente a da qualidade, em especial, 
das unidades que atendiam as populações de baixa renda. Elas foram as primeiras unidades 
diretas em São Paulo, vinculadas à Secretaria do Bem-Estar Social, mas, em outras cidades 
do Brasil, as creches eram majoritariamente comunitárias. Era comum as cuidadoras das 
crianças nas creches serem mulheres da própria comunidade, sem uma formação específica 
ou até mesmo sem ter o Ensino Fundamental completo. A questão da qualidade emergiu 
com muita força nessa época, porém ela não veio da área de educação propriamente dita, 
mas sim da militância, de um trabalho comunitário junto aos movimentos sociais. Por isso, 
os primeiros documentos que abordam a questão da qualidade são do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher, formado no primeiro governo democrático, e do Conselho Estadual 
da Condição Feminina, constituído em São Paulo no início dos anos 1980, quando Franco 
Montoro, primeiro governador eleito democraticamente, assumiu o mandato em 1983. É 
importante dizer que, na época, havia um paralelismo de atendimento. As creches atendiam 
crianças de 0 a 6 anos. Não era só de 0 até 3 anos, como hoje. Elas atendiam de 0 a 6 e era uma 
pré-escola de pior qualidade, a qual as crianças de periferia e de regiões mais empobrecidas 
frequentavam. Essa é uma raiz importante, porque mostra como nasceu a luta por acesso ao 
direito à educação infantil, junto à pressão da demanda por atendimento, pois as mulheres 
que estavam ingressando no mercado de trabalho não tinham onde deixar seus filhos.

Ana Cláudia de Arruda Leite: Maria, a senhora tem um papel muito relevante na 
discussão sobre a avaliação da educação no Brasil e na construção dos Indicadores 
de Qualidade da Educação Infantil, tanto no âmbito federal como depois no 
município de São Paulo. Você poderia nos contar um pouco do contexto e da 
relevância desses documentos para a melhoria da educação?

Mara Malta Campos: A questão dos indicadores de qualidade (Indique) tem vários 
antecedentes. É muito importante lembrar de um antecedente, que, aliás, está na bibliografia 
da primeira versão dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil do MEC, que é um 



Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e111922, 2022 3/8

Contribuições dos Indicadores de Qualidade da Educação para a melhoria da educação infantil: A experiência de São Paulo 
na gestão do prefeito Fernando Haddad. Entrevista com Maria Malta Campos

documento produzido pela comunidade europeia (Balageur et al., 1992). Ele é extremamente 
importante, pois foi a primeira vez no Brasil que tivemos acesso a um documento sobre a 
qualidade da educação infantil, com perguntas diretas a respeito de diversos critérios de 
qualidade, por exemplo, na parte denominada parent’s view, pergunta-se: “Os pais se sentem 
bem-vindos?”. São várias perguntas sobre diferentes âmbitos que se propõem a avaliar a 
qualidade do atendimento. Um aspecto muito interessante é que esse documento também 
não foi feito pela área de educação, e sim por uma comissão da comunidade europeia, 
coordenada por um pesquisador muito relevante no campo, que é o Peter Moss, que visava 
à integração das mulheres no mercado de trabalho. Aliado a esse precedente, tinha minha 
participação na ONG Ação Educativa, que produziu o Indique voltado ao Ensino Fundamental e 
Ensino Médio (Ação Educativa, 2004). Essa publicação começou a circular e ganhar relevância, 
e algumas escolas de educação infantil e prefeituras conheceram o documento e passaram a 
utilizá-lo, embora as perguntas não fossem muito adaptadas a essa realidade. Surgiu, assim, 
uma demanda da área de educação infantil de se construir um Indique específico para esse 
nível de ensino. Essa demanda chegava, principalmente, na Ação Educativa, que acabou 
conseguindo um apoio da Unicef e de outras entidades para elaborar um Indique para a 
educação infantil (Brasil, 2009). Nós formamos um grupo, fizemos pré-teste e reformulamos 
o documento. Foi um trabalho bem cuidadoso. Nós o experimentamos com parceiros em 
vários lugares do Brasil. Quando Fernando Haddad foi eleito para a prefeitura da cidade de 
São Paulo, no segundo semestre do primeiro ano de sua gestão, em 2013, a Sônia Larrubia 
Valverde, coordenadora do setor de educação infantil da Secretaria Municipal de Educação de 
São Paulo (SME-SP), convidou-me para dar uma consultoria na área de avaliação de qualidade. 
Eu chamei a Bruna Ribeiro para ajudar nesse trabalho: ela foi minha orientanda na PUC e 
fez uma pesquisa de mestrado sobre o uso de uma versão ainda preliminar do Indique do 
MEC em quatro creches conveniadas da Rede Municipal de São Paulo. Essa assessoria à 
SME resultou no documento “Indicadores da Qualidade na Educação Infantil Paulistana” (São 
Paulo, 2015) e também em dois relatórios que contam sobre o desenvolvimento do projeto 
a partir de uma aplicação voluntária do documento inicial (Campos & Ribeiro, 2016, 2017). 
Eu me lembro de que até havia a dúvida por parte da prefeitura se apareceria algum CEI ou 
alguma EMEI interessados em participar. Eu falei: “olha, se aparecerem 30 unidades, já estou 
achando ótimo, porque é mais do que a maioria das experiências que já foram feitas pelo 
Brasil”. Apareceram 400 unidades que, voluntariamente, dispuseram-se a trabalhar com o 
documento. Foi a partir daí que começou o nosso trabalho. Geralmente as reuniões eram 
feitas em cada uma das 13 Diretorias Regionais de Educação (DREs), nos auditórios dos CEUs, 
e trabalhávamos com representantes das unidades de Educação Infantil. Tudo era mediado 
pela prefeitura, não tínhamos contato direto com as unidades. Nós fazíamos o trabalho de 
processamento de dados na FCC, que financiou parte do projeto. Documentávamos por meio 
de aplicação de questionários e depois compartilhávamos as informações com as equipes. 
E nesse processo de ida e volta de dados, transcorreram-se três anos e meio, encerrando-se 
o trabalho em 2016.

Ana Cláudia de Arruda Leite: A parceria com a prefeitura de São Paulo foi muito 
significativa no uso do Indique para a autoavaliação dos CEIs. Considerando que 
a rede municipal de educação infantil paulistana é enorme e permeada por muitos 
desafios, quais foram, na sua opinião, as principais conquistas e aprendizados 
dessa experiência?

Maria Malta Campos: A equipe da prefeitura colocou vários objetivos para esse trabalho. 
Esses objetivos eram os seguintes: 1) fortalecimento dos profissionais que atuam diretamente 
na unidade educacional; 2) diálogo entre educadores e familiares; 3) incentivo à prática de 
gestão democrática; 4) aperfeiçoamento do Projeto Político-Pedagógico na colaboração entre 
as equipes das DREs e das unidades; 5) coleta de subsídios para a elaboração dos indicadores 
da própria SME para a educação infantil paulistana; e 6) melhoria da qualidade da educação 
infantil municipal. No final do relatório, a partir das informações que tínhamos disponíveis, 
verificamos como cada um desses objetivos foram ou não atingidos. Acerca do primeiro 
objetivo, que é o fortalecimento dos profissionais que atuam diretamente na unidade, trata-se 
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de uma característica importante da realidade da rede e que ficou muito presente no nosso 
estudo. A Rede Municipal de São Paulo é gigantesca, e, quando você se aproxima das unidades, 
constata que ela é bastante heterogênea. As unidades são muito diferentes entre si. Não só 
isso. As DREs também refletem realidades sociais, territoriais e culturais muito diferentes. 
Além disso, elas têm orientações próprias que podem não ser exatamente coincidentes com 
as orientações centrais. Por causa de toda essa complexidade e tamanho, elas acabam tendo 
uma história própria. Cada DRE tem uma história, sua equipe, seus projetos. No contato 
com as equipes da DRE, constatamos que cada uma lidava de uma forma diferente com as 
solicitações da equipe central. Tanto é que nós temos vários dados quantitativos, por exemplo: 
“quantos questionários foram respondidos? Quantas pessoas participaram da reunião?”, e, 
ao comparar essas informações por DRE, percebemos que existem muitas diferenças. Houve 
fortalecimento sim na rede, mas não de forma homogênea nas 13 regiões. Quanto ao segundo 
objetivo, o diálogo entre educadores e familiares, eu acho que houve uma unanimidade. O 
uso do Indique foi muito relevante. O fato de precisar convidar os familiares para participar 
de uma avaliação do trabalho que era feito na unidade foi marcante. Na ocasião, as pessoas 
reclamavam: “vai pouca gente”. Contudo, mesmo quando o grupo era pequeno, isso em si já era 
uma novidade total, pois nunca tinha acontecido antes. Nunca os pais haviam sido chamados 
para discutir a avaliação da qualidade do trabalho da unidade. Isso foi uma novidade tanto 
para os pais quanto para as equipes. E as unidades mais descrentes diziam: “para que convidar 
os pais? Não é melhor fazermos só entre nós?”. E justamente a novidade foi a autoavaliação 
ser feita com todos e ter as várias perspectivas: a visão dos funcionários, do porteiro, da 
cozinheira, das famílias, e não apenas das professoras e da coordenadora pedagógica. Foi 
uma descoberta para todos! As pessoas ficaram assim: “puxa, mas funcionou bem”, “os pais 
gostaram do nosso trabalho”, “eles acharam interessante”, “eles resolveram colaborar mais 
com a escola”. Então, sobre esse segundo objetivo, eu não tenho dúvida de que foi atingido.

Ana Cláudia de Arruda Leite: Nesse sentido, podemos dizer que a autoavaliação 
institucional participativa é uma estratégia que contribui para a discussão sobre a 
qualidade da educação infantil de forma coletiva?

Maria Malta Campos: Você tocou no nosso último objetivo, que era justamente a melhoria da 
qualidade. Nós não tínhamos nenhum instrumento que permitisse dizer o seguinte: antes de 
fazer isso, a qualidade era X; depois a qualidade era X mais alguma coisa. Nós não tínhamos 
como medir essa dimensão, mas construímos algumas hipóteses e indicações baseadas nas 
oficinas que fizemos com os representantes das unidades na última etapa do trabalho. Não 
foram muitos representantes, porque havia um número limitado de participantes, com quem 
nós pudemos discutir com mais cuidado e profundidade como foi realmente essa experiência 
de aplicar os indicadores. E foi muito interessante, porque geralmente os representantes de 
unidades eram as coordenadoras pedagógicas; em alguns casos, diretores e, em pouquíssimos 
casos, professores. Em algumas DREs, tiveram apenas representantes de EMEIs e creches 
diretas; em outras, DREs também de creches conveniadas. A primeira constatação foi 
que ocorreu um processo de “esverdeamento” da avaliação realizada pelas unidades. Na 
metodologia do Indique, utilizamos cartões vermelho, amarelo e verde para as pessoas 
se manifestarem nos grupos. Mesmo quando um subgrupo tinha analisado determinada 
dimensão e a avaliava como amarela, na hora da plenária havia uma certa acomodação, e até 
indução: “será que não é verde?”, “se está bom, então coloque verde”. E, dessa forma, ficou 
muito claro para nós um princípio que pressupúnhamos desde o início, fundamentado em 
outras experiências, de que não dá para comparar os dados de autoavaliação das unidades A 
com os da B, porque as unidades que são mais amadurecidas, comprometidas, que têm um 
trabalho interessante e se questionam são justamente as mais exigentes consigo próprias. 
Já aquelas que não estão muito interessadas ou que ainda não aprenderam como melhorar 
o seu trabalho pedagógico, a saída delas ocorre de forma bem rápida, colocando verde em 
tudo ou na maioria das coisas, ou então transferindo o problema sempre para o outro. Por 
exemplo: “isso aqui não vai ter verde, mas não é nossa culpa; é culpa da SME ou da DRE”. E 
as entidades mais maduras diziam: “esse aspecto nós podemos melhorar; isso nós mesmos 
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podemos fazer; isso nós já discutimos, será que não precisávamos rever?”. Elas têm uma 
atitude mais madura, mais segura de si, com menos propensão a querer esconder as coisas.

Ana Cláudia de Arruda Leite: E essas unidades que têm esse olhar mais criterioso 
provavelmente são as que mais usaram a autoavaliação na elaboração de seus planos 
de ação?

Maria Malta Campos: Exatamente. Em relação aos planos, nós estávamos começando a 
avaliação de uma amostra de forma mais qualitativa. No segundo relatório que produzimos, há 
apenas algumas constatações sobre isso, porque nós recebemos os planos já na etapa final do 
trabalho. Nós havíamos conseguido um pequeno financiamento para analisar qualitativamente 
esse conjunto de planos, que é um material muito interessante, mas heterogêneo. Há alguns 
planos incríveis, e outros que são apenas burocráticos, somente para responder à demanda. 
Você percebe que alguns foram feitos com muito cuidado; outros, não. A equipe da Ação 
Educativa já tinha feito uma avaliação dos planos elaborados a partir do Indique do Ensino 
Fundamental e constatou coisas muito parecidas. Nós percebemos que seria preciso um 
trabalho mais específico voltado para o plano de ação, porque as unidades são demandadas 
para produzir diversos planos e elas têm dificuldade em relacioná-los. Tem o Projeto Político-
Pedagógico, tem o plano de ação do Indique e também outras demandas de SME, não apenas 
do setor de educação infantil, pois as equipes são muito solicitadas e para diferentes coisas. 
Então, para ter-se um plano de ação significativo, seria importante desenvolver alguma ação 
formativa específica para essa finalidade.

Ana Cláudia de Arruda Leite: Maria, ainda sobre a experiência dos Indiques nos 
CEIs de São Paulo, há outros desafios ou resultados que a senhora considera 
relevantes nesta experiência?

Maria Malta Campos: Primeiramente, eu gostaria de fazer um elogio à Rede Municipal de 
São Paulo. Eu tenho experiência com outras redes. Já fiz duas pesquisas em outras redes 
sobre a qualidade e gestão da educação infantil em várias capitais brasileiras. A Rede de São 
Paulo tem muitas qualidades comparativamente falando. Porém, quais são os problemas? 
Eu acho que tem muitos problemas de comunicação. A comunicação é sempre, pelo menos 
era, feita verticalmente. Então alguma coisa tem que sair da secretaria e chegar verticalmente 
na unidade e depois da unidade vir verticalmente de volta para a secretaria. Também não 
víamos comunicação entre as próprias DREs ou, por exemplo, interentidades conveniadas. 
Em termos de comunicação com a rede conveniada e a rede direta, nós percebemos muitas 
diferenças, não era algo igualitário. Uma coisa que nos afligiu muito foi perceber que, logo 
no início do trabalho, algumas DREs só convidavam as unidades diretas para as reuniões. 
Então nós começamos um trabalho de formiguinha, e todo lugar que íamos perguntávamos: 
“quem é de creche conveniada? Convidaram as conveniadas?”. Depois conversávamos com 
o pessoal da DRE e perguntávamos: “quantas conveniadas vieram? Quantas não vieram? Por 
que não vieram?”. Nós fazíamos isso o tempo todo, porque a criança é a mesma. Ela sai da 
mesma lista de espera da prefeitura. A família não colocou na creche conveniada ou direta 
porque ela quer. Ela quer sim é garantir alguma vaga na creche.

Ana Cláudia de Arruda Leite: Ou seja, existem muitos atravessamentos que 
interferem na qualidade da educação.

Maria Malta Campos: Muitos atravessamentos. Agora, o trabalho do supervisor é 
fundamental. Nós percebemos isso pelo envolvimento dos supervisores, em maior ou 
menor grau, e com mais ou menos entusiasmo em relação ao projeto. Porém, tem grupos 
de supervisores, ou melhor, supervisoras, porque a maioria é mulher, que são de altíssimo 
nível. São pessoas que têm doutorado, com experiência muito grande e muito competentes. 
Então tem um potencial que talvez pudesse ser mais bem aproveitado. Para você chegar lá 
e ficar apenas cuidando de um monte de coisa burocrática, não precisa ter doutorado em 
educação, artigo publicado, nem mestrado ou nada disso para ver se os papéis da creche 
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estão em ordem. Pode ser outro tipo de funcionário. Supervisor escolar, na minha opinião, 
deveria estar vendo o trabalho pedagógico da unidade. E isso é algo que tradicionalmente é 
um pouco conflitivo. Acontece também uma sobrecarga de trabalho, há um número grande de 
unidades para cada supervisor acompanhar, com grandes distâncias para os deslocamentos, 
entre outros problemas. Enfim, são muitas coisas que interferem na qualidade.

Ana Cláudia de Arruda Leite: Sabemos que qualidade é um conceito em constante 
disputa e condicionado a múltiplos fatores. No Brasil, a avaliação da educação 
infantil enfrenta um paradigma sobre olhar para as condições da oferta versus para 
o desenvolvimento da criança. Como você entende estes dois âmbitos e qual é a 
contribuição do Indique neste campo?

Maria Malta Campos: Eu tenho uma posição com a qual, digamos, não são todos que 
concordam. Eu acho que as várias abordagens de avaliação são complementares. Eu não acho 
que porque você usa um tipo de abordagem mais participativa você está proibido de fazer 
uma pesquisa, por exemplo, voltada à avaliação do desenvolvimento infantil. Eu acho que 
as duas abordagens olham para aspectos diferentes e de uma forma também diversa. Uma 
coisa que a nossa equipe sentiu muita falta foi contar com uma pessoa de fora da unidade 
acompanhando a avaliação. Outras experiências de aplicação do Indique contaram com esse 
apoio, de ter sempre um observador externo no momento da reunião de avaliação e também 
na reunião do plano de ação. Algumas experiências internacionais chamam esta estratégia de 
“amigo crítico”. Você convida um “amigo crítico” que tenha um olhar externo e que questione 
um pouco as pessoas na hora da autoavaliação. Nós assistimos a isso em algumas unidades 
que nos convidaram. Em uma que eu observei, que era uma creche indireta, construída pela 
prefeitura, mas gerida por uma associação, eu achei muito interessante porque a própria 
diretora fazia esse papel de “amigo crítico” na hora da reunião coletiva. Ela perguntava para 
o relator de cada grupo: “será que é assim mesmo?”. Ela olhava para os pais na assembleia 
e falava: “vocês concordam que a creche está tão bem assim nesse aspecto?”. Mas isso é 
raro. Não é assim que acontece na maioria das vezes, por isso esse observador externo é 
muito importante. Com mais de duas mil unidades de educação infantil, que é o que a Rede 
Municipal de São Paulo possui, é impossível você garantir esse olhar crítico, porém seria 
importante pelo menos garantir em uma pequena amostra. Sentimos falta desse aspecto, que 
é um argumento para dizer “não basta uma autoavaliação, precisa ter algum olhar externo”. 
Precisa ter alguém com um instrumento mais objetivo, de medida, que não tenha um cunho 
tão formativo. E uma coisa não nega a outra. É importante que se tenha o trabalho coletivo, 
formativo, mas é importante também que a rede saiba, de forma mais tangível, como vão as 
suas escolas. Qualquer gestor precisa saber como está o trabalho. Então, como é que eu tenho 
me posicionado? Eu defendo esta posição: de que uma avaliação do desenvolvimento infantil 
não deve ser do tipo de um Saeb, que é feita com todos os estudantes, porque é totalmente 
impraticável. Você não tem como realizar esse tipo de avaliação com uma população de 
crianças que ainda não são capazes de responder a um instrumento autonomamente. Mas 
você pode fazer um projeto de pesquisa, tendo uma amostra, com observadores externos, 
com instrumento que seja pré-avaliado. Claro que qualquer pesquisa deve respeitar protocolos 
éticos. Se você fizer na universidade ou quiser algum financiamento, você precisa ter aprovação 
da comissão de ética. O grande problema que as pessoas levantam é a questão ética, de que 
vai ser injusto com a criança, porque vai sinalizar que ela não se desenvolveu. Pode ser que 
determinada creche esteja atendendo uma população mais vulnerável do que a outra, e a 
avaliação vai dizer que ela é pior do que as demais. Bom, mas tudo isso o pesquisador tem 
que levar em conta. A mesma coisa quando dizemos que não se pode comparar o resultado 
do Indique da creche A com a creche B porque justamente a mais rigorosa pode ser a melhor, 
porém ter muito vermelho, sendo que a outra, que é pior, pode ter muito verde. Do mesmo 
modo ocorre em relação à pesquisa, sendo preciso respeitar uma série de critérios. Então eu 
não sou contra que se avalie o desenvolvimento infantil, mas requer um cuidado em relação 
a como isso é feito.
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Ana Cláudia de Arruda Leite: Nesse sentido, para avaliar a qualidade da escola na 
educação infantil, torna-se muito relevante olharmos para as condições da oferta?

Maria Malta Campos: Exatamente. Há um pesquisador que tem uma citação de que 
gosto muito e com a qual concordo totalmente. Ele diz o seguinte: a literatura mostra que 
determinadas condições estão associadas com melhores resultados por criança. Realmente, 
várias pesquisas internacionais mostram que determinadas condições promovem mais o 
desenvolvimento infantil, inclusive a longo prazo, como as pesquisas do EPPE realizadas no 
Reino Unido pelas Universidades de Londres e de Oxford, que evidenciam claramente isso 
(Melhuish, 2013; Sylva et al., 2010). Eles avaliaram crianças que já devem até ser adultas hoje 
e acompanharam desde os 2-3 anos de idade. No entanto, aquele pesquisador chama a 
atenção para o seguinte: de forma geral, nós sabemos quais as qualidades que o atendimento 
deve ter para que promova um bom desenvolvimento infantil. Ele cita que as interações 
entre o professor e as crianças combinem estimulação com apoio (Yoshikawa et al., 2013, 
p. 14). Porém, nós não sabemos se, em determinada unidade, essas condições estão se 
materializando e promovendo o desenvolvimento infantil de forma integral. Você pode 
supor que sim, porém, às vezes, tem ali algum fator que não está adequado. Ou, talvez, 
o problema seja o modelo pedagógico que não se adequa bem àquele grupo de crianças. 
Podem ser várias coisas. Então, se você não medir também o desenvolvimento infantil, você 
não vai conseguir aferir se as crianças estão realmente se desenvolvendo bem. Hoje, uma 
coisa que nós já sabemos no Brasil e que converge com outras pesquisas internacionais, 
principalmente americanas, é que, de forma geral, dois anos de pré-escola faz com que a 
criança se saia melhor no Ensino Fundamental. Nós medimos isso na pesquisa que fizemos 
para o MEC/BID em 2010 (Campos et al., 2011). Outros trabalhos estão chegando à mesma 
conclusão. O Saresp fez a pergunta se a criança tinha feito ou não pré-escola e confirmou 
também isso, pois quem fez pré-escola apresentou melhores resultados nas provas aplicadas 
no Fundamental 1. Então, é muito bom que a pré-escola tenha qualidade, que se adeque à 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), mas não há muita dúvida de que, mesmo quando 
a unidade não é de excelência, há um ganho significativo no desenvolvimento infantil ao se 
frequentar a pré-escola. Já no caso da creche, ou seja, de crianças menores, na faixa etária 
de 0 a 2 anos principalmente, isso é diferente. Quanto menor a idade, menos nós podemos 
ter essa certeza, porque já são outras questões mais delicadas e sutis que estão implicadas, 
como a interação humana que acontece ali. Uma unidade pode ter um prédio lindo, mil 
materiais, as pessoas serem formadas com pós-graduação, e, de repente, as interações 
não acontecem com a qualidade necessária, e os bebês e as crianças não têm garantido um 
ambiente adequado para se desenvolverem em todas as dimensões, que não é apenas em 
relação à parte cognitiva, porque tem também a emocional, motora, sociabilidade e várias 
outras. Então eu considero que todas essas formas de avaliação são complementares. Eu não 
vejo que uma negue a outra, e vice-versa. Também não concordo com as críticas que levem 
a uma rejeição da autoavaliação coletiva da unidade. Depois de quatro anos de muito suor 
e preocupação, eu tenho absoluta tranquilidade de falar que não é perda de tempo, ainda 
mais em uma rede do tamanho da de São Paulo, com a diversidade, heterogeneidade que 
existe. Então é isto que podemos também dizer em relação ao último objetivo do Indique, 
que é a melhoria da qualidade da educação. Esse tipo de avaliação não me permite dizer se 
essa experiência melhorou a qualidade da rede como um todo, mas eu acredito que tenha 
melhorado em muitas unidades.

Ana Cláudia de Arruda Leite: Maria, para terminar, eu gostaria de trazer uma pergunta 
relacionada ao contexto atual. No Brasil, temos enfrentado muitos retrocessos em 
vários âmbitos, como nos direitos sociais, na área da educação e até propriamente 
no Estado Democrático de Direito. Como a senhora percebe a contribuição de uma 
estratégia participativa, como é o caso da autoavaliação institucional que vocês 
fizeram na SME-SP, na garantia de direitos e no fortalecimento de uma educação 
democrática e de qualidade para todos os bebês e crianças?

Maria Malta Campos: Eu acho que nós estamos vivendo uma tragédia no país e na educação. 
Essa tragédia se soma aos efeitos da pandemia, à falta de apoio do MEC. Aliás, não é falta de 
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apoio; é boicote mesmo do governo federal em relação à educação. O desmonte que houve 
de toda uma estrutura que foi construída ao longo de várias décadas e com muito sacrifício, 
que já tinha assistido muitas melhorias a partir dos anos 2000. Na educação infantil, nós 
conseguimos várias melhorias depois de muita luta de muita gente. Realmente eu acho que 
esses últimos anos foram trágicos. Nós teremos que refazer uma parte desse longo percurso 
que já havia sido feito desde a redemocratização do país. Isso não tem a ver somente com 
a área educacional. Eu acho que tem a ver também com a situação de fome, de pobreza. As 
crianças ficaram sem ter o que comer, porque foi interrompida a merenda escolar durante 
esses anos. As formas como as várias redes fizeram, com distribuição de cesta básica e 
algumas outras coisas que foram feitas, até mesmo com repasse de verba, não supriram todas 
as necessidades. O programa de merenda escolar do Brasil é um dos mais bem avaliados 
do mundo, e ele simplesmente foi para o brejo nesse período. Além disso, os indicadores 
de pobreza e miséria aumentaram. Eu acho que a pandemia também permitiu que as 
escolas percebessem as condições de habitação dos seus alunos, principalmente no Ensino 
Fundamental e Médio, o que foi documentado de várias maneiras. Não foi tão documentado 
na educação infantil, porque é outro contexto. É algo que me chama muito atenção, os alunos 
desligarem a imagem com vergonha de mostrar a sua casa. “Qual é o espaço que as crianças 
têm na sua casa para fazer a lição?”. Eu acho que as pessoas deveriam começar a pensar sobre 
isso. A tragédia política se somou à questão da pandemia, à omissão, ao boicote do governo 
federal, não apenas local. Por tudo isso, considero uma tragédia o que estamos vivendo no 
Brasil e acho que nós vamos levar muito tempo para conseguir entender o tamanho dela.

Fonte de financiamento

Não há.

Conflito de interesse

Não há.
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Introdução

No período recente, especialmente após o governo de Tony Blair (UK, 1997-2007), popularizou-
se o discurso de que políticas públicas deveriam ser prioritariamente baseadas evidência 
empírica coletada com rigor científico. O cerne da discussão era o de se instituir, ao longo do 
processo decisório relacionado ao desenho e manutenção de políticas públicas, mecanismos 
de controle que permitissem descontinuar políticas ineficazes e ao mesmo tempo facilitar 
a prestação de contas destas políticas para a sociedade civil contribuinte. Diferentes países 
incorporaram este discurso de formas distintas, mas invariavelmente investiram vultosos 
montantes de recursos em avaliações de impacto de programas cujos desenho e diagnóstico 
inicial nem sempre foram baseados em critérios científicos.

O resultado foi frustrante. Em primeiro lugar, é preciso sempre que o decisor se pergunte se 
é a avaliação de impacto o exercício que produzirá a evidência de que se precisa. Conforme 
enunciou Paul Holland (1986) em seu seminal artigo, avaliações de impacto nos ajudam a 
desvendar os efeitos das causas, mas raramente a investigar as causas dos efeitos. Em outras 
palavras, ao comparar de forma rigorosa dois grupos semelhantes ex-ante em tudo exceto 
pela escolha de um deles para receber um programa, conseguimos descobrir o efeito 
combinado de tudo aquilo que os grupos tiveram de experiências diferentes entre o momento 
da escolha e o da medição de resultados, mas não o de isolar a contribuição individual de 
cada um dos eventos que o grupo tratado recebeu e o de comparação, não. É portanto uma 
avaliação especialmente útil para aferir o quanto o grupo tratado se beneficiou do programa 
e decidir sobre a manutenção ou não do mesmo, mas nem sempre informa como melhorar 
um programa, integrá-lo a outras políticas e programas existentes, dentre outras perguntas 
e decisões importantes nesse contexto.

Em segundo lugar, nem sempre a própria decisão de avaliar o impacto de determinada política 
ou programa é a maior prioridade na maioria das situações. Como mencionei, há relativamente 
pouco investimento em diagnósticos precisos que sugiram quais os problemas que precisariam 
ser atacados primeiro. Grosso modo, a decisão de se criar um programa para resolver um 
problema deveria depender da gravidade e urgência do problema, e das chances de que 
este problema seja resolvido por meio de uma intervenção. Um programa para enfrentar um 
problema para o qual soluções efetivas ainda não tenham sido desenvolvidas pode se tornar 
um desperdício de recursos ainda que seja importante, da mesma forma que, para um dado 
grau de efetividade, mais recursos deveriam ser destinados a programas que enderecem 
problemas mais urgentes. Evidências a partir de políticas precisam ser interpretadas à luz 
deste cenário. É bem documentado, por exemplo, que programas de alfabetização de adultos 
raramente demonstram impactos positivos, apesar da relevância do tema, e evidências acerca 
destes programas precisam levar isto em conta na hora de sua interpretação para a tomada 
de decisão. Da mesma forma, um programa que demonstre impactos altamente positivos 
pode ter sua manutenção questionada à luz de um diagnóstico que relativize a prioridade 
de seus desfechos.

Finalmente, evidências costumam ser produzidas de forma desarticulada. Políticas públicas 
costumam ser complexas, especialmente aquelas que lidam com problemas estruturais do 
país. Seu sucesso global passa pelo êxito de várias iniciativas pontuais, das quais apenas parte 
costuma ser objeto de investigação. Neste cenário, indicadores de sucesso ou fracasso em 
programas pontuais podem ser pouco informativos se não forem interpretados dentro de 
um cenário mais amplo.

Como resultado, não raro o elevado custo da produção de dados sobre políticas públicas acaba 
por ser questionado frente ao pouco uso que se faz dos mesmos. A produção de evidências 
úteis passa por pelo menos duas etapas importantes: (i) uma articulação de agendas de 
investigação que coloquem em perspectiva o tamanho dos problemas que se deseja resolver 
e os tipos de evidência que precisariam ser produzidos em cada etapa e em cada iniciativa que 
compõe seu percurso; e (ii) a preocupação com a transformação de resultados de pesquisa e 
evidências geradas em elementos que efetivamente subsidiem a tomada de decisão.
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O papel da filantropia brasileira na articulação entre o conhecimento acadêmico e a 
política pública

A cultura universitária contemporânea premia a produção de conhecimento de forma 
profunda e circunscrita. As contribuições aceitas nas principais revistas científicas em geral 
tratam de um aprimoramento sofisticado em um problema bastante específico. Quando 
se trata de pesquisa voltada em ciências sociais aplicadas, que muitas vezes são aquelas 
com maior potencial para uso no planejamento das políticas públicas, essa contribuição 
precisa ainda atrair o interesse dos editores das revistas internacionais, que em geral estão 
majoritariamente preocupados com problemas que afligem as economias e sociedades 
americana e europeia. Por conseguinte, em países periféricos como o nosso, já carentes de 
massa crítica, vemos adicionalmente que boa parte de nossas melhores mentes se dedicam 
a investigar problemas que nem sempre estão dentre nossas prioridades. Grande parte do 
conhecimento produzido é, portanto, fragmentado e desconectado de nossa realidade.

Do lado do Estado, temos no Brasil uma organização institucional pouco propícia para a 
inovação e produção de conhecimento voltado ao aprimoramento de nossas políticas e 
instituições. Apesar de haver notórias exceções, tais como nas áreas da saúde, agricultura 
e meio ambiente, há relativamente poucas instituições de pesquisa voltadas ao desenho, 
avaliação e refinamento de nossas políticas e programas. A estrutura é pesada, e o 
experimentalismo que muitas vezes faz parte do método científico não encontra eco em 
nossas normas e orçamentos.

Felizmente, contudo, o Brasil possui uma rede de instituições filantrópicas relativamente 
estruturada e com financiamento previsível e de montante importante. Estas instituições têm 
importante papel em fomentar a produção de conhecimento voltada à melhoria da política 
pública, tanto por contar com regras mais flexíveis do que as que regem as instituições 
públicas, e por isso poder experimentar e avaliar inovações; quanto por possuir recursos e 
influência sobre o meio acadêmico para envolver pesquisadores de primeiro nível nessas 
iniciativas. Ainda assim, percebe-se que são poucas as instituições que de fato construíram 
internamente agendas estruturais de pesquisa. Na maioria das vezes, essa intermediação 
ocorre pela escuta dos gestores públicos sobre suas demandas seguida de posterior procura 
por auxílio de pesquisadores acadêmicos, em geral como consultores pontuais. A premissa 
(ao meu ver correta) costuma ser a de que pesquisadores acadêmicos raramente priorizariam 
a investigação de problemas relevantes e muitas vezes específicos de nosso contexto e 
cultura se lhes fosse deixado propor as prioridades de pesquisa, especialmente porque se já 
tivessem naturalmente estas preocupações, as teriam manifestado em seu próprio contexto 
universitário.

Ainda que coerente, esse modelo não parece ter aproveitado na plenitude o significativo 
montante investido pelas instituições filantrópicas nos últimos 30 anos em que estiveram 
fortemente presentes no debate nacional. Ao guiar-se unicamente pelas demandas dos 
gestores públicos, quase sempre foram selecionadas apenas pautas com algum impacto no 
curto prazo, mas que não necessariamente tiveram continuidade em suas implementações 
ou afetaram problemas estruturais do Brasil. Adicionalmente, poucas dessas instituições 
constituíram internamente seus próprios núcleos de pesquisa, confiando que, se 
apresentassem seus problemas aos consultores especialistas, estes saberiam como escolher 
metodologias apropriadas e responder às questões ali endereçadas.

A experiência da parceria entre o Laboratório de Estudos e Pesquisa em Economia 
Social (LEPES) e a Fundação Maria Cecília Souto Vidigal (FMCSV)

Como coordenador do LEPES, me sinto confortável para descrever como a FMCSV, nossa 
parceira nos últimos 10 anos, se mostra no cenário filantrópico brasileiro como um modelo 
promissor de atuação no debate público e na aproximação entre a universidade e os gestores 
públicos.

Em primeiro lugar, é nítido na FMCSV o esforço em se construir um diagnóstico estrutural dos 
problemas que se quer resolver, no caso a promoção do desenvolvimento infantil e redução 
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das desigualdades já a partir de políticas focadas na primeira infância. A partir da construção 
inicial de uma rede de especialistas de diferentes áreas do conhecimento, a FMCSV primeiro 
se preocupou em identificar os problemas efetivamente mais urgentes e cuja solução poderia 
trazer maiores ganhos de bem estar (e que nem sempre são os que atraem mais atenção 
da mídia), para em seguida convencer a sociedade de que estas prioridades deveriam ser 
seu foco de atuação. Já de partida, há um posicionamento de construir endogenamente sua 
pauta, em contraposição a receber de forma passiva as demandas dos gestores. Para que 
este esforço não replicasse o vício da universidade de distorcer suas prioridades em prol de 
temas com maior interesse das publicações científicas internacionais, a FMCSV teve o cuidado 
de ter nos seus quadros pesquisadores do mesmo nível dos parceiros que buscava contactar 
no meio acadêmico.

Em segundo lugar, ressalto a importância da construção de uma agenda estrutural de médio 
prazo para articular as soluções pretendidas. Em geral, a elaboração de políticas sociais envolve 
grande complexidade que raramente pode ser endereçada de forma minimamente promissora 
em prazos muito curtos ou sem um planejamento. É preciso equilibrar a necessidade de se 
obter resultados rápidos para que a própria continuidade do investimento se justifique, com a 
produção de conhecimento que embase os passos seguintes. Para isso, é preciso que se tenha 
muito claro o rumo que se deseja percorrer, trabalhar em uma perspectiva interdisciplinar 
que permita trazer para o percurso pesquisadores de diferentes áreas com melhores chances 
de contribuir em cada etapa, e planejar toda esta sequência de modo coerente. Em nossa 
parceria, tivemos o privilégio de poder pensar em todas estas variáveis juntos, induzindo a 
que em cada período nos mobilizássemos para poder participar da fase seguinte, ao mesmo 
tempo em que, tendo ajudado a construir a estratégia, víssemos significado profundo em 
cada passo. É interessante notar como a configuração da equipe em nosso grupo que atua 
com a FMCSV foi se transformando ao longo do tempo conforme objetivos anteriores eram 
superados e novos se colocavam. Mais interessante é ver esta mudança acontecer de forma 
coerente. De início éramos um grupo majoritariamente formado por economistas com forte 
repertório quantitativo, e que aos poucos se tornou em outro com grande vocação para 
as áreas da pedagogia e psicologia voltadas à primeira infância, e ainda assim trabalhando 
sempre em torno de uma mesma agenda comum. E foi neste envolvimento que, defensores 
como somos do desenho de políticas públicas baseadas em evidência, percebemos que a cada 
etapa da construção destas políticas é um tipo diferente de evidência que se faz necessária 
para melhorar a tomada de decisão.

Finalmente, foi também no âmbito desta parceria que percebemos o grande desafio que é 
conectar o conhecimento produzido a um processo decisório que de fato leve à melhoria 
de nossas políticas. Aqui a aposta tem sido em uma via de duas mãos, com forte trabalho 
de simplificação de linguagem para que o conhecimento seja acessível ao máximo número 
de atores e ao mesmo tempo o investimento no preparo de profissionais da gestão pública 
para que estejam aptos a interpretar resultados de pesquisa e utilizá-los em seu cotidiano.

Para ilustrar os frutos dessa parceria, segue um breve sumário destes dez anos de colaboração 
mútua.

2011-2014: Produzimos estudos que documentaram que a educação infantil é uma das 
principais apostas estratégicas do Brasil para fomentar o pleno desenvolvimento do potencial 
das crianças e combater desigualdades. Apesar disso, os dados mostram que os principais 
beneficiários deste serviço são os filhos das mães mais escolarizadas, nos fazendo concluir 
que o sistema de ensino amplifica ao invés de reduzir as desigualdades sociais. Revisões 
de literatura mostram ainda que, quando a qualidade das escolas é semelhante, os mais 
vulneráveis tenderiam a ter maiores ganhos, por encontrar ali estímulos e afetos que já 
não teriam naturalmente em outros contextos. De fato, pesquisas preliminares indicaram 
fortemente que a qualidade de nossas escolas infantis é bastante heterogênea, e que nivelar 
esta qualidade deveria ser prioridade em nossa política pública.

2015-2018: Investigamos profundamente o que seria um paradigma razoável de qualidade 
na educação infantil, utilizando abordagem interdisciplinar. Entrevistas estruturadas com 
personalidades relevantes no debate público nacional; revisões da literatura empírica 
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sobre características de escolas e sistemas de ensino que predizem desfechos positivos de 
aprendizagem e desenvolvimento; estudos de modelos nacionais de outros países que criaram 
sistemas de monitoramento da qualidade da educação infantil; e análises dos documentos 
brasileiros que versam sobre o assunto – especialmente a Base Nacional Comum Curricular – 
nos ajudaram a formar um arcabouço ao mesmo tempo referenciado na literatura acadêmica 
e coerente com os marcos institucionais brasileiros, para ser nossa base de investigação. Ainda 
neste período, formamos parcerias com grupos de pesquisa e instituições internacionais que 
desenvolveram instrumentos de mensuração da qualidade da educação infantil com base em 
paradigmas semelhantes ao nosso, para que tais ferramentas fossem adaptadas e validadas 
em nossa língua e cultura.

2019-2022: Iniciamos a construção de nossos próprios instrumentos de medida a partir 
do exercício anterior, porém em estreita parceria com redes públicas de ensino nacionais 
para garantir que refletissem nossas normas e valores. Fizemos avaliações diagnósticas de 
municípios importantes como São Paulo (SP) e Boa Vista (RR), para em seguida iniciar um 
estudo nacional de avaliação da qualidade dos ambientes de aprendizagem na educação 
infantil, com o objetivo de retratar as fraquezas e fortalezas destas oportunidades de 
aprendizagem e assim inspirar planos de ação. Desenvolvemos para o Estado do Ceará um 
sistema de monitoramento da educação infantil com destaque para os aspectos de qualidade 
dos ambientes e criamos nesta mesma iniciativa um instrumento para avaliar as aprendizagens 
das crianças, novamente em completo alinhamento com a Base Nacional Comum Curricular.

No momento, estamos prestes a fazer a divulgação pública do estudo nacional e lançar o 
sistema de monitoramento do Ceará, juntamente com protocolos de adesão dos municípios. 
Seguindo o princípio de que as evidências empíricas sobre o problema precisam ser 
publicizadas ao máximo como forma de inclusive influenciar as prioridades políticas e 
redirecionar as próprias demandas dos gestores públicos e da sociedade civil, a disseminação 
deste estudo nacional virá acompanhada do lançamento de uma plataforma digital de uso 
aberto, onde dados e instrumentos serão livremente disponibilizados para que todos possam 
acessar a informação e utilizar as ferramentas em seu próprio planejamento de trabalho. 
O balanço destes 10 anos de parceria é francamente positivo. Os conceitos de qualidade que 
formam nosso arcabouço teórico em grande medida nos ajudaram a participar de forma 
ativa das discussões da BNCC, que por sua vez acabou por validar a grande maioria deles 
e legitimara nossa agenda. Os instrumentos de medida têm sido seriamente discutidos em 
fóruns importantes como o Conselho Nacional de Educação e os grupos que hoje pensam o 
novo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), como alternativa a formas 
mais tradicionais de avaliação. O Estado do Ceará, sempre na vanguarda das inovações 
educacionais, adotou e já está implementando em escala este tipo de avaliação, com vistas 
a apoiar e induzir melhorias de qualidade da educação infantil de seus municípios. E neste 
período mais recente, esta aliança também promoveu a redação ou revisão de currículos 
da educação infantil de alguns municípios importantes brasileiros, incluindo duas capitais 
e a cidade de Sobral, notória pelo desempenho nos anos iniciais do ensino fundamental, 
além de começar a elaborar programas de formação continuada alinhados aos conceitos de 
qualidade e à BNCC.
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Resumo
O presente artigo retrata o processo avaliativo do Núcleo Ciência pela Infância. Realizada entre agosto 
de 2020 e maio de 2021, a avaliação lançou mão de métodos mistos com aproximações sucessivas da 
realidade, com vistas a responder quatro perguntas avaliativas. A avaliação foi capaz de reconhecer o NCPI 
como importante força auxiliar da constituição do campo do desenvolvimento da primeira infância no 
Brasil, responsável pela mobilização de uma comunidade política responsável por conquistas legais e infra 
legais significativas. O artigo demonstra também o modo como a avaliação contribui para o redesenho 
da nova fase estratégica do NCPI, num interessante caso de sinergia entre avaliação e planejamento.

Palavras-chave: Avaliação. Impacto coletivo. Desenvolvimento da primeira infância.

Abstract
This paper portrays the Núcleo Ciência pela Infância evaluation process. The evaluation was conducted 
from August 2020 to May 2021 using mixed methods with successive approximations of reality, in order 
to answer four evaluative questions. The evaluation recognized NCPI as an important auxiliary force 
in the constitution of the early childhood development field in Brazil, mobilizing a policy community 
responsible for significant legal and infra-legal achievements. The paper also demonstrates how the 
evaluation contributed to redesign NCPI’s new strategic phase, revealing an interesting case of synergy 
between evaluation and planning.

Keywords: Evaluation. Collective impact. Early childhood development.

Introdução

A ênfase na primeira infância como etapa estruturante para o desenvolvimento dos seres 
humanos tem sido objeto de investigação de muitos cientistas (Knudsen, 2004; Johnson, 
2005; Heckman & Masterov, 2007) e objeto de trabalho de inúmeros ativistas (Bernardi & 
Lima, 2020). Tema multifacetado e por isso relacionado à saúde, à educação, à assistência 
social, à economia, ao direito, à segurança pública, ao urbanismo e à ciência política, a 
primeira infância tornou-se conceito importante ao longo das últimas duas décadas, o que 
lhe assegurou políticas públicas em nível nacional e subnacional (Schneider & Ramires, 2007; 
Puentes Montoya et al., 2018) e maior espaço no debate público (Lang, 2020), bem como lhe 
legou o desafio de sustentar-se em meio a disputas de perspectivas teóricas e ideológicas.

No Brasil, ainda que as crianças tivessem sido sempre um tema ao redor do qual nasceram e 
orbitaram importantes políticas de Estado, o que se verifica dos primeiros anos da república 
(Gomes & Adorno, 1990) à luta das mulheres pelo direito à creche em São Paulo (Schifino, 
2015), foi apenas a partir da Constituição Federal de 1988 que as crianças efetivamente foram 
percebidas e definidas como sujeitos de direito e prioridade absoluta da sociedade (Kerr & 
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Garcia, 2015). No esteio daquela Constituição, uma série de conquistas infraconstitucionais 
(Franzese & Abrucio, 2009) levou o Brasil a caminhar na direção de universalizar a saúde, 
educação e assistência social para todas as crianças, e a alterar de modo significativo as 
condições de vida desta população, como atesta a trajetória de queda da mortalidade infantil 
desde os anos 1990 (Duarte, 2007).

Ainda que a infância tenha recebido atenção crescente da sociedade e dos governos no 
período pós-constitucional, a faixa etária de 0 a 6 anos de idade, compreendendo do período 
pré-natal ao acesso à educação fundamental, carecia de maior atenção. Para alguns, tal 
período estava marcado por peculiaridades não refletidas nas políticas e serviços, o que os 
fez advogar por um recorte no campo dos direitos da infância e uma focalização da atenção 
(Brasil, 2016a). Estimulada por descobertas da neurociência e por projeções da econometria e 
embasada em evidências produzidas pelo Banco Mundial (WHO, 2018), o que se pode definir 
como uma comunidade de política (Kingdon, 1993) constitui-se em torno da primeira infância, 
constituindo agendas e conquistando posições significativas.

Neste processo, uma série de agentes públicos e da sociedade civil desempenharam papéis 
de evidente protagonismo, como foi o caso da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV). 
Atuando na agenda da primeira infância desde 2007, a instituição tem destinado significativo 
volume de recursos e de capital técnico-político a favor da constituição do campo da 
primeira infância no Brasil. Foi neste sentido que em 2011 a Fundação reuniu um conjunto 
de atores para constituir o Núcleo Ciência pela Infância, uma institucionalidade marcada por 
características de think-tank (Pautz, 2011) em um agenciamento de impacto coletivo (Kania 
& Kramer, 2011).

Transcorrida uma década de vida e prestes a ingressar em seu quarto ciclo estratégico, os 
atores responsáveis pelo Núcleo Ciência pela Infância (NCPI) compreenderam ser necessário 
realizar uma terceira onda de avaliação institucional de caráter externo, agora dedicada 
a melhor compreender seus impactos e a construir balizas para a nova etapa estratégica 
(FMCSV, 2020). O presente artigo foi escrito com o objetivo de retratar tal processo avaliativo. 
Interessado em contextualizar o NCPI como força auxiliar na gênese do campo da primeira 
infância no Brasil, reconhecer conquistas institucionais, identificar necessidades de evolução 
estratégica, mas também em analisar o percurso metodológico da avaliação, este artigo visa 
contribuir com o campo da avaliação, especialmente no que diz respeito às avaliações de 
iniciativas voltadas à primeira infância.

Breve história do desenvolvimento do Núcleo Ciência pela Infância (NCPI)

O NCPI é uma iniciativa de impacto coletivo que produz, traduz e divulga conhecimentos e 
estratégias do desenvolvimento da primeira infância baseados em conhecimento científico, 
para informar e influenciar políticas públicas, programas e serviços eficazes, com foco no 
impacto em escala para as crianças brasileiras que enfrentam adversidades. Iniciativas de 
impacto coletivo operam a partir de uma agenda compartilhada por meio de ações que se 
reforçam mutuamente (Kania & Kramer, 2011).

Fundado em 2011, o NCPI tem a FMCSV como backbone organization, ou seja, como o parceiro 
institucional responsável por dar sustentação à dimensão executiva da iniciativa (Kania & 
Kramer, 2011). Depois de ter contado com a presença do o Hospital Infantil Sabará no núcleo 
gestor da iniciativa entre 2015 e 2017, de 2018 em diante o NCPI passou a contar com as 
parceiras internacionais Fundação Bernard van Leer (BvLF) e Porticus América Latina, que 
se somaram à Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP), ao Insper, ao 
Centro sobre a Criança em Desenvolvimento em Harvard (HCDC), e ao David Rockefeller Centro 
de Estudos Latino-Americanos em Harvard (DRCLAS) (FMCSV, 2020), parceiros responsáveis 
por idealizar e instituir a iniciativa.

Para realizar seus propósitos, O NCPI adotou quatro estratégias complementares em sua 
primeira década de vida: (a) capacitação: construir e alavancar a capacidade dos líderes, 
mobilizando-os para criar e qualificar políticas e práticas públicas; (b) ciência e inovação: 
produzir conhecimento científico, apoiar e testar soluções que possam alcançar impacto 
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em escala; (c) comunicação e divulgação: desenvolver uma estratégia de comunicação que 
informe e engaje as principais partes interessadas; (d) monitoramento e avaliação: monitorar, 
sistematizar conhecimentos e aprendizados, alavancar sinergias entre ações, e avaliar o NCPI, 
bem como sua contribuição para o sistema (FMCSV, 2020).

Tais estratégias balizaram a agenda de trabalho que o NCPI sustentou em seus primeiros anos. 
Investindo na produção de estratégias emergentes (Mintzberg et al., 1998) a partir do diálogo 
com atores relevantes no campo, o NCPI operou com cinco blocos executivos transversalizados 
pelas estratégias já citadas, aos quais denominou workstreams: (1) comitê científico, como 
grupo interdisciplinar de 25 pesquisadores brasileiros responsáveis por analisar e disseminar 
conteúdo científico capazes de impactar políticas e práticas para a primeira infância; (2) 
simpósio internacional, evento anual que reuniu especialistas e líderes de várias áreas para 
apresentar temas relevantes à primeira infância; (3) programa de liderança executiva (ELP), 
iniciativa abrigada na Universidade de Harvard voltada a sensibilizar e engajar formuladores 
de políticas na agenda da primeira infância; (4) laboratório de inovação social (iLab), voltado 
a criar e testar soluções voltadas a impactar positivamente a vida de crianças na primeira 
infância em situação de vulnerabilidade; (5) comunicação, como soma de ações voltadas a 
disseminar e tornar de fácil apreensão conceitos-chave em primeira infância (FMCSV, 2020).

Tendo realizado duas outras avaliações de caráter institucional relacionadas a suas duas 
fases iniciais (2011-2014 e 2015-2017), em documentos que, todavia, não foram publicizados, 
em 2020 o comitê estratégico do NCPI, então seu principal espaço de governança, entendeu 
ser oportuno encomendar uma nova avaliação institucional de caráter externo que pudesse 
investigar o legado dos primeiros anos e, a partir dos aprendizados alcançados pelos parceiros, 
nutrir um processo de revisão estratégica no ano de 2021.

O modelo avaliativo misto baseado em aproximações sucessivas da realidade

Se as avaliações de objetos tão complexos como o NCPI são cada vez mais comuns na 
agenda das instituições (Patton, 2011), realizá-las continua sendo um grande desafio. Frente 
a experiências de longa duração realizadas por múltiplos atores, constituídas por múltiplas 
estratégias e comprometidas com impactos sistêmicos, não há uma única receita avaliativa. 
Nestes casos, a prudência científica e empírica recomenda um percurso de aproximações 
sucessivas ao objeto e forte triangulação de dados, no que se denomina avaliação com 
métodos mistos (Mertens & Hesse‐Biber, 2013).

O trabalho com aproximações sucessivas da realidade procura respeitar a natureza própria 
dos objetos investigados pelas ciências sociais. Para Minayo (2011, p. 15), “[...] a realidade 
social é o próprio dinamismo da vida individual e coletiva com toda a riqueza de significados 
dela transbordante”. Tendo em vista que tal realidade é histórica, multitemática, política, 
interinstitucional e subjetiva, entre outros atributos a atestar sua complexidade, é preciso 
lançar mão das ciências sociais para sua melhor investigação. Ainda segundo a autora, 
tais ciências “[...] possuem instrumentos e teorias capazes de fazer uma aproximação da 
suntuosidade que é a vida dos seres humanos em sociedades, ainda que de forma incompleta, 
imperfeita e insatisfatória. Para isso, ela aborda o conjunto de expressões humanas constantes 
nas estruturas, nos processos, nos sujeitos, nos significados e nas representações p. 15”.

Já os métodos mistos têm se consolidado como potente estratégia para lidar com objetos 
complexos e para superar a já antiga, porém resiliente, dicotomia entre métodos quantitativos 
e qualitativos (Mertens & Hesse‐Biber, 2013). Como será retomado mais adiante neste 
texto, a avaliação do NCPI requeria um caminho investigativo organizado em diferentes 
ondas metodológicas marcadas por diferentes técnicas e focalizadas em diferentes atores 
e fenômenos. É este conjunto de ondas, ou etapas de investigação, que denominamos 
aproximações sucessivas da realidade, tendo em vista que a cada onda novos elementos 
eram investigados, constatações eram compartilhadas, hipóteses eram levantadas e novas 
perguntas emergiam para as fases subsequentes.

Orientados por tais premissas, a avaliação externa foi iniciada com a produção do Inception 
Phase Report (Pacto Organizações Regenerativas, 2020). Analisando documentos institucionais 
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Frente a tais desafios, tornou-se importante que o processo avaliativo buscasse evidências 
que demonstrassem as relações do NCPI com a evolução da infraestrutura de suporte ao 
desenvolvimento da primeira infância no Brasil. Seria necessário compreender o conjunto de 
atores vinculados à agenda, a produção de pesquisas de natureza acadêmica, a implementação 
de programas e ações governamentais, bem como a formação de discursos sobre a primeira 
infância. De modo ainda mais específico, era necessário compreender o papel das evidências 
científicas no debate público e na gênese de ações técnico-políticas, reconhecendo os padrões 
de contribuição do NCPI.

e entrevistando 14 membros do comitê e do time executivo, a teoria de mudança corrente 
da iniciativa foi reconstituída (Figura 1) e, a partir dela e das perguntas avaliativas presentes 
nos termos de referência da avaliação (FMCSV, 2020), a avaliação foi desenhada. A fase 
inicial revelou desafios com os quais seria preciso conviver: (a) não havia dados secundários 
significativos para análises preliminares; (b) o último documento de planejamento do NCPI, 
seu marco lógico, projetava resultados complexos para os quais não havia metas e indicadores 
pré-definidos; (c) havia outputs de fácil identificação, mas os resultados mais relevantes 
projetavam-se sistemicamente, sob baixa governabilidade da iniciativa; (d) o NCPI mirava 
efeitos na vida de crianças de 0 a 6 anos, mas sua efetividade não poderia ser avaliada por 
indicadores diretamente relacionados a isso. Em síntese, seria difícil estabelecer parâmetros 
de valoração da efetividade do NCPI.

Figura 1. A teoria de mudança da fase 3 (2019-2021) do NCPI.
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A análise bibliométrica objetivou analisar a dinâmica científica de pesquisas relacionadas 
à primeira infância no Brasil e no mundo. O trabalho requereu três etapas: (1) Análise dos 
grupos de pesquisa que desenvolvem estudos relacionados à primeira infância vinculados ao 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) a partir de termos de 
busca indexados no DeCS (BVS) ou Tesauros (INEP) relacionados à primeira infância; (2) Análise 
dos 25 pesquisadores vinculados ao NCPI por meio da produção científica e citações recebidas 
destes autores nas bases de dados Google Scholar, Scopus e Web of Science e dos working papers 
produzidos pelo núcleo; (3) Análise bibliométrica dos termos “early childhood development” 
(“desenvolvimento da primeira infância”) nas bases de dados SciELO, Scopus e Web of Science.

A análise netnográfica (Kozinets, 2014) objetivou realizar uma varredura nas redes sociais 
Facebook, Twitter, Youtube e Instagram com vistas a capturar de que modo as instituições 
e pessoas influenciadoras, entre imprensa, ativistas, governos e sociedade civil, estavam 
abordando a primeira infância. Tal levantamento permitiu relacionar tais influenciadores ao 
NCPI, bem como compreender a natureza do debate público realizado sobre o tema.

A Figura 2 retrata o percurso avaliativo que respondeu a tais necessidades. Ela ilustra as 
etapas de investigação voltada a distintas faces do objeto, conectadas a diferentes audiências 
e operadas com diferentes técnicas. Tais etapas foram essencialmente descritivas, levaram 
a produtos parciais e implicaram o efetivo uso do que se produziu em uma etapa, na etapa 
seguinte, em um interessante exercício de triangulação. Análises de documentos, entrevistas 
individuais, surveys estruturados, netnografia, análise bibliométrica e oficinas reflexivas 
propiciaram o resgate de experiências, a constatação de fatos e a construção de percepções 
de várias audiências: 25 atores-chave e especialistas do campo da primeira infância, 22 
pesquisadores vinculados ao comitê científico, 141 ex-participantes do ELP, 30 participantes 
do iLab, 7 atores vinculados à implementação de políticas públicas estaduais e 98 participantes 
dos simpósios internacionais foram escutados.

Figura 2. O fluxo da avaliação em aproximações sucessivas da realidade.
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A estrutura de análise que serviu de base para o relatório final trouxe respostas consistentes 
para tais perguntas, bem como um conjunto de recomendações endereçadas a atores 
específicos e com contornos claros. Ainda sim, interessados em demonstrar o conjunto de 
expectativas depositadas sobre o NCPI e de localizar o desempenho da iniciativa, rubricas 
valorativas foram formuladas, ajudando também a compreender em quais dimensões de sua 
teoria de mudança original o NCPI havia conquistado mais avanços (Figuras 3 a 6).

Em uma perspectiva mais ampla em relação ao debate epistêmico presente no campo da 
avaliação, o estudo apresentado neste artigo se deu articulando investigações próximas aos 
modelos quase-experimentais exclusivamente ex-post, sem comparações ex-ante (Cano, 
2006), a investigações de inspiração naturalista (Mertens & Hesse‐Biber, 2013), quando foram 
criados espaços para o livre discurso dos atores sobre a gênese do campo da primeira infância 
no Brasil e a relação do NCPI com tal movimento.

Na abordagem da avaliação centrada no uso que inspirou a avaliação descrita neste artigo, 
escolhemos combinar “[...] estilo e substância, ativismo e ciência, perspectivas pessoais e 
informação sistemática [...]” (Patton, 2008, p.574), com vistas a nutrir o NCPI e cada uma das 

Já a análise da gênese e da agenda da primeira infância objetivou compreender as condições 
históricas de possibilidades para a sua emergência e o espaço que o NCPI cumpriu no campo 
da primeira infância. Tal estratégia metodológica, realizada a partir da análise documental 
e de entrevistas com atores-chave, teve inspiração do conceito de sociogênese (Bourdieu, 
1989, 2004; Borysow, 2018), para os quais, no meio social se formam estruturas de saberes 
e de poderes que acompanham e modulam o funcionamento das coisas, como uma política, 
um programa ou uma instituição. Tal etapa procurou investigar a comunidade de política 
articulada em torno do NCPI, incluindo sua agenda e produção (Kingdon, 1993).

Os surveys para os diferentes públicos do NCPI, especialmente para Alumni ELP, iLab e 
participantes do Simpósio, explorou a influência e principais contribuições de cada uma dessas 
iniciativas na vida profissional e nos movimentos institucionais dos indivíduos: aprendizados, 
ações, parcerias entre outros. Possibilitaram também a identificação de perfil dos participantes: 
regionalidade, instituição, faixa etária, raça/cor, área e setor de atuação. Destaca-se que desde a 
produção do Inception Report (Pacto Organizações Regenerativas, 2020), as análises estiveram 
atentas a temas raciais, premissa que também orientou a avaliação.

Durante o percurso metodológico, foram realizadas conversas quinzenais entre a equipe 
contratada para a avaliação externa e o time executivo do NCPI. Elas foram fundamentais 
para revisar e validar roteiros e instrumentos de investigação, preparar mailings e bancos de 
dados, pactuar atores-chave, dialogar sobre achados primários e preparar relatórios parciais 
e reuniões de aprendizagem. A troca permanente preservou a independência da equipe de 
avaliação, ao mesmo tempo em que ajudou a gerenciar um denso processo.

Na reta final da avaliação, o preparo do Zero Draft Report dirigido ao conselho do NCPI, bem 
como o preparo da primeira versão do relatório final, foram importantes para definir os 
parâmetros finais de curadoria da informação e estabelecer a estrutura geral, os parâmetros 
de análise e a orientação narrativa do texto final, favorecendo que se encontrasse um conjunto 
sucinto de argumentos e conclusões em resposta às perguntas avaliativas (Quadro 1).

Quadro 1. As perguntas avaliativas que guiaram o estudo.

Pergunta 1 O NCPI se manteve atento e responsivo às necessidades, desafios e oportunidades 
no ecossistema da primeira infância?

Pergunta 2 Em que medida as ofertas do NCPI ampliaram a compreensão, conhecimento e 
percepção de seus públicos-alvo sobre o desenvolvimento da primeira infância?

Pergunta 3 Em que medida os públicos-alvo do NCPI implementaram e/ou incorporaram os 
conhecimentos, ferramentas e recursos oferecidos pelo NCPI em ações efetivas?

Pergunta 4
Em que grau as iniciativas do NCPI encorajaram o intercâmbio de informações 
e experiências entre públicos-alvo? Isto fomentou uma comunidade de primeira 
infância mais forte?
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pessoas que sustentam a iniciativa, a evoluírem no modo como convivem, na potência de 
como colaboram, na qualidade do que entregam, no sentido do que realizam e na relevância 
e sustentabilidade dos efeitos que produzem.

Resultados

Em resposta à primeira pergunta avaliativa, que indagava em que medida o NCPI se manteve 
atento e responsivo às necessidades, desafios e oportunidades no ecossistema da primeira 

Figura 3. Escala valorativa final de desempenho frente à pergunta 1 e TDM.

Figura 4. Escala valorativa final de desempenho frente à pergunta 2 e TDM.
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infância, foi possível compreender que o NCPI é percebido, pelo conjunto dos atores-chave 
escutados, como um dos mais relevantes atores que contribuíram para a criação de um 
campo transdisciplinar e multi setorial reconhecido como campo da primeira infância no 
Brasil. As análises demonstram que o NCPI teve elevado protagonismo na gênese do campo, 
especialmente em razão do Programa de Liderança Executiva ou Executive Leadership Program 

Figura 5. Escala valorativa final de desempenho frente à pergunta 3 e TDM.

Figura 6. Escala valorativa final de desempenho frente à pergunta 4 e TDM.
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(ELP), mas demonstram também que a identidade da iniciativa está bastante ligada à FMCSV, 
propulsora e backbone (Kania & Kramer, 2011) do NCPI.

O NCPI foi capaz de identificar, sensibilizar, treinar e instrumentalizar atores inseridos 
estrategicamente no parlamento, sociedade civil, judiciário, gestão pública, academia e 
imprensa. Em suas duas primeiras fases (2011-2017), tais contribuições se apoiaram na boa 
leitura de demandas e oportunidades contextuais, sobretudo a busca da sociedade brasileira 
por políticas públicas baseadas em evidências e capazes de reduzir desigualdades, o que 
gerou ações aderentes à realidade.

Em sua terceira fase (2018-2021), coberta nesta avaliação até o final de 2020, a piora das 
condições sociais e políticas brasileiras, a desativação de processos em razão da pandemia 
e algumas limitações táticas vividas pelo NCPI ocasionaram certa redução de sua potência. O 
NCPI tornou-se menos mobilizador dos atores em um campo técnico-político também mais 
polarizado e menos coeso, não viu as tecnologias sociais que apoiara nos anos anteriores 
ganharem a projeção esperada e, ao mesmo tempo, teve dificuldades em desenvolver ações 
capazes de apoiar a implementação de políticas e serviços de primeira infância nos municípios 
brasileiros, que tornaram-se as fronteiras desta temática, especialmente quando os ambientes 
político e econômico deterioram-se.

Tal redução parcial da efetividade do NCPI, contudo, é também efeito de mudanças mais 
abrangentes no contexto e de desafios que se armaram nos últimos anos, especialmente a 
partir de 2016. Neste período, as políticas públicas foram atacadas em seu financiamento 
(Mariano, 2017), perderam a inteligência de estado e o pulso indutivo de anos anteriores 
e super responsabilizaram os municípios pelos serviços, sem lhes entregar apoio de 
implementação, situação crítica quando se leva em conta suas limitadas capacidades técnicas 
e financeiras, quadro agravado em decorrência da pandemia de Covid-19.

Em resposta à segunda pergunta avaliativa, que indagava em que medida as ofertas do 
NCPI ampliaram a compreensão, conhecimento e percepção de seus públicos-alvo sobre o 
desenvolvimento da primeira infância, todas as audiências e estratégias acessadas afirmam que 
o NCPI teve sucesso na identificação, sensibilização, ampliação de saberes e de compromisso 
de seus públicos-alvo. 88% dos respondentes do survey para os participantes do ELP, 74% dos 
respondentes aos participantes dos Simpósios Internacionais, 54% dos respondentes do iLab 
e 91% para o Comitê Científico convergem na opinião de que tornaram-se melhores agentes 
a favor da primeira infância a partir de sua participação nas atividades do NCPI.

Tais construções foram compreendidas como um importante ganho de capital político, 
burocrático e científico pelos participantes (Bourdieu, 1989, 2004; Borysow, 2018). As 
experiências com o NCPI, especialmente no ELP, Comitê Científico e iLab, (a) demonstraram a 
importância da ciência para formular políticas públicas, (b) engajaram as pessoas na formulação 
de políticas públicas; (c) estimularam articulações e colaborações no campo; (d) promoveram 
líderes em instituições e setores; (e) estimularam o desenvolvimento de projetos e tecnologias 
sociais e (f) engajaram mais pessoas, instituições e suporte para a agenda da primeira infância.

Na última década, conceitos relativos à primeira infância se espalharam pela sociedade 
brasileira, o que é reconhecido por diversos atores e por análises de mídia e redes sociais. 
Inicialmente limitado à comunidade de ativistas e cientistas, o conceito cresceu com os 
movimentos do NCPI, alcançando outros ambientes. O papel do NCPI nesta ampliação se deu 
na formação de champions, como mencionado anteriormente, e também na oferta sistemática 
de working papers, palestras e debates que, ora nos canais institucionais de comunicação, ora 
na mídia geral, alcançaram diversos espaços e ampla audiência.

Todos os seis working papers produzidos pelo Comitê Científico tiveram relevância para campo 
da primeira infância. Foram citados 52 vezes entre obras científicas e quatro deles estão 
referenciados em importantes documentos do campo da primeira infância que são: Avanços 
no Marco Legal da Primeira Infância (Brasil, 2016a), PNAD - Aspectos dos cuidados das crianças 
menores de 4 anos de idade (IBGE, 2017), e na Nota técnica n. 01 (Comitê Interinstitucional 
Protetivo do Estado do Paraná, 2020). As entrevistas e os surveys confirmam a importância 
dos working papers, o que é reforçado pelos mais de 6.000 acessos aos documentos no site 
do NCPI. O periódico Repercussões da Pandemia de COVID-19 no Desenvolvimento Infantil 
(Núcleo, 2020) foi campeão em acessos.
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Mais de 1.700 pessoas participaram das 7 edições do Simpósio Internacional, que foram 
relevantes na perspectiva dos atores-chave entrevistados e dos participantes que responderam 
ao survey: iluminaram conteúdos práticos para a atenção às crianças (72%), ofereceram 
conhecimentos atualizados e embasados na ciência (55%), promoveram encontros e 
articulações (55%) e atualizaram percepções sobre a infância (42%). Os vídeos que reproduzem 
as palestras e os debates dos simpósios, disponíveis no Canal do NCPI no Youtube (Space, 
2022), foram assistidos mais de 270.000 vezes ao longo dos anos, conferindo vida longa e 
capilaridade à produção. A estratégia de regionalização dos simpósios foi importante para 
mobilizar atores locais, enquanto as edições paulistanas geraram mais mídia.

Em resposta à terceira pergunta avaliativa, que indagava em que medida os públicos-alvo 
do NCPI implementaram e/ou incorporaram os conhecimentos, ferramentas e recursos 
oferecidos pelo NCPI em ações efetivas, todas as audiências da avaliação reconhecem que 
avanços recentes na institucionalização das políticas de primeira infância no Brasil guardam 
estreita relação com as ações do NCPI. Merecem destaque a publicação do Marco Legal da 
Primeira Infância (Brasil, 2016d), o Programa Criança Feliz (Brasil, 2016b) e o Pacto Nacional 
pela Primeira Infância (Brasil, 2019), em adição a outras conquistas nos níveis estaduais e 
em algumas capitais brasileiras.

Entre os participantes do ELP, 17 pessoas relataram participação em ações importantes em 
nível nacional: (a) produção do Marco Legal da Primeira Infância, (b) revisão do Plano Nacional 
da Primeira Infância, (c) construção dos conteúdos da educação infantil da Base Nacional 
Curricular Comum (BNCC), (d) implementação de ações voltadas ao direito da criança no 
Conselho Nacional de Justiça, (e) auditoria de ações ministeriais voltadas à primeira infância, 
(f) monitoramento do Programa Criança Feliz, (g) construção da nova Caderneta da Criança e 
da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança; (h) inclusão da educação infantil 
no Programa Nacional de Livros Didáticos.

A análise de iniciativas no nível dos estados revelou ainda que entre os 26 estados e o distrito 
federal, 13 (50%) adotaram formalmente alguma política, programa ou plano estadual pela 
primeira infância nos últimos anos, claro sinal de avanços da agenda no Brasil. Ao menos 
no Acre, Alagoas, Amazonas, Ceará, Pernambuco e Piauí há sinais evidentes da influência do 
NCPI na formulação de tais iniciativas.

As audiências apontaram ainda que o NCPI estimulou e influenciou uma série de ações em 
estados e municípios, na imprensa, organizações da sociedade civil e academia. A inserção 
da primeira infância em planos estaduais de saúde, a implementação de ações de primeira 
infância no sistema prisional, a elaboração de planos municipais de primeira infância, a 
implementação de comitês intersetoriais regionais (Mori & Andrade, 2021), a produção de 
documentários e a oferta de cursos e disciplinas em universidades são alguns exemplos de 
uma longa lista de realizações. Tais movimentos foram influenciados, em maior medida, pela 
participação no ELP, mas também pelo acesso aos s working papers e pela participação dos 
Simpósios Internacionais.

Em resposta à quarta e última pergunta avaliativa, que buscava compreender em que grau as 
iniciativas do NCPI encorajaram o intercâmbio de informações e experiências entre públicos-
alvo, concluiu-se que cada uma das ofertas do NCPI mobilizou um certo conjunto de atores, 
fomentando uma comunidade de primeira infância mais forte, e estimulou estudos, trocas 
de informação e diferentes níveis de colaboração entre eles. Como já demonstrado, a própria 
gênese do campo da primeira infância é um efeito irrefutável de um movimento no qual 
diversos atores tomaram parte e no qual o NCPI ocupou posição de destaque.

As conquistas já destacadas, tais como o Marco Legal, o Pacto Nacional, o Criança Feliz e as 
Políticas Estaduais são efeito da ação conjunta de vários atores e só puderam ser alcançadas 
porque, em diversos momentos, os interesses se alinharam e atores-chave ao campo da 
primeira infância foram capazes de priorizar agendas e pactuar ações. Este é outro efeito 
cabal de que o campo tornou-se politicamente forte e produziu efeitos positivos.

A comunicação e a relação entre os atores mudaram bastante desde 2011: o campo tornou-se 
mais diverso e mais potente, o que é sinal de seu fortalecimento. Ao mesmo tempo, grandes 
movimentos na política brasileira, tais como a interrupção do governo de Dilma Rousseff, a 
aprovação da EC95 (Brasil, 2016c), o advento do Programa Criança Feliz e as eleições nacionais 
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de 2018 produziram polarizações no campo, que tornou-se menos coeso. Neste processo, o 
NCPI foi mais relevante em seus primeiros anos, no papel de produzir encontros, articulações 
e sinergias, tendo feito bom uso dos Simpósios Internacionais, working papers e na projeção 
de seus especialistas em espaços na mídia. Em sua fase III, pelos motivos já apontados, o 
NCPI viu reduzido seu protagonismo e sua capacidade de pautar o campo.

As ações desenvolvidas pelo NCPI, com destaque ao ELP, criaram ambiente favorável ao 
trabalho de outras organizações. Muitas delas valeram-se de apoios paralelos da FMCSV, 
Bernard van Leer Foundation (BvLF) e Porticus América Latina para cumprir papéis favoráveis 
à primeira infância, como é o caso da Rede Nacional da Primeira Infância (RNPI), da Agência 
Nacional dos Direitos da Infância (ANDI) e mesmo da Fundação Bill & Melinda Gates. Neste 
caso, percebe-se que os trabalhos do NCPI sensibilizaram agentes e tornaram fértil o terreno 
para seus investimentos.

Os Quadros  2  e  3 apresentam ainda uma síntese do que parecem ter sido os principais 
acertos e as principais limitações do NCPI, tendo sido importante insumo para a produção 
das recomendações às quais a avaliação chegou.

Quadro 2. Os principais acertos do NCPI.

1. Sensibilizar, preparar e apoiar pessoas-chave | Realizar e viabilizar a participação, no ELP, de 
pessoas que já eram ou poderiam se converter em atores-chave no campo da primeira infância no 
Brasil.
2. Advogar por ações baseadas em evidências científicas | Lançar mão de evidências científicas 
para demonstrar as relações entre primeira infância e desenvolvimento humano.
3. Produzir conhecimento consistente e acessível | Oferecer working papers, publicações 
técnicas e palestras (simpósios e webpage) tem ofertado conhecimento atualizado e relevante para 
um grande volume de atores.
4. Identificar e fomentar empreendedores sociais | O processo de busca e seleção de iniciativas 
de impacto para o iLab resultou em um grupo de 500 interessados. 70 deles participaram da 
segunda etapa, adquiriram saberes e relataram aplicá-los em suas organizações.
5. Promover sinergias entre o NCPI e outras iniciativas | A articulação intencional de outputs 
do NCPI (ELP alumni, publicações, simpósios etc.) a agendas e parceiros da FMCSV, BvLF e Porticus 
América Latina a territórios específicos ampliou a potência das ações.

Quadro 3. As principais limitações do NCPI.

1. Diminuição do trânsito político | O vigor dos diálogos e da articulação política dos primeiros 
anos do NCPI reduziu-se ao longo do tempo, o que conferiu à iniciativa menor protagonismo no 
campo da primeira infância.
2. Limitado manejo dos alumini | Os 570 participantes do Programa de Liderança Executiva são 
um corpo técnico-político de inestimável valor. O grupo reúne capital científico técnico (domínio do 
objeto primeira infância), capital político (capacidade de mobilizar e movimentar agendas) e capital 
burocrático (capacidade de transformar instituições) relevantes, continua sensível e atuante na 
primeira infância e interessado no NCPI.
3. Pouco avanço na produção de tecnologias sociais no iLab | As fases iniciais do laboratório, 
que identificaram ideias e empreendedores, e que compartilharam um método de desenvolvimento 
de projetos, são reconhecidas como potentes e úteis pelos participantes. Contudo, as fases 
subsequentes, nas quais poucas iniciativas são submetidas a teste, mostraram-se lentas, pouco 
articuladas à realidade e até agora irrelevantes na oferta de tecnologias sociais para a primeira 
infância.
4. Baixa capacidade de grantmaking | Os investimentos no NCPI estão concentrados em 
iniciativas de execução própria, tendo sido baixas até agora as doações a outros atores de perfil 
executivo. 2021 representa uma mudança nesta perspectiva, uma vez que o volume de doação 
para o recém lançado Centro de Pesquisa Aplicada à Primeira Infância (CPAPI), em parceria com a 
Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), é significativo e deve ser celebrado.
5. Baixa pluralidade epistêmica | Ainda que argumentos econômicos e neurocientíficos 
continuem sendo relevantes na sensibilização de atores e na formulação de políticas e serviços para 
a primeira infância, a avaliação recolheu sinais de que há uma hegemonia de acadêmicos da área da 
saúde que empobrece a formulação de políticas públicas e afasta parte dos atores do NCPI.
6. Ausência de uma agenda de equidade racial | Tanto na composição de seus espaços de 
governança e gestão (conselho, comitê executivo, equipe executiva e comitê científico) quanto 
em seus workstreams, o NCPI não lançou mão, até agora, de marcadores raciais ou de ações 
afirmativas de promoção da equidade racial, o que requer atenção.
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Uso e desdobramentos da avaliação

Concluída a jornada de avaliação externa que, como já comentado, implicou uma série de 
reuniões de discussão e aprendizagem com base nos relatórios parciais e final, o comitê 
executivo do NCPI coordenou um processo de uso da avaliação para embasar o processo 
de planejamento da nova etapa da iniciativa. Por um lado, a encomenda avaliativa feita pelo 
grupo dirigente do NCPI já previa o processo de planejamento, e por isso era tão importante 
responder às quatro perguntas avaliativas. Por outro lado, a jornada avaliativa propiciou 
vários momentos de análise que, antes mesmo do relatório final, indicavam a necessidade 
de ajustar temas de estratégia e de governança, o que foi um ganho significativo do processo 
avaliativo, reconhecido pelos dirigentes como um necessário realinhamento estratégico. Já em 
2021, o NCPI fez ajustes táticos para concluir sua fase 3, o que atesta o quanto a abordagem 
centrada no uso (Patton, 1997), orientou a avaliação.

Ao receber uma nova demanda para ir além da avaliação e apoiar o processo de planejamento 
da fase 4 do NCPI para o período 2022-2024, a equipe de avaliação externa teve sua 
composição parcialmente alterada, em busca de novas competências, e passou facilitar o 
planejamento. As organizações pertencentes ao NCPI foram ouvidas individualmente, em um 
primeiro momento, e coletivamente, em uma oficina virtual conduzida após a produção de um 
rascunho de mapa estratégico produzido a partir dos achados da avaliação e das entrevistas. 
Esta oficina determinou as bases do que seria a fase 4 da iniciativa.

Após uma série de workshops que promoveram discussões entre os parceiros do NCPI entre 
julho e setembro de 2021, foi produzida a versão final do mapa estratégico da fase 4 do 
NCPI. Ele continha uma reflexão sobre as primeiras fases do programa, desafios-chave para 
a primeira infância no Brasil, diretrizes estratégicas, identidade e posicionamento do NCPI na 
sociedade, além de uma nova teoria de mudança (Figura 7) e um resumo de cada umas das 9 
iniciativas previstas, além de conteúdo sobre orçamento e os novos acordos de governança.

Considerações finais

A avaliação de objetos complexos tem trazido grandes desafios para seus gestores, mas 
também para a comunidade avaliativa. Entre tais desafios, se por um lado estão aqueles 
de ordem metodológica, como por exemplo o trabalho com análises de contribuição e 
causalidade, por outro estão fatores contextuais, especialmente o exíguo tempo que oferece 
contornos inadequados aos estudos, em muitas situações. Na avaliação do NCPI retratada 

Figura 7. A nova teoria de mudança do NCPI.
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neste artigo, queremos destacar o período de nove meses que separam o início do estudo 
de seu relatório final, fator diferencial para trazer potência para a avaliação.

O intervalo de nove meses, contudo, não foi considerado apenas um intervalo de tempo no 
qual os avaliadores externos retornariam aos gestores com conclusões e recomendações. Ao 
contrário, o período foi recheado de reuniões de análise compartilhada que progressivamente 
foram revelando resultados, explicitando limitações estratégicas e operacionais e ampliando 
a qualidade conversacional entre os gestores, aspectos que se tornaram decisivos para o 
redesenho da iniciativa, pós-avaliação.

A articulação de métodos de investigação foi de suma importância. Além do uso criterioso 
de toda a informação acumulada pelo NCPI, ou seus dados administrativos, a avaliação 
conjugou análises bibliométricas, análise de mídias sociais, estudo de sociogênese, painel com 
especialistas, aplicação de surveys, entrevistas individuais e análises documentais. Evitando 
exageros e produzindo relatórios parciais sintéticos, tal articulação enriqueceu o olhar para 
o objeto, permitiu respostas consistentes às perguntas avaliativas e gerou insumos efetivos 
para o redesenho da iniciativa, inclusive de partes de sua governança.

Ao compartilhar nossa vivência neste artigo, esperamos que os métodos mistos que 
descrevemos sejam úteis para outras instituições e equipes avaliadoras, mas esperamos 
também que o olhar lançado para o Núcleo Ciência pela Infância contribua para a evolução do 
campo do desenvolvimento da primeira infância no Brasil e, no que mais importa, contribua 
para que as crianças brasileiras encontrem efetivamente a prioridade e os direitos que lhes 
assegura o Artigo 227 da Constituição Federal (Brasil, 1988).

Fonte de financiamento 

Núcleo Ciência Pela Infância (financiamento da avaliação) n. de processo (não se aplica, 
pois se tratou de uma transação entre entes privados sem envolvimento de recursos ou 
organizações públicas).

Conflito de interesse 

Rogério Silva é editor da revista, Patrícia Iacabo e Madelene Barboza compõem o conselho 
editorial e todos os autores foram contratados pelo NCPI para realizar a avaliação.
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Abstract
This study describes an impact assessment of Boa Vista’s early childhood program Família Que Acolhe 
(FQA). A 2020 survey of 402 children, four to six years of age, was undertaken based on the Inter-American 
Development Bank (IDB)’s Proyecto Regional de Indicadores de Desarrollo Infantil (PRIDI) framework. The 
average treatment effects across eight indicators were estimated using multivariate matching. Treatment 
groups were assigned based on official participation levels of mothers in the Program’s activities and 
confronted with control groups of similar but non-participating families. Results show increases in 
participation led to improved scores across several indicators. FQA children scored higher in vocabulary 
extension, language usage, motor skills and height-for-age indicators, more prolonged breastfeeding, and 
higher treatment rates for underlying medical conditions. Cognitive skills of FQA children of the cohort 
studied scored below their counterparts. Social-emotional skills did not track well with other indicators, 
with unreliable results.

Keywords: Família Que Acolhe. Boa Vista. Evaluation. Early childhood.

Resumo
Este estudo descreve uma avaliação de impacto do programa Família Que Acolhe (FQA), de Boa Vista. 
Uma pesquisa em 2020 com 402 crianças, de 4-6 anos, foi realizada usando a metodologia do Proyecto 
Regional de Indicadores de Desarrollo Infantil (PRIDI) do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
Através de pareamento multivariado, foram estimados efeitos médios de tratamento nos tratados para 
oito indicadores. Grupos de tratamento foram baseados na participação nas atividades do programa 
e confrontados com controles de famílias semelhantes, não participantes. Crianças FQA obtiveram 
pontuações maiores em extensão de vocabulário, uso de linguagem, motricidade e medidas de altura para 
idade, sendo amamentadas por mais tempo e com cobertura maior de cuidados para condições médicas. 
As habilidades cognitivas das crianças FQA tiveram pontuações abaixo dos controles. As habilidades 
socioemocionais não se correlacionaram bem com outros indicadores, com resultados inconclusivos.

Palavras-chave: Família Que Acolhe. Boa Vista. Avaliação. Primeira infância.
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Introduction

Context
Boa Vista is the capital of Roraima, a state located in the extreme north of Brazil, which borders 
Amazonas, Pará, Guyana, and Venezuela. The population of Roraima is the smallest among the 
states in Brazil, with 605.7 thousand inhabitants, with a low density of 2.33 people per km2. Boa 
Vista’s population exceeds than 430 thousand inhabitants (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, 2022). Boa Vista is the main urban center of Roraima and concentrates over 
60% of the state’s population. About 60 thousand residents of Boa Vista are Venezuelans who 
settled in the city since 2015, characterizing a population growth explosion with substantial 
impacts on public services. At the local children’s hospital, from 2015 to 2019, assistance 
to Venezuelans increased by 1,640%, from 1,719 to 28,196; in municipal schools, 6,101 (or 
13.8%) of the 44,025 students enrolled in 2020 were from Venezuelan families (Surita, 2019).

The Municipal Human Development Index (HDI-M) of Boa Vista is 0.752, considered high by 
the United Nations Development Program (UNDP); the longevity index is 0.725, higher than 
the national index (0.638). However, the percentage of inhabitants living below the poverty 
line is higher (37.95%) than in the state and in the country. The public sector supports the 
municipal economy, primarily via services demanded by the well-paid civil servants and the 
military. The municipal budget is the smallest among all state capitals in Brazil, around BRL 
700 million (Fundação Getulio Vargas - Diretoria de Análise de Políticas Públicas, 2020).

Crime has been a significant concern in the last two decades. Although Boa Vista has always 
figured in the statistics as the state capital with the fewest firearm homicides, there was a 15.1% 
growth in cases per 100,000 inhabitants between 2004 and 2015. Regarding violent deaths 
of teenagers between ages 16 and 17, Boa Vista ranked 10th in the list of the Brazilian state 
capitals with the highest growths between 2003 and 2013, with a 142.5% increase. The peak 
of youth violence occurred in 2012, with a record of 56.6 homicides per 100,000 inhabitants 
(Waiselfisz, 2015, 2016). Violence between teenager gangs in Boa Vista led the municipal 
government, Prefeitura Municipal de Boa Vista, (PMBV), to develop policies for early childhood 
as a structural and preventive response against chronic social problems.

According to the 2010 IBGE Population Census (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, 2010), the city had 26,826 children aged between 0 and 4 years, representing about 
10% of the population and forming the 6th largest stratum in the city’s age pyramid. At least 
64% of children aged 0 to 5 years did not have access to daycare or preschool. Since 2015, with 
the humanitarian crisis in Venezuela, the child population has also increased considerably.

Highlights of the FQA program
Through Law Number 1,545, of December 20, 2013 (Boa Vista, 2013), the Família Que Acolhe 
(FQA) program was created by the municipal government. The program initiated numerous 
integrated actions across health, education, and social protection fronts intending to promote 
the integral development of children from pre-birth to age 6.

A critical element of this integrated policy is the guidance and awareness content for mothers, 
fathers, and caregivers, through the Universidade do Bebê, with a set of lectures and workshops 
which provide training on how to care for young children to favor their development. 
Concurrently, a body of employees, prepared and trained to work with early childhood services, 
plays a critical role in implementing these policies. Around 5,000 employees from all sectors 
of PMBV have undergone training since 2013 (Boa Vista, 2020a).

In recent years, FQA experienced progressive decentralization. Specialized services for 
pregnant women, mothers, and children are also available in primary health units (UBS) and 
social assistance reference centers (CRAS). Furthermore, daycare centers and preschools 
began to reflect this new perspective. As a result, the Municipality became one of the first in 
Brazil to develop an early childhood education curriculum aligned with the National Common 
Curriculum Base (BNCC), including child development in its multiple dimensions.
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Administrative areas such as urban planning, public infrastructure management, mobility, and 
housing have incorporated early childhood into their priorities, resulting in innovative policies. 
For example, the Municipality redesigned squares and parks to include toys and facilities to 
encourage socialization and cooperation among children, fostering playful interaction with 
parents and caregivers. Projects for public spaces began to consider accessibility and safety 
regarding infants. In addition, popular housing policies began to prioritize and accelerate 
the process of legalizing ownership for families with pregnant women and children aged 0 
to 6 years.

Since 2014, PMBV has built a digital platform for registering and controlling activities, actions, 
and services related to each beneficiary of their integrated policies. Called Cidade Social, this 
platform allows municipal departments to access and share data on each family and each 
registered individual. Thus, educators can verify, for example, if a particular student has a 
history of health problems or if she is in a vulnerable condition. The system also generates 
alerts when, for example, a public service unit registers a teenage mother, allowing all other 
areas to direct specific actions for her benefit.

Although the integrated policy prioritizes pregnant women and low-income children with 
greater vulnerability, the decentralization and incorporation of an early childhood perspective 
by all sectors of the municipal administration has positively affected the entire population 
to some extent.

Família Que Acolhe directly served over 16,600 families between 2014 and 2019 and is the 
backbone of the PMBV’s integrated policy for early childhood. All the essential services 
necessary for mother and child are guaranteed all at once, from appointment scheduling to 
follow-up appointments, exams, and medical procedures. The primary beneficiaries of the 
FQA are pregnant women, teenage mothers, and children from low-income and vulnerable 
families. Other groups covered by the program are pregnant women enlisted in the program 
Bolsa Família directly or through family ties, incarcerated pregnant women. Generally, the 
program targets pregnant women and children registered in the Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CadÚnico)1.

Ideally, participation in the FQA begins when the applicant, up to 21 weeks into her pregnancy, 
up to date with prenatal exams, voluntarily enrolls. Upon registration, she receives a calendar 
marking the dates and times of all her appointments, from medical consults and exams to 
meetings she is supposed to attend every fortnight at the parenting courses at Universidade 
do Bebê. Attendance at these meetings will enable her to receive other program benefits, such 
as baby clothing kits and supplementary powdered milk. Participation also entitles children 
to priority enrollment in full-time public daycare centers (Casas Mãe), from ages 2 to 4.

At the Universidade do Bebê meetings, participants receive guidance on pregnancy topics 
and, after the baby is born, on the importance of bonding, care, and stimulation for the 
child’s development. Parents and grandparents often participate together in these activities. 
Attendance controls occur through control cards for expecting mothers and, later, for joint 
activities between mother and child. Families are encouraged to talk to children from the 
womb, read children’s stories, play, and sing, be caring in their relationships, and deal with 
discipline issues in a non-violent way. Invited experts and trained employees present these 
concepts in workshops.

The requirement of sustained attendance, a vital driver of the program’s success, was 
only instituted as a criterion for access to benefits in early 2017. As an added incentive to 
participation, those who have 100% attendance in scheduled activities enjoy a professional 
photo-shoot session before giving birth, a much-coveted perk.

There are also individual follow-ups with psychologists to deal with acceptance of pregnancy, 
family conflicts, postpartum depression, miscarriages, etc. Teenage mothers receive additional 

1	 Bolsa Família is a conditional direct cash transfer Federal program that benefits families in poverty and extreme 
poverty. It was launched in 2004, and in 2021 it was replaced by Auxílio Brasil. The CadÚnico is an online 
database on Brazilian families in poverty and extreme poverty, used by the Federal Government, the States, 
and the municipalities to implement public policies to alleviate poverty conditions.
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support. Expecting mothers are supported by the program’s health workers in the only public 
maternity hospital in the state, from their arrival until their discharge, after giving birth. Soon 
after, visits by social workers ensue to the newborn and mother, especially for the most 
vulnerable families. Mothers, fathers, and caregivers receive guidance at home on bonding 
with the child. This support lasts until the child reaches three years of age or starts attending 
daycare at two.

As of 2014, public daycare centers have been directed to prioritize enrollment two-year-
old’s children attended by FQA. In 2017, educational managers and teachers developed a 
new preschool curriculum. The design of the new curriculum involved parents, experts, and 
representatives of civil society. The new curriculum, harmonized with early childhood policy 
principles and guidelines, was implemented in early 2019.

As of 2017, the seven municipal CRAS reference centers began to offer specialized care to 
families with children aged between 0 and 6 years, including home visits (linked to the federal 
Criança Feliz program) and regular meetings along the lines of Universidade do Bebê. The 
Municipality’s health units (UBSs) adopted decentralized procedures emulated from the clinics 
installed at FQA headquarters, with pediatric offices, actively seeking pregnant women and 
mothers in the communities to maintain regular medical follow-ups. They also implemented 
parenting awareness activities.

The cumulative number of mothers enrolled in the FQA program from the end of 2013 to April 
2020 exceeded 16,600. Key figures for the FQA program are available online at the Observatório 
de Boa Vista website (Boa Vista, 2020b). The year with the highest number of beneficiaries 
was 2016, with 3,126, followed by 2019, 2,877, and 2018, 2,859. In 2020, the program served 
more than 1,746 women, of which 777 were Venezuelans (44%).

As of 2017, the attendance of pregnant women and mothers in the activities of the Universidade 
do Bebê became a requirement for access to additional benefits, and participation rates 
began to rise sharply. There were 45,715 attendance records in 2019. Beneficiaries attend 
meetings every two weeks, from the 3rd to the 9th month of pregnancy and from birth until 
the child turns four.

An additional benefit is the home distribution of powdered milk to children from 1 year to 3 
years of age, or until the child enrolls in daycare at age 2. This distribution started in 2015. 
Initially, it was an independent program, but in 2017 it became conditional on the participation 
of pregnant women and mothers in FQA activities.

Another benefit provided to beneficiaries with verified participation in programmed activities 
is the distribution of baby clothing kits on the 9th month of pregnancy. Between 2015 and 2019, 
the Municipality distributed an average of 2,600 kits per year. Each kit comprises a bathtub, a 
thermal bag, diapers, clothes and shoes, blanket and crib sheet, towels, and hygiene products. 
From 2017 onward, kit delivery was dependent on verified high attendance (Boa Vista, 2020a).

Boa Vista’s early childhood policies are mentioned as an example of good practices in a case 
study funded by the Robert Wood Johnson Foundation. The survey carried out by the Training 
and Research Support Center in partnership with the University of Aberdeen covered various 
experiences of public policy change for families and children in Brazil. This study addresses 
the conditions that allowed the capital of Roraima to successfully implement the FQA program 
(Loewenson et al., 2019).

Objectives
As a first impact assessment, this work intends to establish a baseline for studying the evolution 
of Boa Vista’s early childhood policies with a particular focus on the Famíla Que Acolhe program. 
Sponsors from PMBV highlight the motivation for this investigation to identify dimensions 
in which services can be adjusted and improved, reinforcing the diagnostic character of this 
research, assessing the effectiveness of policies in their implementation phase, and uncovering 
possible levers for improvement.

Boa Vista’s policies for early childhood began to be designed and implemented before 
the advent of the Marco Legal da Primeira Infância (MLPI). MLPI was enacted in 2016, is a 
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comprehensive law establishing the general framework and guidelines for policies targeting 
early infancy in Brazil. Once passed, the law created awareness of the importance of public 
services for children aged 0 to 6 years (Brasil, 2016). Without the framework created by MLPI 
and its power of advocacy, the experience of Boa Vista has a bold, pioneering nature, which 
attracted the attention of many scholars interested in early childhood public policies.

Information for evaluating the impact of the policy comes from a total of 402 sets of 
interviews. Each set includes a child aged between 4 and 6 years old and their guardian. 
Thus, each case in the database refers to the assessed child and their mother (or another 
adult caregiver)—all children residing in Boa Vista between January 21st and March 16th, 
2020. The survey didn’t include families living outside the urban perimeter, those not fluent 
in Portuguese, or incarcerated mothers, even if these profiles correspond to the program’s 
potential beneficiaries. This study describes the methodology deployed and summarizes 
baseline results for key indicators.

Methods

Preparation and choice of instruments
Proyecto Regional de Indicadores de Desarrollo Infantil (PRIDI) is an initiative of the Inter-
American Development Bank (IDB) for developing a methodology suitable for evaluating the 
status and quality of child development in the light of projects the institution has supported. 
The methodology, developed from 2009 to 2013, focused on children aged 24 to 59 months, 
assessed under four domains: Cognitive skills, communication and language, socio-emotional 
skills, and motor skills. It was applied in Costa Rica, Nicaragua, Paraguay, and Peru, evaluating 
more than 7,700 children, considering characteristics of ethnic groups and marginalized 
populations.

Our team chose PRIDI as the reference framework for assessing the impact of the FQA 
program. Two reasons support this choice: First, when accessing the methodology, the team 
and senior officials from Boa Vista evaluated that the original requirements for scope, depth, 
and flexibility could answer the core questions posed by the policymakers. Furthermore, 
PRIDI’s documentation is complete and readily available (Equipo Gerencial del PRIDI, 2011, 
2014; IDB, 2019; Verdisco et al., 2014, 2016).

In assessing children, PRIDI employs the Engle Scale for Child Development, which has versions 
for children aged 24 to 42 months (Test A) and 42 to 59 months (Test B). Supplementing Tests A 
and B, PRIDI used the Peabody Picture Vocabulary Test (TVIP). Evaluators apply a questionnaire 
and tests directly to the child, in a domestic environment, under the supervision of caregivers. 
Finally, supervising adults answer a questionnaire which collects information about themselves 
and the child, to assess living conditions and core values regarding rearing a child.

The original PRIDI was designed to obtain samples representing the child population aged 
2.5 to 5 years old in the four pilot countries. In the application in Boa Vista, the intention 
was not to represent the context in Brazil but to provide data for evaluating the impact of 
a local public policy. As a result, some modifications were necessary for sampling and the 
instruments’ contents.

The main difference between the original PRIDI and the project carried out in Boa Vista in 
2020 was the choice of ages of the participating children. While the original PRIDI assessed 
children aged between 2.5 and 5 years, the evaluation in Boa Vista looked at children aged 
between 4 and 6 years. The original PRIDI had a standard application in Spanish, with controlled 
translations into indigenous languages such as Quechua and Guarani, prevalent in the pilot 
countries. In Boa Vista in 2020, all instruments were in Portuguese. The questionnaires 
and Engels’ Test B, once translated into Portuguese, were reviewed by a local team with a 
background in psychology to avoid the use of awkward wording or words with different local 
connotations.

The original PRIDI employed Spanish and indigenous language versions of the Peabody 
Auditory Vocabulary Test with 125 pictures and descriptive words, arranged in order of 
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increased difficulty. Although there is an adaptation to Portuguese (Capovilla et al., 1997) of 
the Peabody test, the choice was to use the TV Aud 33ob Auditory Vocabulary Test, proposed 
by Capovilla et al. (2011), with open access, ease of use (with 33 items) and adequate for the 
age group evaluated. Finally, for the specific context of Boa Vista, the questionnaire included 
items designed to inquire frequency of participation and mothers’ qualitative impressions 
of the program.

The original PRIDI encoding and models were reproduced in the R statistics language used 
in analyses. The new R protocols were tested with the original PRIDI samples to assure 
replicability. The entire Program’s impact assessment relied on controlled interviews with a 
parent or competent caregiver of children aged 4 to 6, followed by the application of PRIDI’s test 
with the child, provided both the child and the adult involved gave formal consent. Extending 
field interviews to ages beyond PRIDI’s 59-months limit was a design decision made early, 
with little or no substantial impact on results.

Supporting artifacts used in tests were procured and manufactured, following PRIDI’s carefully 
laid out instructions, and made available to a team of 12 field crew. All members of the local 
team were recruited locally, with backgrounds in psychology, and attended an eight-day 
training and qualification process before fieldwork.

Sampling, treatment assignment, and data collection
The target group encompasses children born in 2014-2015 presumably exposed to FQA 
program services during most of their early childhood. This first generation of FQA children 
were 5-6 years old at the time of the fieldwork. The sampling design covered 52 neighborhoods 
in urban Boa Vista, including random home visits and children in the target age chosen from 
students from local public schools, always counting with the agreement and participation of 
a responsible adult. The analyses reflect the impacts of the first two years of the Program 
since it targets children born in 2014-2015, aged 5-6 years at the moment of the fieldwork.

The sampling plan focused on sampling children from the neighborhoods attended by FQA. 
However, to have a broader base of control covering higher socioeconomic levels, the research 
also included data from children not living in these neighborhoods. However, the additional 
interviews with families with higher socioeconomic profiles were cut short due to restrictions 
imposed by the Covid 19 epidemic, hitting Boa Vista in mid-March 2020.

The interviews collected information about the child, their family, routines, health, and their 
surroundings and qualitative impressions of the mothers regarding FQA for those participating 
in the program. Once trained, 11 of the original 12 psychologists carried out the fieldwork. They 
contacted the families, asked for formal authorization for conducting the research, applied 
the tests to the child, and interviewed the child’s caregiver. Each member of the fieldwork 
team was tasked with recording the results collected in the field in templates, which were 
consolidated for analysis and quality control on a daily basis.

Families served by the FQA in 2014-2015 were included in the treatment group. Family 
attendance to FQA activities over various minimum threshold participation rates defined 
the treatment group. This information was available for mother-child pairings from FQA 
program records, which were shared by FQA management with the research team. The data 
set provided by the program’s management also included dates of enrollment, approximate 
pregnancy stage upon registration, and home neighborhood data, which helped establish the 
treatment group, were anonymized to ensure respondent confidentiality.

The control group, children and families not participating in FQA, was used to estimate the 
impact of FQA on children and families attended by the Program. In the core statistical model 
for analysis, each child from the treatment group was paired to a child from the control group 
with similar socioeconomic and educational backgrounds.

Indicator choice
The main indicators are those used in this study to assess the magnitude of the effects of FQA 
on the participating children. Six key indicators, derived from PRIDI, cover the multiple facets of 
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child development: Motor skills, social-emotional development, language use, cognitive skills, 
vocabulary span, and height-for-age indicator. Additionally, other information was collected: 
the duration of the child’s breastfeeding and the coverage of treatments for the children’s 
medical conditions because these issues were targets of the Program.

Matching cases between treatment and non-treatment groups were done using three 
supporting indicators. The matching model considered the following indicators: children’s 
sex, age and years of schooling, parents’ educational level, socioeconomic status, the family 
environment’s level of nurturing, and the level of maternal stress. Based on field questionnaire 
responses, all support indicators were obtained via Item Response Theory modeling. In line with 
original PRIDI indicators, indicators have scales with means of 50 and standard deviations of 5.

The socioeconomic status indicator (PRIDI’s wealth index) makes it possible to match children 
according to the socioeconomic status of their households, based on infrastructure and 
possession of items and services. The indicator is built using graded Samejima models 
through Item Response Theory. Information used in this indicator considers the number of 
people per sleeping room in the house, the nature of the flooring, walls, and ceiling of the 
household, as recorded by the interviewer, the possession of goods such as landline and 
cell phones, separate refrigerator and freezer, computer and internet, radio, television, iron, 
stove, bicycle, motorcycle, and car. It also accesses the household’s access to public water 
and sewage services, electricity from a grid, and if it counts with the service of a maid. An 
important and positive aspect coming from the analysis of mothers’ participation in FQA’s 
programmed activities, when clustered by Social Economic Status (SES) brackets, is that 
differences in socioeconomic level has little or no influence on the frequency of a mother’s 
participation in the program.

PRIDI’s nurturing environment index allows pairing children according to the quality of their 
interactions with their families. The indicator considers the variety and frequency of activities 
happening in the household which involve the child, the number of people who interact 
with the child, the number of children’s books available at home, the observance of rules of 
conduct (recurrent bedtime, what to eat and not to eat, rules for family meals and attribution 
of simple tasks for the child to perform), the observance of hygiene rules in the child’s 
routine at home (washing hands before meals and after using the bathroom, brushing the 
teeth after meals). As expected, the nurturing environment index increases with the family’s 
socioeconomic level. This positive correlation can partly be explained by discretionary income 
that can be converted into inputs such as children’s books or outings. However, the indicator 
also includes actions and habits that do not depend on material resources to leverage the 
home’s nurturing environment.

The maternal stress indicator is not originally included in the PRIDI. It was derived from 
maternal mental health information collected in the questionnaire. This indicator involves 
sleep quality, fear, appetite, mood, and confidence in the future. Maternal stress levels decline 
as SES increases. However, more vulnerable mothers participating in the FQA reported less 
stress than their non-participating peers, albeit not significantly.

The ages of the children assessed in early 2020 were chosen to accommodate the enrollment 
of mothers in the FQA program from December 2013, the date of the formal creation of the 
program, and to allow for assessment through the PRIDI instruments.

Supporting indicators were constructed through Item Response Theory using graded 
3-parameter models (Samejima, 1969) and main indicators through Rasch models (Rasch, 
1960), implemented in R (R Core Team, 2020) using the mirt package (Chalmers, 2012; 
Chalmers et al., 2020). Expectation-Maximization (EM) was used to find maximum likelihoods. 
The items employed came from questionnaire responses with item encoding following the 
PRIDI guides closely. Covariate matching and balancing verification were implemented using 
R packages Matching (Sekhon, 2020) and cobalt (Greifer, 2020), respectively. The multivariate 
matching algorithm used the criterion of weighting by the inverse of the variances, with one-
to-one matching, with repetitions, and default parameters, to estimate the average treatment 
effect on the treated (ATET).
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With similar cases paired, the mean difference of the performance indicators was estimated 
and tabulated. Positive or negative differences in these means are understood as positive or 
negative effects (impacts) causally associated with the child’s participation in the Program. 
Furthermore, even if an individual child, by definition, cannot be part of the control and 
treatment group, it is possible to compare groups of children with a similar profile but with 
different rates of participation in FQA. This approach allows to estimate the average effect 
of the Program on the child, accommodating confounding factors, characterizing FQA as the 
plausible cause of the effects (Lance et al., 2014).

Results

Population and sample characteristics
The FQA registration register allowed to produce a snapshot of the population served by the 
program, focusing on mothers enrolled in the first two years of the program’s roll-out. This 
database consists of 4,661 pairs of mothers and children born in 2014 and 2015, the program’s 
first years. The information collected in the database was essential to design the sampling plan, 
assess the quality of the sample produced by the fieldwork, confirm each pair’s registration 
status, and, most importantly, estimate the level of participation.

Mothers’ age at the time of birth of their child varied from a minimum of 12.5 years old to 
45.7 years old, with an average age of 24.2 years. 18% of the registered mothers were minors 
when giving birth. On average, mothers enrolled at 4.9 months into their pregnancy, with 40% 
registering after the sixth month.

On average, mothers enrolled in 2014 or 2015 completed 26% of the scheduled activities. 
Only 13% of mothers participated in more than 50% of activities – and only 0.34% completed 
all activities. As described above, at the beginning of the Program, the mother’s participation 
was not a condition for securing access to Program’s additional benefits. Younger mothers 
had lower participation in activities, possibly due to competition with studies, absence of a 
more comprehensive support network, or sharing upbringing duties with older generations. 
The average participation in activities increased along the program’s first two years, especially 
after April 2015. Likewise, enrollment was subject to tighter controls for signing up sooner 
during participants’ pregnancies over time.

FQA, as it improved in subsequent years, changed content, rules, and filters to optimize 
effectiveness. For example, from January 2017 onward, a minimum participation criterion 
was established for the mother to have access to the program’s fringe benefits.

Out of the 402 interviews conducted, 145 were with verified FQA participants. Of the 257 
interviews conducted with non-FQA participants, 29 were fromh Venezuelan families fluent in 
Portuguese. All FQA participants interviewed were from Brazilian families. The ratio of enrolled 
to non-enrolled in the FQA turned out to be 1:1.8, close to the originally planned 1:2. This 
slight deviation, caused by the change from random sampling in households to sampling in 
municipal schools2, did not affect the availability of control cases for the matching analyses.

Information on neighborhood declared by the mother when she registered in the FQA was 
used in planning the sample. However, when the field visits began, it became clear that more 
than 88% of the registration addresses (from 2014 and 2015) were out of date. This situation is 
explained by the mobility of vulnerable populations and the consequent inherent obsolescence 
of the registration data associated with them. This outcome led to lower daily productivity in 
interviewing and higher dependency on supporting logistics and field transportation.

In the end, when compared to the registration roster, the participants had a similar distribution 
of gestational ages. However, mothers in the sample had 13 percentage points higher in 
their attendance to FQA activities than the average attendance as registered in the rooster. 
This discrepancy could be partially explained by the fact that an unknown percentage of the 

2	 This change in fieldwork strategy was necessary because of the pressing news of the advent of COVID-19 in 
Asia and Europe. Considering the possibility of a lock-down in Boa Vista, the team decided for an alternative 
that could rush the end of the fieldwork.
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mothers first enrolled in the program lived outside of Boa Vista, even when reporting an 
address in the city. This group was less represented in the sample than those living in Boa 
Vista. This situation is not a surprise. Being a pioneering program, FQA plausibly attracted 
pregnant women residing in neighboring municipalities. This hypothesis comes from anecdotal 
evidence provided by FQA management.

Some additional relevant information was collected in our sample: About 6% of the children 
interviewed (from 4 to 6 years old, average 5.0 years) were not enrolled in school. This 
proportion did not vary between the control and treatment groups. As a form of punishment, 
physical violence was reported more usually by caregivers not participating in the FQA. Almost 
30% of FQA mothers work outside the home, versus 45% of non-participating mothers. 
Height stunting – an indicator of malnutrition – appears in about 3% of children, among FQA 
participants and those not registered.

Impact assessment based on indicators
The average variation in the main indicators used to assess the magnitude of the effects of 
FQA is described in Figure 1A-H. In this figure, the magnitude and confidence intervals of the 
gains/handicaps are graphically presented. “Effect” refers to the estimated Average Treatment 
Effect on the Treated (ATET). This magnitude shows how much the value of the indicator in 
question increases or decreases, on average, for very similar (matched) cases, whose only 
difference is exposure to the treatment, which, in this study, is defined by participation in the 
FQA above increasing participation thresholds. The mean values of the effects are reported 
with 95% confidence intervals.

Venezuelan children and families residing in Boa Vista in 2020 were also included in the control 
group, due to the large number of refugees living in the municipality. The first generation 
of FQA children did not have Venezuelans amongst them. Interviews were conducted in 
Portuguese and there were no comprehension difficulties on the part of the immigrants. 
Veneuelan children were removed from control groups for indicators for language use and 
vocabulary, to avoid inflation of treatment effects. They were maintened in the control groups 
for other indicators.

These analyzes address the mothers enrolled in the first two years of the Família Que Acolhe, 
in 2014-2015. In summary, participation in the FQA leads to gains in language use, vocabulary 
extension, and children’s motor coordination. Participation in the FQA also increases 
breastfeeding duration, height for age, and the level of parental attention (treatment and 
follow-up) to any child’s existing illnesses or conditions. Several of the gains positively affect 
children from lower socioeconomic levels, which fulfills the program’s objectives. Negative 
results were found in cognitive development and, to a lesser extent, in socio-emotional 
development. These handicaps are reduced for mothers who are more involved with the 
program. Likewise, the average of gains in other indicators grows as registered mothers 
participate more in FQA activities. The overall average participation of mothers in activities 
was low (26%). It grew over time and with the improvements in FQA, including a tighter focus 
on registering mothers at the first months of pregnancy.

When indicators in their original scale are plausibly correlated with child’s age, results are 
presented as gains in equivalent months of child development (if the effect is positive versus 
controls) or in months of child underdevelopment (if the effect is negative). Figure 2 illustrates 
this conversion, particularly the anomalous findings for the social-emotional indicator.

(A) Height-to-age Z

This indicator is known in the original PRIDI and in the literature as height-to-age z-ratio, or 
HAZ. The indicator measures where the height of a given child, of known age and sex, stands 
when compared to the average height of children of similar age and sex. It is based on tables 
from the World Health Organization (WHO, 2006). In practice, its scale has a mean of zero. It 
ranges from -3 to +3, approximately indicating standard deviations a child is below or above 
the mean for their age and sex. The indicator, when less than -2, signals stunting, a limitation 
in growth with probable origin in malnutrition.
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Figure 2. Indicator variability with child age.
Source: The authors.

Figure 1. Resulting indicators (A to H) versus control group.
Source: The authors.
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Measurements of the children’s heights were made in the field using portable stadiometers. 
Two measurements were taken for each child, with the subject stepping on the measuring 
device twice. Records were made with millimeter resolution, and the mean value was used in 
the analyses. As this was the last stage of interaction with children, some were unwilling to be 
measured, or they accommodated only a single measurement due to tiredness or distraction.

Figure 1A shows all child participants in FQA having at least +0,07 standard deviations in the 
HAZ index gain versus their non-FQA counter-factual pairings. Yields are much higher for 
families with high participation, reaching almost +0.3 standard deviations, all significant at 
95% confidence levels.

(B) Months of breastfeeding

This indicator measures the average duration of breastfeeding, in months, of the assessed 
children, as reported by their mother or caregiver. This is not an indicator reported by PRIDI 
but derives directly from the PRIDI questionnaires. It is measured and reported in months. 
The sample ranged from 0 to 69.6 months, with a mean and standard deviation of 16.8 
and 17.0 months, respectively. This indicator was included in the analyses to resonate with 
FQA milk powder distribution and establish a framework for future monitoring. The Leite da 
Família program was implemented through FQA in 2015, with deliveries starting in August. 
Additionally, there is a set timetable for delivering powdered milk for children from 12 to 24 
months of age. Monthly kits include three cans of 400 gramms of formula, which are to be 
returned once empty.

FQA children have positive gains when compared to the control group, as shown in Figure 1B. 
There is an increase of 2 to 4 months in the breastfeeding period. However, the gains-growth 
curve does not grow monotonically. There is a substantial drop in breastfeeding duration for 
the children of mothers with a participation rate in FQA above 30%. A plausible explanation 
for this drop may be the replacement of breastfeeding with supplementary formula coming 
from FQA. It is important to note that the correlation of this indicator with SES in the analyzed 
sample was not significant at 95% confidence. The duration of breastfeeding is practically 
independent of the socioeconomic level of the families studied.

(C) Degree of family’s attention to the child’s preexisting health conditions

This indicator measures the fraction of a child’s conditions or diseases reported by mothers 
who received follow-up or treatment. It is an indicator that ranges from 0% to 100%. The closer 
to 100%, the larger the medical follow-up for the child’s conditions. The conditions covered 
by the questionnaire were vision, hearing, skin or respiratory problems, headaches, fevers, 
diarrhea, and anemia. It was not up to the field evaluators to carry out diagnoses or confirm 
the existence of these conditions: They only recorded the mothers’ information regarding 
the child’s conditions and registered the treatments and follow-ups reported by the mother 
or caregiver.

Among non-FQA participants, on average, mothers reported to treat or follow-up 88.7% of the 
child’s conditions, while FQA-enrolled participants, regardless of their level of participation, 
reported 92.4%. Thus, FQA children have positive gains when compared to the control group. 
The effect is smaller among children whose mothers had a low level of participation but grows 
steadily among mothers more committed to the Program. All treatment groups in the sample 
showed positive and significant gains (Figure  1C). Children of mothers with close to 40% 
participation have an average of +12 percentage points of additional coverage of conditions and 
diseases when compared to their non-participating peers. This indicator is weakly dependent 
on SES, being higher for children from families in the sample with higher SES.

(D) Social-emotional development

The indicator of socio-emotional development derives from 16 items responded by the child’s 
mother or guardian. It is the only PRIDI’s main indicator that assesses the child based on 
others’ opinions and not directly interacting with the child. The indicator focuses primarily 
on measurements of the child’s empathy, self-control, autonomy, and openness to new 
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experiences. It was measured on a scale with a mean of 50 and a standard deviation of 5, 
estimated by a Rasch model in R.

FQA children score less than non-FQA children on the socio-emotional indicator. For most 
children (those whose mothers are in the first to third quartile of participation), there is a 
small but significant negative effect of approximately -0.2 to -0.3 points on the indicator’s scale 
(Figure 1D). The disadvantage only disappears with children whose mothers participate in more 
than 40% of the FQA activities, but this difference is not significant at 95% confidence levels.

The socio-emotional indicator showed an anomalous behavior, given its resulting weak 
correlation with the age of subjects and the socioeconomic level of the families. When 
comparing the answers for each of the items that make up this indicator, no differentiation 
patterns were found by socioeconomic status.

In the original PRIDI, with data for Latin American countries, this anomaly was not observed, 
although the effect of age and SES was not very clear. This anomalous behavior was verified 
even after expunging the questionnaires answered by guardians other than the mother. Given 
this anomaly, this indicator was not converted into months of development.

(E) Motor skills

The motor skills indicator comes from PRIDI Test B questions applied directly to children. It 
measures motor coordination. The questions comprehend exercises such as catching a softball 
thrown by the evaluator, building a bridge with wooden blocks, walking on a tape back and 
forth without losing balance, as well as drawing and copying exercises. The measurement 
uses a scale with a mean of 50 and a standard deviation of 5, estimated by a Rasch model.

Participation in the FQA has a positive effect on children in terms of motor development, 
constant for children whose mother’s rate of participation in the Program is placed in the 
first quartile and increasing progressively from the second quartile of participation upward. 
The gains are only significant at 95% confidence for rates of participation over 20%. These 
gains translate into approximately +1.2 to +3.2 months of gain in development, reaching 2 to 
3 months in developmental gains as the mother’s attendance grew, as described in Figure 1E.

The scale of motor coordination proved to be insensitive to SES. FQA children’s scores could 
be even higher if the results of the questions involving drawings were not considered. This 
result indicates a possible area for improvement of the program, either through early drawing 
workshops or higher attendance to formal (pre)schooling, which is the program’s goal in the 
present design.

(F) Language skills

The language skills PRIDI indicator comes for a test applied directly to the child. It considers 
the child’s ability to use verbs in the past, present, and future tenses, the correct differentiation 
of left and right, behind and in front, identifying actions represented in images, and correctly 
nominating geometric figures and colors. The scale of this indicator, again, has a mean of 50 
and a standard deviation of 5, also constructed with a Rasch model.

Participation in the FQA has a strong positive effect on children’s use of language. This positive 
effect regularly grows as the rate of mother’s participation in the programmed activities 
increases. These gains, significant at 95% confidence, translate into approximately +3.7 to +9.5 
months of gain in child development (Figure 1F). Compared to a control group that excludes 
Venezuelan children (due to their inherent potential handicap in Portuguese), results are 
slightly less impressive, on average dropping two months in the results described above.

Participation places FQA children, in terms of language use, at a level of 3 to 7 points on the 
SES scale above non-participants (or approximately one standard deviation of 5). The gains 
brought by the FQA are even more impressive considering the children of a very low SES 
stratum. Compared with this control group, FQA children have at least 0.8 additional scale 
points, exceeding 1.9 points for mothers with higher intensity of participation in the program 
(those situated in the fourth quartile).
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(G) Vocabulary extension

This indicator is obtained by applying the TV-Aud 33bo vocabulary test, with 33 sets of 5 
images each. The interviewer shows the set to the child, asking for them to identify images 
corresponding to spoken words. It uses a scale of mean 50 and standard deviation of 5, 
estimated by a Rasch model. It is an indicator that typically increases with the children age 
(they expand their vocabulary as they age), with the families’ socioeconomic level and with 
exposure to schooling. Participation in the FQA positively affects children in terms of vocabulary 
extension. The effect is constant for children whose mothers have a rate of participation in 
the program below the median (4 to 5 months in gains) and increases progressively among 
children whose mothers have a rate of participation above the median, reaching a maximum 
of 8-10 months in gain, as described in Figure 1G.

In terms of vocabulary, FQA children with mothers highly engaged in the program have 
an important advantage. Compared with non-participants, their performance equals the 
one found among non-participant children of the same age but from families positioned 
7 points above the SES scale. Thus, in this dimension, the Program effectively reduced the 
socioeconomic disadvantage.

In hindsight, using a different, more complete test for vocabulary could prove useful. The 
choice of a 33 words test was made, assuming this would reduce stress and improve overall 
performance during testing. However, this choice resulted in top-of-scale saturation in several 
test cases, indicating a longer, more discriminating instrument should be employed (such as 
TV-AUD-107 derivatives).

(H) Cognitive skills

FQA children show a lower rate of cognitive development than their non-participating peers. 
The indicator was sensitive to age and SES. The apparent handicap is not monotonically linked 
to participation but translates into -2.4 to -5 months of development compared to non-FQA 
children (Figure 1H).

The verified disadvantages of FQA children are linked to items involving sums, counting, and 
classifications in one or two dimensions. The cognitive indicator is highly sensitive to the SES 
and equivalent to -4.2 to -6.2 points on the socioeconomic scale. On average, FQA children 
have the equivalent cognitive development to children with approximately one standard 
deviation lower in the SES score.

SES leverages cognitive growth as the child ages. For families in the lowest SES range, 
participation in the FQA seems to place the children on par with the others, but this parity 
erodes as SES increases, albeit not significantly (at 95% confidence).

The cognitive development indicator is sensitive to years of schooling; a factor included in the 
matching model. The indicator’s components in which FQA children showed a disadvantage 
are those associated with mathematical reasoning, typically developed in schools and not 
usually in family contexts.

It remains to be understood why FQA children – even those attending preschool – have 
this apparent deficit. A possible hypothesis is the concentration of these children, due to a 
systemic bias yet to be identified, in daycare centers or schools that were less successful in 
developing cognitive skills.

Another possible explanation comes from the average length, in years, of schooling of children 
in the sample, participating or not participating in FQA, by socioeconomic status. Children in 
the lowest SES, both FQA, and non-FQA, have an average of 1.2 years of exposure to school, 
with very similar average performance in the cognitive. As family SES increases, FQA children 
have lower average schooling than their counterparts, 13% to 25% less, for higher SES levels. 
The cognitive indicator follows this schooling deficit, penalizing FQA participants.

Other findings
For mothers participating in the FQA, the survey questionnaire included questions about 
perceptions of the program and suggestions for improvement. Note that the 123 responses 
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obtained come from questionnaires answered specifically by participating mothers and not 
by third parties, parents, relatives, or other guardians of the child. FQA’s popularity is clear. 
91% of participating mothers would recommend FQA to friends. 8% did not have an opinion, 
and only one mother would not recommend it (0.8%). Mothers consider content and lectures 
more relevant than material benefits, such as supplementary milk or baby clothing kits. The 
expansion of the service’s network was the most frequent request by the participants, noting 
that interviewed mothers primarily reflect pioneering enrollments in a time in which FQA 
services were provided from a single central location.

Conclusions

The Família Que Acolhe program is a fundamental component of the early childhood policies 
in Boa Vista. This research evaluated the Program impact on the first two cohorts attended by 
the program. The evaluation presented here shows that the program had a notable impact on 
important dimensions of child development. The study aimed to assess causality between the 
level of mother’s participation and effects. Data shows greater engagement and involvement 
of families in the program’s activities lead to more substantial results.

In dimensions explicitly addressed by the program, the measured gains were clear. Children 
participating in the FQA have better language use, motor coordination, and vocabulary range 
than their non-participating counterparts. Regarding health dimensions, FQA children are 
breastfed for longer, are taller for their age, and have more extensive follow-up care for 
diseases and health conditions than their counterparts.

In two of the dimensions evaluated, cognitive and social-emotional, FQA children scored 
lower than their non-participating counterparts. The more problematic items are those 
typically associated with schooling, and in particular, mathematics. On average, FQA children 
had two months less formal schooling than their non-FQA counterparts. In fact, for the least 
vulnerable two-thirds of the participants, the average schooling is lower than that of non-
participating counterparts. This disadvantage in exposure to schooling does not occur for 
the most vulnerable third of the participants, in line with the program’s guidelines, oriented 
towards the most vulnerable families.

The cohort of FQA children surveyed is contemporaneous with the expansion of the municipal 
network for early childhood education and daycare facilities (Figure 3). Subsequent cohorts 
in the Program counted with a broader schooling network and improved opportunities for 
early schooling.

Figure 3. Early childhood school enrollment – Boa Vista.
Source: The authors, based on education census data (INEP, 2020).
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As for the social-emotional disadvantage, it is important to note that it ceases to be significant 
as the frequency of mothers’ participation in the Program increase. Possibly this disadvantage 
is rooted in the phenomenon of lower schooling for the less vulnerable groups of participants.

In general, the level of mothers’ engagement with the Program did not depend on 
socioeconomic status: Average participation was the same for socioeconomic strata, confirming 
the program’s ability to engage the most vulnerable. Nine out of ten participating mothers 
would recommend the program to a friend. For them, the lectures and informational content 
are more relevant than material benefits distributed by the Program. For families from the 
lowest SES stratum, participation in the program results in higher scores on four of the analyzed 
indicators when compared to non-participants.

The challenges initially encountered, and reflected in the data analyzed in this work, such as 
the relatively low participation and enrollment in the final months of pregnancy, have been 
addressed by the program over the years. Likewise, the contents presented in the lectures and 
practical activities were adapted to the needs of the participants, while the Program added 
new services. Some challenges remain salient among the participants, such as the frequent 
belief in physical punishment and the veiled subordination of children’s interests to those of 
parents. Both are examples of attitudes and values that should be addressed by Boa Vista’s 
programs and their service network.

Changes to the survey, for subsequent rounds of assessment, should include Spanish 
versions of the questionnaires to cater to Venezuelan families. Additionally, more extensive 
vocabulary testing instruments such as the TVAud 107 series (Capovilla et al., 2011) and more 
recent social-emotional measurement instruments could improve insights. From a sampling 
point of view, given the program’s descentralization in recent years, an expansion into rural 
households might prove useful, if feasible from a safety and logistical perspective. Finally, a 
higher participation of high SES households in the control group – which were notably hard to 
approach on a random basis – could further improve the assessment of how developemental 
gaps can be narrowed for vulnerable FQA participants. As a baseline, this study’s role is to 
serve as an evidence-based reference to track the progress of the integrated policies that 
qualify Boa Vista as “the Capital of Early Childhood”.
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Resumo
Este artigo descreve o desenvolvimento do Projeto PIPAS – Primeira Infância para Adultos Saudáveis no 
estado do Ceará, apresenta indicadores baseados no Nurturing Care Framework (OMS/Unicef) e um plano de 
tradução do conhecimento visando apoiar processos de tomada de decisão. Realizou-se um inquérito em 
16 municípios do Ceará na campanha de multivacinação de 2019 e definiram-se atores-chave e estratégias 
de difusão e disseminação dos resultados da pesquisa. Participaram do estudo 7017 crianças de 0-59 
meses. A cobertura do pré-natal foi de 78%; 40% das crianças de 0-6 meses estavam em amamentação 
exclusiva; 63% foram engajadas em 4 ou mais atividades de estímulo; 65% das crianças de 0-3 anos não 
possuíam livros em casa e 84% dos cuidadores adotavam disciplinas punitivas. O plano de tradução do 
conhecimento foi implementado utilizando metodologias participativas. O Projeto PIPAS demonstrou 
grande potencial para apoiar a implementação de políticas de primeira infância no âmbito municipal.

Palavras-chave: Primeira infância. Desenvolvimento infantil. Indicadores. Monitoramento. Tradução do 
conhecimento.

Abstract
This article describes the implementation of the PIPAS Project – Early Childhood for Healthy Adults 
in the state of Ceará, presenting indicators based on the Nurturing Care Framework (WHO/Unicef) 
and a knowledge translation plan to support decision-making processes. A survey was carried out 
in 16 municipalities in Ceará in the 2019 multi-vaccination campaign and key actors and strategies 
for disseminating the results were defined. 7017 children aged 0-59 months were enrolled. Prenatal 
coverage was 78%; 40% of children aged 0-6 months were exclusively breastfed; 63% were engaged in 
4 or more stimulation activities; 65% of children aged 0-3 years did not have books at home and 84% of 
caregivers adopted harsh disciplines. The knowledge translation plan was implemented using participatory 
methodologies. The PIPAS Project has shown great potential to support the implementation of early 
childhood policies at the municipal level.

Keywords: Early childhood. Child development. Indicators. Monitoring. Knowledge translation.

Introdução

Evidências apontam que o período da gestação até os 3 anos de vida estabelece as bases para 
a saúde, o bem-estar, a aprendizagem e a produtividade ao longo da vida, com impactos sobre 
e afeta também as futuras gerações. Neste período, o cérebro é mais suscetível a influências 
ambientais, sendo necessário investir no desenvolvimento da primeira infância (DPI) para 
defender o direito que cada criança tem de sobreviver e alcançar seu pleno potencial. Sabe-
se que esse é um dos melhores investimentos que um país pode fazer para impulsionar o 
crescimento econômico, promover sociedades pacíficas e sustentáveis e eliminar a pobreza 
extrema e a desigualdade (Black et al., 2017; Richter et al., 2017).
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Pobreza, desnutrição, insegurança, desigualdades de gênero, violência, ambientes tóxicos 
e saúde mental precária dos cuidadores estão entre os principais fatores de risco para 
problemas no desenvolvimento infantil. De acordo com estimativas baseadas na pobreza e 
atraso no crescimento, mais de 40% das crianças em países de baixa e média renda – quase 
250 milhões de crianças – correm o risco de não atingir seu pleno potencial de desenvolvimento 
(Black et al., 2017).

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) abraçaram o desenvolvimento das 
crianças como uma questão central para a transformação que o mundo busca alcançar até 
2030 e incluiu em suas metas a garantia que todos os meninos e meninas tenham acesso a 
um desenvolvimento de qualidade na primeira infância (United Nations, 2015).

Frente à necessidade urgente de intervenções para promover o DPI, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), Unicef, Banco Mundial e outros parceiros (WHO, 2018) desenvolveram o 
Nurturing Care Framework (NCF), lançado durante a septuagésima primeira Assembleia Mundial 
da Saúde, em maio de 2018. Essa estrutura fornece um roteiro baseado em evidências para a 
ação e descreve como as políticas e serviços podem apoiar pais, famílias, outros cuidadores 
e comunidades na prestação de cuidados para crianças pequenas. De acordo com o NCF, 
para alcançar seu pleno potencial, as crianças precisam de cinco componentes/domínios de 
cuidados: boa saúde, nutrição adequada, oportunidades de aprendizagem desde o início da 
vida, segurança/proteção e cuidados responsivos.

Monitorar a implementação de políticas e estratégias voltadas ao DPI é um desafio importante 
para os países e tem a finalidade de demonstrar progressos e identificar áreas que necessitam 
de aprimoramento para que as intervenções possam atingir seus objetivos. Nesse contexto, o 
NCF pode ser a base do monitoramento, pois para cada um dos cinco componentes é possível 
especificar as variáveis que permitem uma visão global dos cuidados oferecidos (WHO, 2019).

Da mesma forma, é importante monitorar os efeitos desses cuidados no desenvolvimento das 
crianças. Isso significa acompanhar o crescimento da criança e o seu desenvolvimento, em 
colaboração com a família, para apoiar cuidados estimulantes no seu cotidiano, analisando 
os fatores de risco ou proteção, na vida familiar e no meio ambiente, e o que a criança é 
capaz de compreender e fazer em relação ao que é esperado para sua idade (WHO, 2019).

No Brasil, passos importantes foram dados para a garantia dos direitos das crianças, 
merecendo destaque o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 e o Marco Legal da 
Primeira Infância, aprovado em 2016. Também é crescente no país a implementação de 
programas voltados ao DPI, a exemplo do Programa Criança Feliz (PCF), considerado um 
dos maiores programas de visita domiciliar no mundo (Buccini et al., 2021). Porém, o País 
carece de uma estratégia sistemática para monitorar indicadores de DPI e obter uma visão 
abrangente do ambiente de cuidados oferecidos às crianças.

Nesse contexto, o Projeto PIPAS - Primeira Infância para Adultos Saudáveis, teve início com 
um estudo piloto de caráter metodológico para elaborar e validar um instrumento para o 
monitoramento populacional de indicadores do desenvolvimento infantil. O Projeto, financiado 
em uma chamada pública do Ministério da Saúde, CNPq e Fundação Bill e Melinda Gates, 
resultou no Questionário para Avaliação do Desenvolvimento Infantil (QAD-PIPAS). Esse 
instrumento é baseado em medidas do comportamento das crianças, obtidas a partir do 
relato dos cuidadores principais e analisa de forma rápida o desenvolvimento de crianças 
de até 59 meses, o instrumento incluiu um conjunto de questões relacionadas aos cinco 
componentes do NCF.

Em consonância com a solicitação da chamada pública, foi elaborado um plano de tradução 
do conhecimento (TC), para que os resultados do monitoramento populacional pudessem 
ser disponibilizados aos gestores locais para subsidiar os processos de tomada de decisão.

A TC, segundo a OMS, é definida como intercâmbio, síntese e comunicação eficaz de resultados 
de pesquisa confiáveis e relevantes, com objetivo de promover a interação entre os produtores 
e usuários das pesquisas, reduzindo as barreiras para o uso de seus resultados e adaptando 
as informações para diferentes públicos-alvo, para que intervenções eficazes sejam usadas 
mais amplamente (WHO, 2021a).
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No desenvolvimento do projeto piloto, utilizou-se um plano de TC acoplado à pesquisa (end-
of-grant), no qual os tomadores de decisão eram informados de todas as etapas do projeto 
e receberam os resultados finais por meio de seminários e de um folder desenvolvido para 
esse público-alvo (CIHR, 2012).

Após a validação do instrumento foi implementada a segunda onda do PIPAS, por meio de 
uma parceria com a Fundação Maria Cecília Souto Vidigal e o governo do estado do Ceará, na 
qual foram envolvidos 16 municípios. Nesta etapa o projeto também contou com um plano 
de TC, mas dessa vez optamos por um processo integrado, onde os tomadores de decisão 
participaram mais ativamente de toda a pesquisa (CIHR, 2012).

Assim, o objetivo deste artigo é descrever o desenvolvimento do Projeto PIPAS no estado 
do Ceará, apresentar indicadores baseados no NCF (OMS/Unicef) e um plano de TC visando 
apoiar processos de tomada de decisão no nível local.

Métodos

Inquérito
Foram incluídos 16 municípios do Estado do Ceará, sendo 3 municípios de cada uma 
das 5 macrorregiões de saúde do Estado, e a capital. A indicação dos municípios foi feita 
pela Secretaria de Estado da Saúde do Ceará e levou em consideração diferentes portes 
populacionais e coberturas vacinais dos municípios.

Optou-se por uma amostra do tipo intencional, composta por crianças de 0-5 anos que 
frequentaram as Unidades Básicas de Saúde (UBS) durante a campanha de multivacinação 
de 2019. Para a definição do tamanho da amostra de cada município considerou-se o critério 
de precisão para as estimativas de prevalências fixadas para o estudo (United Nations, 2005). 
Assim, o tamanho da amostra foi de 1.000 crianças para municípios de grande porte (acima 
de 1 milhão de habitantes), 500 para os de médio porte e de 300 crianças para municípios 
de pequeno porte (menos que 100 mil habitantes).

Em Fortaleza, a coleta de dados ocorreu no dia “D” (um sábado durante o período da campanha 
de multivacinação) em 24 UBS sorteadas de forma estratificada por região do município. Nos 
demais municípios a coleta de dados aconteceu no período de 7 a 25 de outubro de 2019.

O instrumento de coleta de dados contemplou questões relacionadas a cada um dos cinco 
componentes do NCF (Quadro 1) e questões sobre quatro domínios do desenvolvimento 
infantil (motor, cognitivo, de linguagem e socioemocional), organizadas em 10 faixas etárias. 
As etapas de validação do instrumento são descritas em detalhes em outras publicações 
(Venancio et al., 2020; Venancio et al., 2021).

As equipes de coordenação de cada município receberam um treinamento de 16 horas 
sobre a aplicação do instrumento para posterior capacitação dos entrevistadores. Cada 
município definiu um perfil de entrevistador para a coleta de dados. Os de menor porte, em 
geral, envolveram os próprios profissionais de saúde (especialmente enfermeiros e agentes 
comunitários de saúde). O município de Fortaleza estabeleceu parceria com universidades 
locais e recrutou alunos de graduação de cursos da área da saúde. Em todos os municípios 
os entrevistadores receberam um treinamento de no mínimo 8 horas e um Manual do 
Entrevistador com todas as orientações sobre o trabalho de campo.

A coleta de dados utilizou o Aplicativo-PIPAS, que pode ser instalado em celulares (versões 
Android e IOS) e possibilita a coleta de dados off-line. Os dados coletados são gravados e 
posteriormente enviados a um servidor, quando se estabelece conexão com a Internet.

Na análise dos dados, o delineamento da amostra de cada município foi considerado por 
meio da fração de amostragem, expressa por: fa=n/N em que n é o tamanho da amostra 
alcançada e N é o total de crianças obtido no SINASC (Sistema de Informações sobre Nascidos 
Vivos) no período 2015 a 2018. Para análise conjunta dos municípios foi considerada a UBS 
como unidade primária de amostragem, o município como estrato e o peso como fração de 
amostragem.
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As variáveis que compõem o NCF foram analisadas de forma descritiva, calculando-se 
proporções para cada município e para o conjunto dos municípios estudados, considerando o 
peso amostral. As variáveis relacionadas à avaliação do DI foram utilizadas para a composição 
de escores, representando a soma das questões. A seguir, os escores foram padronizados 
calculando-se a proporção de respostas adequadas em relação ao total de itens avaliados em 
cada faixa etária. Esse escore padronizado variou de 0 a 1, sendo que o valor 0 expressava 
respostas não adequadas em todos os itens avaliados e o valor 1 respostas adequadas em 
todos os itens. Com base no escore, foi possível analisar o desempenho médio das crianças 
na avaliação, considerando a distribuição em Z-escore ajustada por idade (0-3 e 4-5 anos), 
bem como a prevalência de crianças com suspeita de problemas no DI, adotando-se o ponto 
de corte -1 desvio padrão (DP).

Quadro 1. Variáveis do Projeto PIPAS Ceará 2019 que contemplam os componentes do Nurturing Care 
Framework (OMS/Unicef).

Componente Variáveis

Boa saúde

Número de consultas pré-natal
Tipo de parto

Visita domiciliar de profissional da saúde na 1ª semana de vida
Consultas médicas de rotina

Nutrição 
adequada

Amamentação na 1ª hora de vida
Amamentação exclusiva em menores de 6 meses

Diversidade mínima da dieta (receberam pelo menos um alimento de cada grupo 
no dia anterior à entrevista leite - materno ou não, frutas, verduras e/ou legumes, 

carnes e/ou ovos, feijões, cereais e/ou tubérculos)
Consumo de alimentos ultraprocessados (porcentagem de crianças com mais de 
6 meses que receberam pelo menos 1 alimento ultraprocessado no dia anterior, 
como refrigerantes, biscoitos, bolachas, salgadinho de pacote ou bala, pirulito, 

chocolate e guloseimas)

Cuidados 
responsivos

Contato pele a pele ao nascimento
Possuir e ler a Caderneta de Saúde da Criança

Receber informação sobre DI no serviço de saúde, de educação ou serviço social
Ser questionado sobre o desenvolvimento da criança por algum profissional do 

serviço de saúde, de educação ou serviço social
Engajamento em atividades de estímulo (4 ou mais atividades de estímulo nos 
últimos 3 dias, como ler, cantar, brincar, contar histórias, levar para passear, 

nomear/contar/desenhar)
Depressão materna

Participação em Programas de Primeira Infância (ex. PIPAS Ceará 2019: Cresça com 
seu Filho, Criança Feliz, Mais Infância Ceará e PADIN)

Segurança e 
Proteção

Insegurança alimentar (ex. PIPAS Ceará 2019: se nos últimos 12 meses as famílias 
ficaram preocupadas em a comida acabar antes que pudessem comprar mais)

Domicílios em condições vulneráveis (sem água tratada, fossa séptica e/ou coleta 
de lixo)

Participação em programas sociais de transferência de renda (Bolsa Família e 
Outros)

Escolaridade paterna
Escolaridade materna

Ocupação materna
Mães chefes de família

Condição de trabalho do chefe da família
Convívio com pessoas que fazem uso de álcool/drogas

Crianças aos cuidados de outra criança menor de 10 anos de idade
Gravidez na adolescência

Disciplinas punitivas (gritar, colocar de castigo e/ou bater)

Aprendizagem 
desde o início 

da vida

Possuir livros infantis
Possuir brinquedos

Tempo de tela (televisão, tablets e smartphones)
Matrícula em creche/escola

Motivação para estar fora da creche/escola
Tipo de creche/escola (pública ou privada)
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Plano de TC
Primeiramente a equipe da pesquisa e os financiadores do estudo definiram os principais 
elementos do plano de TC (CIHR, 2012; Straus et al., 2013) por meio de encontros, trocas 
análise de documentos e ajustes no projeto.

Como parte da estratégia de TC, várias atividades foram planejadas para mapear, envolver 
e engajar os gestores de saúde dos municípios. A seguir foi definido o objeto da TC, ou seja, 
as informações que seriam de interesse dos atores sociais.

O envolvimento dos gestores municipais teve início com uma reunião para apresentação 
da pesquisa e discussão sobre a importância da participação de cada um dos municípios. 
Sinalizou-se também que as informações geradas pela pesquisa deveriam ser utilizadas 
para o planejamento de ações voltadas ao DPI. Nessa reunião, formou-se um canal de 
comunicação direta entre os tomadores de decisão e as pesquisadoras, para ampliar o acesso 
às informações sobre a pesquisa e esclarecimento de dúvidas.

Em todo o processo de organização da pesquisa e da coleta dos dados, ocorreu intensa 
interação entre as pesquisadoras e os gestores municipais e foram definidas as estratégias 
de TC para a entrega das mensagens.

As estratégias incluíram 1) disseminação de informações, personalizadas; 2) treinamento para 
coleta dos dados utilizando metodologias participativas 3) elaboração de infográficos com os 
resultados da pesquisa para cada localidade; 4) elaboração de um infográfico com resultados 
gerais do projeto (https://www.fmcsv.org.br/pt-BR/biblioteca/pipas-ceara/); 5) seminário de 
devolutiva dialogada dos resultados, e 6) oficina de planejamento para incorporação dos 
resultados.

Na oficina de planejamento foram utilizados referenciais do design thinking (Macedo et al., 2015; 
Venancio & Lisboa, 2018) para o levantamento de possíveis estratégias para implementação 
de ações voltadas ao DI, conforme as capacidades e recursos locais.

A primeira dinâmica buscou a priorização dos problemas, na qual os representantes de 
cada município puderam refletir e classificar seus indicadores em 3 categorias (satisfatórios, 
situação de alerta e críticos).

A geração de ideias, segunda dinâmica da oficina, começou com a apresentação da “Síntese 
de evidências para políticas de saúde: promovendo o desenvolvimento na primeira infância” 
(Brasil, 2016), para que os participantes pudessem conhecer evidências científicas sobre 
estratégias efetivas de promoção do desenvolvimento infantil. O propósito foi gerar uma 
reflexão sobre ações que poderiam ser implementadas em seus municípios, a partir dos 
desafios encontrados na dinâmica anterior. Os participantes foram convidados a selecionar um 
indicador considerado crítico e gerar uma ideia que pudesse ser transformada em um plano 
de ação municipal, a partir de quatro perguntas norteadoras: 1) Por que essa ideia é boa?; 2) 
Qual o seu público-alvo?; 3) A ideia é viável?; e 4) Quais atores-chave devem ser envolvidos 
para a ideia se concretizar? A partir deste processo, foi realizado um exercício de priorização 
das ideias, para definição daquelas que teriam necessidade de baixos investimentos com 
obtenção de grande impacto.

Ao final da oficina foram pactuadas novas etapas do processo: 1) exploração etnográfica 
para analisar a receptividade, aceitabilidade e viabilidade da ideia, a partir dos contextos e 
demandas da população-alvo e atores sociais envolvidos, considerando outros setores como 
educação e desenvolvimento social; 2) realização de um teste piloto para analisar a adesão do 
público-alvo, as dúvidas e incertezas que poderiam aparecer e o que poderia ser aprimorado 
e 3) elaboração de um plano de implementação.

Resultados e discussão

Inquérito: análise descritiva dos indicadores do NCF e prevalência de crianças com suspeita 
de atraso no desenvolvimento infantil
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Foram envolvidos 186 locais de imunização, 462 entrevistadores e 77 supervisores de campo 
para a realização de 7.017 entrevistas válidas, com uma taxa de 9,9% de recusas. Crianças de 0 
a 3 anos somaram 65,2% da amostra e as de 4 a 5 anos, 34,8%. Na Tabela 1 são apresentados 
os resultados relacionados a cada componente do NCF.

Tabela 1. Percentagem de crianças de 0 a 59 meses de acordo com os domínios do Nurturing Care 
Framework e municípios estudados - PIPAS Ceará/Brasil, 2019.

Domínios do Nurturing Care 
Framework

Conjunto dos 
municípios

Variação entre os municípios
Menor 

prevalência
Maior 

prevalência
%

Boa Saúde

Pré-natal
< 7 consultas 22 33 8
≥ 7 consultas 78 67 92
Tipo de parto
Cesariana 49 41 68
Vaginal/Fórceps 51 59 32
Visita domicilar na 1a semana de vida
Não 16 72 10
Sim 84 28 90
Consultas médicas de rotina
0-3 anos
UBS 77 40 89
Outros 23 60 11
4-5 anos
UBS 56 20 72
Outros 44 80 28
Nutrição adequada
Amamentação na 1a hora de vida
Não 22 34 11
Sim 78 66 89
Aleitamento materno exclusivo
Crianças de 0-6 meses
Não 60 NAa

Sim 40
Diversidade Minima da Dietab

Não 54 68 41
Sim 46 32 59
Alimentos ultraprocessadosc

Não 18 26 12
Sim 82 74 88
Cuidados responsivos
Contato pele a pele
Não 32 52 15
Sim 68 48 85
Caderneta de Saúde da Criança
Leu toda 30 19 40

NA: não se aplica. (a) Tamanho amostral limitou a apresentação deste dado por município; (b) Crianças com 
mais de 6 meses de idade que receberam 5 grupos alimentares no dia anterior (leite, frutas, verduras e legumes, 
carnes e ovos, feijão e cereais e tubérculos; (c) Crianças com mais de 6 meses que receberam pelo menos 1 
alimento ultraprocessado no dia anterior (refrigerantes, biscoitos, bolachas, salgadinho de pacote ou bala, 
pirulito, chocolate e guloseimas); (d) Serviços de saúde, educação e/ou assistência social; (e) Crianças que foram 
engajadas em 4 ou mais atividades de estímulo pelo cuidador principal ou qualquer outro membro da família 
com 15 anos ou mais nos 3 dias que antecederam a entrevista, como ler, cantar, brincar, contar histórias, levar 
para passear, nomear/contar/desenhar; (f) Programas de Primeira Infância, como o Cresça com seu Filho, Criança 
Feliz, Mais Infância Ceará e PADIN – PIPAS Ceará 2019; (g) Cuidadores que acreditam ser necessário colocar de 
castigo, gritar e/ou dar umas palmadas na criança com o objetivo de educá-la; (h) Famílias que relataram estar 
frequentemente em situação de insegurança alimentar, ou seja, que nos últimos 12 meses ficaram preocupadas 
em a comida acabar antes que pudessem comprar mais; (i) Crianças que haviam ficado aos cuidados de outra 
criança com menos de 10 anos de idade, por mais de uma hora, na semana anterior à entrevista.
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Domínios do Nurturing Care 
Framework

Conjunto dos 
municípios

Variação entre os municípios
Menor 

prevalência
Maior 

prevalência
%

Não possui, possui e não leu ou leu em 
partes

70 81 60

Recebeu informações sobre 
desenvolvimento infantild

Não 37 59 20
Sim 63 41 80
Cuidadores questionados sobre 
desenvolvimento infantild

Não 54 75 42
Sim 46 25 58
Depressão materna
Não 95 98 92
Sim 5 2 8
Engajamento em pelo menos 4 
atividades de estímuloe

< 4 37 49 28
≥ 4 63 51 72
Participação em Programas de 
Primeira Infânciaf

Não 77 97 66
Sim 23 3 34
Segurança e Proteção
Medidas disciplinaresg

Não 18 23 8
Sim 82 77 92
Mães chefes de família
Não 70 78 59
Sim 30 22 41
Situação de trabalho do chefe da 
família
Desempregado 63 25 69
Outros 37 75 31
Participantes do Programa Bolsa 
Família
Não 31 66 15
Sim 69 34 85
Insegurança alimentarh

Sempre 12 6 17
Às vezes/não 88 94 83
Água tratada no domicílio
Não 28 4 48
Sim 72 96 52
Fossa séptica no domicílio
Não 26 4 56
Sim 74 96 44

NA: não se aplica. (a) Tamanho amostral limitou a apresentação deste dado por município; (b) Crianças com 
mais de 6 meses de idade que receberam 5 grupos alimentares no dia anterior (leite, frutas, verduras e legumes, 
carnes e ovos, feijão e cereais e tubérculos; (c) Crianças com mais de 6 meses que receberam pelo menos 1 
alimento ultraprocessado no dia anterior (refrigerantes, biscoitos, bolachas, salgadinho de pacote ou bala, 
pirulito, chocolate e guloseimas); (d) Serviços de saúde, educação e/ou assistência social; (e) Crianças que foram 
engajadas em 4 ou mais atividades de estímulo pelo cuidador principal ou qualquer outro membro da família 
com 15 anos ou mais nos 3 dias que antecederam a entrevista, como ler, cantar, brincar, contar histórias, levar 
para passear, nomear/contar/desenhar; (f) Programas de Primeira Infância, como o Cresça com seu Filho, Criança 
Feliz, Mais Infância Ceará e PADIN – PIPAS Ceará 2019; (g) Cuidadores que acreditam ser necessário colocar de 
castigo, gritar e/ou dar umas palmadas na criança com o objetivo de educá-la; (h) Famílias que relataram estar 
frequentemente em situação de insegurança alimentar, ou seja, que nos últimos 12 meses ficaram preocupadas 
em a comida acabar antes que pudessem comprar mais; (i) Crianças que haviam ficado aos cuidados de outra 
criança com menos de 10 anos de idade, por mais de uma hora, na semana anterior à entrevista.

Tabela 1. Continuação...
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Domínios do Nurturing Care 
Framework

Conjunto dos 
municípios

Variação entre os municípios
Menor 

prevalência
Maior 

prevalência
%

Coleta de lixo no domicílio
Não 31 4 56
Sim 69 96 44
Gravidez na adolescência
Não 82 89 76
Sim 18 11 24
Convivência com pessoas que usavam 
álcool/drogas
Não 89 94 85
Sim 11 6 15
Crianças sob os cuidados de outra 
criançai

Não 98 99 94
Sim 2 1 6
Pais com baixa escolaridade (até 
Ensino Fundamental I - 4ª série)
Não 81 94 74
Sim 19 6 26
Mães com baixa escolaridade (até 
Ensino Fundamental I - 4ª série)
Não 92 97 89
Sim 8 3 11
Mães com trabalho fora do lar
Formal
Não 93 97 72
Sim 7 3 28
Informal
Não 93 96 84
Sim 7 4 16
Aprendizagem desde o início da vida
Crianças matriculadas na creche ou 
pré-escola
0-3 anos
Não 85 91 78
Sim 15 9 22
4-5 anos
Não 9 17 3
Sim 91 83 97
Crianças que não frequentam creche/
escola porque não tem vaga ou não 
podem pagar
0-3 anos
Não 83 92 71
Sim 17 8 29
4-5 anos

NA: não se aplica. (a) Tamanho amostral limitou a apresentação deste dado por município; (b) Crianças com 
mais de 6 meses de idade que receberam 5 grupos alimentares no dia anterior (leite, frutas, verduras e legumes, 
carnes e ovos, feijão e cereais e tubérculos; (c) Crianças com mais de 6 meses que receberam pelo menos 1 
alimento ultraprocessado no dia anterior (refrigerantes, biscoitos, bolachas, salgadinho de pacote ou bala, 
pirulito, chocolate e guloseimas); (d) Serviços de saúde, educação e/ou assistência social; (e) Crianças que foram 
engajadas em 4 ou mais atividades de estímulo pelo cuidador principal ou qualquer outro membro da família 
com 15 anos ou mais nos 3 dias que antecederam a entrevista, como ler, cantar, brincar, contar histórias, levar 
para passear, nomear/contar/desenhar; (f) Programas de Primeira Infância, como o Cresça com seu Filho, Criança 
Feliz, Mais Infância Ceará e PADIN – PIPAS Ceará 2019; (g) Cuidadores que acreditam ser necessário colocar de 
castigo, gritar e/ou dar umas palmadas na criança com o objetivo de educá-la; (h) Famílias que relataram estar 
frequentemente em situação de insegurança alimentar, ou seja, que nos últimos 12 meses ficaram preocupadas 
em a comida acabar antes que pudessem comprar mais; (i) Crianças que haviam ficado aos cuidados de outra 
criança com menos de 10 anos de idade, por mais de uma hora, na semana anterior à entrevista.

Tabela 1. Continuação...
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Boa saúde
O acompanhamento pré-natal é fundamental na prevenção e/ou detecção precoce de doenças 
maternas e fetais, além de ser um importante indicador de acesso e utilização dos serviços de 
saúde durante a gestação (Brasil, 2012). Neste estudo a cobertura do acompanhamento pré-
natal (7 ou mais consultas) foi de 78%, variando de 67% a 92% entre os municípios estudados. 
Já a porcentagem de crianças nascidas por cesariana foi de 49% (41% a 68% entre municípios), 
apesar de a OMS recomendar que essa taxa seja de 10 a 15% (WHO, 2015).

A visita domiciliar na 1ª semana de vida compõe as ações estratégicas da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Criança (Brasil, 2018). Tem impacto na redução da mortalidade 
neonatal, estabelecimento e promoção da amamentação, cuidados adequados com o cordão 

Domínios do Nurturing Care 
Framework

Conjunto dos 
municípios

Variação entre os municípios
Menor 

prevalência
Maior 

prevalência
%

Não 78 100 50
Sim 22 0 50
Crianças em creche/escola particular
0-3 anos
Não 92 100 31
Sim 8 0 69
4-5 anos
Não 91 98 32
Sim 9 2 68
Livros
0-3 anos
Não 65 42 78
Sim 35 58 22
4-5 anos
Não 37 16 48
Sim 63 84 52
Brinquedos
0-3 anos
Nenhum 9 2 16
1 ou mais 91 98 84
4-5 anos
Nenhum 0 0 1
1 ou mais 100 100 99
≥ 2 h/dia assistindo TV ou usando 
tablets/smartphones
0-3 anos
Não 92 95 80
Sim 8 5 20
4-5 anos
Não 76 87 52
Sim 24 13 48

NA: não se aplica. (a) Tamanho amostral limitou a apresentação deste dado por município; (b) Crianças com 
mais de 6 meses de idade que receberam 5 grupos alimentares no dia anterior (leite, frutas, verduras e legumes, 
carnes e ovos, feijão e cereais e tubérculos; (c) Crianças com mais de 6 meses que receberam pelo menos 1 
alimento ultraprocessado no dia anterior (refrigerantes, biscoitos, bolachas, salgadinho de pacote ou bala, 
pirulito, chocolate e guloseimas); (d) Serviços de saúde, educação e/ou assistência social; (e) Crianças que foram 
engajadas em 4 ou mais atividades de estímulo pelo cuidador principal ou qualquer outro membro da família 
com 15 anos ou mais nos 3 dias que antecederam a entrevista, como ler, cantar, brincar, contar histórias, levar 
para passear, nomear/contar/desenhar; (f) Programas de Primeira Infância, como o Cresça com seu Filho, Criança 
Feliz, Mais Infância Ceará e PADIN – PIPAS Ceará 2019; (g) Cuidadores que acreditam ser necessário colocar de 
castigo, gritar e/ou dar umas palmadas na criança com o objetivo de educá-la; (h) Famílias que relataram estar 
frequentemente em situação de insegurança alimentar, ou seja, que nos últimos 12 meses ficaram preocupadas 
em a comida acabar antes que pudessem comprar mais; (i) Crianças que haviam ficado aos cuidados de outra 
criança com menos de 10 anos de idade, por mais de uma hora, na semana anterior à entrevista.

Tabela 1. Continuação...
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umbilical, além de prover apoio e orientação às famílias para fortalecimento do vínculo mãe/
família-bebê. A porcentagem de crianças que receberam visita domiciliar na 1ª semana de vida 
foi de 84% para o conjunto de municípios, mas houve grande variação entre os municípios, 
com porcentagens variando de 28% a 43% entre aqueles com menores coberturas e entre 
85% e 90% entre aqueles com maiores coberturas.

A porcentagem de crianças entre 0 e 3 anos que possuíam consultas médicas de rotina 
agendadas na UBS, um indicador de acesso e vínculo à Atenção Básica, foi de 77% (40% a 
89% entre municípios). Entre as crianças de 4 a 5 anos, essa porcentagem foi de 56% (20% a 
72% entre municípios).

Nutrição adequada
A amamentação na primeira hora de vida configura-se como um indicador prioritário, com 
grande impacto na saúde infantil (WHO, 2021b). A prevalência desse indicador foi 78% nos 
municípios estudados, variando de 66% a 89%.

A taxa de aleitamento materno exclusivo de crianças de 0-6 meses foi 40%, inferior aos 45,7% 
identificados no Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil - ENANI/2019 (UFRJ, 2019). 
A porcentagem de crianças de 6 a 24 meses que apresentaram diversidade mínima da dieta 
foi de 46% (32% a 59% entre municípios), também inferior àquela encontrada no ENANI/2019 
(57,1%). Já o consumo de alimentos ultraprocessados foi alto (82%), semelhante ao identificado 
no ENANI/2019 (80,5%) e variou pouco entre os municípios (74% a 88%).

Cuidados responsivos
O contato pele a pele ao nascimento é recomendado pela OMS e pelo Ministério da Saúde 
(MS), principalmente para promoção do vínculo mãe-bebê e da amamentação (Brasil, 2011; 
Moore et al., 2016). Cerca de 68% das crianças do estudo estiveram em contato pele a pele 
com a mãe ao nascimento (48% a 85% entre municípios).

O conhecimento sobre DI pode ser determinante para oferecer cuidados responsivos. A 
porcentagem de cuidadores que relataram possuir e ler toda a Caderneta de Saúde da 
Criança foi de 30% (19% a 40% entre municípios). Esse fato é preocupante, uma vez que foi 
demonstrado que ler a Caderneta da Criança é um fator protetor ao desenvolvimento infantil 
(Venancio et al., 2022). A porcentagem de cuidadores que relataram ter recebido informação 
sobre DI no serviço de saúde, de educação ou serviço social foi de 63%, variando entre 41% 
e 80% entre os municípios. Já a porcentagem de cuidadores que foram questionados sobre 
o desenvolvimento da criança por algum profissional dessas mesmas áreas variou de 25% a 
58% entre municípios, sendo 46% para o conjunto deles.

Atividades de estímulo são de fundamental importância para que as crianças atinjam seu 
pleno potencial de desenvolvimento (Barros & Ewerling, 2016) e, por favorecerem também a 
interação entre as crianças e seus cuidadores, foram incluídas no componente de cuidados 
responsivos. A porcentagem de crianças que foram engajadas em 4 ou mais atividades de 
estímulo nos últimos 3 dias anteriores à coleta dos dados foi de 63%, e variou entre 51% e 
72% entre os municípios. A depressão materna diagnosticada por algum profissional de saúde 
ocorreu em 5% dos casos (2% a 8%). A participação em Programas de Primeira Infância teve 
maior variação entre os municípios (3% a 34%). Houve maior número de crianças envolvidas 
no Programa Criança Feliz (0% a 25%) e no Programa Mais Infância Ceará (1% a 13%) (dados 
não apresentados na tabela).

Segurança e proteção
A inclusão de informações sobre as condições socioeconômicas é de extrema importância 
em inquéritos deste tipo, tendo em vista as evidências sobre a associação entre situações de 
maior vulnerabilidade social e maior risco de problemas no DI (Correia et al., 2019).

A porcentagem de famílias que relataram estar frequentemente em situação de insegurança 
alimentar foi de 12% (6% a 17% entre municípios). Tratamento de água, presença de fossa 
séptica e coleta de lixo nos domicílios são medidas essenciais de saneamento básico, porém 
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28% dos entrevistados relataram não ter água tratada (4% a 48%), 26% relataram não ter fossa 
séptica (4% a 56%) e 31% relataram não ter coleta de lixo (2% a 47%). Foram observadas altas 
porcentagens de crianças participantes do Bolsa Família (69%, 34% a 85% entre municípios).

Pais com baixa escolaridade (até Ensino Fundamental I - 4ª série) somaram 19% (6% a 26% 
entre os municípios) e mães com baixa escolaridade somaram 8% (3% a 11%). A porcentagem 
de mães com trabalho fora do lar, tanto formal quanto informal, foi de 7% (variação de 3% a 
28% para trabalho formal e 4% a 16% para trabalho informal). A porcentagem de mães chefes 
de família foi de 30% (22% a 41%). Aproximadamente 63% dos chefes de família estavam 
desempregados (25% a 69%).

Outros fatores que podem interferir no estabelecimento de vínculos entre a criança e seus 
cuidadores foram incluídos com base na literatura e adaptados de modelos teóricos sobre 
determinantes do DI (Black  et  al., 2017). A porcentagem de crianças que conviviam com 
pessoas que usavam álcool/drogas foi de 11% (6% a 15%). Uma pequena porcentagem dos 
cuidadores referiu que a criança havia ficado aos cuidados de outra criança com menos de 10 
anos de idade por mais de uma hora na semana anterior à entrevista (2%), variando de 1% a 
6% entre os municípios. A gravidez na adolescência ocorreu em 18% dos casos (11% a 24%).

A porcentagem de cuidadores que acreditam ser necessário colocar de castigo, gritar e/ou 
dar umas palmadas na criança com o objetivo de educá-la variou pouco entre os municípios 
(77% a 92%), sendo 82% no conjunto dos municípios. Esses dados corroboram com o relatório 
do Unicef, no qual foi alta a proporção de adultos que utilizavam disciplinas punitivas (Unicef, 
2014).

Aprendizagem desde o início da vida
Além das possíveis contribuições para a linguagem e habilidades alfabéticas de leitura, a 
leitura de livros de histórias pode contribuir para o desenvolvimento socioemocional das 
crianças (Aram & Aviram 2009). A porcentagem de crianças de 0 a 3 anos que não possuía 
livros infantis foi 65% (42% a 78% entre municípios). Entre 2% e 16% das crianças nessa faixa 
etária não possuíam nenhum tipo de brinquedo (9% para o conjunto dos municípios). Entre 
5% e 20% das crianças assistiam televisão ou utilizavam tablets e smartphones por 2 horas 
ou mais diariamente (8% para o conjunto dos municípios). A porcentagem de crianças que 
não possuíam livros infantis diminuiu na faixa etária entre 4 e 5 anos (37%), variando de 
16% a 48% entre os municípios e foram raros os relatos de não possuírem nenhum tipo de 
brinquedo (0% a 1%). A porcentagem de crianças entre 4 e 5 anos que assistiam televisão ou 
utilizavam tablets e smartphones por 2 horas ou mais diariamente foi de 24% (13% a 48% 
entre municípios). Estudos mostram que a exposição excessiva a telas pode estar associada 
a problemas no DI (Madigan et al., 2019).

A porcentagem de crianças com 3 anos ou menos que frequentavam creche foi baixa 
(15%), variando entre 9% e 22%. Aproximadamente 17% das crianças de 0 a 3 anos que não 
frequentavam creche não o faziam por problemas de acesso a creches públicas (8% a 29% 
entre municípios). O oposto ocorreu para as crianças com 4 e 5 anos, pois a grande maioria 
frequentava a escola (91%), variando entre 83% e 97%. Essas informações são importantes pois 
podem apoiar iniciativas visando à ampliação do acesso à educação infantil nos municípios 
estudados.

Desenvolvimento infantil
A porcentagem de crianças com suspeita de problemas no DI foi de 13% nos municípios 
estudados, variando de 9% a 19% entre os municípios. Cerca de 11% das crianças de 0 a 3 
anos apresentaram suspeita de problemas no DI. Essa porcentagem aumentou para 16% 
entre as crianças de 4 e 5 anos.

Vale destacar que o inquérito possibilitou a análise sobre fatores associados ao desenvolvimento 
infantil, a qual foi apresentada em outra publicação (Venancio et al., 2022). Crianças com 
menos de 36 meses de idade apresentaram menor probabilidade de atingir os marcos de 
desenvolvimento quando nasceram com baixo peso. Por outro lado, apresentaram maior 
probabilidade de alcançar seu desenvolvimento quando o chefe da família estava empregado 
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(ou aposentado/pensionista), quando os cuidadores leram a Caderneta de Saúde da Criança, 
se foram engajados em atividades de estímulo e tinham brinquedos manufaturados. No grupo 
de 36 a 59 meses de idade, as crianças cujos cuidadores receberam informações sobre DI 
dos serviços de saúde, educação e/ou assistência social e aquelas que foram amamentadas, 
realizaram atividades de estímulo e possuíam livros tiveram maior chance de atingir seus 
marcos de desenvolvimento. Por outro lado, as crianças desse grupo que estavam matriculadas 
em Programas de Primeira Infância (voltados a famílias mais vulneráveis), usavam telas 
por duas horas ou mais todos os dias, vinham de famílias que participavam de programas 
de transferência de renda (famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza) e cujos 
cuidadores consideravam bater como um método disciplinar necessário para educá-las eram 
menos propensas a alcançar seus marcos de desenvolvimento.

TC: engajamento dos atores-chave, comunicação dos resultados, processo de priorização, 
intervenções baseadas em evidências e plano de ação

Em seu Guia, a OMS cita como um dos benefícios do uso de evidências para informar a 
tomada de decisões a melhor concepção e implementação de projetos, programas e políticas 
eficazes (WHO, 2021a). Nesse sentido, os inquéritos populacionais, como o PIPAS, podem 
disponibilizar informações úteis para a adoção de estratégias e ações municipais voltadas à 
promoção do desenvolvimento infantil.

Para alcançar essa meta, as atividades planejadas e desenvolvidas buscaram aumentar 
a interatividade, com mensagens personalizadas, oferecer conteúdo voltado para ação e 
abordar a importância e viabilidade da implementação de ações voltadas ao DI, buscando 
reduzir as barreiras para o uso dos resultados da pesquisa e o planejamento de intervenções 
eficazes (MHCC, 2016).

No Quadro 2 estão relatados brevemente os itens do plano de TC, as ações e atores sociais 
envolvidos, e os principais resultados dessas estratégias.

A definição do plano de TC norteou as atividades para envolvimento dos gestores de saúde 
dos municípios participantes da pesquisa. Como primeiro elemento do plano foi estabelecida 
a prioridade, ou seja, o motivo, para a realização da pesquisa, que derivou da lacuna de dados 
sobre o monitoramento do desenvolvimento infantil em nível populacional que pudessem 
apoiar a gestão na tomada de decisão. Dessa forma, a realização da pesquisa gerou resultados 
que puderam despertar a atenção dos tomadores de decisão sobre o desenvolvimento infantil 
e promover reflexões para a criação e/ou adoção de novas ações para a sua promoção.

A escolha por um plano de TC integrado à pesquisa incluiu uma abordagem mais colaborativa 
e participativa com os consumidores do conhecimento produzido, refletindo um espectro 
de atividades que os envolveu do início ao fim do processo, e foi norteado pela ideia de 
que quando estão participando na pesquisa é mais provável que essa produza resultados 
que serão utilizados na tomada de decisão (Straus et al., 2013). Nesse formato, a tradução 
do conhecimento aproxima os atores sociais e encoraja a formação de parcerias e o 
desenvolvimento da confiança mútua, nas quais além dos resultados da pesquisa também 
são incorporadas as experiências individuais e o conhecimento tácito das partes envolvidas 
(WHO, 2021a).

O segundo grande elemento do plano consistiu em mapear os atores-sociais que se 
envolveram na pesquisa e, posteriormente, decidiriam sobre ações, programas e estratégias 
em cada localidade. Os primeiros convites foram realizados para secretários municipais de 
saúde, que, por sua vez, mapearam internamente outros atores sociais que foram integrados 
ao processo, como apoiadores da atenção básica, equipe técnica das áreas de saúde das 
crianças, de imunizações, da vigilância epidemiológica, da saúde da mulher e da educação 
permanente. Esses novos atores sociais tiveram grande participação no processo de pesquisa 
ao se tornarem supervisores de campo de cada localidade e ficaram responsáveis por envolver 
outras pessoas das equipes, recrutar entrevistadores, promover o treinamento, definir 
as estratégias e monitorar as coletas de dados, e estar em comunicação com a equipe de 
pesquisa. Infelizmente, embora tenha sido incentivada a participação de outros setores nesse 
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processo, não foram envolvidas outras áreas além da Saúde, em função da pouca articulação 
dos diferentes setores envolvidos com políticas de primeira infância nos municípios.

As mensagens chave, como terceiro elemento, foram definidas entre a equipe de pesquisa, os 
financiadores do estudo e os gestores municipais. Foram levadas em conta as necessidades 
dos tomadores de decisão com informações de grande interesse e relevância. Dessa forma, 
foi elaborado um infográfico para cada um dos municípios com resultados sobre os riscos 
de atraso no desenvolvimento na população infantil e informações sobre os componentes 
do NCF (Figura 1).

Quando se observam as estratégias utilizadas, ficam evidentes aquelas de difusão para 
apresentação da pesquisa, num formato inicial não participativo, focado em fornecer 

Quadro 2. Plano de TC: itens, ações, atores e resultados

Itens do plano 
de tradução do 
conhecimento

Ações Atores sociais Resultados

Priorização - 
Por que?

Reuniões
Trocas de documentos

Ajustes no projeto

Financiadores do estudo 
Equipe de pesquisa

Planejamento de 
estratégias para 

adesão à pesquisa e 
engajamento de gestores 

municipais

Reuniões Equipe do projeto
Elaboração de plano 

de tradução do 
conhecimento

Mapeamento de atores 
sociais - 
Quem?

Reuniões
Dinâmicas participativas

Financiadores do estudo 
Equipe de pesquisa

Levantamento de 
secretários municipais 

de saúde
Levantamento de atores 
chave na Secretaria de 

Estado de Saúde do 
Ceará que apoiaram o 
projeto e a adesão dos 
municípios ao mesmo

Mensagens para 
tradução do 

conhecimento e 
Estratégias empregadas

O que? e Como?

Apresentação da 
pesquisa
Reuniões

Exposições dialogadas 
Contatos 

individualizados com os 
municípios

Financiadores do estudo
Equipe da pesquisa
Equipe da Secretaria 

de Estado de Saúde do 
Ceará

Gestores municipais

Engajamento dos atores 
sociais

Planejamento da 
pesquisa de forma 

participativa

Apresentação dos 
resultados

Construção de 
infográfico

Equipe da pesquisa

Conhecimento produzido 
pelo inquérito sintetizado 
em documento simples, 
com linguagem acessível 

e visualmente atrativo

Apresentação dos 
resultados

Seminário com 
exposição dialogada dos 

resultados do estudo

Financiadores do estudo
Equipe da pesquisa
Equipe da Secretaria 

de Estado de Saúde do 
Ceará

Gestores municipais

Apresentação de 
resultados e pactuação 

de continuidade 
dos contatos com 

proposta de oficina 
para levantamento de 
possíveis estratégias 
para promoção do 

desenvolvimento infantil 
nos municípios

Aplicação dos resultados
Oficina

Design thinking

Financiadores do estudo
Equipe da pesquisa
Equipe da Secretaria 

de Estado de Saúde do 
Ceará

Gestores municipais

Planos municipais 
individualizados 
de estratégias 

para promoção do 
desenvolvimento infantil

Fonte: Elaboração própria
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informações sobre o estudo e convidar os municípios a aderirem ao mesmo, mas também as 
de disseminação, mais personalizadas e com propostas mais ativas, que buscaram aumentar 
a conscientização e compreensão sobre os resultados e incentivar a motivação e capacidade 
dos atores sociais para utilização do conhecimento. Também foram utilizadas ações de 
aplicação para ação, elaboradas a partir da oficina de planejamento para incorporação dos 
resultados, para adotar e integrar intervenções e mudar a prática, muito focadas na mudança 
de comportamento (Health Canada, 2017).

Apenas 2 meses após a coleta dos dados foi realizado um seminário com todos os municípios, 
com o objetivo de apresentar os resultados e abrir um diálogo sobre problemas prioritários 

Figura 1. Exemplo de infográfico elaborado e distribuído para cada um dos municípios com resultados 
sobre os riscos de atraso no desenvolvimento na população infantil e informações sobre os componentes 
do NCF.
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a serem enfrentados pelos gestores. Em fevereiro de 2020 esse diálogo foi ampliado com a 
realização da oficina de planejamento, que contou com a presença de representantes de 14 
municípios e originou um primeiro esboço das estratégias de promoção do desenvolvimento 
infantil que seriam adotadas. A dinâmica da Priorização permitiu que os representantes 
dos municípios refletissem, através da sua análise, sobre os principais desafios para 
seus municípios. No cenário geral, os indicadores considerados críticos foram: tipo de 
parto, realização de visita domiciliar na primeira semana de vida, consumo de alimentos 
ultraprocessados, crianças que não possuem livros, desemprego do chefe da família e uso 
de disciplina punitiva. O convívio da criança com pessoas que fazem uso de álcool e/ou 
outras drogas foi interpretado como um indicador de alerta. Essa dinâmica permitiu que os 
participantes percebessem os principais desafios existentes, bem como refletissem sobre 
ações que já são realizadas nos municípios. A segunda dinâmica, da Geração de Ideias, permitiu 
que os participantes que levantassem considerações sobre a implementação de possíveis 
ações para trabalhar as prioridades apontadas na dinâmica anterior. O levantamento de 
ideias possibilitou uma discussão sobre priorização, considerando viabilidade das mesmas, 
com relação aos riscos e aos retornos.

A última etapa prevista, que consistia na elaboração de um plano de ação para implementação 
das estratégias, foi suspensa em decorrência da pandemia de COVID-19. De forma geral, 
o impacto da COVID-19 em muitas pesquisas em andamento foi rápido e dramático e, 
possivelmente, continuará sendo sentido por um longo período. No seu artigo, Weiner et al. 
(2020) apontam que a pandemia restringiu a maioria das pesquisas clínicas, básicas 
acadêmicas, industriais e governamentais, ou as redirecionou a pesquisa para o COVID-19 
(Weiner et al., 2020).

Considerações finais

A utilização de indicadores baseados nos componentes do NCF possibilitou uma visão 
ampla sobre os cuidados oferecidos às crianças. Muitas informações obtidas por meio do 
inquérito são inéditas para os municípios, pois não constam nos sistemas de informação 
públicos utilizados pelos gestores, com especial destaque para os dados sobre cuidados 
responsivos, estimulação cognitiva e disciplinas punitivas. Nesse sentido, a seleção das 
variáveis correspondentes aos 5 componentes do NCF buscou preencher uma importante 
lacuna e disponibilizar aos gestores informações úteis para a formulação e implementação 
de ações voltadas ao DI, em consonância com as recomendações da OMS e Unicef para o 
alcance dos ODS.

É inegável a necessidade de aproximação entre gestores de pesquisadores para que resultados 
de pesquisas sejam insumos do processo de tomada de decisão. Além disso, é fundamental 
que se estabeleçam formas de criar e sustentar essa aproximação, pois apenas a disseminação 
passiva de achados científicos (publicações em revistas científicas e apresentações em 
congressos especializados) não é suficiente para apoiar os tomadores de decisão. A lacuna 
entre saber e fazer nas práticas de saúde e na gestão dos sistemas de saúde gera uma 
urgência ética para o campo da tradução do conhecimento em responder a esses desafios 
e otimizar o retorno dos investimentos em pesquisas (Straus et al., 2013). A incorporação de 
um plano de TC nesse projeto teve por objetivos o planejamento de ações que promoveram 
efetivamente a aproximação dos campos da gestão e da pesquisa e puderam subsidiar a 
tomada de decisão sobre a promoção do desenvolvimento infantil em municípios do Ceará.

Fonte de financiamento

Fundação Maria Cecília Souto Vidigal n. de processo F0245.

Conflito de interesse

Não há.
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Resumo
O Programa Primeira Infância Melhor é uma política pública para a promoção do desenvolvimento 
integral na primeira infância por meio de visitas domiciliares e atividades comunitárias que fortaleçam 
as competências familiares de cuidado. A emergência da pandemia de Covid-19 inviabilizou sua 
implementação, provocando um processo de redesenho. Este artigo analisa as mudanças promovidas 
no desenho do programa com vistas a ajustá-lo às restrições contextuais. Realizamos estudo de caso, 
observação participante, pesquisa documental e análise de conteúdo. Constatamos que os objetivos da 
política não foram alterados, mas sim os instrumentos de implementação. Foram acionados instrumentos 
regulatórios, organizacionais, financeiros e informacionais, os quais institucionalizaram novas práticas e 
processos, modificando as formas de interação com as famílias. Tais mudanças envolveram a adição de 
novos elementos ao desenho, sem a remoção dos existentes. Argumenta-se que o programa ganha em 
resiliência, pois seu repertório de elementos permite agir em contextos previstos e adversos.

Palavras-chave: Desenho de políticas. Instrumentos de implementação. Política social. Pandemia.

Abstract
The Programa Primeira Infância Melhor is a public policy that aims to promote integral early childhood 
development through home visits and community activities that strengthen family care skills. The 
emergency of the Covid-19 pandemic made its implementation unfeasible, causing a redesign process. This 
article analyzes the changes promoted in the design of the program to adjust it to contextual constraints. 
We conducted a case study, participant observation, documental research, and content analysis. We 
found that the policy objectives were not changed, but the implementation instruments were. Regulatory, 
organizational, financial, and informational instruments were activated, which institutionalized new 
practices and processes, modifying the forms of interaction with families. Such changes involved adding 
new elements to the design without removing existing ones. It is argued that the program gains resilience, 
as its repertoire of elements allows it to act in predicted and adverse contexts.

Keywords: Policy design. Implementation instruments. Social policy. Pandemic.
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Introdução

Em março de 2020, Organização Mundial da Saúde (OMS) caracterizou a Covid-19 como uma 
pandemia e solicitou uma ação coordenada entre diferentes autoridades e governos (WHO, 
2020). No Brasil, o primeiro caso foi registrado em 25 de fevereiro de 2020 e, em 05 de março, 
foi confirmada pelo Ministério da Saúde a transmissão local do vírus em São Paulo.

No Rio Grande do Sul, o primeiro caso de Covid-19 foi confirmado em 10 de março de 
2020 na cidade de Campo Bom, região metropolitana de Porto Alegre. A curva de contágio 
teve crescimento acentuado no final de março, e, no começo de abril, houve uma grande 
expansão da contaminação e dos óbitos (Mayer, 2020). Para lidar com esse problema, uma 
das primeiras respostas governamentais foi determinar restrições à movimentação de pessoas 
(Ito & Pongeluppe, 2020). Além disso, o governo do estado tomou uma série de medidas. 
Inicialmente, decretou trabalho em casa, quarentena para casos confirmados e suspeitos, 
criou um Comitê de Crise e proibiu viagens para servidores públicos. O estado de calamidade 
foi decretado em 19 de março de 2020 e apenas 12 serviços essenciais foram autorizados a se 
manterem abertos à população, na semana seguinte, esse número subiu para 30 atividades 
(Rio Grande do Sul, 2020a).

A pandemia causou impactos na economia, na cultura e na política, especialmente, provocou 
uma piora nas condições de vida dos grupos mais vulneráveis (Brandão, 2022; Costa et al., 
2020; Ito & Pongeluppe, 2020; Ribeiro-Silva  et  al., 2020). Diante deste cenário, visando 
mitigar o agravamento da vulnerabilidade social, os programas sociais tiveram que passar 
por processos de avaliação de sua estrutura e funcionamento para promover ajustes e 
adequações com vistas a enfrentar essa nova realidade. Esse foi o caso Programa Primeira 
Infância Melhor (PIM), cuja implementação no estado do Rio Grande do Sul iniciou em 2003, 
sendo um programa pioneiro no Brasil.

O PIM é uma política pública intersetorial que engloba, principalmente, as áreas de saúde 
e de educação, visando o desenvolvimento e fortalecimento das competências das famílias 
com implicações sociais na redução das desigualdades (Rio Grande do Sul, 2006). O programa 
opera por meio de visitas domiciliares e atividades comunitárias voltadas ao fortalecimento 
das competências familiares para educar, cuidar e proteger as crianças (Rio Grande do Sul, 
2014). Diante do contexto pandêmico, tendo em vista que os instrumentos de implementação 
consistiam em atividades exclusivamente presenciais, a equipe gestora estadual do programa 
iniciou um processo de avaliação do desenho com o propósito informar o redesenho da política 
pública para se adequar às restrições e manter os serviços em funcionamento.

Considerando tal cenário, esse artigo analisa o processo de redesenho do PIM, com o objetivo 
de identificar as mudanças realizadas em seu desenho e as consequências para o programa. 
Assim, buscamos observar se os elementos do desenho da política, especificamente os 
objetivos e instrumentos de implementação, foram modificados ou mantidos; se modificados, 
quais tipos de mudança foram realizadas nesses elementos e quais as consequências para 
a política.

Este estudo pretende contribuir para a produção de conhecimento sobre o PIM, que tem sido 
objeto de pesquisas avaliativas em relação aos seus impactos sobre a mortalidade infantil 
(Ribeiro et al., 2018), sobre a redução de taxas de mortalidade por causas externas em sinergia 
com outras políticas (Ribeiro et al., 2021), sobre o comportamento violento na escola (Wink 
Junior et al., 2021) e sobre a vulnerabilidade no desenvolvimento no início da escolarização 
(Gonçalves et al., 2019). Nesse conjunto, a análise do desenho do programa e de suas mudanças 
em busca de resiliência, por um lado, contribui por fornecer uma análise da dinâmica da política 
no contexto da pandemia de Covid-19, por outro lado, por oferecer informações para subsidiar 
as avaliações futuras. Com isso, este trabalho se movimenta dentro de um conceito de avaliação 
nos moldes do proposto em Boullosa et al. (2021, p. 5), que sustentam “[...] que a avaliação 
consiste em um processo crítico, reflexivo, dinâmico e multifacetado, realizado por múltiplos 
atores, que podem ter interesses e ideologias distintas e que buscam analisar o desenho, a 
implementação ou os resultados de uma política pública [...]”.

Além desta parte introdutória, o artigo está estruturado em quatro tópicos. O primeiro refere-se 
ao contexto teórico do desenho de políticas públicas e do seu processo de mudança. O segundo 
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tópico diz respeito aos procedimentos metodológicos empregados e a estratégia analítica 
utilizada. O terceiro tópico trata sobre sobre o Programa Primeira Infância Melhor, destacando 
seus objetivos e instrumentos. O quarto tópico refere-se ao redesenho do programa, a nova 
configuração de objetivos e instrumentos, como se deu a implementação destes, quais desafios 
desse contexto e quais os tipos de mudanças foram identificados, além de apresentar os 
resultados do estudo. Por fim, algumas considerações finais.

Contextos teórico e empírico

Desenho de políticas

No início da década de 1980 vários autores passaram a utilizar o termo “desenho” (design) para 
demandar um tratamento mais consciente da formulação de políticas (Dryzek, 1983; Howlett 
& Lejano, 2012; Linder & Peters, 1988; May, 1981). Essa literatura percebe o desenho como 
uma “[...] alternativa entre duas formas teoricamente inadequadas e empiricamente vagas 
de abordar a origem das políticas: como um processo altamente contingente e imprevisível 
e como uma atividade muito esquemática e sistemática” (Caires, 2019, p. 18).

Nesse sentido, o campo de estudos do desenho de políticas públicas foi estimulado pela 
proposição de Linder & Peters (1988) que sugeriram uma distinção analítica entre o processo de 
elaboração dos desenhos e o seu conteúdo. O primeiro refere-se ao processo de formulação das 
políticas, enfocando a tomada de decisão, principalmente do ponto de vista da atividade política; 
já o segundo enfatiza os elementos formadores da política, suas características, implicações e 
interações com os contextos da governança. Neste trabalho, utilizamos a segunda abordagem.

Assim, o conceito de desenho acionado nesta análise tange ao conteúdo das políticas, 
especificamente ao conjunto de elementos que as formam, traçando sua estrutura e dinâmica. 
E, apesar de não haver consenso na literatura sobre sua definição, os diversos entendimentos 
se mostram congruentes (Lima et al., 2021). Por exemplo, Howlett (2019, p. 49) entende que 
desenho “[...] é um tipo de atividade de formulação de políticas centrada na aplicação do 
conhecimento na criação de alternativas políticas”. Como resultado, espera-se atingir metas 
do setor público e ambições governamentais de forma eficaz. Para van Buuren et al. (2020), 
uma questão central na literatura sobre desenho é como as políticas (e a forma como são 
realizadas) podem ser concebidas de forma a resolver eficazmente as questões sobre as 
quais devem agir.

As definições se voltam às dimensões dos problemas sociais e das formas de enfrentá-los, 
considerando a centralidade do conhecimento para a formatação de políticas mais eficazes 
e efetivas (Lima et al., 2021). Assume-se que os governos cada vez mais se confrontam com 
problemas (super) complexos (Levin et al., 2012) e, nesse contexto, o desenho de políticas 
públicas é visto como uma forma promissora de fornecer maneiras mais inteligentes e ágeis 
de encontrar oportunidades e soluções benéficas (Armstrong et al., 2014; Mintrom & Luetjens, 
2016). Para tanto, espera-se que sua estrutura lógica seja robusta, ou seja, que haja coerência 
na relação entre os objetivos, consistência no funcionamento dos instrumentos e congruência 
entre os elementos do desenho (van Geet et al., 2019; Howlett & Rayner, 2018).

Ao abordar os elementos que formam o desenho das políticas públicas, a literatura comumente 
aponta os seguintes: objetivos, instrumentos, beneficiários e resultado (Ingran & Schneider, 
2008). Quanto aos objetivos, Schneider (2015) afirma que se referem a aspectos intencionais 
do desenho e devem estar relacionados à complexidade dos problemas. No mais, a literatura 
do campo não devota muita atenção a esse elemento, sendo tratado como um aspecto 
dependente do contexto e das racionalidades dos atores (Lima et al., 2021). De outra forma, os 
estudos sobre os instrumentos de implementação recebem bastante atenção. Instrumentos 
são definidos como técnicas usadas para atingir objetivos de políticas públicas, eles conformam 
a implementação, estruturando os processos e seus resultados (Ollaik & Medeiros, 2011). 
Por sua vez, os beneficiários referem-se ao público-alvo das políticas, pessoas, “[...] grupos 
e organizações para os quais a política foi elaborada” (Secchi et al., 2019, p. 158). Por fim, os 
resultados tangem aos efeitos da política sobre os beneficiários e/ou sobre o problema social/
necessidade social a qual ela foi endereçada (Rosa et al., 2021).
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Nesse estudo, nos debruçaremos sobre dois desses elementos: os objetivos e os instrumentos 
de implementação. Com isso, pretendemos compreender as suas adaptações ao contexto 
pandêmico e qual tipo de mudança ocorreu, o que nos leva ao próximo tópico.

Mudanças no desenho das políticas públicas

Do conceito de desenho estudado, depreende-se que as políticas “[...] são arranjos complexos 
de múltiplos objetivos e meios que, em muitos casos, desenvolveram-se gradualmente ao 
longo de muitos anos” (Kern & Howlett, 2009, p. 392). Desse entendimento emerge o interesse 
por compreender como ocorrem esses processos de mudança. Nessa linha, diversos estudos 
têm proposto analisar e discutir como os elementos dos desenhos das políticas evoluem ao 
longo do tempo (van Geet et al., 2019; Howlett et al., 2018; Kern & Howlett, 2009; Mahoney & 
Thelen, 2010; Rosa & Lima, 2022). Tal debate mobiliza o trabalho de Mahoney & Thelen (2010), 
a partir do qual Howlett et al. (2018) e van Geet et al. (2019) sistematizaram cinco processos 
de mudança de desenhos:

(a)	 por camadas: processo de adicionar novos objetivos e/ou instrumentos sem ajustar os 
demais elementos do desenho;

(b)	à deriva: quando os objetivos mudam, mas não mudam os instrumentos que os 
implementam;

(c)	 conversão: situação em que os instrumentos existentes são usados para atender novos 
objetivos;

(d)	substituição: quando novos elementos substituem os preexistentes, pode ser um processo 
gradual ou abrupto;

(e)	 exaustão: quando algum elemento ou toda a configuração se desmantela.

A partir desses conceitos, analisaremos as mudanças nos elementos do desenho do PIM.

Programa Primeira Infância Melhor – Pré-pandemia

O Programa Primeira Infância Melhor foi instituído pelo governo do estado do Rio Grande 
do Sul em 2006 por meio da Lei no 12.544, atualizada pela Lei n.º 14.594, de 28 de agosto de 
2014, e é parte integrante da Política Estadual de Promoção e Desenvolvimento da Primeira 
Infância. O PIM tem por finalidade promover o “[...] desenvolvimento integral da criança, da 
gestação até os 5 (cinco) anos de idade, com ênfase no período gestacional e na faixa etária 
de 0 (zero) a 3 (três) anos, complementando a ação da família e da comunidade” (Rio Grande 
do Sul, 2006, p. 1)1.

Com o objetivo de orientar as famílias, a partir de sua cultura e de suas experiências, para que 
promovam o desenvolvimento integral de suas crianças, conforme a Lei 14.594 de 2014 (Rio 
Grande do Sul, 2014), as ações do PIM consistem em:

•	 Apoiar e fortalecer as competências da família como primeira e a mais importante instituição 
de cuidado e de educação da criança nos primeiros anos de vida;

•	 Promover a articulação entre as políticas correlacionadas desenvolvidas nos municípios e 
territórios adscritos, fortalecendo as ações da atenção básica em saúde, proteção social 
básica e educação;

•	 Ofertar apoio e orientação em relação ao acesso ao sistema de ensino; promover 
a participação em atividades socioeducativas, culturais e desportivas voltadas às 
comunidades e famílias; e prestar apoio educacional, complementando as ações da família 
e da comunidade;

•	 Ofertar apoio e orientação em relação ao acesso ao sistema de garantia de direitos e 
promover, junto às famílias, práticas sociais de caráter coletivo, participativo e solidário, 
envolvendo instituições, associações e movimentos sociais;

1	 Em dezembro de 2017 o PIM foi integrado com o Programa Criança Feliz (PCF). Foi reconhecido que o PCF foi 
inspirado no PIM, sendo assim, complementar (Rio Grande do Sul, 2022).
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•	 Ofertar apoio e orientação em relação ao acesso ao sistema de saúde, fortalecendo os 
saberes familiares sobre os cuidados com a saúde da gestante e da criança;

•	 Promover ações de divulgação e sensibilização junto à sociedade e o poder público, 
apoiando estratégias de ampliação dos conhecimentos sobre a primeira infância e de 
priorização desta etapa da vida nas políticas públicas.

A metodologia de atendimento às famílias prevê duas modalidades: (a) individual, atendimento 
destinado às famílias com gestantes e crianças de até três anos de idade, realizado em suas 
moradias, uma vez por semana; (b) grupal: atendimento destinado às famílias com gestantes 
e crianças de três até seis anos incompletos, realizado em espaços comunitários, uma vez 
por semana (Rio Grande do Sul, 2016).

A coordenação político-institucional do PIM é exercida pelo Comitê Gestor, constituído pelos 
titulares (ou representantes) das Secretarias Estaduais da Saúde, da Educação, da Cultura, do 
Trabalho e Desenvolvimento Social, da Justiça e dos Direitos Humanos e de Políticas para as 
Mulheres. Com colaboração das demais secretarias, a Secretaria Estadual de Saúde exerce a 
coordenação geral do programa. O Grupo Técnico Estadual (GTE), constituído por representantes 
das secretarias citadas, é o gestor operacional do PIM, com funções de apoiar a implantação e 
a implementação da política, monitorar e avaliar a execução e os resultados gerais alcançados 
pelos municípios e pelas organizações não-governamentais (Rio Grande do Sul, 2014).

No âmbito municipal, a implementação do PIM se dá por adesão e a coordenação cabe aos 
órgãos da administração municipal responsáveis pelas áreas de saúde, educação e assistência 
social. A equipe municipal do PIM é constituída pelos integrantes do Grupo Técnico Municipal 
(GTM), monitores e visitadores. O GTM é responsável pela implementação, sendo constituído 
por, no mínimo, um técnico das Secretarias Municipais de Saúde, Educação, Trabalho, 
Cidadania e Assistência Social, com carga horária semanal mínima de 10 horas exclusivas. 
O GTM é capacitado pelo GTE e apresenta como funções: selecionar as áreas a serem 
trabalhadas no município, conforme critérios definidos pelo GTE; implantar e implementar 
a política; monitorar e avaliar a execução; e promover a articulação da rede de serviços 
municipais (Rio Grande do Sul, 2014).

Programa Primeira Infância Melhor – Durante a pandemia

As medidas de distanciamento e isolamento social acionadas para enfrentar a pandemia da 
Covid-19 inviabilizaram a forma tradicional de implementação do PIM, por meio do contato 
direto e presencial com as famílias. Isso levou os grupos técnicos estadual e municipais a 
reavaliarem as formas de ação. A publicização dessas mudanças consta em quatro normas: 
a Nota de Recomendação para o Trabalho do Programa Primeira Infância Melhor e as Notas 
de Orientação para o Trabalho - Edições I, II e III (NOPTI, NOPTII e NOPTIII) (Rio Grande do 
Sul, 2020b, 2020c, 2020d).

A Nota de Recomendação para o Trabalho do Programa Primeira Infância Melhor foi publicada 
em março de 2020, solicitando que as equipes municipais do PIM, em consonância com as 
gestões e as autoridades sanitárias locais, avaliassem a continuidade das visitas domiciliares 
e as atividades grupais desenvolvidas pela política junto às famílias e comunidades assistidas. 
Ainda, a Nota visava à garantia da manutenção do repasse financeiro, apesar da suspensão 
das referidas atividades presenciais. Também, orientava que as equipes do PIM, em articulação 
com as equipes de Atenção Básica em Saúde, contribuíssem para a divulgação das medidas 
de prevenção de contágio, reforçando os cuidados preventivos.

Dando seguimento a esse movimento, o GTE publicou as NOPTI, NOPTII e NOPTIII, em 
abril, junho e setembro de 2020, respectivamente. Com direcionamentos distintos, essas 
normas operaram como instrumentos de redesenho do PIM. A NOPTI estava voltada para 
as recomendações de trabalho do PIM enquanto serviço essencial, fortalecendo orientações 
de formações iniciais, segurança e o acompanhamento e captação de famílias pelas equipes 
dos municípios (Rio Grande do Sul, 2020d). A NOPTII reforçou a NOPTI, sem, no entanto, 
substituí-la, oferecendo apoio às equipes municipais na organização de seus processos de 
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trabalho durante a pandemia (Rio Grande do Sul, 2020b). A NOPTIII, por sua vez, abordou a 
comunicação entre as equipes e as famílias acompanhadas (Rio Grande do Sul, 2020c).

Procedimentos metodológicos

Este é um estudo exploratório e descritivo, pois pretende produzir informações acerca do 
redesenho do Programa Primeira Infância Melhor. Para tanto, focaremos em dois elementos 
de desenho da política: objetivos e instrumentos de implementação, visando compará-los 
ex-ante e durante a pandemia da Covid-19 a fim de identificar as mudanças empreendidas. 
Para tanto, foi operacionalizado um estudo de caso e foram utilizadas as técnicas de pesquisa 
documental e observação participante.

Na pesquisa documental foram coletados dados provenientes de normas formais diversas 
emitidas sobre o programa, tais como: leis, portarias, decretos, notas de recomendações para 
o trabalho das equipes municipais frente à pandemia da Covid-19, que norteou a criação das 
três notas de orientações para o trabalho (NOTPI, NOTPII e NOTPIII), formuladas pela Equipe 
Técnica Estadual (GTE) e pelas equipes municipais.

A observação participante foi realizada por meio do acompanhamento de duas atividades 
promovidas pelo GTE:

a)	 workshops: 13 encontros, realizados de julho a outubro de 2020, com a participação de 
aproximadamente 40 pessoas, entre membros do GTE, do GTM, bem como de visitadores 
e monitores de 15 municípios gaúchos. Nestas ocasiões, uma representante da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV-Clear) apresentou a Teoria da Mudança, dividindo os participantes em 
grupos de trabalho com vistas a identificar o problema central do programa e analisar, 
validar ou corrigir seu desenho. Nesses encontros foram coletados dados referentes às 
dúvidas, reclamações e dificuldades de implementação das novas orientações, buscando 
elucidar quais ações deveriam ser realizadas pelas equipes de forma a não interromper o 
atendimento às famílias;

b)	Curso de formação introdutória para o PIM: executado pelo Grupo Técnico Estadual em 
cinco encontros realizados nos meses de agosto e de setembro de 2020. Contou com uma 
média de 37 participantes, entre eles: representantes do GTE, GTM, monitores e visitadores. 
Foram estudados os temas: Fluxo de Atenção às Famílias no PIM: Diagnóstico Situacional da 
Primeira Infância, Sensibilização das Famílias e Caracterização e Diagnóstico; Modalidades 
de Atenção; Monitoramento da Atenção à Gestante e Monitoramento do Desenvolvimento 
Integral Infantil; e Adaptações do PIM ao contexto pandêmico.

Os dados foram transcritos e examinados por meio de análise de conteúdo empregando 
o software NVivo. As codificações e a análise foram delineadas a partir da literatura sobre 
desenho e mudança de políticas públicas, conforme segue.

Quanto ao desenho, buscamos descrever e comparar dois elementos: objetivos e instrumentos 
de implementação. Os objetivos correspondem aos resultados esperados do programa, 
estando formalmente definidos em suas normas. Para a análise dos instrumentos, utilizamos 
as quatro categorias sugeridas por Lima et al. (2020):

a)	 que envolvem a transferência de informação: são os que pretendem influenciar 
comportamentos e decisões das pessoas através da transmissão do conhecimento, 
persuasão, comunicação e de argumentos (Sager, 2009);

b)	que mobilizam recursos financeiros do Estado: diz respeito a formas de transferência 
financeira com o objetivo de estimular ou desincentivar um dado comportamento e exibem 
baixo ou médio grau de coerção;

c)	 que se baseiam na organização: referem-se à natureza da oferta de bens e serviços, se 
providos diretamente via burocracias estatais (Howlett et al., 2013); e

d)	os regulatórios: cujo objetivo é normatizar e controlar o comportamento de atores específicos 
(Sager, 2009) e envolve a determinação de normas e padrões, punições, proibições e 
permissões.
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A partir da descrição dos dados ex-ante e durante a pandemia, foi feita uma análise comparativa 
buscando identificar as mudanças realizadas nos elementos do desenho da política, tendo 
em vista os cinco tipos de mudanças já mencionadas: por camada, à deriva, conversão, 
substituição e exaustão.

Essa pesquisa resultou de parceria entre a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS)/ Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP-UFRGS) e a Secretaria 
Estadual da Saúde do Rio Grande do Sul. Inicialmente, a equipe gestora estadual demandou à 
Universidade um estudo sobre a implementação do PIM nos municípios, tal empreendimento 
foi interrompido pela eclosão da pandemia. Decidiu-se, então, estudar o processo em curso 
de avaliação do desenho e de planejamento do redesenho da política para manter seu 
funcionamento no contexto pandêmico. Desse modo, a participação em todas as atividades 
foi realizada a convite da equipe gestora, com devida apresentação e esclarecimento aos 
demais em relação ao trabalho que estava sendo feito.

Resultados e discussão

Este tópico visa identificar as adaptações realizadas nos elementos do desenho do PIM, tendo 
em vista os tipos de mudanças de políticas, especificamente para objetivos e instrumentos, 
considerando as restrições e demandas geradas pelo contexto da pandemia da Covid-19. 
Desse modo, a análise que segue foi orientada pelas categorias delineadas nos procedimentos 
metodológicos a partir da perspectiva do desenho de políticas. Com isso, pretende-se lançar 
luz tanto nas características dos elementos do desenho da política quanto nas mudanças 

Quadro 1. Descrição dos elementos de desenho da política pública.

Elementos Antes da Pandemia Durante a Pandemia Mudança?

Objetivos

Explícitos
o atendimento às famílias 

com crianças de 0 (zero) a 6 
(seis anos de idade)

o atendimento às famílias 
com crianças de 0 (zero) a 6 

(seis anos de idade)
Não

Instrumentos

Informação
encontros presenciais, 
workshops, cursos de 
formação presenciais

comunicação ativa das 
equipes; utilização de cursos 
EAD, documentários, filmes, 
livros e artigos, de forma a 
qualificar as equipes para 

reorganizarem os seus 
processos de trabalho

Sim

Financeiros

transferência de recursos 
financeiros para manutenção 
das atividades fins da política 

pública

compra de EPIs como 
máscaras, luvas, álcool 

em gel e similares para as 
equipes; equipamentos 
como celulares e chips, 
computadores e outros 
materiais permanentes; 

planos de telefonia e 
internet.

Sim

Organização
visitas domiciliares, reuniões 
presenciais em grupo com o 

público-alvo

atendimento remoto, por 
meio do uso de TICs (redes 

sociais diversas)/híbrido
Sim

Regulatórios Lei no 12.544, de 03 de julho 
de 2006 e suas atualizações

Nota de Recomendações.
Notas de Orientação para o 
Trabalho, Edições I, II e III.
Lei de Direito a Imagem.

Boas práticas de 
acessibilidade digital

Sim

Fonte: Elaboração própria.
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que sofreram. Nesse intento, o Quadro 1 apresenta uma descrição concisa dos elementos 
de desenho da política antes e durante a pandemia.

Identificou-se que os objetivos da política não foram alterados. Com efeito, os ajustes 
realizados no desenho para enfrentar o contexto pandêmico se deram por meio de alterações 
nos instrumentos.

No que tange aos instrumentos informacionais, as Notas de Orientação para o Trabalho do PIM, 
Edições I, II e III influenciaram o comportamento dos atores envolvidos na implementação das 
ações, que tiveram de adequar-se às novas maneiras de aprendizado e de aperfeiçoamento. 
Nesse grupo tem-se: (1) o direcionamento, apoio e orientação às equipes de visitadores 
para o uso, sempre que possível, de cursos EAD, documentários, filmes, livros e artigos, de 
forma a qualificá-las nesse processo de reorganização do trabalho; e (2) os mecanismos de 
comunicação ativa das equipes, com duas ênfases: (i) na segurança, uma vez que os acessos 
aos sistemas e dados do programa passaram a ocorrer em diferentes espaços, e (ii) nos 
aspectos éticos, pois a migração das trocas para outros meios (como videoconferências, 
mensagens, fotos e vídeos) demanda cuidados com a preservação das imagens e a não 
exposição da identidade de crianças ou de quaisquer outros membros das famílias, bem 
como de elementos que pudessem vir a identificá-los, atentando, também, para as boas 
práticas de acessibilidade digital.

Quanto aos instrumentos financeiros, foram muito relevantes para o redesenho do programa. 
Foi por meio da manutenção dos incentivos financeiros que os municípios puderam 
contratar visitadores. Além disso, puderam alocá-los para a compra de novos equipamentos, 
demandados para a atuação no contexto da pandemia, como: EPIs, máscaras, luvas, álcool 
em gel, celulares, chips, aquisição e manutenção de conta telefônica, internet, computadores 
e outros materiais.

Os instrumentos organizacionais auxiliaram no desenvolvimento das ações do PIM, pois 
formalizaram o trabalho em novo formato e deram maior segurança e previsibilidade para 
as operações. A partir deles, os membros das equipes estadual e municipais puderam 
reorganizar as atividades dentro da instituição, administrando as normas, permitindo, dessa 
maneira, a evolução das ações e dos processos, implementando eficazmente as mudanças 
ocorridas devido à pandemia da Covid-19. Nesse grupo de instrumentos temos: a utilização 
das redes sociais e das TICs para a comunicação interna das equipes e para os atendimentos 
das famílias; substituição das ferramentas usadas nas formações presenciais por leituras 
pertinentes ao programa.

Em relação aos instrumentos regulatórios, as ferramentas mais relevantes foram a Nota 
de Recomendação para o Trabalho do Programa Primeira Infância Melhor, as três edições 
das Notas de Orientação para o Trabalho e demais normas pertinentes. Essas ofereceram 
às equipes as orientações para atuar no contexto novo e incerto, ao mesmo tempo, 
institucionalizaram as inovações de práticas. Cabe mencionar que a primeira nota foi 
publicada em março de 2020, mesmo mês que a OMS caracterizou a Covid-19 como pandemia, 
demonstrando prontidão da equipe estadual.

Ademais, a diligência do GTE se manifestou no processo subsequente, nos workshops e cursos 
de formação, realizados entre julho e setembro do mesmo ano, no qual os participantes 
dialogaram sobre o programa e as notas de orientação, dirimindo dúvidas, estabelecendo 
formas de operação, fazendo ajustes, difundindo informação e práticas, assim como, 
recebendo apoio dos pares. Nesses espaços, ocorreu a socialização das novas práticas, bem 
como sua avaliação, pois as equipes já as estavam implementando em seus territórios. Desse 
modo, os relatos feitos nessas ocasiões contribuíram para aprofundar a compreensão sobre 
as novas normas e para incrementar as atividades.

A partir da identificação das características dos instrumentos antes e depois dos ajustes ao 
contexto, foi possível identificar dois tipos de mudanças: por substituição e por camada.

A substituição consiste na remoção de elementos existentes e introdução de novos. Entende-se 
que esse processo se deu de forma parcial no caso do PIM. Porque, se por um lado, houve a 
inserção de novas ferramentas, por outro lado, as atividades desenvolvidas mantiveram suas 
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características e a remoção dos elementos que não mais podiam ser mobilizados, em função 
do contexto, é conjuntural. Por exemplo, o atendimento às famílias, antes da pandemia, era 
feito por meio de visitas domiciliares, durante a pandemia, os encontros passaram para o 
formato remoto ou híbrido, e presencial quando possível. Isto é, o conteúdo das visitas foi 
mantido, mudando a forma de operação, com o uso das TICs como computador, celular e 
internet e de redes sociais (WhatsApp, Instagram, Facebook, Google Meet etc.).

Por certo que tal processo não foi isento de dificuldades, dentre elas: baixa adesão das 
famílias aos grupos formados no WhatsApp, resistência das famílias aos atendimentos no 
modelo híbrido por medo do contágio, percepção pelos visitadores de que as famílias não 
estavam se vinculando às atividades remotas, famílias resistentes ao uso de máscara. Além 
dessas, outras derivadas da situação de vulnerabilidade, ampliada pelas consequências da 
pandemia: perda de contato com famílias em virtude de mudança de endereço, famílias em 
situação de insegurança alimentar, pessoas que contraíram Covid-19 e outras que vieram a 
óbito (Santos, 2022).

A mudança por camadas diz respeito ao processo de adicionar novos instrumentos sem 
ajustar os demais elementos do desenho. Como se viu, não houve modificação dos objetivos 
e foram introduzidas diversas novas ferramentas, bem como, realizados treinamentos e 
debates sobre sua aplicação. Ao mesmo tempo, tal introdução não promoveu a exclusão dos 
instrumentos antigos, os quais continuam fazendo parte do repertório da política. Souza et al. 
(2021) comentam tal movimento:

Frente à nova realidade, é necessário adaptar as evidências científicas ao público-alvo 
e aos recursos do programa. Mas sua nova modalidade não substitui as tradicionais 
visitas presenciais, única forma de atendimento possível para muitas famílias devido 
à dificuldade de contato e ao precário acesso à internet.

A partir desses dados, percebe-se que o processo de redesenho do PIM tem potencial para 
aumentar sua resiliência, já que gerou a incorporação de instrumentos que permitem a 
operação em contextos diversos, especialmente de grande adversidade. Importante salientar 
que a escolha e delineamento das novas ferramentas se deu em ambiente que valoriza as 
evidências e que prevê monitoramento e avaliação de sua eficiência e eficácia (Souza et al., 
2021). Desse modo, a inserção de novos instrumentos promoveu a diversificação do repertório 
do programa, tornando seu desenho mais robusto em termos de adaptação ao contexto.

Por fim, justifica-se a não aplicação dos demais tipos de mudança:

a)	 a mudança do tipo à deriva refere-se à alteração de objetivos, sem a devida adequação 
dos instrumentos: como demonstramos, os objetivos do PIM foram mantidos, já que era 
possível continuar perseguindo-os no contexto adverso;

b)	a exaustão tange ao desmantelamento de toda a configuração dos elementos do desenho de 
uma política: esse tipo de processo não foi identificado nos dados coletados, pelo contrário, 
a manutenção do objetivo indica sua robustez, sendo passível de consecução em distintas 
circunstâncias. Ainda, os instrumentos utilizados antes da pandemia não foram retirados 
do repertório da política, ao mesmo tempo que novas ferramentas foram adicionadas;

c)	 a conversão corresponde a uma situação em que os instrumentos existentes são usados 
para atender novos objetivos: o que ocorreu no caso do PIM foi justamente o contrário, 
novos instrumentos foram adicionados para atender os objetivos já estabelecidos.

Considerações finais

Esse artigo objetivou analisar o processo de redesenho do Programa Primeira Infância 
Melhor. Especificamente, buscou-se verificar se e quais mudanças sofreram os objetivos e 
instrumentos com vistas a permitir a implementação do programa no contexto de restrições 
e de novas demandas geradas pela pandemia da Covid-19.

Em relação aos objetivos, constatou-se que não houve alteração. Esses se mostraram robustos 
para continuar norteando as atividades mesmo num contexto tão adverso.
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Quanto aos instrumentos, as Notas de Orientação para o trabalho, Edições I, II e III foram um 
aporte importante para que os atores envolvidos pudessem continuar atuando na pandemia, 
fornecendo direção para a reorganização das atividades e garantindo a implementação eficaz 
do programa. Nesse sentido, os atendimentos presenciais, quando possível, remoto ou híbrido, 
bem como o uso das redes sociais e ferramentas tecnológicas, foram o ponto central para 
a continuidade das ações do programa, fazendo com que as equipes mantivessem contato 
com as famílias, sendo que essa passou a ser a principal metodologia de trabalho do PIM.

De todo esse processo de redesenho, argumenta-se que um dos resultados potenciais é o 
incremento da resiliência do programa. Tal efeito é decorrente da produção de um novo 
desenho, formado por um conjunto variado de ferramentas, bem alinhadas aos objetivos, 
que permitem manter as atividades em diferentes contextos. Assim, foi possível concluir que 
o PIM passou por um processo de redesenho intenso em seus instrumentos para sobreviver 
ao contexto pandêmico. Essas mudanças, por sua vez, aconteceram de forma progressiva, 
respeitando às normas, às necessidades e às limitações do público-alvo. Estudos avaliativos 
futuros deverão se debruçar sobre a eficácia e efetividade dessas mudanças.

Importante frisar que esse estudo foi realizado com recorte entre os meses de março a 
setembro de 2020, início da pandemia e das medidas tomadas para seu enfrentamento. 
Atualmente, tendo em vista o avanço da cobertura vacinal da população, a Nota de Orientação 
para o Trabalho foi atualizada para Edição II, em 20 de abril de 2021 (Rio Grande do Sul, 2020b). 
Também foi publicada a Nota Técnica 03/2021 (Rio Grande do Sul, 2021b) que teve por objetivo 
readequar alguns aspectos do Programa Primeira Infância Melhor, tais como: objetivo, público 
prioritário para atenção, eixos de atuação, atribuições das equipes técnicas e metodologia 
de atendimento às famílias. Em 01 de setembro de 2021, a Portaria nº 635/2021 (Rio Grande 
do Sul, 2021c), por sua vez, definiu os critérios de habilitação e a forma de distribuição dos 
recursos financeiros do Programa Estadual de Incentivos para a Atenção Primária à Saúde 
(PIAPS), instituído pelo Decreto Estadual nº 56.061, 29 de agosto de 2021 (Rio Grande do 
Sul, 2021a). Em relação ao PIM, o atendimento dos visitadores passou a ser por indivíduo 
(gestantes e suas crianças) e não mais por número de famílias. Como resultado, é esperado 
que haja modificações nos instrumentos de implementação da política.

A principal limitação do trabalho se relaciona ao período temporal de análise, que finalizou em 
setembro de 2020. Assim, salienta-se que por restrição de tempo de execução da pesquisa, 
não foi possível acompanhar todas as fases do redesenho da política, deixando assim, margens 
para discussão de novas mudanças ocorridas. Dessa forma, trabalhos futuros podem ser 
desenvolvidos visando cobrir todo o período da pandemia ou até mesmo visando comparar 
os elementos de desenho antes, durante e depois da Covid-19.
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Resumo
Apesar de a primeira infância ser reconhecida como etapa fundamental do desenvolvimento humano e 
alicerce para aprendizagens futuras, ainda são raras, no país, iniciativas de avaliação das aprendizagens 
ao final da Educação Infantil. Sendo assim, objetivou-se descrever o desenvolvimento do Instrumento 
de Avaliação das Aprendizagens na Primeira Infância (INAPI), que focaliza crianças de quatro a seis anos 
que frequentam a pré-escola. Realizou-se um estudo descritivo-exploratório que envolveu seis etapas: 
revisão exploratória da literatura; estudo da legislação nacional; estudo de instrumentos pertinentes; 
grupo de trabalho com especialistas; elaboração da taxonomia; e revisão aprofundada da literatura sobre 
os construtos que integram a taxonomia visando à construção das aprendizagens a serem avaliadas. Tais 
etapas possibilitaram a elaboração de um instrumento com potencial de ser utilizado em larga escala e, 
ao mesmo tempo, coerente com uma concepção de criança como sujeito ativo na aprendizagem, cujas 
forças motrizes principais são as brincadeiras e as interações.

Palavras-chave: Avaliação. Aprendizagem. Primeira infância. Educação infantil.

Abstract
Although early childhood is recognized as a fundamental stage of human development and a foundation 
for future learning, initiatives to assess learning at the end of Early Childhood Education are still unusual 
in the country. Therefore, this study aimed to describe the development of the Early Childhood Learning 
Assessment Instrument (INAPI), which focuses on children aged four to six who attend preschool. A 
descriptive-exploratory study was performed, which involved six stages: exploratory literature review; 
study of national legislation; study of relevant instruments; working group with specialists; elaboration 
of the taxonomy; and and deep literature review on the taxonomy constructs aiming at the construction 
of learnings to be evaluated. These steps enabled the development of an instrument with the potential 
of use on a large scale and, at the same time, coherent with a conception of the child as an active subject 
in learning, which main driving forces are play and interactions.

Keywords: Evaluation. Learning. Early childhood. Early childhood education.
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A avaliação da qualidade da Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica brasileira, 
que compreende a creche (crianças de zero a três anos) e a pré-escola (crianças de quatro e 
cinco anos), é central para o mapeamento das desigualdades de oportunidades educacionais. 
Entende-se aqui desigualdades de oportunidades educacionais como aquelas produzidas pelo 
sistema educacional ao longo de gerações, garantindo mais oportunidades de aprendizagem 
escolar aos mais favorecidos (Ribeiro, 2014).

Nessa direção, no contexto brasileiro, as pesquisas mostram que são as classes mais ricas que 
ainda se beneficiam de um atendimento de qualidade referente à etapa da Educação Infantil 
(Santos, 2015), o que torna urgente a sua mensuração e monitoramento para a criação de 
estratégias para a garantia da equidade educacional.

A partir de pesquisas longitudinais, mostrou-se que a desigualdade no oferecimento de 
oportunidades de aprendizagem na Educação Infantil aponta a transferência das dificuldades 
de aprendizagem para as próximas etapas da Educação Básica. Assim, embora as avaliações 
em larga escala sejam recentes nessa etapa, já permitiram mapear resultados bastante 
relevantes, com potencial de direcionar as políticas públicas (Koslinski & Bartholo, 2020).

O direito à Educação Infantil, assegurado pela Constituição de 1988, foi o primeiro passo para 
pensar na redução das desigualdades educacionais na infância. Assim, o primeiro grande 
desafio foi expandir o acesso à escola para todos. Embora em crescente avanço, ainda 
não atingiu o previsto na meta 1 do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (PNE), a saber: 
cobertura universal para crianças da pré-escola e de, no mínimo, 50% das crianças de até 
três anos. De acordo com dados da plataforma “PNE em Movimento”, em 2014, o percentual 
de matrículas em pré-escolas era de 81,4% e de 23,2% em creches. Atualmente, esses dados 
subiram para 97,5% e 35,6%, respectivamente, segundo dados da Pesquisa Nacional por 
Amostras de Domicílios - Contínua (Pnad-C) (IBGE, 2019).

Dessa forma, tem-se ainda o desafio de continuar avançando em termos de acesso e, para 
além disso, garantir a frequência escolar com qualidade, promovendo políticas que levem 
em conta a equidade educacional. A importância da qualidade constituída como direito está 
também prevista no PNE, na meta 7, bem como na meta 4.2 da Agenda da Educação 2030, 
acordada em 2015 pelos Estados-membros da UNESCO.

Diante disso, as discussões vêm crescendo para pensar políticas que garantam e fortaleçam a 
equidade de boas oportunidades educacionais, pois uma Educação Infantil de qualidade tem 
impacto positivo no desenvolvimento integral ao longo da vida (Castilho et al., 2021). Partindo 
desse aspecto, faz-se necessária a discussão de como avaliar a qualidade da Educação Infantil, 
de modo que a expansão de vagas venha acompanhada da garantia do direito à aprendizagem.

Uma forma abrangente de avaliar a qualidade da educação é acompanhar um conjunto 
de condições pré-existentes, que são os (I) insumos para as crianças serem atendidas nas 
instituições de Educação Infantil, que influenciam a aprendizagem e o desenvolvimento; avaliar 
os (II) processos que compreendem as práticas pedagógicas e as interações oportunizadas, 
bem como como estas se concretizam e transformam-se nos direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento das crianças, que são os (III) resultados, que não teriam ocorrido na ausência 
dos processos vividos (Castilho et al., 2021).

Nesse sentido, o acompanhamento da qualidade da Educação Infantil é uma tarefa muito 
abrangente, e todos os aspectos, incluindo os (I) insumos, (II) processos e (III) resultados, são 
relevantes para que o sistema seja efetivo. Além disso, é necessário que se tenha coerência 
entre os diferentes níveis e papéis das instâncias públicas: nacionais, estaduais, municipais 
e instituições, que devem conversar entre si, para a efetividade das políticas de equidade 
(Kagan, 2011).

Por isso, no momento em que foi percebida a complexidade de manter-se um sistema 
educacional e que apenas o acesso à educação não garantiria a aprendizagem, tornou-se 
necessária a criação de parâmetros estabelecendo objetivos de aprendizagem mínimos para 
todos os indivíduos brasileiros. No atual contexto tem-se a Base Nacional Comum Curricular 
(Brasil, 2017), de caráter normativo, que tem o propósito de estabelecer as aprendizagens 
essenciais a todos os brasileiros que estão na Educação Básica.
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Assim, a Base serve para nortear as avaliações para o acompanhamento e efetivação dos 
sistemas educacionais. Na Educação Infantil, para fazer esse acompanhamento, os estudos 
mostram uma massiva avaliação de insumos, e um rico trabalho com avaliação de processos, 
o qual se mostra um campo em expansão (Coelho & Macário, 2020; Sousa & Pimenta, 2016). 
Isso se deve, em parte, pela publicação, nos últimos anos, de um conjunto robusto de diretrizes 
e parâmetros nacionais que indicam os processos mais relevantes e de maior impacto no 
desenvolvimento e aprendizagem das crianças no contexto da Educação Infantil, dentre 
esses: Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (Brasil, 2006); Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 2010); Critérios para um Atendimento 
em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças (Campos, 2009); Indicadores 
de Qualidade da Educação Infantil (Brasil, 2009); além da própria BNCC.

Embora já há alguns anos pesquisas busquem mapear indicadores de qualidade na Educação 
Infantil, com foco nos insumos e processos (Sousa & Pimenta, 2016), somente em 2021 esta 
etapa educacional passou a fazer parte do Sistema de Avaliação da Educação Básica - Saeb 
(Portaria nº 10, de 8 de janeiro de 2021). O parágrafo 2º do Artigo 5 desta Portaria indica 
que “A Educação Infantil será avaliada a cada dois anos exclusivamente pela aplicação de 
questionários eletrônicos de natureza não cognitiva.” Assim, assume-se que a avaliação 
focalizará insumos e processos, o que representa um grande avanço no sentido de mapear 
lacunas e necessidades de investimentos nesta etapa.

Contudo, a avaliação em larga escala das aprendizagens das crianças, ou seja, a avaliação com 
foco em resultados, ainda é rara no país, o que se explica, em parte, pela falta de um consenso 
teórico e legal a respeito da pertinência e coerência deste tipo de avaliação no contexto da 
Educação Infantil (Brasil, 2015; Ribeiro, 2018). Embora se reconheça a complexidade desta 
discussão, entende-se que avaliações desta natureza são essenciais, pois, em conjunto com o 
mapeamento de insumos e processos, podem fornecer um desenho mais claro dos resultados 
que podem ser atingidos quando os investimentos são ou não realizados, induzindo, assim, 
a tomada de decisão dos gestores públicos. Principalmente, para mapear as desigualdades 
de oportunidades educacionais, e não classificar as crianças em “aptas e não aptas”.

Ao mesmo tempo, é preciso muita cautela na definição dos instrumentos e procedimentos 
de avaliação das aprendizagens das crianças nesta etapa, de modo a respeitar, antes de 
tudo, a criança como sujeito que já é e seu direito de ter assegurada uma educação com foco 
no brincar e nas interações, que, em hipótese alguma, imponha um cotidiano pautado por 
atividades descontextualizadas e fragmentadas (Brasil, 2009, 2017). Esses aspectos precisam 
ser levados em conta ao se constituir um processo de avaliação das aprendizagens, tendo em 
vista que tais concepções de criança e Educação Infantil representam conquistas asseguradas 
na legislação nacional, que estão sendo gradativamente materializadas nas práticas dentro 
das instituições (Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, 2022).

Nessa direção, convém discorrer sobre a utilização de instrumentos que avaliam os resultados 
e que foram construídos em outros contextos culturais. Exemplos desses instrumentos, já 
amplamente utilizados e reconhecidos, são o International Development and Early Learning 
Assessment (Pisani et al., 2015), o International Performance Indicators for Primary School 
(Tymms, 1999a, 1999b) e o Measure of Development and Early Learning (UNICEF, 2017). 
Embora esses instrumentos já tenham sido traduzidos e adaptados ao contexto brasileiro 
(Bartholo et al., 2020; Shavitt et al., 2022), verifica-se que seu formato de aplicação, ou seja as 
atividades realizadas com as crianças e os tipos de dados que eles fornecem não dialogam 
com uma concepção de aprendizagem baseada no brincar e nas interações, tampouco com 
a natureza das aprendizagens previstas curricularmente para a Educação Infantil no Brasil, 
conforme a BNCC. Nesse sentido, esses instrumentos são pouco próximos das práticas 
realizadas nas unidades educacionais.

Dessa forma, entende-se que um alinhamento com tal especificidade só é possível a partir da 
elaboração de um instrumento inédito, construído a partir do extensivo estudo da literatura e 
legislação nacional e com a colaboração de profissionais que atuam no país e têm participado 
do debate em torno da avaliação da qualidade na e da Educação Infantil.
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Tendo em vista todos esses aspectos, o objetivo deste estudo é descrever o desenvolvimento 
do Instrumento de Avaliação das Aprendizagens na Primeira Infância (INAPI), que se propõe 
a ser um instrumento de avaliação em larga escala, com foco em crianças de quatro e cinco 
anos que frequentam a pré-escola. Especificamente, o estudo visa apresentar as diferentes 
etapas metodológicas que envolveram o desenvolvimento do instrumento, até chegar-se à 
proposição de uma primeira versão de sua taxonomia (dimensões e aprendizagens a serem 
avaliadas em cada um delas), bem como da escala proposta como forma de avaliar tais 
aprendizagens.

Método

Para a construção do INAPI foi realizado um estudo descritivo-exploratório, que incluiu 
etapas de (I) revisão exploratória da literatura, de natureza não sistemática, sobre o papel da 
educação infantil nacional e internacional, a avaliação da e na Educação Infantil, e concepções 
de aprendizagem e desenvolvimento (II) estudo dos documentos curriculares, tais como as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 2009) e da Base Nacional 
Comum Curricular (Brasil, 2017), (III) estudo de instrumentos de avaliação na Educação Infantil, 
(IV) grupo de trabalho (GT) com especialistas, (V) elaboração da taxonomia, e (VI) revisão 
específica da literatura a respeito dos construtos que integram a taxonomia construída, 
visando à definição das aprendizagens a serem avaliadas dentro de cada dimensão. Este 
processo iniciou-se em Janeiro de 2020 e em Outubro de 2021 chegou-se à primeira versão 
do instrumento. As etapas do desenvolvimento do instrumento encontram-se na Figura 1 e 
são brevemente descritas a seguir.

Figura 1. Método de construção da taxonomia do INAPI.

A primeira etapa consistiu na realização de três fases de revisão não sistemática de literatura 
com o intuito de explorar três assuntos, o primeiro, qual o papel da educação infantil no 
contexto nacional e internacional; o segundo, as principais concepções dos construtos de 
aprendizagem e desenvolvimento, e, por fim, a Avaliação na e da Educação Infantil.

Assim, foram pesquisados estudos em português e inglês que abordassem a temática nas 
bases de dados Scielo, Periódicos CAPES, Academia Edu, Web of Science e Sciencedirect, 
utilizando-se a combinação de descritores como: “papel da escola” “contexto mundial” “papel 
social da educação infantil”, “role of school” “world context” “social role of early childhood 
education”.

Seguidamente, nas mesmas bases de dados, com o objetivo de compreender e sistematizar 
as principais concepções dos construtos de aprendizagem, desenvolvimento, habilidades 
e competências, e explorar as diferenças entre essas concepções. Buscou-se estudos em 
português e inglês, e os descritores utilizados para a pesquisa foram: “aprendizagem”, 
“desenvolvimento infantil”, “habilidades”, “competências”, “crianças”, “primeira infância, 



Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e112822, 2022 5/11

Desenvolvimento de instrumento de avaliação das aprendizagens na Educação Infantil

“learning skills”, “child development”, “skills”, “children” e “ability”, recorrendo-se ao operador 
lógico “AND”.

Na última parte da primeira etapa, foi realizada uma pesquisa utilizando-se a combinação 
de descritores como: “avaliação”, “da”, “na”, “educação infantil”, “avaliação da qualidade”, 
“evaluation”, “child education” e “quality assessment”. Dado o caráter não sistemático da 
revisão, não foram estabelecidos parâmetros de inclusão para os estudos, como o período 
de tempo de publicação. Além disso, foi realizada a leitura de documentos brasileiros com 
recomendações para as avaliações, como a Avaliação em Educação Infantil a partir da Avaliação 
em Contexto (Brasil, 2015); Educação Infantil: Subsídios para Construção de uma Sistemática 
de Avaliação (Brasil, 2011); e os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (Brasil, 2009), 
a fim de obter mais informações sobre a questão.

A segunda etapa consistiu no estudo das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (Brasil, 2009) e da Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017), buscando-se 
analisar o que esses documentos postulam como premissas essenciais do desenvolvimento e 
aprendizagem nessa etapa. Os autores como Oliveira (2018, 2019), Kishimoto (1995) e Brito & 
Kishimoto (2019), sendo alguns colaboradores na construção da BNCC (Brasil, 2017) também 
foram estudados, bem como os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil 
(Brasil, 2006).

Na terceira etapa estudou-se a taxonomia dos principais instrumentos de avaliação das 
aprendizagens e desenvolvimento na Primeira Infância, como IDELA (Pisani  et  al., 2015), 
iPIPIS (Tymms, 1999a, 1999b), MODEL (UNICEF, 2017), ASQ AND ASQ-3 (Bricker et al., 1999), 
NEPSY (Holmes-Bernstein & Waber, 1990), DENVER (Frankenburg & Dodds, 1967), e BAYLEY 
III (Madaschi et al., 2016), objetivando compreender o que estes trazem como concepção de 
aprendizagem e desenvolvimento, e o quão próximo estão, com relação ao que avaliam, ao 
que a BNCC fundamenta como essencial com relação aos direitos e objetivos de aprendizagem 
para essa etapa.

A Escala de Avaliação de Ambientes de Aprendizagens dedicados à Primeira Infância (EAPI), 
adaptada das avaliações constituintes do Measure of Early Learning Environments (MELE) 
(UNICEF, 2017) apesar de avaliar os ambientes de aprendizagens das unidades escolares, 
foi um instrumento adaptado ao contexto nacional, com foco em mensurar o quanto está 
sendo oportunizado o protagonismo infantil. A construção do INAPI, por sua vez, buscou 
aproximar-se, tanto na escolha das dimensões, quanto nos itens construídos, aos contextos 
da Educação Infantil que colocam a criança no centro da aprendizagem.

A quarta etapa foi a constituição de um grupo de trabalho (GT), cujos encontros ocorreram 
em 2020 e envolveram especialistas das áreas da Educação, Psicologia e Psicometria. Ao total, 
foram realizados seis encontros virtuais, visando refletir sobre aspectos essenciais a serem 
considerados na criação de um instrumento que fosse alinhado aos princípios da Educação 
Infantil brasileira. Algumas perguntas norteadoras desses encontros foram: (I) Como avaliar 
um recorte das aprendizagens previstas nos documentos curriculares que reflita a essência 
da Educação Infantil? (II) Como interpretar a relação dos princípios da BNCC com os objetivos 
de aprendizagem? (III) Quais as melhores práticas de avaliação da criança, tendo em vista 
questões éticas e também de validade e confiabilidade da avaliação? (IV) Quais são os riscos 
e aspectos positivos de avaliar as aprendizagens em larga escala?

A partir do GT e dos estudos mencionados anteriormente, sistematizou-se a taxonomia do 
INAPI, que foi elaborada com quatro dimensões de avaliação, contendo 16 aprendizagens. Para 
uma definição mais precisa e profunda dessas aprendizagens, realizou-se mais uma revisão 
de literatura de natureza não sistemática, a partir da busca de referenciais específicos para 
cada dimensão, publicados em português e em inglês. As bases de dados utilizadas foram: 
Scielo, Psycinfo e Science Direct, alguns exemplos de descritores para a pesquisa consistiram 
em “expressão”, “autonomia”, “criatividade”, “cooperação”, “autorregulação”, “expression”, 
“autonomy”,”creativity”, “comparison”.
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Resultados

O objetivo do presente estudo foi descrever o desenvolvimento do INAPI. Sendo assim, nesta 
seção, serão apresentados os principais resultados decorrentes das etapas metodológicas 
percorridas, a saber: 1) os princípios que direcionaram a construção da taxonomia e 2) a 
taxonomia em si, que inclui as dimensões e respectivas aprendizagens a serem avaliadas 
dentro de cada uma delas.

Resultado 1 - Princípios de base para a construção da taxonomia
O primeiro resultado obtido a partir da revisão de literatura, com base na pesquisa sobre 
as concepções de aprendizagem e desenvolvimento e dos documentos curriculares, foi a 
sistematização de princípios que direcionaram a criação da taxonomia do instrumento e seu 
formato de aplicação, os quais sustentam o instrumento, são eles:

Princípio I – A aprendizagem como um processo socialmente situado
A aprendizagem é um processo de construção, aquisição e apropriação do conhecimento que 
se dá no contexto das relações sociais e na interação de cada sujeito com objetos sociais nos 
diferentes ambientes, ampliando seu repertório cultural. Logo, a aprendizagem da criança 
não deve ser analisada de forma isolada dos seus contextos de vida, e, nesse sentido, deve-se 
considerar a natureza contextual do processo de aprendizagem na realização da avaliação 
junto às crianças. O INAPI traz propostas de contextos avaliativos alinhados com o que as 
crianças fazem no seu cotidiano nos ambientes de aprendizagens e que se relacionam com 
experiências típicas da Educação Infantil, tais como contação de histórias, expressões artísticas 
e jogo teatral.

Princípio II – O brincar como centro da aprendizagem na primeira infância
O brincar na primeira infância é um modo de a criança ser e estar no mundo. Ele é, ao mesmo 
tempo, o meio e o fim, já que é através dele que a criança se relaciona com o mundo e, ao 
fazê-lo, aprende. A brincadeira cria para as crianças uma “zona de desenvolvimento proximal”, 
que é a distância entre o nível atual de desenvolvimento e o nível atual de desenvolvimento 
potencial (Vygotsky et al., 1984, p. 97). No INAPI, essa premissa foi considerada tanto no 
formato de aplicação, que privilegiou situações lúdicas cotidianas típicas da Educação Infantil, 
quanto na seleção das aprendizagens essenciais avaliadas pelo instrumento.

Princípio III – A aprendizagem como um processo dinâmico
O INAPI tem por objetivo avaliar aprendizagens, que podem ser entendidas como produto e, 
ao mesmo tempo, como processo. Pode-se considerar que a aprendizagem é um processo 
de mudança que leva a outras mudanças, e embora essas mudanças envolvem aspectos 
quantitativos, pressupõem, sobretudo, reestruturações qualitativas, de modo que as novas 
aprendizagens não somente se somam ou se cumulam às anteriores, mas as transformam 
(Bentzen, 2012). Trata-se, portanto, de um processo integrativo-cumulativo, conforme 
pressupõe o conceito de “aprendizagem em espiral”.

Princípio IV – As aprendizagens como domínios que integram diferentes áreas do 
desenvolvimento
As aprendizagens avaliadas pelo INAPI buscam integrar, cada uma delas, mais de uma área 
do desenvolvimento da criança (ex. área motora, socioemocional, cognitiva, linguagem). Isso 
porque se entende que as aprendizagens essenciais na Educação Infantil não são aquisições 
isoladas ou fragmentadas, mas sim competências das crianças dentro de seus contextos de 
vida, em especial, nas rotinas usuais, tal como destacado na BNCC:

Na Educação Infantil, as aprendizagens essenciais compreendem tanto comportamentos, 
habilidades e conhecimentos quanto vivências que promovem aprendizagem e 
desenvolvimento nos diversos campos de experiências, sempre tomando as interações 
e a brincadeira como eixos estruturantes. Essas aprendizagens, portanto, constituem-se 
como objetivos de aprendizagem e desenvolvimento (Brasil, 2017, p. 44).
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Assim, entende-se que essas competências são aquelas que fazem sentido dentro de um 
contexto de brincadeiras e interações nas quais a criança é protagonista, o que é preconizado 
na BNCC, tendo em vista o conceito de “campos de experiência” (Brasil, 2017). Por exemplo, 
mais do que saber se a criança aprendeu a segurar um lápis, importa saber o que ela é capaz 
de produzir a partir da utilização do lápis, dentro de contextos significativos. Da mesma forma, 
mais do que saber quantas palavras a criança aprendeu, é essencial avaliar como, para quê 
e em que contexto a criança utiliza as palavras.

Resultado 2 - Taxonomia do INAPI
Tendo em vista os princípios apresentados anteriormente, bem como todos os elementos 
levantados a partir do grupo de trabalho com especialistas e do estudo dos documentos 
nacionais, construiu-se uma taxonomia para o INAPI. Uma primeira decisão relevante foi a 
opção por não reproduzir, diretamente, na taxonomia, os cincos campos de experiências 
propostos na BNCC (“O eu, o outro e o nós”, “Corpo, gestos e movimentos”, “Traços, sons, 
cores e formas”, “Escuta, fala, pensamento e imaginação”, e “Espaços, tempos, quantidades, 
relações e transformações”). Este cuidado se fez necessário levando em consideração o 
caráter formativo da avaliação, e visou-se, assim, não incentivar fragmentações das práticas 
pedagógicas por campos de experiências, conforme tem sido alertado por especialistas na área 
(Fochi, 2016; Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, 2021; Oliveira, 2018). Assim, esforços foram 
feitos para que o INAPI não favoreça práticas descontextualizadas e focadas no treinamento 
de habilidades pontuais dentro de cada campo de experiência.

Nesse sentido, propôs-se quatro dimensões integradas de aprendizagens, que refletem um 
agrupamento alternativo dos direitos e objetivos de aprendizagem previstos na BNCC, a 
saber: (D1) Expressão e Comunicação, (D2) Autoconhecimento, Autocuidado e Autonomia, 
(D3) Imaginação, Investigação, Transformação e Criação, e por fim, (D4) Empatia, Auto 
Regulação, Envolvimento e Cooperação. É importante ressaltar que todas as dimensões são 
inter-relacionadas e essenciais para o indivíduo, e comportam aprendizagens que contribuem 
para formação de um cidadão ativo no processo de transformação da sociedade. Uma breve 
definição das dimensões construídas encontra-se a seguir, bem como as respectivas 
aprendizagens que as compõem (Tabela 1).

D1 - Expressão e comunicação
As diferentes formas de expressar e comunicar estão presentes desde o nascimento das 
crianças para produção de sentidos, por meio da relação com seus pares e adultos que vão 
colaborar integralmente para o fortalecimento das relações interpessoais e para a apropriação 
do patrimônio cultural e científico.

D2 - Autoconhecimento, Autocuidado e autonomia
Conhecer-se, apreciar-se e cuidar da sua saúde física e emocional, compreendendo a 
diversidade humana e, a partir disso, reconhecendo e valorizando suas emoções e as dos 
outros. Agir de maneira independente, confiando em suas potencialidades e adequando seu 
corpo às suas vontades e necessidades.

D3 - Imaginação, investigação, transformação e criação
Imaginar, investigar, fazer relações e criar fazem parte de aprendizagens desde a idade dos 
bebês. Nesse sentido, as crianças buscam compreender o mundo em seu entorno por meio 
de observações, manipulações de diferentes materiais, formulações de hipóteses e consultas 
a fontes de informação, de modo a buscar respostas às suas indagações, exercitando a 
curiosidade, a imaginação e a criatividade.

D4 - Empatia, auto regulação, envolvimento e cooperação
Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar 
e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, tendo em vista o acolhimento e 
a valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais.
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A ideia é que cada aprendizagem possa ser avaliada por diferentes descritores observáveis, 
e que, a partir desses, se possa definir o “nível” de profundidade da aprendizagem para cada 
criança. Até o presente momento, definiu-se quatro níveis, que levam em conta o conceito 
de aprendizagem em espiral, organizados em uma escala likert. O nível 0 significa que a 
aprendizagem não foi observada no momento da avaliação. Os níveis 1 e 2 representam 
aprendizagens iniciais, indicando aquelas aprendizagens que possibilitam o desenvolvimento 
e complexificação das próximas, mas que ainda necessitam de atenção para que se 
proporcione seu maior aproveitamento. O nível 3 indica que aprendizagens essenciais 
para as crianças foram conquistadas, ou seja, que experiências importantes estão sendo 
proporcionadas, e novas aprendizagens estão sendo desenvolvidas, transformando aquelas 
que já se apresentavam antes. Neste nível, a criança consegue fazer cada vez mais coisas 
sozinha, e, com alguma ajuda, alcançará aprendizagens ainda mais complexas. Por fim, o nível 
4 envolve aprendizagens aprofundadas, vinculadas ao último ano da Educação Infantil. Nesse 
sentido, além de aprendizagens entendidas como importantes terem sido desenvolvidas, 
apresenta-se uma complexidade maior, marcada por uma continuação e integração com as 
próximas aprendizagens que estão por vir. Dessa forma, refletem um repertório ampliado 
de aprendizagens e oportunidades oferecidas.

Quando a aprendizagem é compreendida dessa maneira, como um processo espiral, o foco deixa 
de ser proporcionar que as crianças adquiram de forma cumulativa conhecimentos transmitidos 
de forma passiva a elas, e ganha-se um enfoque na criança protagonista, que vivencia experiências 
no mundo e aprende a partir disso. A atenção se volta para a questão do vir a ser, isto é, para 
aquilo que a criança precisa aprender, partindo-se daquilo que ela já aprendeu.

Este processo é marcado por uma continuação e integração das aprendizagens que já foram 
desenvolvidas com aquelas que estão por vir nas próximas etapas da educação. Por essa 

Tabela 1. Dimensões e aprendizagens da taxonomia do INAPI.

Dimensão Aprendizagens
EXPRESSÃO E 
COMUNICAÇÃO

1. Expressar verbalmente com o outro as suas colocações em interações.
2. Reconhecer e Compreender as narrativas ouvidas, recontando-as.
3. Alfaletrar: 1 Identificar e saber o uso social dos diferentes gêneros 
textuais e portadores de texto.
3.1 Alfaletrar: Diferenciar ilustrações (símbolos ou signos) da escrita em 
contexto de leitura.
3.2 Alfaletrar: Manusear portadores de leitura (livro), demonstrando 
interesse por ler.
4. Escrever palavras conhecidas (próprio nome) em contexto de registro 
gráfico.

AUTOCONHECIMENTO, 
AUTOCUIDADO E 
AUTONOMIA

5. Reconhecer-se, relatando sua identidade.
6. Compreender oportunidades de autocuidado.
7. Enfrentar desafios, confiando em suas potencialidades.
8.1 Demonstrar o manejo e adequação do próprio corpo.
8.2 Coordenar suas habilidades manuais.

IMAGINAÇÃO, 
INVESTIGAÇÃO, 
TRANSFORMAÇÃO E 
CRIAÇÃO

9. Imaginar e criar.
10. Investigar fenômenos, construindo hipóteses.
11.1 Estabelecer relações de comparação, construindo conhecimentos a 
respeito do mundo.
11.2 Estabelecer relações de classificação, construindo conhecimentos a 
respeito do mundo.
12. Fazer controle de variação de quantidade, fazendo relações de 
correspondência um-a-um.

EMPATIA, 
AUTORREGULAÇÃO, 
ENVOLVIMENTO E 
COOPERAÇÃO

13. Demonstrar empatia, reconhecendo emoção e oferecendo suporte ao 
outro diante de dificuldades.
14. Cooperar, visando o benefício de todos no alcance de um objetivo 
comum.
15. Envolver-se e participar das oportunidades oferecidas.
16. Autorregular-se, com a finalidade de alcançar objetivos e/ou se ajustar 
às demandas cotidianas sociais.
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ótica, entende-se que é necessário compreender em que fase das aprendizagens as crianças 
estão para proporcionar novos desafios, possibilitando que elas avancem ainda mais na 
complexidade e integração das aprendizagens. Ao fazê-lo, no entanto, é essencial considerar 
e respeitar o momento em que a criança se encontra, ajustando-se às suas necessidades 
ao se pensar as práticas, facilitando o desenvolvimento de aprendizagens significativas e a 
incorporação de novos avanços.

Quando a BNCC estrutura os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento organizando-os 
em formato do menos complexo ao mais complexo, está considerando a aprendizagem como 
um processo dinâmico. Da mesma forma, quando nos currículos municipais orienta-se os 
professores sobre como promover esses objetivos de aprendizagem, é esse movimento de 
desenvolvimento das aprendizagens em espiral que está sendo considerado.

Discussão e considerações finais

O processo de construir a taxonomia, ou seja, a escolha do que avaliar, representou um 
desafio enorme, uma vez que a opção foi partir de documentos oficiais, cujo objetivo maior 
é direcionar as políticas públicas. Ainda que se tivesse ciência desse desafio, entendeu-se 
necessário esse primeiro olhar para os documentos, pois o mesmo possibilitou a construção 
de uma taxonomia que levasse em conta o cenário atual sócio-político brasileiro e mundial, 
principalmente de países que se aproximam do contexto do Brasil, e que respondesse aos 
anseios históricos e às lacunas persistentes no campo da Educação Infantil. Daí a opção por 
reafirmar, através da taxonomia e da forma de avaliar as aprendizagens, uma concepção de 
criança e de infância que tenha a aprendizagem baseada no brincar como centro.

Para que isso fosse possível, estudou-se profundamente as bases teóricas que sustentam os 
documentos oficiais, culminando nos quatro princípios que nortearam toda a construção do 
instrumento (Princípio I – A aprendizagem como um processo socialmente situado; Princípio 
II – O brincar como centro da aprendizagem na primeira infância; Princípio III – A aprendizagem 
como um processo dinâmico; e Princípio IV – As aprendizagens como domínios que integram 
diferentes áreas do desenvolvimento). Além de permitir um refinamento das aprendizagens 
a serem avaliadas dentro de cada dimensão, esse estudo possibilitou a proposição de uma 
escala de avaliação em quatro níveis de profundidade das aprendizagens. Ademais, são 
também esses princípios que direcionarão a construção dos contextos avaliativos e itens do 
instrumento, ou seja, os descritores observáveis de cada aprendizagem.

Assim, atualmente, a construção do INAPI segue em andamento. A partir do estabelecimento 
da taxonomia, iniciou-se a criação dos itens e a construção dos contextos avaliativos, ou seja, 
propostas de interação com as crianças visando identificar suas aprendizagens nas diferentes 
dimensões. Para tanto, optou-se por integrar esses contextos avaliativos em uma história, em 
formato de livro, que funciona como um fio condutor para todas as interações, contribuindo 
para que haja um desencadeamento do pensamento e uma constante participação das crianças, 
colocando-as como protagonistas para resolver os desafios proporcionado pela história.

Um dos maiores desafios, desde a criação da taxonomia até a construção dos contextos e 
itens avaliativos, é manter-se coerente com o princípio que afirma a “aprendizagem como um 
processo dinâmico”. Refletir esse princípio em um instrumento de avaliação das aprendizagens 
tem sido inovador, uma vez que as formas tradicionais de se avaliar aprendizagens tendem a 
compreendê-las de maneira linear, como se os processos fossem somatórios. Um dos esforços 
realizados visando enfrentar esse desafio foi o de considerar níveis de aprendizagem para 
compor as escalas do instrumento.

Da mesma forma, como se pode identificar na Tabela 11, as aprendizagens a serem avaliadas 
dentro de cada dimensão refletem conquistas complexas das crianças, cuja natureza 
aproxima‑se dos objetivos de aprendizagem propostos na BNCC. Assim, entende-se que 
será essencial uma etapa de validação de conteúdo, envolvendo especialistas na área, que 

1	 Alfaletrar: É um verbo criado pela pesquisadora Magda Soares (2020) para representar a integração entre 
alfabetização e letramento. É uma concepção que a aprendizagem do sistema de escrita deve ocorrer 
contemporaneamente à aprendizagem dos usos sociais desse sistema (Soares, 2020).
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contribua para o desdobramento de descritores observáveis cuja avaliação seja viável, mas 
que se mantenham coerentes com a aprendizagem a qual eles se vinculam. Caso isso seja 
possível, será um grande diferencial do instrumento, tendo em vista que as avaliações mais 
clássicas e tradicionais da temática presente costumam avaliar marcos do desenvolvimento 
e aprendizagem.Ressalta-se que o instrumento, por enquanto, tem como público-alvo as 
crianças da etapa pré-escolar, com o foco na última etapa da Educação Infantil. A escolha por 
etapa visa contribuir com políticas em relação a transição da Educação Infantil para o Ensino 
Fundamental, pensando um processo contínuo entre as duas etapas.

O INAPI propõe ser uma avaliação alinhada a uma concepção de que a criança é um sujeito 
ativo em suas próprias experiências e aprendizagens. Essa avaliação pode somar-se a outras 
avaliações obtendo um retrato sistêmico para a educação, com objetivo de alcançar soluções 
estruturais, como o mapeamento das desigualdades educacionais, principalmente em um 
país tão heterogêneo quanto o Brasil.

Fonte de financiamento

Não há

Conflito de interesse

Não há.
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Resumo
Identificar as necessidades essenciais das crianças acompanhadas em um programa de visita domiciliar 
para promoção do desenvolvimento infantil. Trata-se de um estudo descritivo de abordagem qualitativa 
onde foram analisados os cadernos de visitação de 18 famílias acompanhadas por meio da visita 
domiciliar em um programa de promoção do desenvolvimento infantil. Foram analisadas as anotações 
das enfermeiras visitadoras de 846 visitas domiciliares desde a gestação até dois anos da criança. Os 
temas majoritariamente abordados nas visitas (nutrição, saúde física, habitação adequada e segura, 
parentalidade positiva, desenvolvimento infantil) coadunam com as necessidades essenciais da criança do 
referencial de Brazelton e Greespan. Houve boa relação dos conteúdos abordados nas visitas domiciliares 
do enfermeiro com o referencial teórico adotado. Relacionamentos sustentadores, proteção física e 
segurança experiências adequadas ao desenvolvimento e comunidades estáveis e amparadoras foram 
temas amplamente abordados. Experiências que respeitem os limites individuais e estabelecimento de 
limites, organização e expectativas poderiam ter sido melhores abordadas para uma reflexão do cuidador 
frente ao desenvolvimento da autonomia e compreensão da criança.

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil. Visita domiciliar. Enfermagem. Avaliação de programas e 
projetos.

Abstract
Identify the essential needs of children followed up in a home visiting program to promote child 
development. This is a descriptive study with a qualitative approach in which the visitation records of 
18 families were analyzed through home visits in a program to promote child development. The notes 
of the visiting nurses of 846 home visits were analyzed from the child’s pregnancy to two years of age. 
The topics mostly addressed in the visits (nutrition, physical health, adequate and safe housing, positive 
parenting, child development) are in line with the essential needs of children in the Brazelton and 
Greespan framework. There was a good relationship between the contents covered in the nurses’ home 
visits with the theoretical framework adopted. Sustaining relationships, physical protection and security, 
experiences suitable for development and stable and supportive communities were topics that were 
widely discussed. Experiences that respect individual limits and the establishment of limits, organization 
and expectations could have been better addressed for the caregiver to reflect on the development of 
the child’s autonomy and understanding.

Keywords: Child development. Home visit. Nursing. Evaluation of programs and projects.
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Introdução

A primeira infância, período compreendido desde a concepção até os seis anos de vida da 
criança, é um momento de intenso desenvolvimento neuropsicomotor e cognitivo, onde 
são estabelecidos os padrões de aprendizagens, competências e vivências que moldarão o 
seu comportamento ao longo da vida (Cypel, 2011). Há evidências que investir nesta fase, 
principalmente apoiando famílias vulneráveis, para o alcance de um bom desenvolvimento 
infantil e o aprimoramento das competências parentais têm resultados duradouros com a 
formação de um capital humano mais sólido (HomVee, 2016).

Ações voltadas para a primeira infância têm sido apontadas como demandas urgentes e 
prioritárias, principalmente em países pobres e em desenvolvimento (Richert, 2017). Ao longo 
dos anos, diversas intervenções com foco na primeira infância têm sua efetividade comprovada 
nos domínios mais relevantes para esta fase da vida, tais como: saúde materna; saúde da 
criança; práticas parentais positivas; desenvolvimento infantil; redução de maus tratos 
infantis; autossuficiência econômica da família; vínculo e encaminhamentos para recursos e 
apoios da comunidade; e redução da delinquência juvenil, violência familiar e crime (Sama-
Miller et al., 2017).

Para que estes resultados sejam alcançados, a visita domiciliar (VD) tem sido adotada como 
uma ferramenta de entrega dos programas, por ter um elevado potencial de aproximação às 
famílias e proporcionar um vínculo mais potente entre o visitador e o cuidador (Gadsden et al., 
2016). O Brasil investe na VD na formulação dos programas na PI, como o Criança Feliz, Primeira 
Infância Melhor e inspira-se em experiências internacionais exitosas, como o Nurse Family 
Partnership, Minding the Baby, Early Head Star. Uma investigação sobre a efetividade destes 
programas evidenciou que são demandas urgentes ações voltadas para a primeiríssima 
infância (0 a 3 anos) e o monitoramento das intervenções, para que se garanta a escalabilidade 
com fidelidade das iniciativas (Black et al., 2017).

Sendo a visita domiciliar um componente fundamental para os programas baseados nessa 
modalidade de intervenção, saber o que ocorre no momento da interação da família com o 
visitador pode elucidar importantes questões sobre como a intervenção planejada vem sendo 
posta em prática (Hebbeler & Gerlach-Downie, 2002). Para isso, os programas organizam 
a abordagem por meio de um currículo composto por temas pertinentes aos objetivos. 
No caso dos programas para promoção do desenvolvimento infantil, o currículo baseia-se na 
organização de conteúdos que serão explorados junto a família na visita domiciliar.

Este estudo buscou investigar se o currículo de um programa dialoga com o referencial 
teórico das necessidades essenciais das crianças (Brazelton & Greespan, 2002). Nesse modelo, 
as necessidades das crianças estão fundamentadas em: relacionamentos sustentadores 
contínuos; proteção física, segurança e regulamentação; experiências que respeitem as 
diferenças individuais; experiências adequadas ao desenvolvimento; estabelecimento de 
limites, organização e expectativas; comunidades estáveis, amparadoras e de continuidade 
cultural. Um estudo evidenciou que este referencial tem muitos pontos de convergência com 
a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano, o que demonstra sua abrangência e 
correspondência com uma teoria do desenvolvimento amplamente utilizada em programas 
de visitação para a primeira infância (Veríssimo, 2017).

Objetivo

Identificar as necessidades essenciais das crianças acompanhadas pelo Programa Jovens 
Mães Cuidadoras.

Método

Cenário do estudo
O Programa Jovens Mães Cuidadoras (PJMC), uma iniciativa piloto que propõe a realização de 
VD para gestantes adolescentes de 14 a 19 anos que vivem em situação de vulnerabilidade 
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socioeconômica na região oeste do município de São Paulo-SP, Brasil, foi utilizado como 
uma intervenção que promove o desenvolvimento infantil na primeira infância. O PJMC foi 
testado no contexto do projeto “O efeito do Programa de Visitação para Jovens Gestantes 
sobre o Desenvolvimento Infantil”, um ensaio clínico controlado randomizado, iniciado em 
agosto de 2015 e encerrado em maio de 2018, que teve como objetivo avaliar os efeitos do 
programa de visitação domiciliar PJMC. O estudo foi registrado em clinicaltrial.gov com o 
número NCT02807818 e contou com três enfermeiras visitadoras para sua implementação.

O programa foi estruturado por meio de um currículo onde temas pré-estabelecidos deveriam 
ser abordados em todas as visitas por uma enfermeira treinada que acompanhou as famílias 
durante os três anos de intervenção (gestação até os dois anos da criança). O currículo foi 
organizado em cinco premissas, consideradas de relevante importância para nortear a 
abordagem às famílias:

a)	 cuidados com a saúde: apoiar e estimular as ações maternas destinadas a manter e 
melhorar sua saúde e a saúde infantil;

b)	saúde ambiental: auxiliar a mãe adolescente a identificar, conhecer e utilizar os recursos 
sociais que podem ajudá-la no cuidado da criança;

c)	 desenvolvimento da parentalidade: ajudar a mãe adolescente e o pai do bebê a desenvolver 
os conhecimentos e habilidades para apoiar com confiança a saúde e o desenvolvimento 
da criança;

d)	Família e rede social: ajudar a mãe adolescente a entender e gerenciar seus relacionamentos 
com as outras pessoas que sejam favoráveis ao desenvolvimento da parentalidade;

e)	 Curso de vida: auxiliar a mãe adolescente a identificar objetivos relevantes para a sua vida.

A dosagem total pretendida das VD foi de 58 a 63 visitas, com frequência que variou de 
semanal a mensal, duração média de 60 minutos, desde a gestação até o segundo ano de 
vida da criança (Fracolli et al., 2018).

Para o alcance do objetivo proposto no presente estudo, foram analisadas as anotações das 
enfermeiras visitadoras de um roteiro denominado Protocolo de Visitação. Nesse material, 
estavam registrados conteúdos abordados nas visitas domiciliares e organizados nas cinco 
premissas.

Tipo de estudo
Trata-se de um estudo descritivo de abordagem qualitativa. Foram analisadas as anotações 
dos visitadores de 18 famílias acompanhadas entre o ano de 2015 a 2017 desde a gestação 
até 24 meses de idade da criança. Foram incluídos os cadernos de visitação onde as famílias 
participaram da intervenção completa, o que totalizou 846 visitas domiciliares.

Análise dos dados
As anotações foram analisadas por meio da análise temática de conteúdo. Dois pesquisadores 
independentes realizaram a transcrição dos relatos de julho/2019 a janeiro/2020 para uma 
planilha de Excel. O trabalho de organização e supervisão da transcrição foi realizado por 
uma pesquisadora com familiaridade com a temática e com o objetivo do programa.

Após a transcrição, o conteúdo de cada premissa foi lido por dois pesquisadores e feita a 
categorização por temas conforme a similaridade. Inicialmente foi feita a categorização de 
10 visitas da gestação para se criar uma matriz de temas e uniformização das análises. Nesta 
etapa, os pesquisadores estudaram sobre o currículo e objetivo do PJMC.

Cada premissa do programa foi organizada por visita e por participante, sendo analisada 
uma a uma e revisada posteriormente por outro pesquisador. Os pesquisadores reuniram-
se eventualmente para sanar discrepâncias na categorização dos relatos das enfermeiras 
visitadoras.
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Cada premissa teve uma quantidade indefinida de temas que iam sendo organizados à 
medida que surgiam nos relatos. Posteriormente os temas foram organizados em categorias 
por similaridade.

Aspectos éticos
O projeto de pesquisa foi avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, número 
do parecer 1.397.051 e seguiu todas as recomendações da resolução 510 de 07/04/16 do 
Conselho Nacional de Saúde, no que diz respeito à pesquisa envolvendo seres humanos e 
com registro sob o CAAE de número 41573015.0.0000.0065.

Resultados

Os resultados são apresentados pela frequência de surgimento das categorias em cada fase 
da intervenção e fragmentos dos relatos das enfermeiras visitadoras. A Tabela 1 apresenta os 
temas mais frequentes em termos de frequência em cada etapa da intervenção e a Tabela 2 os 
temas menos frequentes.

Tabela 1. Categorização dos temas mais frequentes em cada premissa e por fase da intervenção. São 
Paulo, 2020.

Premissas Temas Gestação 1 ano 2 anos
Cuidados em 
saúde

Acompanhamento de saúde e 
imunização

50 306 95

Desenvolvimento fetal/infantil 98 138 154
Higiene pessoal (mãe e bebê) 1 56 21
Manejo das doenças infantis - 103 43
Medicamentos em uso 18 14 36
Nutrição adequada 158 264 89
Planejamento familiar 2 21 50
Promoção do brincar e estimulação 
adequada

- 34 64

Sono e repouso - 33 36
Saúde ambiental Domicílio insalubre 21 10 8

Habitação adequada e segura 69 123 29
Higiene doméstica 9 19 5
Planejamento e organização 67 24 38
Prevenção de quedas e acidentes 
domésticos

2 184 15

Curso de Vida Adaptação à nova rotina 6 256 71
Mercado de trabalho/fonte de renda 34 42 84
Planos para o futuro 49 81 93
Rotina escolar/Retomada dos estudos 83 103 69

Parentalidade Desenvolvimento infantil 52 44 19
Fortalecimento do vínculo 62 26 29
Parentalidade positiva 25 140 88
Promoção do brincar e estimulação 
adequada

- 85 65

Reconhecimento das necessidades da 
criança

26 48 29

Sentimentos maternos 75 130 30
Família e Rede 
Social

Acionamento da rede social 52 43 72

Cooperação da família 63 64 53
Creche - 53 45
Relacionamento familiar e conjugal 155 10 127
Serviços de saúde e assistência social 49 121 27
Socialização e lazer 20 - 38
Violência e consumo de drogas no 
bairro

24 55 -
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Gestação
Pelos relatos das enfermeiras visitadoras, as intervenções na gestação foram majoritariamente 
direcionadas para: nutrição adequada, habitação adequada e segura, rotina escolar, 
sentimentos maternos e relacionamento familiar/conjugal.

A nutrição foi uma temática que se manteve bastante frequente durante todas as etapas 
da intervenção. A enfermeira abordou esse tema na gestação incentivando a adolescente a 
manter hábitos saudáveis e reduzir o consumo de açúcares e alimentos ultraprocessados. 
“Mantém dieta saudável e variada, dedicada aos cuidados de saúde específicos do pré-natal, muito 
interessada nas informações e orientações recebidas”. v4 gestação

As condições das habitações frente às vulnerabilidades sociais presentes no território 
demandaram das enfermeiras abordar a importância de uma habitação adequada e segura 
para o desenvolvimento da criança. “Mudou-se de casa, ambiente amplo, claro e ventilado, em 
local mais seguro e tranquilo que o anterior, refere sentir-se melhor na casa nova.” v6 gestação

1º ano
Após o nascimento do bebê a visitadora abordou principalmente temas relacionados a 
importância das consultas de puericultura e imunização, habitação adequada e segura, 
adaptação a uma nova rotina, parentalidade positiva e acionamento dos serviços de saúde 
e assistência social.

Com o nascimento da criança, a enfermeira reforçou a importância das consultas de 
puericultura. “Orientei sobre atender as consultas pediátricas e vacinas agendadas na UBS caso 
das intercorrências médicas reforcei as orientações diarreia e bronquite e resfriado.” v6 criança

A situação financeira demandou o acionamento de programas sociais de transferência de 
renda. A visitadora orientou sobre como proceder para obtenção do auxílio. “Conversamos 
sobre a retirada dos documentos como RG para dar entrada no Bolsa Família”. v9 criança

Tabela 2. Categorização dos temas menos frequentes em cada premissa e por fase da intervenção. São 
Paulo, 2020.

Premissas Temas Gestação 1 ano 2 anos
Cuidados em saúde Amamentação 25 - -

Bem-estar físico e mental 31 - 2
Incentivo a atividade física 24 - 1
Parto 61 - -
Sinais e sintomas da gravidez 61 - -
Uso de álcool e outras drogas 8 - 2

Saúde ambiental Cama compartilhada - 10 -
Divisão de tarefas domésticas 3 7 -
Exposição à fumaça do cigarro 3 - 1
Recursos sociais do bairro 10 - -
Uso do cinto de segurança - 13 -

Curso de Vida Autoconfiança 15 - 8
Necessidade de cuidador - 40 15
Profissionalização 10 23 37

Parentalidade Ações e processos educativos 7 27 21
Apego seguro 4 30 30
Paternidade ativa 27 37 17
Relacionamento familiar e conjugal 13 52 30

Família e Rede Social Garantia de direitos civis 9 9 11
Mercado de trabalho/fonte de renda 5 39 22
Ampliação a rede social 4 4 9
Organização para o parto 3 - -
Paternidade 10 30 16
Relacionamento com amigos e 
vizinhos

24 - -
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2º ano
No segundo ano da intervenção, a visitadora abordou majoritariamente a temática do 
desenvolvimento infantil, planejamento e organização, planos para o futuro, manteve a ênfase 
na parentalidade positiva e o relacionamento familiar/conjugal.

Com o ingresso da criança na creche, a adolescente precisou reorganizar a sua rotina e pensar 
no ingresso no mercado de trabalho ou retorno à escola. Por isso, a importância de planejar 
o futuro e se organizar para conciliar a maternidade com as demais funções. “Conversamos 
sobre alterações na rotina do bebê com o retorno das atividades na creche e sobre a possibilidade 
de matricular-se na escola a noite”. v29 criança

A temática desenvolvimento infantil e a parentalidade positiva foram bastante frequentes 
durante toda a intervenção. A visitadora, desde a gestação, buscou apresentar a importância 
da estimulação adequada para o desenvolvimento da criança. “Conversamos sobre disciplina 
positiva e criação com apego.” v25 criança. Peço que demonstre um pouco de como é a sua 
rotina com a filha após chegar do trabalho visando o momento único o brincar com a filha e 
descrever esse sentimento.”v23 criança

Alguns temas foram abordados com menos frequência durante a intervenção. Os temas menos 
abordados em cada premissa foram: uso de álcool e outras drogas (n=10) nos cuidados em 
saúde; exposição à fumaça do cigarro (n=4) em saúde ambiental; autoconfiança (n=23) em 
curso de vida; ações e processos educativos (n=48) em parentalidade; organização para o 
parto (n=3) em família e rede social.

Apesar da adolescência ser um momento de experimentação e consumo de álcool e outras 
drogas, não foi uma temática presente entre as participantes. “Oriento sobre os malefícios 
do consumo de álcool na gestação.” v10 gestação. Quanto à exposição à fumaça do cigarro, a 
visitadora buscou identificar situações de risco e orientar a adolescente. “Converso sobre o 
bairro e a quantidade de jovens que fumam na vila que dá acesso a casa dela. Aconselho evitar 
ficar exposta a fumaça.” v12 gestação.

A autoconfiança da adolescente apesar de ter sido um tema pouco abordado em termos de 
frequência, ao longo da intervenção houve bastante incentivo para expressão dos sentimentos 
maternos. “Retomo aspectos de auto eficácia para pensar na confiança em realizar os cuidados 
do bebê quando ele nascer”. v15 gestação.

A temática ações e processos educativos esteve presente quando a visitadora executava, 
junto a cuidadora, atividades educativas. “Conversamos sobre criatividade de usar meias para 
contar histórias como fantoches, sobre brincar no chão.” v12 criança

Discussão

Os resultados demonstram que, ao longo das visitas domiciliares, as enfermeiras visitadoras 
abordaram uma ampla variedade de temas que estavam contemplados no currículo do 
programa. Investigar os temas tomando como base o referencial das Necessidades Essenciais 
da Criança permite analisar se os conteúdos estão em acordo com as demandas de cada fase 
do desenvolvimento infantil.

Na gestação, destaca-se a abordagem dos temas: nutrição adequada, desenvolvimento 
infantil, habitação adequada e segura, escolarização e fortalecimento do vínculo. Esses temas 
coadunam com as necessidades de relacionamentos sustentadores contínuos; proteção física, 
segurança e regulamentação.

Relacionamentos sustentadores contínuos conceitua-se como a construção de 
relacionamentos baseados em interações afetuosas, seguras, empáticas, emocionalmente 
motivadoras e interessantes entre o cuidador e a criança (Brazelton & Greespan, 2002). Essa 
necessidade enfatiza a importância de ações pautadas no fortalecimento de vínculos, apego 
seguro, parentalidade positiva, paternidade ativa e sentimentos maternos. As interações com 
criança na busca do fortalecimento dos relacionamentos é gerar confiança e a sensação de 
ser desejada ou amada possibilitando aporte cognitivo para o seu desenvolvimento.
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A proteção física, segurança e regulamentação diz respeito a sobrevivência e o desenvolvimento 
pleno dependem de condições favoráveis à manutenção da integridade física e fisiológica 
(Brazelton & Greespan, 2002). Os temas categorizados evidenciaram as necessidades de 
habitação segura; exploração de ambientes com prevenção de quedas evitando acidentes 
domésticos; ainda sim, um ambiente seguro se dá antes mesmo do nascimento, percebendo-
se também que, durante o acompanhamento de visitas na gestação.

No primeiro ano de vida evidenciaram-se os temas: acompanhamento de saúde e imunização, 
prevenção de acidentes domésticos, adaptação à nova rotina, parentalidade positiva e 
acionamento de serviços de saúde e assistência social. Abordar esses temas nas visitas 
domiciliares dialogam com as necessidades de relacionamentos sustentadores contínuos; 
proteção física, segurança e regulamentação; experiências adequadas ao desenvolvimento; 
e expectativas; comunidades estáveis, amparadoras e de continuidade cultural.

A Necessidade de experiências adequadas ao desenvolvimento baseia-se no padrão de 
estágios ou etapas que ocorrem no processo de desenvolvimento infantil, com o domínio 
gradativo de diferentes capacidades como base para as seguintes, como requisito para oferta 
de experiências apropriadas para que a criança tenha êxito na aquisição das competências 
de cada etapa (Brazelton & Greespan, 2002). Pode-se perceber que, ao longo da intervenção, 
foi contínua a abordagem das temáticas: desenvolvimento fetal, desenvolvimento infantil e 
psicomotor; promoção do brincar e estimulação adequada. O que evidencia que o programa 
teve a preocupação de compartilhar com os cuidadores a importância das etapas do 
desenvolvimento da criança ao longo do tempo.

Comunidades estáveis e amparadoras e de continuidade cultural compreende o sentimento 
de pertença a um grupo familiar e comunitário, bem como as trocas que se realizam entre 
as pessoas. A comunidade e a cultura estruturam o contexto para o atendimento das demais 
necessidades e fornecem apoio para famílias e, consequentemente, para que a criança se 
desenvolva (Brazelton & Greespan, 2002). A família esteve presente em todas as fases da 
intervenção, com um papel de acolher e cooperar com as demandas da criança. O bairro 
e a vizinhança, com suas potências e fragilidades, frente a situações de violência também 
compuseram a rede social da família. Bem como os serviços públicos de saúde, educação e 
assistência social que amparam as demandas da família.

No segundo ano de vida, majoritariamente abordou-se os temas: desenvolvimento infantil, 
planejamento e organização, planos para o futuro, promoção do brincar e relacionamento 
familiar e conjugal. Esses temas coadunam com as necessidades de relacionamentos 
sustentadores contínuos; experiências que respeitem as diferenças individuais; experiências 
adequadas ao desenvolvimento; estabelecimento de limites, organização e expectativas; 
comunidades estáveis, amparadoras e de continuidade cultural.

As experiências que respeitem as diferenças individuais, onde a criança é reconhecida como 
um ser com características físicas e emocionais únicas, logo os cuidados não devem ser 
padronizados e rígidos (Brazelton & Greespan, 2002). Essa abordagem relaciona-se com a 
premissa de cuidados em saúde, curso de vida e parentalidade, trazendo à tona em temas 
como a promoção do brincar. Sabendo que cada criança possui sua singularidade, é importante 
reconhecer que suas demandas também são únicas e específicas para cada etapa de seu 
desenvolvimento.

O estabelecimento de limites, organização e expectativas são componentes indispensáveis à 
convivência social. Explica que a criança precisa desenvolver capacidade de empatia, isto é, de 
considerar o outro com suas características únicas, assim como desenvolver capacidade de 
identificar e buscar objetivos importantes para ela, equilibrando as próprias expectativas e as 
externas (Brazelton & Greespan, 2002). Assim, essa necessidade apesar de presente, poderia 
ter avançado na discussão de estilos parentais e a adoção do estilo parental participativo, onde 
os cuidadores assumem um papel de facilitador do processo de aprendizagem e a criança é 
encorajada a dialogar, fazer questionamentos e reflexões (Chiesa et al., 2020).

Pode-se perceber que os temas que emergiram nas visitas domiciliares tiveram elevada 
correspondência com o proposto no currículo do programa e dialogaram com o referencial 



Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e112322, 2022 8/9

Necessidades essenciais das crianças acompanhadas em um programa de visita domiciliar na primeira infância

teórico das Necessidades Essenciais da Criança. Os temas que foram abordados em menor 
frequência também dão pistas das prioridades elencadas pelo programas e pelas famílias, 
no entanto, dando a vulnerabilidade social onde as famílias residem, alguns temas como 
recursos sociais do bairro, paternidade ativa e profissionalização poderiam ter sido propostos 
em maior intensidade pela visitadora.

Conclusão

Por meio dos resultados do presente estudo foi possível perceber que as necessidades 
das crianças acompanhadas pelo programa, alteram-se em cada fase de intervenção. Suas 
demandas são comandadas de acordo com sua reprodução social, rede de apoio e condições 
socioeconômicas. A visita domiciliar se faz como uma importante ferramenta da Enfermagem, 
viabilizando as ações e os processos de intervenção, a fim de responder às demandas da 
criança e de sua família.

Este estudo mostrou que o referencial teórico de Brazelton e Greespam tem ampla 
correspondência com o PJMC, uma vez que corresponder às necessidades essenciais desde o 
período gestacional proporciona maiores chances de um desenvolvimento infantil concreto, 
seguro e eficaz mesmo diante dos cenários explorados.

Algumas necessidades tiveram maior correspondência com o currículo do programa, como 
relacionamentos sustentadores; proteção física e segurança; experiências adequadas ao 
desenvolvimento; e comunidades estáveis e amparadoras. Outras como experiências que 
respeitem os limites individuais e estabelecimento de limites, organização e expectativas 
poderiam ter sido melhores abordadas para uma reflexão do cuidador frente ao 
desenvolvimento da autonomia e compreensão da criança.

Cabe aos programas estruturar currículos com conteúdos e atividades para serem 
desenvolvidas pelo visitador que contemplem temas relevantes para a promoção do 
desenvolvimento infantil. O referencial de Brazelton e Greespan parece adequado por trazer 
uma perspectiva biopsicossocial, fundamental para que se alcance o pleno desenvolvimento.
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Não há.
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Resumo
O fortalecimento da parentalidade positiva, por meio dos programas de parentalidade, tem sido uma 
estratégia efetiva de prevenção da violência contra crianças. O Programa ACT para Educar Crianças em 
Ambientes Seguros é um programa da American Psychological Association baseado em evidências científicas 
e que possui validação para o Brasil. O presente artigo é um ensaio com objetivo de apresentar uma síntese 
das evidências científicas sobre os efeitos do Programa ACT na prevenção de violência contra crianças, 
em amostras brasileiras e internacionais. Adicionalmente, é apresentado um modelo de implementação 
do Programa ACT em larga escala com sustentabilidade no sistema público. Verifica-se que, na trajetória 
de pesquisas com o Programa ACT no Brasil, houve um avanço quanto ao nível de evidência científica e 
um esforço recente de implementação do Programa ACT vinculado a políticas públicas.

Palavras-chave: Programa de parentalidade. Prevenção de violência. Avaliação de programa. Primeira 
infância.

Abstract
Strengthening positive parenting through parenting programs has been an effective strategy for 
preventing violence against children. The ACT Raising Safe Kids Program is an evidence-based program 
of the American Psychological Association that has been validated for Brazil. This article is an essay with 
the objective of presenting a synthesis of the scientific evidence on the effects of the ACT Program in the 
prevention of violence against children in Brazilian and international samples. Additionally, a model for 
implementing the ACT Program on a large scale with sustainability in the public system is presented. In 
the ACT program trajectory of research in Brazil, there was an advance in scientific evidence level and a 
recent effort to implement the ACT program linked to public policies.

Keywords: Parenting program. Violence prevention. Program evaluation. Early childhood.

Introdução

A violência contra crianças consiste em um problema mundial que precisa ser enfrentado 
urgentemente, de forma consistente. No Brasil, no primeiro semestre de 2021, a violência 
contra crianças e adolescentes atingiu o número de 50.098 denúncias no Disque 100 da 
Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, sendo que 81% desse total ocorreu no ambiente 
familiar da vítima, violência praticada pela mãe de forma predominante e seguida pelo pai, 
padrasto ou madrasta e outros familiares do convívio da criança (Brasil, 2021). Destaca-se que, 
no contexto da pandemia do COVID-19, com o isolamento e distanciamento social, fechamento 
das escolas e de muitos serviços de saúde, houve um agravamento da violência no ambiente 
familiar, tornando as crianças mais vulneráveis e desprotegidas (UNICEF, 2020). Um estudo 
realizado durante a pandemia com cuidadores de crianças de até três anos, das cinco regiões 
do Brasil, demonstrou que 67% dos pais relataram utilizar algum tipo de prática parental 
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negativa com a criança, tais como: gritar, dar um chacoalhão ou umas palmadas, pegar com 
força pelo braço ou a chamar de burra ou chata (Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, 2021).

A violência contra as crianças, no âmbito familiar, é um grave fator de risco com consequências 
adversas ao desenvolvimento e comportamento das crianças (Smith  et  al., 2014). Em 
contrapartida, o fortalecimento da parentalidade positiva tem sido uma estratégia poderosa 
de prevenção da violência contra crianças. A parentalidade inclui crenças, percepções, 
expectativas, atitudes, conhecimentos, ideias, valores sobre desenvolvimento infantil e de 
como cuidar e educar crianças, assim como comportamentos e práticas parentais que ajudam 
as crianças no seu processo de crescimento e desenvolvimento (Barroso & Machado, 2015; 
Bornstein, 2012). A parentalidade envolve o processo de mediação social para aprendizagem, 
regulação de emoções, desenvolvimento moral, construção das relações sociais, entre outros 
aspectos organizadores significativos que ajudam a criança a estabelecer a relação com o 
mundo a sua volta (Bornstein, 2012; Linhares, 2015).

Na parentalidade positiva, os cuidadores estimulam o desenvolvimento das crianças para o 
engajamento no mundo, por meio do afeto, ensino e demonstração de modelos, oferecendo 
oportunidades de aprendizagem para a criança no microssistema familiar. A parentalidade 
negativa, por sua vez, é identificada em práticas disciplinares coercitivas, punitivas e violentas 
(Cuartas et al., 2021; Smith et al., 2014). As práticas parentais envolvendo negligência e maus-
tratos na infância têm um impacto negativo a curto, médio e longo prazo na saúde mental e 
nas práticas parentais futuras, caracterizando um ciclo intergeracional da violência (Lotto et al., 
2021; Plant et al., 2018).

O aspecto positivo é que as práticas parentais podem ser modificáveis por meio de programas 
de parentalidade. Estudos de revisões da literatura identificaram três programas de 
parentalidade evidence-based aplicados em grupo, a saber: Incredible Years, Triple P - Positive 
Parenting Program e ACT- Raising Safe Kids (Altafim & Linhares, 2016; Branco  et  al., 2021; 
Hernández et al., 2021). Entre esses, o programa ACT para Educar Crianças em Ambientes 
Seguros, da American Psychological Association, se destaca por focalizar, além de conteúdos 
sobre práticas parentais positivas, tópicos específicos sobre prevenção de violência e 
monitoramento de mídia eletrônica (Silva, 2011). A Organização Mundial da Saúde recomenda 
a utilização do Programa ACT como uma estratégia de prevenção universal de violência e 
maus-tratos contra as crianças (WHO, 2018). O programa possui versões em diferentes 
línguas, incluindo as versões em inglês, espanhol e em português, com adaptação cultural 
para o Brasil. A versão brasileira foi previamente testada em relação à validade, viabilidade 
e eficácia. O ACT tem sido implementado em diferentes países com pequenas adaptações 
e demonstrou ser uma estratégia acessível, flexível e culturalmente respeitosa (Howe et al., 
2017). Os resultados das pesquisas com o ACT demonstram efeitos positivos na parentalidade 
e no comportamento das crianças (Pontes et al., 2019). Além disso, trata-se de um programa 
que possui baixo custo de implementação (Knox & Dynes, 2020).

O Programa ACT consta de oito encontros em grupo, com famílias de crianças de até 8 anos de 
idade, realizados por facilitadores treinados. Os encontros ocorrem uma vez por semana com 
duração de 2 horas e abordam os seguintes conteúdos: a) compreensão do comportamento 
e desenvolvimento infantil; b) violência na vida das crianças; c) manejo da raiva no adulto; d) 
como ajudar a criança na regulação emocional incluindo o controle da raiva; e) a influência da 
mídia eletrônica; f) estilos parentais; g) disciplina positiva; h) e a função dos pais em promover 
ambientes seguros para as crianças (Silva, 2011).

Na trajetória de pesquisas com o Programa ACT no Brasil, houve um avanço quanto ao nível 
de evidências científicas, partindo de estudos com desenho com único grupo e avaliações nas 
fases de pré- e pós-intervenção para estudos sobre a validade cultural (Pedro et al., 2017), 
viabilidade (Belloti et al., 2019) e para um estudo randomizado e controlado com follow-up para 
avaliação da eficácia e avaliação dos ganhos, ao longo do tempo (Altafim & Linhares, 2019).

É importante destacar que o desenvolvimento de intervenções eficazes é apenas o primeiro 
passo para melhorar a saúde e o bem-estar da população, necessitando haver avanços na 
implementação de programas efetivos no “mundo real”, para: a manutenção a longo prazo, 
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a adequada disseminação na comunidade, a adoção do programa por parte de organizações 
locais e a implementação com sustentabilidade a longo prazo (Durlak & DuPre, 2008).

O presente artigo é um ensaio com objetivo de apresentar uma síntese das evidências 
científicas sobre os efeitos do Programa ACT - Para Educar Crianças em Ambientes Seguros 
na prevenção de violência contra crianças, em amostras brasileiras e internacionais. 
Adicionalmente, é apresentado um modelo de implementação do Programa ACT em larga 
escala com sustentabilidade no sistema público.

Método

A síntese dos principais achados, com o Programa ACT, foi baseada em um levantamento dos 
estudos empíricos desenvolvidos no contexto internacional ou brasileiro. Para a avaliação 
dos efeitos do Programa ACT no Brasil, foram considerados todos os estudos publicados em 
periódicos científicos com revisão de pares, independentemente do delineamento do estudo 
(por exemplo: randomizado controlado, grupo único com avaliação pré- e pós-intervenção). 
Adicionalmente, foram incluídos estudos qualitativos nacionais. Para avaliação da eficácia do 
Programa ACT, foram considerados exclusivamente os estudos randomizados controlados 
internacionais e brasileiros também publicados em periódicos científicos com revisão de 
pares. Em relação à implementação em larga escala, foram sintetizadas duas iniciativas de 
avaliação do Programa ACT implementadas no sistema público.

Principais achados

Avaliação dos efeitos do programa ACT no Brasil
Diferentes estudos avaliaram os efeitos do Programa ACT, realizado em grupos de cuidadores 
no Brasil. As pesquisas demonstraram a aplicabilidade do Programa ACT em diferentes 
contextos, tais como escolas e núcleos de saúde da família (Altafim & Linhares, 2020a).

Nos estudos quantitativos, foram utilizadas medidas de autorrelato para avaliar as práticas 
parentais e os comportamentos das crianças (Altafim et al., 2016, 2021a, 2021b; Pedro et al., 
2017). Um dos estudos sobre o Programa ACT foi realizado com 72 mães de crianças de 3 
a 8 anos, em contextos públicos da Saúde e Educação, por meio de avaliações pré- e pós-
intervenção. Os resultados demonstraram uma melhora dos estilos e comportamentos 
parentais, na prática de controle e monitoramento da mídia eletrônica e na redução dos 
problemas de comportamento das crianças (Altafim et al., 2016). Outra análise demonstrou 
que os resultados dos efeitos do programa não diferiram em relação à idade das crianças (de 
3 a 5 anos e de 6 a 8 anos), ou seja, independente da idade da criança, o programa teve efeito 
para melhorar as práticas parentais e reduzir os problemas de comportamento. Análises de 
comparação entre os participantes analisados e os que saíram do estudo, por motivos de 
desistência ou de não completarem o número mínimo de sessões, demonstraram que não 
houve diferença entre os grupos nas principais variáveis sociodemográficas (idade e sexo das 
crianças e idade das mães, anos de estudo e número de filhos), e as medidas pré-intervenção 
de práticas parentais e o comportamento infantil. Esse cuidado metodológico de avaliação 
sugere que não houve padrão identificável de viés nos resultados (Altafim et al., 2016).

Outro estudo avaliou os efeitos do Programa ACT em 64 mães de crianças matriculadas em 
escolas públicas e particulares do município de Ribeirão Preto e diferenciadas pelo nível 
socioeconômico médio e baixo, de acordo com a avaliação da Associação Brasileira de Empresas 
e Pesquisa (Pedro et al., 2017). Os resultados demonstraram que, independentemente do nível 
socioeconômico, as mães apresentaram melhoras nas suas práticas parentais e relataram 
diminuição dos problemas de comportamento das crianças, após participarem do Programa 
ACT.

A viabilidade do Programa ACT com mães de crianças nascidas prematuras foi foco de um 
estudo realizado com 30 mães de crianças de um a sete anos de idade (Belotti et al., 2019). Os 
resultados mostraram que, após a intervenção, houve melhora significativa nas dimensões das 
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práticas parentais de comunicação, regulação emocional/comportamental, monitoramento 
de mídia eletrônica, encorajamento positivo e consistência e ajuste parental. Também houve 
uma diminuição das práticas coercitivas e dos problemas de comportamento das crianças, 
na avaliação pós-intervenção em comparação com a pré-intervenção. Em relação aos 
comportamentos pró-sociais das crianças, as participantes também relataram uma melhora 
após participarem do Programa ACT. Em conclusão, o ACT mostrou a viabilidade para melhorar 
as práticas parentais positivas, permitindo que as mães atuem como correguladoras do 
comportamento de crianças nascidas prematuras.

Um estudo com delineamento misto verificou os efeitos do Programa ACT em mães que 
vivenciaram violência na infância e mães que não vivenciaram (Altafim  et  al., 2021a). A 
amostra do estudo foi composta por 125 mães de crianças de 3 a 8 anos de idade. Para 
avaliar o histórico de violência na infância materna, foi realizada uma entrevista ao final da 
participação das mães no Programa ACT. Com base nos relatos das mães nessas entrevistas, 
foram identificadas as mães que tinham histórico de violência na infância (n=103) e aquelas 
que não tinham esse histórico (n=24), portanto, formando dois grupos distintos. Os resultados 
mostraram uma alta prevalência (81%) de mães que relataram episódios violentos na infância, 
predominantemente o abuso físico. Na avaliação da fase de pós-intervenção ACT, ambos 
os grupos de mães relataram melhoras em todas as dimensões de suas práticas parentais 
(regulação emocional e comportamental, comunicação e disciplina positiva). Em conclusão, as 
mães melhoraram suas práticas parentais, após a participação em um programa de prevenção 
universal, independentemente do seu histórico de violência na infância.

A Teoria da Mudança foi avaliada em um estudo do Programa ACT com 143 mães por meio 
da análise de equação estrutural. Os resultados demonstraram que a melhora na regulação 
emocional e comportamental materna atuou como mediadora da diminuição dos problemas 
de comportamento, após a participação no Programa ACT. Além disso, verificou-se a eficácia 
do Programa ACT em mães de crianças com e sem problemas de comportamento, para 
melhorar as práticas parentais e reduzir os problemas de comportamento (Altafim et al., 
2021b). Os efeitos do programa foram mais fortes para mães de crianças identificadas com 
problemas de comportamento na avaliação pré-intervenção.

Um estudo realizado, em Porto Alegre, na região Sul do Brasil, com 47 mães e cinco pais 
demonstrou os efeitos do Programa ACT, na melhora das práticas parentais (regulação 
emocional e comportamental, comunicação e disciplina positiva), das crenças de punição 
física, e dos níveis de raiva, tais como o temperamento raivoso, reação raivosa, expressão e 
controle de raiva (Lawrenz et al., 2021). Além disso, foi identificado que, em comparação ao 
momento pré-intervenção, na pós-intervenção os participantes relataram menores níveis de 
depressão e estresse (Lawrenz et al., 2021). Ressalta-se que esse estudo incluiu avaliações 
sobre crenças de punição física, níveis de raiva e de saúde mental materna que são variáveis 
que ainda não haviam sido exploradas em estudos prévios.

A aceitabilidade do Programa ACT também foi avaliada e verificou-se que todas as participantes 
relataram que o programa oferece muitas opções de como ser uma boa mãe, que elas 
serão melhores mães com o que aprenderam e que vão recomendar o programa a outras 
pessoas (Altafim & Linhares, 2020b). Além disso, as estratégias do programa, selecionadas 
pelas participantes como as mais importantes para a aprendizagem dos conteúdos, foram 
as explicações dos facilitadores, as discussões em grupo e as atividades práticas (Altafim & 
Linhares, 2020b).

Pesquisas qualitativas também foram realizadas com o Programa ACT no Brasil. A análise 
qualitativa lida com informações que fornecem descrições detalhadas para promover 
entendimentos profundos, por exemplo, sobre como uma intervenção funciona e como os 
participantes a vivenciam (National Center for Parent, Family and Community Engagement, 
2015). Uma pesquisa qualitativa analisou os relatos maternos de 133 mães participantes 
do Programa ACT, nas tarefas de casa, e verificou que, da primeira para a sétima sessão, 
houve uma evolução nos aprendizados dos conteúdos do programa, relativos às práticas 
educativas maternas positivas (Leithold, 2020; Leithold et al., 2019). Diante de comportamentos 
desafiadores das crianças (ex.: birras e desobedecer a regras), as mães relataram utilizar 
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práticas educativas positivas, tais como conversar com as crianças e aplicar estratégias de 
disciplina positiva ensinadas pelo programa (Leithold, 2020; Leithold  et  al., 2019). Outra 
pesquisa qualitativa realizada com 106 mães que participaram do Programa ACT identificou, 
por meio de uma das atividades do programa, ​​os desejos e sonhos das mães para o futuro 
dos seus filhos (Sartori et al., 2017). Os resultados mostraram que a maioria das mães relatou 
seus sonhos e desejos para os filhos, nas seguintes categorias: Qualidades do Desenvolvimento 
Pessoal (81%), Profissional (64%), Valores Humanos (64%) e Felicidade (56%).

Outro estudo qualitativo com a participação de 32 participantes do Programa ACT (27 mulheres 
e cinco homens), na cidade de Florianópolis, avaliou os relatos escritos dos participantes sobre 
o que aprenderam em cada encontro do Programa ACT (Oliveira et al., 2021). Os resultados 
foram agrupados em categorias temáticas e demonstraram que os participantes relataram 
aprendizagens sobre desenvolvimento da criança, práticas e estilos parentais, envolvimento 
parental, reconhecimento e manejo das emoções e monitoramento das mídias eletrônicas, 
na primeira infância (Oliveira et al., 2021).

Avaliação da eficácia do Programa ACT: Estudos randomizados controlados internacionais e 
brasileiros
A literatura tem ressaltado a importância da realização de estudos randomizados controlados 
(RCT), na avaliação dos programas de parentalidade para aumentar o nível de evidência 
científica desses programas, principalmente em países de baixa e média renda (Altafim & 
Linhares, 2016; Branco et al., 2021). Evidências obtidas em estudos RCTs fornecem informações 
críticas para profissionais e políticos tomarem decisões com base em evidências científicas 
(Grissmer, 2016). No entanto, essas avaliações possuem um alto custo, o que muitas vezes 
dificulta a sua realização em países em desenvolvimento, devido ao financiamento insuficiente 
para pesquisa e desenvolvimento (Mejia et al., 2017).

Três ensaios clínicos randomizados foram realizados para avaliar a eficácia do Programa ACT 
para melhorar as práticas parentais (Pontes et al., 2019), sendo dois realizados nos Estados 
Unidos (Knox et al., 2013; Portwood et al., 2011) e um no Brasil (Altafim & Linhares, 2019). O 
estudo brasileiro foi o primeiro randomizado controlado a ser realizado em um país diferente 
da origem do programa e o primeiro a avaliar o comportamento da criança. Os resultados 
demonstraram a eficácia do programa na redução dos problemas de comportamento das 
crianças, de acordo com a percepção das mães e de um outro cuidador principal que não 
participou da intervenção (Altafim & Linhares, 2019). Os três estudos avaliaram as práticas 
parentais e demonstraram que, após a participação no programa, houve uma melhora 
das práticas parentais positivas e redução das negativas, tais como a redução da punição 
física e da violência psicológica e de melhorias nos comportamentos parentais (Knox et al., 
2013; Portwood  et  al., 2011), regulação emocional e comportamental, disciplina positiva 
e comunicação (Altafim & Linhares, 2019). Esses resultados positivos foram mantidos na 
avaliação de acompanhamento de follow-up, de três a quatro meses (Altafim & Linhares, 
2019; Portwood et al., 2011).

O estudo brasileiro utilizou a escala ACT para avaliar as práticas parentais por meio da estrutura 
de agrupamento em três fatores (regulação emocional e comportamental, comunicação e 
disciplina positiva que foi validada psicometricamente) (Altafim  et  al., 2018). A utilização 
dessa forma de agrupamento dos itens possibilitou uma compreensão mais abrangente 
e específica dos efeitos do programa, pois os fatores estão relacionados aos conteúdos 
abordados do programa. A literatura tem ressaltado a relevância do uso de instrumentos 
com boas qualidades psicométricas e histórico de uso em estudos semelhantes (Altafim & 
Linhares, 2016).

O estudo brasileiro utilizou um delineamento de ensaio clínico randomizado de lista de 
espera (waiting-list design) (Altafim & Linhares, 2019). Uma recente revisão da literatura, 
sobre programas de parentalidade de prevenção universal de violência, demonstrou que 
a maioria dos estudos com delineamentos randomizados controlados utilizou o design de 
lista de espera (Branco  et  al., 2021). Dessa forma, verifica-se que essa é uma estratégia 
metodológica recomendada para estudos de programas de parentalidade em grupo. No 
delineamento de lista de espera, os participantes são randomizados em dois grupos, e 
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todos os participantes recebem a intervenção, sendo randomizados quanto à ordem da 
intervenção recebida, sendo que um grupo recebe a intervenção (grupo de intervenção) e 
o grupo controle aguarda (grupo controle de lista de espera) e realiza a intervenção após o 
grupo de intervenção. Esse delineamento possibilita uma comparação randomizada entre 
os grupos de intervenção e controle de lista de espera (Hulley et al., 2013). Recomenda-se a 
utilização desse delineamento, quando o estudo não pode ser cego e quando comunidades, 
escolas, governos ou entidades semelhantes decidem que todos os membros do grupo devem 
receber a intervenção, apesar de evidências limitadas de sua eficácia. Nesse contexto, realizar 
a randomização dos participantes, para o grupo controle que não recebe a intervenção, pode 
não ser considerada ética, enquanto a randomização para uma intervenção tardia pode ser 
aceitável (Hulley et al., 2013). No caso do Programa ACT, esse delineamento foi considerado 
o mais adequado, pois pesquisas anteriores demonstraram sua eficácia em outros países e 
existia um interesse das organizações em realizar a intervenção.

Ressalta-se que, na avaliação do comportamento da criança, o estudo de Altafim & Linhares 
(2019) utilizou dois informantes, a mãe participante do Programa ACT e um segundo cuidador 
principal da criança que foi, na sua maioria, o pai da criança. A utilização e a interpretação 
de avaliações de múltiplos informantes são componentes-chave das melhores práticas 
de avaliação baseada em evidências (De Los Reyes et al., 2013; Dirks et al., 2012). Após a 
participação em um programa de parentalidade, as mães podem ter mais conhecimento sobre 
o desenvolvimento infantil, e isso pode influenciar sua percepção sobre o comportamento 
da criança. Portanto, o uso de múltiplos informantes é um recurso importante para reduzir 
esse viés e garantir maior precisão sobre as mudanças, nos problemas de comportamento 
das crianças (Altafim et al., 2016).

Outro estudo randomizado controlado encontra-se em andamento no Sul do Brasil com 369 
famílias em uma coorte de nascimento alocada aleatoriamente em um dos três grupos, a saber: 
i) grupo de intervenção com o Programa ACT; ii) grupo de intervenção com o Programa Conte 
Comigo; iii) e Grupo Controle (Murray et al., 2019). Diferente do outro estudo randomizado 
controlado em que os facilitadores eram pesquisadores (Altafim & Linhares, 2019), nesse 
estudo de Pelotas os facilitadores do Programa ACT eram profissionais vinculados à prefeitura, 
principalmente da área da educação. De acordo com o protocolo do estudo, medidas de 
autorrelato e observacionais estão sendo utilizadas nos momentos pré- e pós-intervenção 
e follow-up de seis meses, para avaliar as variáveis de parentalidade e desenvolvimento da 
criança (Murray et al., 2019).

Como avaliar os indicadores da implementação do Programa ACT em larga escala?
Na implementação de um programa em larga escala, além da evidência científica, é necessário 
assegurar a prontidão institucional para a sua implementação, incluindo os seguintes fatores: 
reconhecimento do problema-alvo do programa pelos gestores públicos e formuladores 
de políticas; legislações, planos e políticas que favoreçam a implementação do programa; 
colaboração intersetorial para auxiliar na implementação; recursos institucionais e eficiência; 
avaliação da implementação no contexto real (Ward et al., 2016).

A implementação é definida como um conjunto de atividades desenhadas para a prática de 
um programa que deve ser descrito em detalhes, para que um observador independente 
possa detectar o conteúdo e as estratégias do mesmo (Fixsen et al., 2005). Nesse sentido, 
os autores mencionaram que, ao analisar programas, devem ser observados o nível da 
intervenção (intervention-level) e o da implementação (implementation-level), assim como os 
outcomes da intervenção e os da implementação. Portanto, não basta avaliar a efetividade de 
um programa, é preciso avançar e analisar “como os programas funcionam na prática”, para 
melhorar a intervenção, a implementação e os resultados. Além disso, a implementação deve 
apresentar sustentabilidade que é fundamental para compreensão dos efeitos dos programas, 
a longo prazo (Bowman et al., 2008). Outro aspecto a ser considerado na implementação 
de programas é a fidelidade à proposta original que requer a avaliação da atuação dos 
facilitadores quanto à aderência ao programa e à competência dos facilitadores (Martin et al., 
2021). Esses aspectos podem ser avaliados por meio da observação do comportamento por 
videogravação (Martin et al., 2021).
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Considerando a implementação de programas em serviços públicos, Aarons  et  al. (2011) 
destacam os seguintes aspectos: (a) explorar o contexto interno organizacional e individual 
e contexto externo sociopolítico e de financiamentos; tomar decisões e preparar a 
implementação; (b) implementar ativamente; (g) garantir sustentabilidade da implementação, 
em que o monitoramento da fidelidade é essencial. A literatura tem destacado que a 
qualidade da implementação impacta diretamente nos resultados ou efeitos dos programas 
de intervenção (Durlak & DuPre, 2008). Porém, na implementação, o foco é no processo de 
mudança (change-oriented implementation process) mais do que propriamente nos resultados 
da intervenção.

De acordo com o relatório da Organização Mundial de Saúde sobre programas de parentalidade 
de prevenção de violência contra crianças (Wessels et al., 2014), os seguintes componentes 
do programa aumentam a chance de um programa ser eficaz: (a) ter uma teoria do programa 
sólida que inclua pressupostos e expectativas sobre como deve ser planejado e implementado 
para atingir os seus objetivos, com base em evidências empíricas; (b) objetivo e população 
claramente definidos; (c) identificar o momento, a fase em que os participantes são mais 
receptivos para a mudança; (d) o que é aceitável para os participantes; (e) sessões em número 
suficiente (dosagem); (f) equipe bem capacitada e bem supervisionada; (g) monitoramento 
e avaliação, um programa para ter chance de ser eficaz deve incorporar procedimentos de 
monitoramento e avaliação, ao longo da sua duração.

Um protocolo de avaliação da implementação de programas deve ser rigoroso, incluindo a 
avaliação da estrutura, processo e mecanismos causais (Hickey et al., 2016). Um estudo de 
avaliação de um protocolo, para compreender e avaliar a implementação e a efetividade de 
programas de parentalidade em grupo, destacou os seguintes aspectos: (a) recrutamento; 
(b) manutenção; (c) recursos; (d) implementação; (e) adesão e dosagem; (f) barreiras; (g) 
respostas à intervenção; (h) usabilidade do programa; (i) uso continuado após o término da 
intervenção; (j) articulação para os pais aderirem a outros programas e serviços; (k) avaliação 
do impacto (Hickey et al., 2016). Embora a literatura reconheça a relevância da avaliação da 
implementação dos programas, poucos estudos descrevem claramente informações sobre o 
processo de implementação dos programas, conforme foi demonstrado no estudo de revisão 
de Moon et al. (2020). A avaliação e o monitoramento da implementação de um programa 
em larga escala são fundamentais em todas as suas etapas.

Nesse sentido, verifica-se que, no Brasil, existem duas iniciativas de avaliação do Programa 
ACT implementadas em larga escala no sistema público. Primeiramente, no contexto do 
município de Pelotas, foi realizado um projeto de pesquisa junto ao governo municipal, em que 
os facilitadores do Programa ACT eram profissionais vinculados à prefeitura, principalmente 
da área da Educação (Murray et al., 2019). O Programa ACT apresentou boa aceitabilidade e 
satisfação por parte dos facilitadores, porém também foram identificadas barreiras, tais como 
falta de recursos humanos e materiais na implementação (Soares, 2019). Após o término do 
projeto, o Programa ACT foi incorporado como política pública junto à Secretaria da Educação 
de Pelotas (Prefeitura de Pelotas, 2019).

Recentemente, em 2020, foi implementado o Projeto “Programa de intervenção baseado em 
evidência científica com enfoque na Parentalidade Positiva e Prevenção de violência contra 
crianças: Formação, Nucleação e Pesquisa” no Estado do Ceará no período 2020 – 2022 (Altafim 
& Linhares, 2020c). O projeto integra uma Coalizão no Estado do Ceará entre o governo do 
Estado, as prefeituras e três fundações financiadoras (Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, 
Bernard van Leer e Porticus) para a realização de diferentes iniciativas, na área da primeira 
infância. Esse projeto inovador apresenta um modelo de implementação em larga escala do 
Programa ACT - Para Educar Crianças em Ambientes Seguros na área de Proteção Social de 
24 municípios do Estado do Ceará. Nesse projeto, existem quatro grandes módulos, a saber: 
(a) Formação dos facilitadores; (b) Nucleação; (c) Implementação; (d) Pesquisa.

Na Formação, os profissionais vinculados às prefeituras de 24 municípios, sendo a maioria da 
área da Proteção Social, receberam o treinamento-padrão do programa ACT, recomendado 
pela American Psychological Association e ministrado por Master Trainers. Esse foi realizado de 
forma remota com duração de 16 horas, distribuídas em quatro encontros (para maiores 
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detalhes vide Altafim & Linhares, 2021). O modo-padrão foi complementado com um esquema 
de supervisão e monitoramento dos profissionais treinados. Além disso, avaliações encontram-
se em andamento, incluindo conhecimentos pré- e pós-treino, satisfação dos participantes e 
fidelidade no uso do programa, por meio de análise de vídeos com avaliações do desempenho 
dos facilitadores, na condução dos grupos com os cuidadores. Foram formados, no total, 
190 facilitadores. O projeto também incluiu um curso preparatório de sensibilização sobre 
primeira infância, parentalidade e prevenção de violência contra crianças, oferecido à equipe 
do governo do Estado e à equipe local de coordenação do Programa ACT de cada município.

Na Nucleação, foi formada uma equipe local em cada município, incluindo um grupo de 
facilitadores, um coordenador para cuidar da parte logística da implementação com as 
famílias e articulação com a Secretaria de Proteção Social e um supervisor, com formação em 
psicologia, para oferecer o apoio técnico aos facilitadores, na parte prática com as famílias. 
Da mesma forma, essa parte da nucleação é monitorada e avaliada.

Na Implementação, que se encontra em andamento, espera-se que cada facilitador realize 
grupos com o Programa ACT para atender, no mínimo, a 20 famílias, incluindo as famílias 
beneficiárias do programa estadual de transferência de renda “Cartão Mais Infância 
Ceará”. A pesquisa prevê uma avaliação de todo o processo desde a formação, nucleação e 
implementação com as famílias, com avaliação quantitativa e qualitativa de todas as fases. 
Especificamente, será realizado um estudo randomizado controlado com lista de espera 
para avaliar o impacto do ACT nas práticas parentais e comportamentos das crianças, nesse 
contexto de larga escala.

Ao final do projeto, os facilitadores treinados e certificados poderão incorporar o Programa 
ACT na sua prática profissional, com a realização de grupos com as famílias, sem nenhum 
custo adicional. O Programa ACT é um dos programas com menor custo de implementação, 
pois possui apenas o custo relacionado ao treinamento, diferente de outros programas que 
possuem custos de implementação e por participantes (National Center for Parent, Family 
and Community Engagement, 2015). Conforme ressaltado pela literatura, os formuladores de 
políticas podem apoiar a implementação do programa como uma iniciativa eficaz destinada 
a prevenir a violência e maus-tratos contra as crianças, fortalecer os relacionamentos 
acolhedores nas famílias, prevenir a violência na comunidade, desenvolver a resiliência 
familiar e promover o desenvolvimento das crianças (Knox & Dynes, 2020). Assim, espera-se 
que o Programa ACT, no Ceará, seja incorporado ao sistema de proteção social com validade 
ecológica, sustentabilidade e atue como um modelo para outros contextos.

Considerações finais

Ao atingir o nível de evidência científica com indicadores de eficácia, um programa de 
intervenção precisa avançar para ser implementado no “mundo real”, demonstrar sua 
efetividade e, posteriormente, atingir a escalabilidade. Nesse processo de escala, deve-se 
focalizar a escala com sustentabilidade, o que significa implementação ampla do programa 
realizada por profissionais que atuam no contexto de serviços públicos, sem ter o controle 
dos pesquisadores na implementação. Para tanto, deve-se assegurar a qualidade da formação 
dos facilitadores, para que o programa seja realizado com fidelidade e possa almejar uma 
larga escala.

Fonte de financiamento 

Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, Porticus, Bernard van Leer.

Conflito de interesse

Não há.
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Resumo
A primeira infância (0-6 anos) é um período sensível do desenvolvimento com grande plasticidade cerebral 
e modificabilidade cognitiva. Iniciativas inovadoras para promover o desenvolvimento infantil devem 
ser avaliadas. No Brasil, verifica-se ainda uma lacuna relativa à avaliação da eficácia e efetividade de 
soluções inovadoras para a primeira infância para implementação em larga escala nas políticas públicas. 
O Laboratório de Inovação da Primeira Infância apoiou projetos inovadores baseados no IDEAS Impact 
Framework. Esta é uma abordagem para a criação de programas de intervenção envolvendo a teoria da 
mudança com os efeitos esperados, o desenvolvimento de materiais e o plano de avaliação. Os testes de 
viabilidade do programa devem ser realizados em ciclos rápidos e repetidos. No estudo piloto o programa 
é aplicado em pequena escala para avaliar se funcionou e para quem e em que contexto funcionou. Antes 
de implementar programas em larga escala recomenda-se avaliar sua viabilidade, aceitabilidade e eficácia.

Palavras-chave: Primeira infância. Inovação. Programas.

Abstract
Early childhood (0-6 years) is a sensitive period of development with great brain plasticity and cognitive 
modifiability. Innovative initiatives to promote child development should be evaluated. In Brazil, there 
is still a gap regarding the assessment of the efficacy and effectiveness of innovative solutions for early 
childhood with large-scale implementation in public policies. The Early Childhood Innovation Lab supported 
innovative projects based on the IDEAS Impact Framework. This is an approach to create intervention 
programs involving the theory of change with expected effects, the development of materials, and the 
evaluation plan. Program feasibility tests should be performed in rapid, repeating cycles. In the pilot 
study the program is applied on a small scale to assess whether it has worked and for whom and in what 
context it has worked. Before implementing programs at large-scale, it is recommended to evaluate their 
feasibility, acceptability and efficacy.

Keywords: Early childhood development. Innovation. Programs.
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Introdução

No período da primeira infância, que engloba a fase do nascimento aos seis anos de idade, 
ocorre grande plasticidade cerebral e aprendizado das principais habilidades e competências 
básicas que impactam em mudanças relevantes na trajetória de desenvolvimento humano 
(Shonkoff, 2012; Shonkoff & Fisher, 2013). Trata-se de um período sensível e oportuno para 
o recebimento de estímulos ambientais, constituindo-se em uma “janela de oportunidades”, 
com repercussões sociais, econômicas e na qualidade de vida na idade adulta (Engle et al., 
2011; Shonkoff, 2010, 2012; Walker et al., 2011).

Nos anos de 2007, 2011 e 2017, a revista Lancet publicou séries temáticas que reuniram 
artigos científicos sobre a relevância do desenvolvimento na primeira infância. Cerca de 
200 milhões de crianças com menos de cinco anos de idade que vivem em países de baixa 
e média renda (Low-and-Middle Income Countries, LMICs) podem não atingir seu potencial de 
desenvolvimento devido à exposição precoce a fatores de risco e múltiplas adversidades 
(Black et al., 2017; Grantham-McGregor et al., 2007).

Os fatores de risco biológicos, psicológicos e sociais ameaçam o desenvolvimento das crianças 
na primeira infância que, por sua vez, impactam nas etapas subsequentes. Os fatores de 
risco ao desenvolvimento podem ser por exemplo: a pobreza, os problemas de saúde, a 
insegurança nutricional, a violência, o cuidado parental negativo e a restrição de oportunidades 
de aprendizagens (Black et al., 2017; Engle et al., 2011; Grantham-McGregor et al., 2007). 
Adicionalmente, deve-se considerar que a presença de múltiplos riscos na vida das crianças de 
forma intensa e crônica aumenta o impacto negativo no seu desenvolvimento. As adversidades 
na infância levam a experiência de uma condição estressora tóxica, que se caracteriza por 
uma reatividade forte e frequente com ativação prolongada do organismo aos estímulos 
estressantes e ausência de suporte protetor (Branco & Linhares, 2018; Garner et al., 2012; 
Shonkoff et al., 2012).

Portanto, além de identificar os riscos que ameaçam o desenvolvimento humano, deve-se 
também verificar os mecanismos de proteção que neutralizam os impactos negativos dos 
riscos nas trajetórias desenvolvimentais (Sameroff, 2006; Walker  et  al., 2011). As fontes 
protetoras podem ser recursos do próprio indivíduo ou dos contextos ambientais, que podem 
envolver desde o microcontexto (por exemplo, a família) até o macrocontexto (por exemplo, 
a cultura). Nesse sentido, o curso do desenvolvimento de crianças em meio a um contexto 
de adversidades pode ser modificado por fatores protetores que promovem os processos 
de resiliência (Herrman et al., 2011).

Na primeira infância, as intervenções promotoras do desenvolvimento são necessárias para 
reduzir as desigualdades no desenvolvimento humano (Black et al., 2017; Engle et al., 2011; 
Grantham-McGregor et al., 2007). Os programas voltados para o desenvolvimento na primeira 
infância mais eficazes proporcionam experiências de aprendizagem diretas para crianças e 
famílias. Destacam-se os programas direcionados para crianças mais jovens e desfavorecidas, 
com maior duração, alta qualidade e intensidade e integrados com apoio familiar, da saúde, 
da educação e de serviços de apoio (Engle et al., 2007).

Portanto, investimentos em programas de prevenção orientados para a primeira infância 
têm sido desenvolvidos visando reduzir os impactos negativos dos riscos. Esses podem ser 
direcionados para promoção do desenvolvimento infantil, parentalidade positiva e prevenção 
de violência contra crianças, qualidade da educação infantil, entre outros. No entanto, no 
Brasil, verifica-se que ainda existe uma grande necessidade do desenvolvimento de soluções 
inovadoras por meio de programas de prevenção na primeira infância. Primeiramente, estes 
devem ser avaliados com demonstração de eficácia e efetividade e, posteriormente, podem 
ser implementados em larga escala sustentável nas políticas públicas.

O presente artigo tem por objetivo sintetizar e compartilhar os aprendizados de uma trajetória 
do desenvolvimento de iniciativas inovadoras (ou programas) na área da primeira infância, 
que foram realizados no contexto do Laboratório de Inovação (iLab) apoiado pelo Núcleo 
de Ciência pela Infância (NCPI), no período de 2016 a 2021 (vide NCPI, 2022). A metodologia 
utilizada nos projetos do iLab seguiu o IDEAS Impact Framework do Frontiers of Innovation 
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(FOI) do Center on the Developing Child, Harvard University (HCDC). Estes projetos contaram 
com o apoio e supervisão realizada por duas pesquisadoras que atuaram como Go-Team 
Brasil, (uma delas a autora do presente artigo). Essas pesquisadoras foram treinadas na 
metodologia do IDEAS, junto à Universidade de Oregon e do HCDC, para o acompanhamento 
do desenvolvimento de oito projetos de inovação. Além disso, a autora também coordenou 
um destes projetos, denominado Fortalecendo Laços, que será utilizado como exemplo da 
aplicabilidade do IDEAS. No processo de desenvolvimento de iniciativas inovadoras, a avaliação 
tem um grande destaque em diferentes etapas. A metodologia para a redação do presente 
artigo, por sua vez, consistiu na consulta aos sites e documentos do HCDC, assim como dos 
relatórios finais dos projetos iLab apoiados pelo Núcleo de Ciência Pela Infância. Além disso, 
foram incluídos outros artigos pertinentes ao tema.

IDEAS Impact Framework

O IDEAS é uma abordagem de pesquisa e desenvolvimento de programas de intervenção na 
área de desenvolvimento de crianças para atingir à aplicabilidade em uma larga escala com 
sustentabilidade em nível populacional, porém previamente estruturado e testado em pequena 
escala com ciclos rápidos, testes de viabilidade e estudo piloto (Center on the Developing 
Child, 2017). O IDEAS baseia-se em pesquisas e ferramentas existentes para promover 
um processo de delineamento rigoroso para desenvolver, avaliar, implementar e replicar 
programas voltados para a promoção do desenvolvimento de crianças. O Quadro 1 apresenta 
o significado do termo IDEAS.

Quadro 1. O termo IDEAS e seu significado.

I Innovate Inovação, programa para resolver desafios

D Develop Desenvolvimento, programa claro e preciso de acordo com uma teoria da 
mudança

E Evaluate Avaliação, programa para avaliar a teoria da mudança para determinar o 
que funciona e para quem e porque funciona

A Adapt Adaptação em ciclos rápidos e repetidos

S Scale Escalabilidade de programas com evidências científicas

Fonte: Center on the Developing Child (2017).

As iniciativas inovadoras do iLab foram desenvolvidas de acordo com a metodologia do IDEAS 
no que se refere à etapa de pequena escala. Esta prevê uma abordagem flexível seguindo um 
procedimento de realização de ciclos de testes rápidos para avaliar a viabilidade do programa 
na prática e coletar dados com pequeno número de participantes da população-alvo a qual 
se destina o programa ou solução inovadora. Os ciclos rápidos são devidamente avaliados 
e permitem grandes aprendizados e refinamentos no desenvolvimento do programa para 
poder realizar a etapa do estudo piloto. Somente após a realização de um estudo piloto 
para demostrar a viabilidade e aceitabilidade do programa pode-se avançar para estudos 
com delineamentos metodológicos mais robustos do tipo randomizado controlado para 
testar a eficácia do programa e, finalmente, implementar o mesmo em larga escala com 
sustentabilidade. Neste último nível, espera-se que os programas sejam implementados 
no contexto do mundo real, para a qual a inciativa foi planejada e construída, assim como 
aplicados com grandes amostras ou amostras com representatividade em nível populacional. 
No entanto, antes de atingir esta desejada escalabilidade de um programa é preciso começar 
em uma pequena escala criteriosamente avaliada.

Componentes essenciais do IDEAS

O processo de desenvolvimento de programas inovadores envolve diferentes etapas com 
componentes específicos articulados entre si. Primeiramente, parte-se da ideação que 
consiste em ter ideia para resolver um problema que precisa ser devidamente testada. Deve-
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se questionar: Qual o problema que pretendo resolver? O programa delineado deve ter uma 
correspondência precisa entre o problema a ser resolvido (“dor/pain”) e as soluções (“ganho/
gain”) a serem obtidas com a implementação do programa.

A inovação deve estar relacionada às necessidades de uma população alvo que deve ser 
caracterizada previamente. Portanto, deve-se definir qual a população a ser atendida, com 
suas características sociodemográficas (exemplo: idade, gênero, raça/etnia, escolaridade), 
clínicas (exemplo: indicadores de saúde mental, problemas de comportamento da criança) 
e sociais (exemplo: nível socioeconômico, família cadastrada em programa de transferência 
de renda). A população pode incluir crianças, pais, professores e/ou outros profissionais que 
prestam assistência às crianças com seu perfil devidamente caracterizado. O contexto em 
que o programa será aplicado também deve ser definido, analisado e caracterizado.

O IDEAS (Center on the Developing Child, 2017) inclui três componentes principais interligados, 
a saber: teoria da mudança, desenvolvimento do programa e de materiais e plano de avaliação. 
A Teoria da mudança apresenta o delineamento das hipóteses sobre as mudanças pretendidas 
com a aplicação do programa de intervenção, cujos efeitos devem ser medidos e avaliados 
por meio de questionários e escalas ou observação direta e sistemática do comportamento. 
A teoria da mudança deve estabelecer o alvo da intervenção (efeito esperado) de forma clara 
e precisa, a fim de permitir avaliar a mudança alcançada após a aplicação do programa. Além 
das metas da mudança esperada com a conclusão do programa, estabelece as estratégias do 
programa, os efeitos a médio e longo prazo esperados e os potenciais fatores moderadores 
que podem enfraquecer ou exacerbar os efeitos do programa. Ao final, deve-se avaliar a 
efetividade do programa inovador, se funcionou e analisar criticamente para quem funcionou 
ou não funcionou o programa. O Desenvolvimento do programa e de materiais precisa ser 
descrito de forma precisa, a fim de garantir a aplicação e replicação do programa pelos 
profissionais. Deve conter um guia de implementação detalhado com todas as instruções, 
fundamentação teórico-conceitual, população alvo, local, lista de materiais, estratégias e 
procedimentos, duração, perfil dos facilitadores, treinamento dos facilitadores, entre outros 
aspectos relativos à metodologia completa do programa. Além disso, pode incluir folhetos, 
mensagens, checklists de implementação com fidelidade ou vídeos ilustrativos e explicativos. 
O guia ou manual assegura a concretização da ideação em um programa aplicável e replicável 
garantindo a fidelidade à proposta original. O Plano de avaliação deve definir os procedimentos 
e as medidas que serão utilizados para avaliar o impacto do programa, que precisam estar 
diretamente relacionados com o alvo da mudança pretendida pelo programa (efeitos diretos 
e imediatos do programa) e com as mudanças a médio ou longo prazo (efeitos indiretos do 
programa observadas posteriormente), que devem estar claramente definidas na teoria da 
mudança. Para cada variável definida como desfecho (outcome) deve-se ter uma medida 
correspondente para verificar se houve mudança comparando os momentos pré-intervenção 
e pós-intervenção. Os desfechos precisam ser operacionalmente definidos para que possam 
ser mensurados e avaliados. Por exemplo se o programa tem por objetivo impactar no 
desenvolvimento infantil, é preciso definir será o desenvolvimento global ou alguma área 
específica e como será medida a mudança; se o programa visa promover a parentalidade 
positiva, deve-se também definir este constructo operacionalmente e como será medido; 
se o programa objetiva melhorar a qualidade da educação infantil, deve-se definir quais os 
indicadores serão avaliados e medidos para verificar as mudanças após aplicar o programa 
de intervenção. Portanto, o plano de avaliação do programa deve prever “o que”, “como” e 
“para que” avaliar, devendo estar de acordo com as mudanças esperadas. Desta forma, é 
possível verificar o que funcionou, para quem funcionou e porque funcionou o programa.

De modo complementar à avaliação dos efeitos do programa, é importante também avaliar 
a usabilidade. A perspectiva dos usuários do programa é um elemento chave pois aumenta 
o engajamento e a aceitabilidade do programa por parte de um maior número de pessoas 
participantes (Kane  et  al., 2007). Existem alguns elementos críticos da efetividade de um 
programa, a saber: a aceitabilidade do programa por parte dos participantes; a viabilidade 
do uso dos conteúdos do programa no cotidiano dos participantes e da logística do programa 
(duração, local, tamanho do grupo); a relevância dos conteúdos dirigida às necessidades 
percebidas pelos participantes e a relevância das atividades para a população alvo com inputs 
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dos participantes (Francis & Baker-Henningham, 2020). A avaliação da usabilidade pode incluir 
indicadores de engajamento dos usuários sobre o programa, a fim de compreender sobre a 
adesão dos participantes (considerar dos que foram convidados, quantos iniciaram o programa 
e quantos de fato concluíram) e nível de satisfação e aceitabilidade do programa (questionário 
de feedback para coletar a opinião sobre os conteúdos e as estratégias do programa e o quanto 
foi aceitável pelos participantes usuários e/ou facilitadores que aplicam o programa). Essa 
avaliação pode ser quantitativa, ao obter pontuações nos questionários e, principalmente, 
qualitativa, ao coletar opiniões por meio de relatos em entrevistas ou grupo focal.

O IDEAS preconiza que os programas precisam ter precisão, permitindo a segmentação e 
a modularidade. A precisão do programa permite identificar qual o seu objetivo, avaliar 
quem se beneficia mais ou menos com o programa, assim como desenvolver estratégias 
para atender necessidades específicas dentro de um programa amplo. A precisão de um 
programa permite, por sua vez, a segmentação e modularidade. A segmentação responde 
sobre “quem mais se beneficiou” com o programa e “quem menos se beneficiou” e em 
que contexto isso ocorreu. Nesse sentido, identifica o efeito do programa em subgrupos 
específicos de indivíduos, indo além dos resultados da média de um grupo. Analisa quais as 
características dos indivíduos e do contexto podem ter colaborado para o sucesso ou o fracasso 
do programa com determinados indivíduos. Identifica também fatores moderadores que 
podem ter enfraquecido ou exacerbado os efeitos do programa. Finalmente, a modularidade 
envolve o grau em que determinados componentes de um programa podem ser utilizados de 
forma separada ou recombinada com outros programas. Isso significa que se pode usar um 
componente do programa de inovação associado com outros programas ou serviços existentes 
e implementados. Em um programa de intervenção deve-se identificar os ingredientes que são 
essenciais (core components) que se mostraram efetivos para promover mudanças. Um estudo 
de metanálise realizou análises específicas dos efeitos de componentes e estratégias de 
programas de parentalidade para melhorar o comportamento de crianças (Kaminski et al., 
2008). Ao realizar a decomposição do que efetivamente funcionou ou não em determinado 
programa, foi possível verificar o efeito diferencial de cada componente dos programas. Pode 
demonstrar, por exemplo, que somente ensinar sobre desenvolvimento típico da criança 
não foi tão eficaz quanto traduzir esse conhecimento em estratégias práticas concretas, 
comportamentos e habilidades parentais. Nesse sentido, deve-se identificar os componentes 
que são essenciais em um “pacote completo” de um programa de intervenção. Portanto, a 
abordagem modular tem um caráter de praticidade para implementar o programa em larga 
escala com duração menor e baixo custo.

Ciclos rápidos e repetidos e estudo piloto no processo de inovação

No processo de desenvolvimento de um programa de intervenção orientado para a primeira 
infância, a estratégia de ciclos rápidos e repetidos é um grande diferencial no processo de 
inovação. Nos ciclos rápidos é possível testar, aprender e redefinir o que precisa ser ajustado 
no programa de intervenção em desenvolvimento, assim como avaliar a viabilidade do 
programa. Trata-se de um processo rápido que permite ajustes no delineamento do estudo 
e nos componentes, materiais e estratégias do programa. A estratégia dos ciclos rápidos (em 
semanas ou meses) consiste em desenvolver uma série de testagens de pequenos estudos. 
Os ciclos rápidos devem anteceder os estudos avançados do tipo randomizado controlado, 
que envolve cálculo amostral, uma amostra com muitos participantes e demanda de maior 
tempo para ser concluído. Os testes de viabilidade do programa devem ter um número 
reduzido de participantes (n= 10), a fim de aumentar a precisão da inovação com uma curta 
duração de tempo e baixo custo. Nos ciclos rápidos e repetidos, o programa vai sendo refinado 
na medida em que se analisam os resultados a cada novo ciclo realizado, verificando-se o 
que funcionou e o que não funcionou e entender porque não funcionou a fim de corrigir a 
rota da inovação. Podem ser realizados quantos ciclos forem necessários para os ajustes do 
programa na sua forma final.

Portanto, os testes de viabilidade permitem avaliar o programa e seus componentes do ponto 
de vista do conteúdo e das estratégias de entrega definida. Além disso, esses testes permitem 
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concluir se o plano de avaliação está adequado para captar as mudanças projetadas na teoria 
da mudança do programa. Destaca-se que a teoria da mudança é um processo dinâmico e 
mutável a partir dos resultados e aprendizados obtidos na realização desses ciclos rápidos 
e repetidos. Portanto, também esta pode ser ajustada a partir dos resultados obtidos neste 
processo.

Após a definição do programa pode-se iniciar o estudo piloto que consiste em testar 
cuidadosamente a proposta inovadora com uma pequena amostra de participantes (n= 30), a 
fim de avaliar a aplicabilidade do programa na prática e a aceitabilidade por parte dos usuários. 
O estudo piloto deve responder às seguintes questões principais: (a) O que funcionou? para 
compreender quais os componentes principais do programa inovador que funcionaram, 
facilitando que este seja replicado; (b) Como funcionou? para entender especificamente 
os mecanismos subjacentes que contribuíram para aumentar o impacto do programa; (c) 
Para quem funcionou e para quem não funcionou? para identificar quem melhor respondeu 
ao programa e quem não respondeu com mudanças e se é preciso fazer adaptações para 
melhorar os efeitos; (d) Em que contexto(s) o programa funcionou? para avaliar o contexto em 
que o programa foi implementado, a fim de ajudar a adaptar para outros ambientes novos 
e similares.

Um programa de inovação para ser efetivamente aplicado em larga escala com sustentabilidade 
deve atingir uma grande amostra de participantes e ser aplicado independentemente da 
participação de pesquisadores. Para tanto, precisa atender ao princípio da fidelidade da 
implementação. A fidelidade pode ser definida como a confiança na implementação correta 
do programa pelos profissionais ou facilitadores, seguindo de forma compromissada os 
componentes essenciais do programa (Department of Health & Human Services - USA, 2019). 
Portanto, a fidelidade refere-se ao grau em que programas são implementados seguindo a 
versão original desenhada pelos desenvolvedores (Keating, 2020; O’Donnell, 2008). Nesse 
sentido, a fidelidade é identificada como um facilitador da relação entre o programa desenhado 
e os resultados esperados. Relaciona-se à aderência, ao desenho e protocolos de determinado 
programa, o que se torna um elemento chave para qualquer disseminação e escalabilidade 
do programa. A fidelidade deve ser avaliada por meio da atuação dos facilitadores, por meio 
da observação do comportamento por videogravação ou autorrelato, a fim de identificar o 
grau de aderência ao conteúdo e estratégias do programa e a competência dos facilitadores 
(Martin et al., 2021). Certamente, o guia de implementação do programa ajuda na manutenção 
da fidelidade ao programa original durante sua implementação na prática. Poré, alguma 
flexibilidade na adaptação de um programa pode ocorrer de acordo com os contextos da 
aplicação, desde que não interfira nos seus componentes essenciais para não perder o poder 
da sua eficácia em promover mudanças.

Após o teste de eficácia de um programa, por meio de um estudo avançado randomizado 
controlado, a sustentabilidade é um conceito fundamental para compreensão dos efeitos 
dos programas a longo prazo, a fim de assegurar se os programas continuaram a usar os 
elementos essenciais ao longo tempo (Bowman et al., 2008). A sustentabilidade deve ser 
avaliada, de forma quantitativa e qualitativa, para verificar se após um tempo a intervenção 
se mantém fiel ao programa original, se precisou ser adaptada em alguns componentes e se 
os efeitos se mantêm, assim como analisar os sucessos e fracassos.

O programa “Fortalecendo Laços” desenvolvido de acordo com o IDEAS no 
contexto do Laboratório de Inovação

O programa Fortalecendo Laços é uma iniciativa inovadora, desenvolvida no contexto do 
iLab de acordo com a metodologia do IDEAS. Trata-se de um programa de promoção da 
parentalidade positiva, envolvendo videofeedback personalizado para mães com conteúdos 
sobre comportamento interativo e práticas positivas maternas e realizado de forma remota 
via WatsApp (Linhares et al., 2019a; Linhares et al., 2020).

Programas de intervenção parental com estratégia de videofeedback demonstraram um efeito 
positivo na parentalidade e no desenvolvimento infantil (Fisher et al., 2016), em programas com 
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diferentes abordagens da teoria do apego, psicanalítica e da aprendizagem social (Fukkink, 
2008). No estudo de Balldin et al. (2018) os pais são filmados interagindo com seus filhos 
para posteriormente assistir o vídeo e refletir sobre sua interação com orientação com um 
facilitador mediando. A intervenção por meio do videofeedback promoveu a parentalidade 
com sensibilidade e a disciplina positiva estabelecendo limites (Juffer et al., 2017), mesmo em 
intervenção de curto prazo de seis sessões (Juffer et al., 2018). Além disso, essa estratégia 
de videofeedback pode ser utilizada para regulação emocional dos pais e fortalecimento 
das interações familiares (Crugnola et al., 2018; Lunkenheimer et al., 2007) e aumento da 
sensibilidade materna e menor intrusividade (Alvarenga et al., 2020). As mães, ao observarem 
seus próprios comportamentos interativos nos vídeos, ganham autoconfiança, que, por 
sua vez, impacta no comportamento parental de “estar no caminho certo” (Roggman et al., 
2008). Além disso, elas podem generalizar o aprendizado para situações novas e similares 
(Steele et al., 2014). Os programas entregues de forma remota aumentam significativamente 
o alcance potencial das intervenções, reduzindo custos de entrega e barreiras logísticas de 
acesso ao programa (Corralejo & Domenech Rodríguez, 2018; Sanders et al., 2019). Os usos 
de telefones celulares também são uma tecnologia efetiva e de baixo custo para programa de 
intervenção parental, possibilitando melhorar a comunicação com famílias de alto risco, reduzir 
problemas de comportamento infantil, estresse materno e depressão (Carta et al., 2013).

O Programa Fortalecendo Laços seguiu esta metodologia de videofeedback, porém inovou 
oferecendo os vídeos editados de forma personalizada para serem enviados de forma remota. 
A teoria da mudança do programa incluiu a descrição das estratégias do programa, as metas 
de mudanças ou efeitos diretos (comportamento interativo materno positivo com aumento da 
responsividade, reciprocidade e diretividade adaptativa e redução da intrusividade, aumento 
do senso de competência parental e redução de práticas coercitivas) e efeitos na redução 
dos problemas de comportamento e aumento do comportamento pró-social das crianças. 
Os materiais desenvolvidos foram os seguintes: o Guia de Implementação, a descrição de 
procedimento de edição dos vídeos personalizados com uma lista de legendas e emojis a 
serem utilizadas, o power point da sessão presencial em grupo inaugural do programa e 
um App desenvolvido para edição dos vídeos. O plano de avaliação incluiu os principais 
procedimentos: análise da interação da díade mãe-criança por meio de sistemas de codificação 
do comportamento (PICOLLO - Parenting interactions with children: Checklist observations 
linked to outcomes; Roggman  et  al., 2013); práticas parentais (Escala de Parentalidade e 
Ajustamento Familiar/Parenting and Family Adjustment Scale, subescala práticas coercitivas; 
Sanders, et al., 2014; versão brasileira, Santana, 2018); senso de competência parental (Escala 
de Senso de Competência Parental/Parenting Sense of Competence Scale; Gibaud-Wallston & 
Wandersman, 1978); comportamentos da criança (Questionário de Capacidades e Dificuldades 
- SDQ; Goodman, 1997), traduzido e validado para o Brasil por Fleitlich et al. (2000). Durante 
o desenvolvimento do programa foram realizados ciclos rápidos e repetidos para testar o 
programa e, especialmente, os componentes relativos aos materiais e estratégias.

Ao concluir o desenvolvimento do programa, foi realizado um estudo piloto com 10 díades 
mães e crianças de dois a seis anos de idade para verificar a viabilidade e aceitabilidade 
do programa (Linhares  et  al., 2019b). Os resultados foram promissores demonstrando a 
potencialidade do programa em promover mudanças na parentalidade positiva, o que levou 
a obtenção de um financiamento para realizar um estudo avançado do tipo randomizado 
controlado. Apesar de inúmeros ensaios controlados randomizados sobre programas de 
intervenção na área de parentalidade desenvolvidos em países de baixa e média renda 
(Jeong et al., 2021; Knerr et al., 2013), ainda ocorre uma escassez de estudos sobre programas 
parentais com estratégia de entrega remota.

O estudo randomizado controlado do Fortalecendo Laços incluiu um grupo controle de lista 
de espera (waiting list) e as avaliações pré-intervenção e pós-intervenção (Linhares et al., 2022). 
Este estudo teve por objetivo examinar a eficácia do programa parental de videofeedback 
personalizado remoto para promover a parentalidade positiva e reduzir problemas de 
comportamento das crianças. Participaram do estudo uma amostra de 92 díades mães e 
crianças de dois a seis anos que foram alocadas aleatoriamente no grupo intervenção (n=50) e 
no grupo controle (n=42). As mães participaram de uma sessão presencial dinâmica e interativa 
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em grupo mediada por uma facilitadora para tratar os temas de parentalidade relativas à 
interação mãe-criança e práticas parentais. Foi realizada uma observação sistemática da 
interação mãe criança em situação lúdica com dois momentos livre e estruturado, em que 
a filmagem da interação serviu para avaliação pré-intervenção e também como material 
para editar os videoclips personalizados com legendas e emojis. Durante seis semanas, as 
mães receberam semanalmente, via smartphone, feedback remoto personalizado por meio 
de seis vídeos editados sobre suas interações mãe com seus/suas filhos/filhas na situação 
de brincadeira. A parentalidade foi o desfecho primário e o comportamento da criança foi o 
desfecho secundário. Foram realizadas avaliações pré e pós-intervenção, por meio de análise 
da interação mãe-criança com diferentes sistemas de codificação e questionários sobre 
senso de competência parental, práticas parentais e comportamento da criança. Os achados 
mostraram que o programa teve efeito significativo na diminuição das práticas parentais 
coercitivas das mães e dos problemas de comportamento da criança. Adicionalmente, houve 
um efeito direto da intervenção melhorando o senso de competência parental das mães e 
a redução das práticas coercitivas, que, por sua vez, levou a diminuição dos problemas de 
comportamento das crianças.

Adicionalmente, foi realizado um estudo com uma subamostra (n=60) da amostra mais 
ampla do estudo randomizado do Programa Fortalecendo Laços, a fim de analisar o efeito 
do programa para promover interações positivas entre mães e crianças e melhorar o 
comportamento das crianças, em grupos diferenciados pela presença de problemas de 
comportamento das crianças (Linhares et al., 2022; Oliveira, 2021). Os achados deste estudo 
mostraram que, após a realização do programa, as mães de crianças com problemas de 
comportamento apresentaram uma melhora significativa no padrão interativo com as crianças, 
no total e na dimensão de ensino do PICCOLO, assim como houve um aumento no número 
de crianças com comportamento classificado na faixa de normalidade pelo SDQ.

Em suma, o programa Fortalecendo Laços promoveu comportamentos interativos positivos, 
crenças parentais positivas nas mães e reduziu comportamentos coercitivos e problemas 
de comportamento das crianças. O programa demonstrou ser uma estratégia eficaz de 
intervenção preventiva na área da parentalidade. Além disso, verificou-se que o uso de 
tecnologia e o baixo custo do programa podem facilitar futuramente a implementação em 
larga escala sustentável. Pode-se também planejar a sua aplicação na forma modular acoplado 
a outros programas existentes, como por exemplo de programa de visitação domiciliar.

Considerações finais

Diante de uma ideia inovadora para resolver problemas relacionados à fase da primeira 
infância do desenvolvimento humano é preciso se preparar para uma jornada de avaliação 
e aprendizados em que precisa alcançar as seguintes etapas: primeiramente, obter as 
evidências científicas dos efeitos principais do programa desenhado; em segundo lugar, 
testar sua efetividade no “mundo real” no contexto para o qual o programa foi planejado; 
finalmente, avançar com segurança para a aplicabilidade do programa em larga escala com 
implementação sustentável no campo e com fidelidade ao programa original previamente 
avaliado. Nesta etapa o programa pode ser aplicado a um grande número de participantes 
com a liderança de profissionais do campo e não por pesquisadores, para alcançar uma 
implementação sustentável.

Todo o processo de criação de um programa inovador deve ser devidamente avaliado 
e documentado. Neste sentido, os achados são fundamentais para retroalimentar o 
processo e refinar o programa de intervenção em temáticas orientadas para proteção do 
desenvolvimento de crianças na primeira infância. Antes de avançar para um estudo avançado 
randomizado controlado para demonstrar a eficácia de um programa inovador, recomenda-
se o investimento em um estudo baseado no IDEAS Impact framework. Neste tipo de estudo 
ocorre o refinamento da proposta com testes de viabilidade dos ciclos rápidos e repetidos, 
que reduzem o tempo e o custo nesta etapa inicial de criação da inovação.
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Nesse sentido, algumas recomendações podem ser seguidas: (a) Definir precisamente 
o problema que pretende solucionar na temática da primeira infância; (b) Caracterizar 
precisamente o perfil e as características de sua população-alvo e do contexto de aplicação; 
(c) Ser claro e preciso no objetivo do seu programa; Qual a mudança alvo que quer atingir 
com o seu programa inovador (efeito direto a curto prazo)? Que outros efeitos podem ser 
decorrentes (efeitos indiretos a médio e longo prazo)?; (d) Avaliar se os resultados obtidos 
com a aplicação do seu programa: Houve mudança? Qual a mudança? Quem mudou após 
o programa? O que, como e para quem o programa funcionou?; (e) Avaliar também o que 
não funcionou no seu programa e para quem não funcionou (levante os possíveis motivos 
que levaram aos resultados negativos que contrariaram sua hipótese inicial de mudança; 
aprenda com esses dados); (f) Ser aberto e flexível para constantemente aprimorar a sua 
solução inovadora durante o processo de construção do programa; (g) Ser fiel a solucionar 
determinado problema e não à solução inovadora em si, pois esta é modificável ao longo do 
processo de inovação; (g) Avaliar a viabilidade, aceitabilidade e usabilidade antes de avançar 
para um estudo mais robusto metodologicamente do tipo randomizado controlado com 
follow-up; (h) Considerar a possiblidade de modularidade, em que sua solução inovadora 
baseada em evidência pode ser associada/ acoplada a programas pré-existentes e ter efeitos 
sinérgicos integrando-se no sistema de políticas públicas; (i) Registrar e compartilhar os 
aprendizados durante todas as fases do processo de inovação, ou seja, manter uma postura 
curiosa e a abordagem de testar hipóteses para solucionar problemas.
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Resumo
O presente artigo pretende fazer o relato da experiência de avaliação do Programa Criança Feliz (PCF), 
realizada no início da sua institucionalização. O objetivo principal do PCF é promover o desenvolvimento 
integral das crianças na primeira infância (idade de zero a seis anos), considerando sua família e seu 
contexto de vida. Essa avaliação teve metodologia qualitativa com objetivo de produzir evidências acerca 
de suas potencialidades e fragilidades, resultados até então alcançados, relação com o território de 
abrangência dos municípios, rotinas das equipes técnicas, atuação com diferentes públicos e sugestões 
para aprimoramento. Como estudo de caso sobre o processo de institucionalização do PCF, a primeira 
seção traz marcos legais da primeira infância para, em seguida, justificar a opção pela abordagem 
qualitativa no desenho da pesquisa. Após a descrição do trabalho de campo e da coleta de dados, são 
apresentados os resultados obtidos e as recomendações feitas aos gestores do programa.

Palavras-chave: Primeira Infância. Avaliação de Políticas Públicas. Estudo de caso.

Abstract
This article intends to report the experience of evaluating the Criança Feliz Program (PCF), carried out 
at the beginning of its institutionalization. The main objective of the PCF is to promote the integral 
development of children in early childhood (age from zero to six years), considering their family and their 
life context. This evaluation had a qualitative methodology in order to produce evidence about its strengths 
and weaknesses, results achieved so far, relationship with the territory covered by the municipalities, 
routines of technical teams, work with different audiences and suggestions for improvement. As a case 
study on the process of institutionalization of the PCF, the first section brings legal frameworks for early 
childhood to then justify the option for a qualitative approach in the design of the research. After the 
description of the field work and data collection, the results obtained and the recommendations made 
to the program managers are presented.

Keywords: Early Childhood. Evaluation of Public Policies. Case study.

Introdução1

O Programa Criança Feliz (PCF) foi instituído pelo Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016. 
Seu objetivo principal é reforçar a implementação do Marco Legal da Primeira Infância (Lei 
nº 13.257/2016), com a promoção do desenvolvimento integral das crianças na primeira 
infância, envolvimento de suas famílias e considerando seus contextos (sociais, culturais, 
econômicos) de vida. No ano de 2018, ou seja, com menos de dois anos de implementação, 

1	 Texto resultante da consultoria contratada pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação, do Ministério 
do Desenvolvimento Social (SAGI/MDS, atual Ministério da Cidadania), no âmbito da cooperação com a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) - Projeto 914BRZ3002. A 
apresentação do material ao longo do texto não implica a manifestação de qualquer opinião por parte da 
UNESCO; as ideias e opiniões aqui expressas são as do autor e não refletem obrigatoriamente as da UNESCO 
nem comprometem a Organização.

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://orcid.org/0000-0001-6416-3018
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o PCF passou por uma avaliação qualitativa contratada pela Secretaria de Avaliação e Gestão 
da Informação, do então Ministério do Desenvolvimento Social. O presente artigo faz o relato 
da experiência dessa pesquisa avaliativa2.

O PCF responde à obrigação do Estado na formulação e implementação de políticas públicas 
para a primeira infância, em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida 
no desenvolvimento da criança e do ser humano, tal como previsto na Lei nº 13.257, de 8 de 
março de 20163 (Marco Legal da Primeira Infância). A “primeira infância” é definida legalmente 
como [...] o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) 
meses de vida da criança [...] (Lei nº 13.257/2016, Resoluções CNAS nº 19 e 20/2016)4. Garantir 
os direitos das crianças implica em estabelecer planos, programas, políticas e serviços visando 
ao desenvolvimento integral da primeira infância.

Na sua análise retrospectiva sobre a construção da proteção social à infância no Brasil 
republicano, Mendonça (2002) observa que, desde a Constituição Federal de 1988, o Estado 
assume a infância (e a adolescência) como processo social de desenvolvimento humano, 
etapa basilar de formação da pessoa categorizada como prioridade das políticas públicas. 
Segundo essa autora, “[...] a pessoa em formação, devidamente assistida, chega à maturidade 
pelo exercício do direito de se auto aperfeiçoar para, então, gozar de sua cidadania plena ou 
de um conjunto de direitos que se articulam progressivamente” (Mendonça, 2002, p. 214).

Nesse sentido, o Programa Criança Feliz acompanha a Constituição Federal e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente ao responsabilizar o poder público pela concepção e execução de 
medidas garantidoras dos direitos das crianças. Além dessas normativas, o PCF vem na esteira 
do Plano Nacional pela Primeira Infância, aprovado em 2010, pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda); da sanção da Lei n° 12.722, de 3 de outubro 
de 2012, que criou o Brasil Carinhoso no âmbito do Plano Brasil Sem Miséria; e a instituição 
pelo Ministério da Saúde (MS) da Política Nacional de Atenção à Saúde da Criança (Portaria 
MS nº 1.130/2015) e da estratégia da Rede Cegonha (Portaria MS nº 1.459, 2011). Com isso, o 
tema da primeira infância tem lugar expressivo na agenda pública de nosso país, no âmbito 
da qual o PCF se destaca.

O PCF tem caráter descentralizado, intersetorial e multidisciplinar com a finalidade de promover 
o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, considerando sua família e seu 
contexto de vida. Nesse sentido, o PCF tem como objetivos: levar ao desenvolvimento infantil 
integral na primeira infância; apoiar gestantes e famílias para o nascimento e cuidados 
perinatais; fortalecer vínculos familiares para o cuidado, proteção e cuidado das crianças até 
seis anos; promover o acesso a políticas públicas e serviços para famílias, gestantes e crianças 
na primeira infância; melhorar políticas e serviços públicos para esses beneficiários. Nisso, 
devem estar articulados a assistência social, saúde, educação, cultura, direitos humanos, 
direitos das crianças, com participação da sociedade civil e controle social5.

De acordo com a Portaria do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) de nº 956, de 22 de 
março de 20186, o público-alvo do PCF são as gestantes e crianças de até seis anos de idade 
e suas famílias. Dentre esses, deve ser dada prioridade às famílias beneficiárias do Programa 
Bolsa Família (PBF)7 com gestantes, crianças de até três anos; famílias com crianças de até 
seis anos beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada (BPC)8; e famílias com crianças 

2	 Agradecimentos à Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação – Ministério da Cidadania (SAGI/MC) e à 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).

3	 Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm. Acesso em 7 de julho de 2022..
4	 Fonte: https://www.blogcnas.com/resolucoes-cnas-2016. Acesso em 7 de julho de 2022.
5	 Para maiores informações sobre o desenho institucional e normativo, material didático e metodologias do 

PCF, consultar Brasil (2022a).
6	 Fonte: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-

de-2018. Acesso em 7 de julho de 2022..
7	 O Programa Bolsa Família visa ao combate à pobreza e à desigualdade no Brasil através da transferência de 

renda condicionada. Para maiores informações, ver: Brasil (2022b).
8	 O Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), é a garantia de um 

salário mínimo mensal ao idoso acima de 65 anos ou à pessoa com deficiência de qualquer idade com impedimentos 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial de longo prazo. Para maiores informações, ver: Brasil (2022c).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-de-2018
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-de-2018
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de até seis anos afastadas do convívio familiar em razão da aplicação de medida de proteção 
prevista no artigo 101 da Lei nº 8.609, de 13 de julho de 19909.

O PCF faz parte da rede de programas e serviços da Proteção Social Básica (PSB) prevista nas 
normativas do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). A porta de entrada dos usuários no 
SUAS são os Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), unidades públicas municipais, 
de base territorial, localizadas em áreas de vulnerabilidade social. O CRAS é o equipamento 
público incumbido de ofertar todos os serviços socioassistenciais da proteção social básica 
do SUAS (incluindo o PCF), além de gerir a rede socioassistencial da PSB em seu território de 
referência. É através dos CRAS que a proteção social básica ganha capilaridade nos territórios 
e, assim, se aproxima das famílias, conforme previsto na Política Nacional de Assistência Social. 
Os CRAS devem, necessariamente, ofertar o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família (PAIF). O PAIF integra a proteção social básica e consiste em ações realizadas por 
meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, entendidas 
como aquelas decorrentes da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos 
e da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade. Um dos primeiros passos 
da gestão municipal deve ser a definição do CRAS que será referência para a acolhida das 
famílias e para a organização, o planejamento e a realização das visitas domiciliares (Brasil, 
2017, p. 12). Diante disso, se vislumbra o papel estratégico dos CRAS para a gestão das ações 
do PCF nos territórios.

Nesse sentido, o PCF tem como diretrizes, dentre outras, a cooperação, articulação e apoio 
técnico entre União, estados, Distrito Federal e municípios. Deve haver flexibilidade para 
reconhecer e apoiar os modelos de implementação nos estados e municípios, tendo em vista 
ações descentralizadas com integração das políticas públicas nos territórios. Assim, o PCF tem 
os seguintes componentes para cumprimento de seus objetivos: visitas domiciliares periódicas 
por profissional capacitado; capacitação e formação continuada dos profissionais; ações 
complementares de apoio às gestantes e ao desenvolvimento da criança; qualificação dos 
cuidados nos serviços de acolhimento para crianças na primeira infância afastadas do convívio 
familiar em razão da aplicação de medida de proteção; fortalecimento da intersetorialidade; 
elaboração de conteúdo e material de apoio para o atendimento intersetorial; por parte da 
União, apoio técnico e financeiro aos entes federativos.

As visitas familiares são a estratégia central do programa, que tem nos visitadores e 
supervisores os elos responsáveis pela execução das suas ações e o cumprimento de seus 
objetivos. Visitadores e os supervisores cumprem papel fundamental para o alcance do 
público-alvo do programa. Incumbido de realizar as visitas, o visitador deve registrar as 
informações, caracterizar as famílias e, a partir de contato frequente com elas, orientá-
las para o fortalecimento dos vínculos e para a estimulação das crianças visando ao seu 
desenvolvimento integral, desde a gestação, dentre outras ações, sempre com apoio e 
acompanhamento do supervisor, cuja atribuições também incluem a articulação com a rede 
socioassistencial, unidades escolares e de saúde. A composição das equipes para as visitas 
domiciliares é de um visitador para cada trinta famílias; um supervisor (com dedicação 
de vinte horas semanais) para cada oito visitadores ou um supervisor (com dedicação de 
quarenta horas semanais) para cada quinze visitadores (Brasil, 2017, p. 19). A periodicidade 
mínima das visitas era, à época do trabalho de campo, a seguinte: uma visita domiciliar por 
mês para gestantes e suas famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família; quatro visitas 
por mês para crianças de 0 a 36 meses e suas famílias beneficiárias do PBF e do BPC; duas 
visitas por mês para crianças de 37 a 72 meses e suas famílias beneficiárias do BPC10. (Portaria 
MDS nº 442/201711).

9	 Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. Acesso em 7 de julho de 2022.
10	Essa metodologia, definida pela SNPDH/MDS em diálogo com outros órgãos setoriais, segue o modelo de 

Cuidados para o Desenvolvimento da Criança (CDC), do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e 
Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), e o Programa Primeira Infância Melhor (PIM), do estado do Rio 
Grande do Sul, cujas experiências municipais serviram de modelo para o PCF.

11	Fonte: http://blog.mds.gov.br/redesuas/portaria-no-442-de-26-de-outubro-de-2017/. Acesso em 7 de julho de 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://blog.mds.gov.br/redesuas/portaria-no-442-de-26-de-outubro-de-2017/
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O perfil mínimo e as funções gerais desses profissionais são assim definidos na Portaria MDS 
nº 956/201812, em seu artigo 9º:

I - multiplicador: o profissional de nível superior com experiência na área de 
desenvolvimento infantil, saúde, educação ou assistência social, devidamente certificado 
pela Secretaria Nacional de Promoção do Desenvolvimento Humano, responsável pelas 
atividades de capacitação e educação permanente dos supervisores, podendo atuar 
no apoio à implementação e supervisão do Programa no Estado13;

II - supervisor: o profissional local de nível superior, referenciado ao Centro de Referência 
da Assistência Social, que atuará na implementação e supervisão do Programa no 
município, bem como nas atividades de capacitação e educação permanente dos 
visitadores locais, planejamento e registro de visitas, e que representará a articulação 
dos serviços e das políticas setoriais no território com a política setorial da assistência 
social;

III - visitador: o profissional local de nível médio ou superior, coordenado pelo supervisor 
referenciado ao Centro de Referência da Assistência Social, sendo responsável pela 
realização e registro das visitas domiciliares, e que representará a articulação dos 
serviços e das políticas setoriais no território com a política setorial da assistência social14.

É recomendada aos estados, Distrito Federal e municípios, que aderirem ao Programa, a 
criação de um comitê gestor intersetorial, composto por representantes das secretarias 
responsáveis pela assistência social, educação, saúde, cultura e direitos humanos, dentre 
outras. O comitê gestor deve elaborar um plano de ação, com as diretrizes, ações e 
metas do programa, responsabilidades de cada política e estratégias para potencializar a 
intersetorialidade, o trabalho em rede e a capilaridade (Portarias MDS nº 956 e 958/2018)15.

No ano de 2018, o PCF era um programa recém-criado e de caráter inovador. Enfrentava 
diferentes desafios, em especial ao se considerar a necessidade de articulação intersetorial 
nos três níveis de governo. No início da sua implementação, os gestores sentiram a 
necessidade de evidências sobre suas potencialidades, mas também acerca das fragilidades, 
seu enraizamento nos territórios de abrangência dos municípios, as rotinas da equipe técnica 
e sua atuação com diferentes públicos. Isso justificou a realização de um estudo qualitativo 
sobre sua implementação (etapa prevista no ciclo das políticas públicas), com vistas identificar 
possibilidades de aprimoramento de modo a garantir sua sustentabilidade no longo prazo.

Procedimentos metodológicos

A Pesquisa Qualitativa do Programa Criança Feliz (PCF) foi contratada pela Secretaria de 
Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) do, então, Ministério do Desenvolvimento Social 
(MDS). Seu contexto institucional é o de um amplo e consolidado Sistema de Monitoramento 
e Avaliação sobre políticas e programas sociais (Jannuzzi, 2013).

Em relação a programas governamentais direcionados à primeira infância, a Lei nº 
13.257/201616, em seu art. 11, define que “[...] as políticas públicas terão, necessariamente, 

12	Fonte: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-
de-2018. Acesso em 7 de julho de 2022.

13	A capacitação de multiplicadores e supervisores conta com a publicação Programa Criança Feliz: Cuidados para 
o Desenvolvimento da Criança (CDC). Notas do Multiplicador (Brasil, s./d.), elaborada a partir da tradução, pela 
equipe técnica do Instituto Alfa e Beto com autorização do UNICEF, de Care for Child Development, de autoria 
de Patrice Engle e Jane E. Lucas.

14	Ações de capacitação e educação permanente desses profissionais estão expressamente previstas na Portaria 
MDS nº 956/2018. Além disso, parâmetros básicos das capacitações são encontrados no Guia para Visita 
Domiciliar (Brasil, 2017), que compõe o referencial metodológico do PCF.  Fonte: https://www.gov.br/cidadania/
pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-de-2018. Acesso em 7 de julho de 2022.

15	Fonte: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-
de-2018. Acesso em 7 de julho de 2022. 

	 Fonte: http://blog.mds.gov.br/redesuas/portaria-no-958-de-22-de-marco-de-2018/. Acesso em 7 de julho de 2022.
16	Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm. Acesso em 7 de julho de 2022.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-de-2018
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-de-2018
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-de-2018
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-de-2018
http://blog.mds.gov.br/redesuas/portaria-no-958-de-22-de-marco-de-2018/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm
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componentes de monitoramento e coleta sistemática de dados, avaliação periódica dos 
elementos que constituem a oferta dos serviços à criança e divulgação dos seus resultados”. A 
Portaria MDS nº 956/2018 determina17 à Secretaria Nacional de Promoção do Desenvolvimento 
Humano, do Ministério do Desenvolvimento Social (SNPDH/MDS) monitorar e avaliar o PCF 
com apoio da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI/MDS), podendo convidar 
entes federados a participarem de estudos e pesquisas (Art. 18, §2, Art. 19 e Art. 20, inc. IX).

Nessa direção, o presente estudo foi desenhado para produzir conhecimento qualitativo 
sobre o início da sua institucionalização. O foco analítico foi o atendimento ao público-alvo 
do PCF em municípios (escolhidos devido aos seus diferentes portes populacionais, graus 
distintos de consolidação do SUAS e de implementação do PCF), do Pará, Mato Grosso do Sul, 
Rio Grande do Norte, Sergipe e São Paulo. Foram então contratados cinco consultores, cada 
qual responsável por três municípios em um destes estados. Para abordagem de uma gama 
de temas, foram definidas como técnicas de coleta de dados: entrevistas semiestruturadas, 
observação direta e participante, entrevistas em grupo e grupos focais, aplicadas na interação 
com atores locais responsáveis pelo programa (multiplicadores, coordenadores municipais, 
supervisores e visitadores - técnicos “da ponta”/ “nível de rua”) e famílias beneficiárias, 
especialmente as(os) cuidadoras(es) das crianças. No tratamento dos dados, foram aplicadas 
a análise estruturada de textos, análise de discurso e de conteúdo, a partir de roteiros com 
categorias comuns entre os casos. A comparabilidade dos resultados buscou articular e 
sintetizar os resultados encontrados nos cinco mencionados estados da federação, mediante 
sigilo e confidencialidade garantidos aos(às) participantes.

Tendo em vista os momentos avaliativos ao longo do ciclo da política pública, o conhecimento 
produzido pela Pesquisa Qualitativa do PCF focou na sua implementação (Jannuzzi, 2016. 
p. 33). A avaliação in intinere, como também é conhecida, ocorre durante o processo de 
implementação para fins de ajustes imediatos. A análise da implementação (execução) 
possibilita que se visualizem obstáculos e falhas, bem como erros inerentes à tomada 
de decisão, objetivos mal traçados e o nível de redução do problema que a gerou; sua 
concretização requer soluções dialogadas. (Secchi et al., 2019)

A abordagem adotou uma perspectiva multicêntrica das políticas públicas. Nesta concepção, 
Estado e sociedade se articulam para solução de problemas públicos, pressupondo a existência 
de múltiplos centros de tomadas de decisão passíveis de liderança por atores não estatais. 
A abordagem multicêntrica das políticas públicas permite um enfoque interpretativo, que 
mapeia os atores envolvidos com o tema, não apenas os atores estatais, e como eles percebem 
o problema que originou a política pública e os esforços que direcionam (ou não) no seu 
enfrentamento. (Secchi et al., 2019)

Vale ressaltar que as pesquisas qualitativas têm fundamento na compreensão da vida social 
(Weber, 2000). Isso se reflete em quatro bases teóricas: a) a realidade social é uma construção 
e atribuição social de significados; b) a ênfase é sobre o caráter processual e na reflexão; c) a 
relevância dos dados empíricos está nos significados sociais; d) o ponto de partida é o aspecto 
comunicativo da realidade social.

A primazia da compreensão como princípio do conhecimento implica em estudar relações 
complexas ao invés de explicá-las isolando variáveis descoladas do contexto de vida 
dos sujeitos, com os quais o pesquisador interage em campo. Isso conduz às seguintes 
características gerais da pesquisa qualitativa em termos da coleta de dados, objeto de 
estudo, interpretação e generalização dos resultados: produção de textos para extração 
de significados, métodos flexíveis à particularidade do real, centralidade das perspectivas 
dos participantes da pesquisa, contexto como fio condutor das análises, acontecimentos e 
conhecimentos cotidianos como elementos da interpretação indutiva dos dados e interação 
dinâmica do pesquisador com os sujeitos pesquisados (Günther, 2006).

Sobre a aplicação de métodos de pesquisa qualitativa na avaliação de políticas públicas, o 
IPEA ressalta que:

17	Fonte: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-
de-2018. Acesso em 7 de julho de 2022.

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-de-2018
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portaria-no-956-de-22-de-marco-de-2018
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[...] ao perscrutar o universo dos operadores de políticas, seus comportamentos, 
crenças, práticas, opiniões e narrativas baseadas na experiência cotidiana, a aplicação 
de métodos qualitativos oferece uma compreensão mais refinada sobre os elementos 
contextuais, simbólico-valorativos e institucionais que permitem explicar os resultados 
obtidos a partir das características e circunstâncias de operação de políticas, programas 
e projetos. (IPEA, 2010, p. 662)

A metodologia buscou construir estudos de caso sobre o início da institucionalização do 
PCF nos municípios selecionados em cada um dos cinco estados, acima referidos. O estudo 
de caso possui uma longa tradição na pesquisa científica, nas Ciências Sociais, como um 
estudo descritivo exaustivo para fins de ilustração, tratamento e intervenção para resolução 
de situações-problema contemporâneas. É sempre adotado quando se quer estudar algo 
singular, que tenha um valor em si mesmo. Um caso é único, sempre particular, distinto 
de outros, mesmo que posteriormente venhamos a estabelecer comparações a fim de 
verificar semelhanças entre as situações investigadas (Yin, 2015). A metodologia de estudo 
de caso é indicada quando a preocupação for com a compreensão e descrição de processos 
contemporâneos que estejam ocorrendo numa situação de vida real – aqui, a execução do 
Programa Criança Feliz na sua fase inicial.

Resultados alcançados e Recomendações de Aprimoramento

Os achados denotam diferentes capacidades técnicas, administrativas e institucionais entre 
os municípios analisados. Em que pesem as disparidades encontradas, a opção deste relato 
foi evidenciar os desafios para institucionalização do PCF a partir da síntese dos principais 
resultados produzidos pelos estudos de caso conduzidos nos cinco estados.

A partir da interlocução com gestores e famílias, constatou-se a percepção entre os 
entrevistados de que o Programa Criança Feliz traz benefícios às crianças nos primeiros anos 
de vida. Especificamente, “[...] entre as famílias, há relatos de mudança de comportamento 
atribuído ao aprofundamento de laços familiares e melhoramento da relação entre irmãos 
[...]” (Brasil, 2019, p. 10). O PCF também se mostrou excelente canal de ligação e informação 
entre a população vulnerável e o CRAS, de forma que foi relatado aumento da procura dos 
serviços da assistência, por meio da ação dos visitadores de prestação de informação e 
encaminhamentos. Por esses motivos, foi bastante demandada a ampliação do público-alvo 
do Programa.

Por outro lado, entre o público-alvo, algumas famílias expressaram o receio de que, se 
recusassem a participar do PCF, perderiam o Bolsa Família, ou que sua participação poderia 
resultar em algum benefício financeiro (a exemplo das parcelas variáveis daquele benefício). 
Outro receio era de que as visitas poderiam se tratar de uma fiscalização do Conselho Tutelar. 
(Brasil, 2019)

A incipiente ou nula capacitação foi um dos principais gargalos encontrados na fase inicial 
de implementação do PCF. No momento da pesquisa, muitos visitadores ainda não haviam 
passado por qualquer treinamento. Em parte, isso resultava da alta rotatividade entre os 
visitadores que fazia com que os novos visitadores iniciassem suas visitas com pouca ou 
nenhuma capacitação.

Uma das dificuldades enfrentadas nos municípios era a falta de recursos materiais. Em 
alguns casos faltavam computador e internet nas dependências do CRAS e os colaboradores 
precisavam utilizar os próprios notebooks para lançamento dos formulários de visitação.

Outra fragilidade registrada foi a forma de contratação. Os vínculos frágeis (contrato 
temporário, estágio) e o baixo valor da remuneração faziam com que a rotatividade entre 
os visitadores fosse muito alta. Consequentemente perdia-se o acúmulo de experiência e 
o investimento em capacitação, assim como a relação com as famílias enfraquecida pela 
constante mudança nas equipes, o que comprometia o estabelecimento de vínculos de 
confiança e, consequentemente, o alcance dos objetivos do Programa.
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Nas visitas, não havia um entendimento pacificado sobre quem seriam as pessoas envolvidas 
durante as atividades propostas. Alguns visitadores compreendiam que a atividade deveria 
ser realizada pelo cuidador, sendo os visitadores apenas os facilitadores das atividades. 
Entretanto, foi observado que ainda que, diferentemente do que preconiza o Programa, havia 
aqueles que executavam as atividades eles mesmos com as crianças, sendo o momento da 
visita utilizado pelos cuidadores, em sua maioria mães, para o desenvolvimento de outras 
atividades, tais como tarefas domésticas.

Quanto à periodicidade das visitas, verificou-se situações em que as famílias não desejavam 
receber uma visita por semana, por diversos motivos. Em alguns casos, consideravam invasivo 
ou que atrapalhava a dinâmica familiar, por exigir que o cuidador permanecesse em casa à 
espera do visitador. Outros casos haviam em que se observava grande desenvolvimento das 
crianças em pouco tempo, sendo que as visitas semanais acabavam se mostrando repetitivas 
e cansativas. Dessa forma, as famílias começavam a se desinteressar pelo Programa. (Brasil, 
2019).

Quanto à intersetorialidade, constatou-se que em todos os municípios estudados funcionava 
de forma muito incipiente, por meio das redes informais formadas pelos profissionais que 
atuavam no PCF, sejam visitadores ou supervisores. O Comitê Gestor do PCF tinha muita 
dificuldade de se reunir, sendo que, nos casos em que ocorriam as reuniões, não comparecem 
os membros que têm poder de decisão. (Brasil, 2019).

Nas rotinas de trabalho, uma das dificuldades encontradas foi referente à logística de 
transporte para a visitação, sendo este um dos principais gargalos. Nem todos os CRAS que 
possuíam carro próprio e, aqueles que tinham, precisavam dividir entre as necessidades 
desses Centros. Assim, os visitadores eram obrigados se deslocar com veículos próprios ou 
de transporte público, porém sem ressarcimento dos gastos realizados. Também faziam 
o deslocamento a pé, o que se mostrava muito cansativo e sujeito a obstáculos climáticos 
(chuva ou sol intenso), além de demandar muito tempo no deslocamento. Ainda, a falta de 
transporte condicionava o PCF a atuar apenas em área urbana.

Os achados da avaliação de implementação do PCF permitiram avançar recomendações 
aos gestores, tanto em nível federal, quanto estadual e municipal. Elas dizem respeito à 
capacitação, desenho do programa, contratação de equipes, infraestrutura e estratégias de 
execução (Brasil, 2019). Dentre eles, destacam-se os seguintes.

Incentivar a realização periódica de espaços para o fortalecimento e integração das equipes do 
PCF. Encontros, fóruns, seminários ou outros espaços poderiam ser promovidos para trocas 
de experiências entre as equipes executoras do PCF de diferentes municípios, devendo estes 
espaços serem abertos aos visitadores.

Criar uma plataforma virtual de Educação a Distância para capacitação permanente através 
da internet, com uma plataforma organizada (links, abas, canais) de tal forma que permita 
o acesso a conhecimentos sobre a primeira infância, vacinas e seu calendário, técnicas de 
estimulação de habilidades, dentre outros tópicos.

Realizar, nos estados e municípios, capacitações sobre temas específicos, por exemplo, 
voltadas para inclusão respeitosa de famílias de povos e comunidades tradicionais (indígenas, 
quilombolas, ciganas, pescadoras, dentre outras). Percebeu-se a importância de repassar para 
as equipes do PCF conhecimentos sobre a legislação nacional e internacional que resguardam 
direitos diferenciados para esses grupos populacionais, suas culturas, visões de mundo e 
formas de organização social.

Ampliar o perfil das crianças para adesão ao PCF, que além de abranger crianças de famílias 
que são beneficiadas pelo PBF e pelo BPC inclua também aquelas que estejam registradas 
no Cadastro Único para Programas Sociais.

Promover maior integração entre as equipes do CRAS e do PCF: a instância fundamental do 
PCF é o CRAS, porque é dali que são estruturadas as equipes de visitadores e planejadas e 
realizadas as visitas. Por isso, uma acolhida adequada pelo CRAS, bem como a cooperação 
entre as duas partes são fundamentais.



Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e111222, 2022 8/9

Programa Criança Feliz: Estudo de caso sobre sua institucionalização

Ampliar a divulgação adequada do PCF. Com isso, fornecer maior conhecimento acerca do 
perfil do Programa e dos benefícios, o que auxiliará na sua aceitação, tanto pela população 
em geral, quanto pelas equipes técnicas do SUAS.

Dar maior valorização do visitador. Aumentos salariais, modalidades de contratação mais 
permanentes, bônus por performance e/ou por tempo de serviço, bem como outros 
mecanismos de monitoramento e reconhecimento de performance dos visitadores. Além 
disso, favorecer a territorialização das equipes: contratação das equipes visitadoras por 
territórios, dando maior preferência na contratação para profissionais advindos das 
comunidades

Criar espaços próprios para o programa em vez de serem utilizados espaços compartilhados 
ou cedidos pelo CRAS. Nesse sentido, a estruturação das equipes do PCF também deve passar 
pelo reembolso dos gastos com transporte para os locais de visitação ou fornecimento de 
vale-transporte, bem como garantir alimentação aos profissionais do PCF, seja pela estrutura 
do CRAS ou por meio de vale-refeição.

Considerações finais

O PCF contribui para materialização do Estado na vida das famílias de baixa renda. Como 
as evidências mostraram, em 2018, o programa não poderia acabar porque vinha dando 
resultados na vida das famílias: criação e/ou fortalecimento de vínculos, desenvolvimento das 
crianças, acesso a bens e serviços públicos. Essa percepção vai ao encontro do que disseram 
cuidadoras e gestantes, ou seja, estão mais atenciosas com as crianças, mais preocupadas com 
seu desenvolvimento que, a propósito, acelerou desde que as atividades do PCF começaram, 
além de terem conseguido vagas em creches e escolas, consultas com dentistas e médicos. 
Contudo, o trabalho de campo revelou grande rotatividade das equipes do PCF, dúvidas 
quanto à sua continuidade, instalação improvisada nos CRAS, conflitos com atores de outras 
políticas sociais e infraestrutura aquém da demanda.

Por isso, a análise do desenho do programa na prática, tal como vinha sendo executado nos 
municípios analisados, apontava para necessidade de aperfeiçoamento para torná-lo mais 
efetivo no cumprimento dos objetivos propostos. Por isso, sugestões de ações direcionadas 
ao governo federal, aos estados e municípios; algumas de caráter técnico, administrativo e 
outras a requer elaboração ou modificação de normativas. Algumas já realizadas, outras a ver.

Fonte de financiamento 

Não há financiamento. Contudo, este artigo é resultante da consultoria contratada pela 
Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação, do Ministério do Desenvolvimento Social 
(SAGI/MDS, atual Ministério da Cidadania), no âmbito da cooperação com a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) - Projeto 914BRZ3002. A 
apresentação do material ao longo do texto não implica a manifestação de qualquer opinião 
por parte da UNESCO; as ideias e opiniões aqui expressas são as do autor e não refletem 
obrigatoriamente as da UNESCO nem comprometem a Organização.

Conflito de interesse 

Não há.

Agradecimentos 

À Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação – Ministério da Cidadania (SAGI/MC) e à 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)



Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e111222, 2022 9/9

Programa Criança Feliz: Estudo de caso sobre sua institucionalização

Referências
Brasil. (s./d.). Programa Criança Feliz: Cuidados para o Desenvolvimento da Criança (CDC). Notas do 
Multiplicador. Brasília: MDS.

Brasil. (2017). Programa Criança Feliz: guia para visita domiciliar. Brasília: MDS.

Brasil. (2019). Avaliação de implementação do Programa Criança Feliz. Brasília: SAGI/Ministério da Cidadania.

Brasil. Ministério da Cidadania. (2022a). Ações e Programas. Recuperado em 13 de março de 2022, de 
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/crianca-feliz

Brasil. Ministério da Cidadania. Secretaria Especial do Desenvolvimento Social. (2022b). Recuperado em 
13 de março de 2022, de http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia.

Brasil. Ministério da Cidadania. (2022c). Benefício de Prestação Continuada (BPC). Recuperado em 13 de 
março de 2022, de https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/assistencia-social/beneficios-
assistenciais/beneficio-assistencial-ao-idoso-e-a-pessoa-com-deficiencia-bpc

Günther, Hartmut. (2006). Pesquisa qualitativa versus pesquisa quantitativa: Esta é a questão? Psicologia: 
Teoria e Pesquisa (Brasília), 22(2), 201-210. http://dx.doi.org/10.1590/S0102-37722006000200010

Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA. (2010). Métodos Qualitativos de Avaliação e suas 
Contribuições para o Aprimoramento de Políticas Públicas. In Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 
– IPEA. Brasil em Desenvolvimento: Estado, planejamento e políticas públicas. Brasília: IPEA.

Jannuzzi, Paulo de Martino. (2013). Sistema de Monitoramento e Avaliação de Programas Sociais: 
Revisitando mitos e recolocando premissas para sua maior efetividade na gestão. Revista Brasileira de 
Monitoramento e Avaliação, 5, 4-27.

Jannuzzi, Paulo de Martino. (2016). Monitoramento e avaliação de programas sociais: uma introdução aos 
conceitos e técnicas. Campinas, SP: Editora Alínea.

Mendonça, Maria Helena Magalhães. (2002). O desafio da política de atendimento à infância e à 
adolescência na construção de políticas públicas equitativas. Cadernos de Saude Publica, 18(Supl.), 113-
120. http://dx.doi.org/10.1590/S0102-311X2002000700012

Secchi, Leonardo, Coelho, Fernando de Souza, & Pires, Valmedir. (2019) Políticas públicas: Conceitos, casos 
práticos, questões de concursos. São Paulo: Cengage.

Weber, Max. (2000). Conceitos sociológicos fundamentais. In Max Weber. Economia e sociedade (Vol. 1). 
Brasília: Editora da UnB.

Yin, Robert K. (2015). Estudo de caso: Planejamento e métodos. Porto Alegre: Bookman.

file:///G:\Drives%20compartilhados\r_rbaval\artigos\2022\v11n3spe\rbaval112022_PT\3_extyles\Ministério%20da%20Cidadania
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e-programas/crianca-feliz
file:///G:\Drives%20compartilhados\r_rbaval\artigos\2022\v11n3spe\rbaval112022_PT\3_extyles\Ministério%20da%20Cidadania
http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia
file:///G:\Drives%20compartilhados\r_rbaval\artigos\2022\v11n3spe\rbaval112022_PT\3_extyles\Ministério%20da%20Cidadania
https://doi.org/10.1590/S0102-37722006000200010
https://doi.org/10.1590/S0102-311X2002000700012


Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e111322, 2022 | https://doi.org/10.4322/rbaval202211013 1/14

Relato de experiência

ISSN 2763-5775   |   www.rbaval.org.br

Este é um artigo publicado em acesso 
aberto (Open Access) sob a licença 
Creative Commons Attribution, 
que permite uso, distribuição e 
reprodução em qualquer meio, sem 
restrições desde que o trabalho 
original seja corretamente citado.

Implementação de ações para Primeira Infância em 
Limeira, São Paulo: Uma análise das políticas públicas
Implementation of actions for Early Childhood in Limeira, São 
Paulo: An analysis of public policies

Leonardo Denardi Messina1* , Julia Tamani Costa1 , Aline Zaniboni1 , Oswaldo Gonçalves Junior1 , 
Rodrigo Alberto Toledo1 , Juliana Pires de Arruda Leite1 , Paulo Van Noije1 , Milena Pavan Serafim1 
1Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), São Paulo, SP, Brasil

COMO CITAR: Messina, Leonardo Denardi, Costa, Julia Tamani, Zaniboni, Aline, Gonçalves Junior, Oswaldo, 
Toledo, Rodrigo Alberto, Leite, Juliana Pires de Arruda, Van Noije, Paulo, & Serafim, Milena Pavan. (2022). 
Implementação de ações para Primeira Infância em Limeira, São Paulo: Uma análise das políticas públicas. 
Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e111322. https://doi.org/10.4322/rbaval202211013

Leonardo Denardi Messina, branco, 
graduado em Administração Pública.
Julia Tamani Costa, branca, graduada 
em Administração Pública.
Aline Zaniboni, branca, graduada em 
Administração Pública.
Oswaldo Gonçalves Junior, branco, 
pós-doutor pela Columbia University. 
Rodrigo Alberto Toledo, branco, 
pós-doutor em Ciências Sociais pela 
Unesp/FCLAr. 
Juliana Pires de Arruda Leite, branca, 
pós-doutora pelo Instituto Nacional 
de Ciência e Tecnologia em Políticas 
Públicas, Estratégia e Desenvolvimento 
(INCT-PPED).
Paulo Van Noije, branco, doutor em 
Teoria Econômica pelo Instituto de 
Economia (IE/Unicamp). 
Milena Pavan Serafim, branca, pós-
doutora pela University of Sussex (UK).

Recebido: Março 20, 2022 
Aceito: Junho 15, 2022
*Autor correspondente:
Leonardo Denardi Messina 
E-mail: l.e.o-leonardo@hotmail.com
Instituição parceira: Fundação Maria 
Cecília Souto Vidigal

A RBAVAL apoia os esforços relativos 
à visibilidade dos autores negros na 
produção científica. Assim, nossas 
publicações solicitam a autodeclaração 
de cor/etnia dos autores dos textos para 
tornar visível tal informação nos artigos.

Resumo
O presente artigo tem como objetivo descrever e analisar as políticas públicas destinadas à primeira 
infância no município de Limeira, interior do Estado de São Paulo. Metodologicamente, este estudo 
embasou-se em pesquisa bibliográfica, acompanhada de consultas e análise das legislações, além de 
entrevistas semi-estruturadas com atores locais relacionados à temática, buscando entender o processo 
de implementação das ações e políticas concernentes à primeira infância na última década. Os resultados 
demonstram que a morosidade na regulamentação é um indicador de falta de prioridade política, além 
da dificuldade de articulação na implementação do Plano Municipal pela Primeira Infância, devido à 
diminuta intersetorialidade e a ausência de um diagnóstico da situação, constituem-se nas principais 
causas da ineficiência.

Palavras-chave: Primeira infância. Intersetorialidade. Implementação de políticas públicas.

Abstract
This article aims to describe and analyze the public policies focused on early childhood in the city of Limeira, 
inside the state of Sao Paulo, Brazil. Methodologically, this study was based on bibliographic research, 
accompanied by consultations and analysis of legislation, as well as semi-structured interviews with 
stakeholders related to the subject matter, seeking to understand the process of implementing actions 
and policies concerning early childhood in the last decade. The results show that the delay in regulation 
is an indicator of lack of political priority, in addition to the difficulty of articulating the implementation 
of the City Plan for Early Childhood, due to the low intersectionality and the absence of a diagnosis of 
the situation, constitute the main causes of inefficiency.

Keywords: Early childhood. Inter-sectorization. Implementation of public policies.

Introdução

O presente estudo tem como perspectiva descrever e analisar o processo de implementação 
das políticas públicas destinadas à primeira infância na cidade de Limeira (SP)1. Com a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, o movimento do Estatuto da Criança e do 
Adolescente ganha corpo no cenário brasileiro, no bojo das discussões da Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, promovida pelos países 
integrantes das Nações Unidas, em 1989. Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

1	 Segundo a Lei n. 13.257 (Brasil, 2016a) [conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente, ECA], em seu 
Art. 2, há o estabelecimento de princípios e diretrizes para a formulação e implementação de políticas públicas 
na primeira infância, ou seja, focadas em crianças que abrangem os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 
(setenta e dois) meses de vida.
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(ECA) foi aprovado, contemplando proteção à primeira infância, passando a ser foco de 
diversas agendas públicas (PJSC, 2022).

O Estado de São Paulo, recentemente, aprovou a Lei Estadual n. 17.347 (São Paulo, 2021), 
que institui a Política Estadual pela Primeira Infância de São Paulo e servirá como base para o 
Plano Estadual pela Primeira Infância. O que pode ser observado, entretanto, é que antes disso 
ocorrer, o município de Limeira já vinha implementando diversas ações voltadas a assegurar 
a proteção e o desenvolvimento das crianças na primeira infância, que representam cerca de 
7% de seus habitantes (FMCSV, 2021).

No município de Limeira, o desenvolvimento infantil está amparado na Lei Ordinária n. 6.295 
(Limeira, 2019a), sancionada para aparelhar as políticas públicas e orientar o poder executivo 
com a criação do Plano Municipal pela Primeira Infância (PMPI). No entanto, o que observamos 
em abril de 2022 é que esta legislação ainda não se encontra em pleno funcionamento, haja 
vista a morosidade de sua regulamentação. Na prática, o Processo Administrativo n. 60.974 
(Limeira, 2019b) encontra-se em trâmite e na fase de nomeação dos membros da Comissão 
Intersetorial, instituída pelo Decreto n. 332 (Limeira, 2020). Este ato administrativo emitido 
pelo poder executivo municipal determina que os membros da Comissão Intersetorial devam 
elaborar o PMPI, além de efetuar a avaliação de estratégias para sua efetiva implementação, 
a definição de metas e o dimensionamento dos impactos.

Com o objetivo de estimular, promover e ampliar novas discussões, para a metodologia 
deste estudo pesquisamos nas principais bases de dados a temática da primeira infância, 
acompanhamos a produção legislativa municipal, estabelecemos contato e entrevistamos os 
principais stakeholders, de forma a buscar refletir alguns fatores que contribuem ou atuam 
como barreiras para a efetividade das políticas públicas destinadas à primeira infância no 
município.

Vale destacar que um fator importante é o conhecimento limitado da dinâmica e das cadeias 
causais de produção e reprodução das vulnerabilidades sociais que, no que lhe concerne, 
dificultam a formulação mais segura e detalhada de alternativas para o enfrentamento da 
problemática. Berman (1980), desnuda o cenário ao apontar que a construção de alternativas 
para aplacar a produção e reprodução da exclusão social, está atrelada a pelo menos dois 
cenários de implementação: a macro implementação e a micro implementação. Os cenários 
constituem-se como barreiras à efetividade das políticas públicas, pois o primeiro tem a ver 
com o desenho dos instrumentos que consolidam políticas de assistência à primeira infância 
abrangentes e estão diretamente correlacionados à legislação vigente, aos programas 
nacionais, às políticas amplas de capacitação, aos padrões e normas que orientam as relações 
entre os entes federados. O segundo, a partir dos marcos legais, se delineia a partir do 
incentivo à reordenação de agências não-governamentais, a descentralidade das políticas 
de assistência social e o estabelecimento de redes de atendimento.

Este cenário indica que aquilo que foi estabelecido no nível federal é refletido, nos níveis 
subnacionais, em ações que dependem da agenda política dos atores locais. Portanto, a 
barreira para a constituição de políticas públicas efetivas está diretamente relacionada com 
o maior ou menor compromisso das lideranças políticas locais com a filosofia de direitos de 
inclusão (Jacobi & Pinho, 2006).

De acordo com a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV)2, e com base no último Censo 
Populacional (2010) , o município de Limeira possui em sua área urbana, 20.042 crianças 
de até 6 anos, na área rural são 549, esta soma representa cerca de 7% da população total. 
Para qualificar os indicadores relacionados à primeira infância foram consideradas algumas 
dimensões, principalmente as áreas de saúde, educação infantil e assistência social.

2	 A Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, FMCSV, com 50 anos de história, foi criada pelo banqueiro Gastão 
Eduardo de Bueno Vidigal e sua esposa, Maria Cecília Souto Vidigal, em homenagem à filha, Maria Cecília, 
vitimada pela leucemia aos 13 anos. Teve suas atividades voltadas para pesquisas no campo da hematologia, 
vinculadas à Escola de Medicina da Universidade de São Paulo, USP-SP. Em 2007, passou a priorizar a causa da 
primeira infância, especialmente na elaboração de diagnósticos em realidades municipais que possibilitasse 
a implementação do Marco Legal da Primeira Infância (FMCSV, 2021).
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Vale destacar que a maioria dos indicadores foram retirados de uma única fonte, a Fundação 
Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV), dado que foram os únicos dados disponíveis dentre as 
plataformas de pesquisas consultadas, o que reforça a necessidade de publicização dos dados 
por parte do poder público em plataformas abertas, assim como um diagnóstico mais apurado 
para melhor compreensão do fenômeno. Estes dados também não evidenciam os impactos da 
pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), devido a sua recenticidade; entretanto, mesmo 
nos anos disponíveis analisados, já é possível perceber a necessidade de maior proteção e 
desenvolvimento das crianças na primeira infância no município.

Na análise da saúde, em termos de mortalidade infantil por causas evitáveis, observa-se 
que o município de Limeira apresenta uma tendência de queda que pode estar relacionada 
à ampliação, nos últimos 10 anos, do alcance de ações preventivas e de promoção à saúde 
da gestante (FMCSV, 2021). Um indicador que corrobora com essa afirmação é o percentual 
de gestantes com mais de 7 consultas pré-natal, que atingiu nos últimos anos a marca de 
76,26%, estando acima da média do Estado de São Paulo (72,9%), apurada pela pesquisa 
nacional de saúde (Nunes et al., 2017). Ainda assim, é interessante observar que, em 2019, a 
taxa média de mortalidade infantil, que é o número de óbitos de menores de 1 ano de idade 
por mil nascidos vivos, em Limeira (12,8) foi maior do que a do Estado de São Paulo (11,0) e 
a da região Sudeste (11,9), ressaltando a importância da implementação de mais ações no 
município (IBGE, 2022; Brasil, 2021).

Na análise da educação, observa-se que 53,1% das crianças de 0 a 3 anos enquadram-se nos 
critérios do índice de necessidade por creches3, um indicador desenvolvido com o objetivo de 
melhor orientar as políticas públicas e mapear as necessidades de atendimento das crianças 
em creches do país. Em 2019, o percentual de atendimento em creches que inclui a população 
de 0 a 3 anos foi de 46,33%, classificado como regular, e em pré-escolas, que inclui a população 
de 4 a 5 anos foi de 85,47%, classificado como ruim, sendo inferior à média nacional (92,9%) 
e estando em desacordo com a Emenda n. 59 (Brasil, 2009) que prevê a obrigatoriedade de 
matrícula nessa faixa etária (FMCSV, 2021). De acordo com o Requerimento n. 34 (Limeira, 
2022), em 2022, há mais de 891 crianças de 0 a 3 anos aguardando a abertura de vagas em 
creches de Limeira, o que representa 4,32% do total de crianças na primeira infância. Nesse 
cenário, para garantir o acesso à educação infantil, o estudo de Santos (2020) identificou 
que, na última década, a parceria com o setor privado, por meio do Programa Bolsa Creche, 
representou a principal estratégia das gestões municipais.

Na análise da assistência social, percebe-se uma relação clara entre vulnerabilidade social 
e o cuidado com a infância. Muitas necessidades básicas da fase inicial da vida podem ser 
prejudicadas nesse cenário, desta forma, a área da assistência social é parte essencial no 
enfrentamento e mitigação das problemáticas da infância. Um indicador que chama a atenção 
é que, em 2020, 3.437 (16,69%) crianças de 0 a 6 anos potenciais beneficiárias do Programa 
Bolsa Família ainda não haviam sido contempladas com o benefício mesmo estando inscritas 
no Cadastro Único.

Esse estudo, ao fornecer informações de trâmite e instrumentos normativos da política, 
apresenta um conjunto parcial de informações sobre a construção da capacidade institucional 
do município de Limeira para a agenda da primeira infância. Desta forma, a importância 
do atual estudo se justifica dado que a compreensão desses fatores poderá contribuir com 
possíveis melhorias de ação política e gerar subsídios à etapa de planejamento de um plano 
de ação adequado para promover o desenvolvimento das crianças nos primeiros 6 anos 
completos, servindo até mesmo como um parâmetro para municípios com características 
similares.

Buscando melhor apresentar os resultados, o artigo está dividido em 4 seções, além 
desta introdução. Na primeira seção, dividida em dois subitens, buscamos apresentar a 
fundamentação legal e a relevância da primeira infância para a sociedade, além de verificar as 
legislações vigentes do município de Limeira. Na segunda seção, abordamos os procedimentos 
metodológicos usados na condução da pesquisa. Na terceira seção, analisamos os resultados 
obtidos e refletimos sobre a percepção do fenômeno da primeira infância para os atores 

3	 A título de comparação, o índice nacional é de 42,6% (Agência Brasil, 2022)
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entrevistados. Por fim, na quarta seção, traçamos algumas considerações finais e perspectivas 
de continuidade do estudo.

Revisão bibliográfica

Fundamentação legal da primeira infância no Brasil

No Brasil, a agenda da primeira infância começou a ganhar relevância com a Lei Federal n. 
8.069 (Brasil, 1990), que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), com o objetivo 
de dispor sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. Esta normativa foi criada 
logo após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e também após a Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, promovida em 1989 pelos países 
integrantes das Nações Unidas (PJSC, 2022).

Vale destacar que o artigo 227 da Constituição Cidadã discorre sobre o dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao entretenimento, à 
profissionalidade, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, violência, 
crueldade e opressão (PJSC, 2022).

No bojo do ECA, muitas foram as iniciativas empreendidas no âmbito do governo federal na 
busca por estabelecer um sistema de garantia de direitos à criança e ao adolescente. Podemos 
citar aqui, a criação do Departamento da Criança e do Adolescente (DCA), junto ao Ministério 
da Justiça, em 1996, o qual passou a estabelecer normativas para a promoção e defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; a criação da Secretaria Especial de Direitos Humanos 
em 2003, a qual passou a ter status ministerial, abarcando uma Subsecretaria de Promoção 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (SPDCA); a criação e fomento de diversas políticas 
públicas que continham como beneficiário central famílias com crianças e adolescentes, tais 
como Bolsa Família, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), dentre outras 
ações da estratégia Fome Zero (Perez & Passone, 2010).

Recentemente, merece destaque a Lei Federal n. 13.257 (Brasil, 2016a), que dispõe sobre as 
políticas públicas para a primeira infância, delimitando as normativas, os objetivos, o público 
prioritário e a intersetorialidade entre o acesso, principalmente, à assistência social, à saúde 
e à educação. Além disso, a lei institui, nas esferas de poder, a Comissão Intersetorial de 
Políticas Públicas para a Primeira Infância com a finalidade de assegurar a articulação das 
ações voltadas à proteção e à promoção dos direitos da criança, garantindo a participação 
social por meio dos Conselhos de Direitos. Destaca-se que a importância da intersetorialidade 
desta, está no fato de que a proteção das crianças não pode ser compreendida e tratada 
apenas sob uma ótica ou área das políticas públicas, devendo ser integral e multidimensional; 
portanto, é imprescindível a participação de diversos setores das agendas temáticas das 
políticas públicas, assim como setores da sociedade civil.

De acordo com a FMCSV (2021), esta lei, também conhecida como Marco Legal da Primeira 
Infância, é considerada uma vitória que inicia o “fechamento da lacuna” das normativas 
legais por meio da criação de programas, iniciativas e serviços baseados no desenvolvimento 
integral das crianças, desde o nascimento até os seis anos de idade. Esta normativa ainda 
prevê a formulação do Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI), um documento político e 
técnico que orienta decisões, investimentos e ações de proteção e de promoção dos direitos 
das crianças.

Elaborado pela Rede Nacional pela Primeira Infância (RNPI)4, o PNPI tem vigência de 2010 
até 2022 e sua elaboração foi feita com ampla participação social: foram mais de setenta 

4	 A Rede Nacional pela Primeira Infância é uma articulação nacional de organizações da sociedade civil, do 
governo, do setor privado, de outras redes e de organizações multilaterais que atuam, direta ou indiretamente, 
pela promoção e garantia dos direitos da Primeira Infância. Formada inicialmente por um pequeno grupo 
de cerca de dez organizações, a RNPI iniciou suas atividades em março de 2007. Em 2010 elaborou o Plano 
Nacional pela Primeira Infância a ser implantado em território nacional até 2022 (Observatório da Primeira 
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membros representantes de diversas instituições espalhadas pelo território nacional (PNPI, 
2020). Neste momento, sua implementação encontra-se altamente impactada pela pandemia 
do novo coronavírus (SARS-CoV-2). Em 2022, será apresentada uma nova versão do Plano 
Nacional, o qual projeta suas normativas e ações até 2030, acompanhando o marco temporal 
da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, assim como estabelecendo fortes laços 
com as metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Além do PNPI, vale destacar a importância dos Planos Estaduais, Plano Distrital e Planos 
Municipais pela Primeira Infância (PNPI, 2020). Desde 2016, momento em que o Marco Legal 
da Primeira Infância foi sancionado, dos 5.570 municípios brasileiros, apenas 500 elaboraram 
seus Planos (FMCSV, 2021).

O estudo de Cordelini e Castelli (2020) revela a situação preocupante dos Planos Municipais 
dado que 97,5% dos municípios da Região Metropolitana de São Paulo ainda não possuíam 
legislações que os regulamentassem, colocando o direito à primeira infância segura e saudável 
em segundo plano. No Estado de São Paulo, apenas no ano passado foi regulamentada a Lei 
Estadual n. 17.347 (São Paulo, 2021), que institui a Política Estadual pela Primeira Infância, 
definindo princípios, normativas e competências para a formulação e implementação de 
políticas públicas. Esta lei servirá como base para a elaboração do Plano Estadual pela Primeira 
Infância, atribuindo ao Estado a competência de ordenação e articulação com os municípios, 
com ampla participação da sociedade.

De acordo com essas evidências, é possível perceber uma morosidade no processo de estruturação 
normativa dos entes da federação. O PNPI não gerou um efeito propulsor dos marcos legais 
regionais e locais, muitos dos quais ainda são inexistentes ou à espera de regulamentações. 
Considerando que a promulgação das normas e regulamentações é a base fundamental para 
a implementação de políticas públicas, destinação orçamentária e gestão dos programas, esta 
morosidade certamente impacta nas ações e iniciativas concretas de proteção à primeira infância.

Legislações da primeira infância no município de Limeira (SP)

No município de Limeira, a elaboração do Plano Municipal para Infância e Adolescência ocorreu 
em 2014, em conjunto com a adesão ao “Programa Prefeito Amigo da Criança”5. A elaboração do 
Plano e do Programa são resultados de um processo participativo envolvendo diversos stakeholders 
e coordenado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e pela Diretoria 
de Proteção Social do Centro de Promoção Social Municipal (CEPROSOM) (Limeira, 2014).

Além deste, o município implementou o “Programa Criança Feliz”, instituído por meio do 
Decreto n. 8.869 (Brasil, 2016b, p. 1), “[...] de caráter intersetorial, com a finalidade de promover 
o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, considerando sua família e seu 
contexto de vida”. Mesmo abrangendo a primeira infância, seu público-alvo é focal, dado que 
os beneficiários devem estar cadastrados no Programa Bolsa Família ou afastados do convívio 
familiar devido à aplicação de medidas preventivas. Neste programa, o município oferece 
320 vagas para gestantes e famílias com crianças na faixa etária de 0 a 3 anos e de 0 a 6 anos 
com deficiência, porém atualmente há apenas 180 acompanhados, o que representa cerca 
de 0,89% das crianças na primeira infância do município (Limeira, 2021a).

Em 2017, foi apresentado um novo Projeto de Lei n. 264, à Câmara Municipal de Limeira, o 
qual apesar de todos os pareceres terem sido emitidos em agosto de 2018, o mesmo só foi 
aprovado com emenda e maioria simples em outubro de 2019. Mesmo a iniciativa estando 
alinhada com o poder executivo, ficando evidenciado na celeridade com que o Prefeito 

Infância, 2022).
5	 Criado em 1996, o Programa Prefeito Amigo da Criança busca mobilizar e apoiar tecnicamente os 

municípios na implementação de ações e políticas que resultem em avanços na garantia dos direitos das 
crianças e adolescentes. Ao longo dos 4 anos da gestão municipal, o Programa oferece subsídios técnicos 
e recomendações, bem como promove seminários que possibilitam o diálogo, a troca de experiências e a 
disseminação de conhecimentos úteis à construção ou à consolidação de políticas públicas voltadas à melhoria 
das condições de vida de crianças e adolescentes. Ao final da gestão, são avaliados os resultados obtidos 
pelos municípios, por meio de uma avaliação técnica e política, concedendo aos prefeitos que impulsionaram 
avanços nas linhas de ação propostas o Reconhecimento Pleno da Fundação Abrinq de Prefeitos Amigos da 
Criança (Fundação ABRINQ, 2022).
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sancionou a Lei, a demora em colocar esta no plenário pode demonstrar que a temática não 
era entendida como urgente naquela época.

Como resultado deste processo, houve a publicação da Lei Ordinária n. 6.295 (Limeira, 
2019a), que estabelece as normativas a serem observadas pelo poder público na elaboração 
das políticas públicas da primeira infância e incorpora a missão, a área de contemplação, a 
finalidade e o estabelecimento de parcerias para implementação do Plano Municipal pela 
Primeira Infância (PMPI).

Para regulamentar essa normativa, o CEPROSOM instaurou o Processo Administrativo n. 
60.974 (Limeira, 2019b), encaminhando a cópia da Lei Ordinária n. 6.295 (Limeira, 2019a) 
ao Gabinete do Prefeito para que houvesse a elaboração da minuta do Decreto Municipal. 
Após 9 meses, o Gabinete do Prefeito, observando o disposto no 7º Artigo do Marco Legal da 
Primeira Infância, que prevê a instituição de Comissões Intersetoriais de Políticas Públicas, 
emitiu e publicou no Jornal Oficial Municipal o Decreto n. 332 (Limeira, 2020).

De acordo com este ato administrativo, a elaboração do Plano Municipal pela Primeira 
Infância (PMPI) deverá ser uma das atribuições da Comissão Intersetorial. Este grupo de 
trabalho deverá ser composto por representantes de diferentes Secretarias, dentre elas, a 
Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Educação, além do CEPROSOM, 
órgão equivalente a uma Secretaria de Assistência Social.

Mais recentemente, uma das participantes da pesquisa, que é vereadora municipal, através 
do Requerimento n. 346, de junho de 2021 (Limeira, 2021c), solicitou ao poder executivo 
informações sobre a composição da Comissão Intersetorial. Como resposta, observamos 
que o Processo Administrativo n. 60.974 (Limeira, 2019b) tem sido utilizado para direcionar 
a nomeação dos representantes, que até abril de 2022, ainda não havia sido concluída.

A vereadora declarou que a Lei Ordinária n. 6.295 (Limeira, 2019a) foi “uma vitória para a 
discussão do tema na cidade.” No entanto, afirmou seu interesse em reforçar e aprofundar 
o empoderamento das crianças. Desta forma, movida por um dos pilares do seu mandato, 
ela conseguiu em 3 meses, a aprovação por maioria simples do Projeto de Lei n. 65 (Limeira, 
2021b), que amplia as normativas das políticas públicas da primeira infância e tem por objetivo 
aumentar o alcance da Lei Ordinária n. 6.295 (Limeira, 2019a), alterando e adicionando 
dispositivos. As mudanças preveem, dentre outros fatores, a formação e educação permanente 
dos profissionais, conselheiros tutelares e de direitos que atuam nas políticas públicas, 
educação ambiental destinada às crianças, oferta de serviços de transporte escolar acessível 
e seguro e a criação de espaços lúdicos em locais públicos e privados.

Assim como em 2017, observamos que em 2021 a agenda da primeira infância parte das 
iniciativas do poder legislativo e transcorre em um contexto de continuidade de mandato 
com a reeleição do Prefeito. No primeiro caso, o Projeto de Lei n. 264 (2017) inaugurou junto 
à Câmara Municipal a temática da primeira infância, lançando o desafio de avaliação para 
as Comissões Técnicas.

Vale destacar que ao longo deste estudo, mesmo usando-se de instrumentos como a Lei de 
Acesso à Informação (LAI) e a contribuição de diversos atores, a dificuldade de se obter dados e 
informações foi uma constante. Contudo, buscamos apresentar as legislações e características 
da primeira infância no município estudado para melhor qualificar e compreender o fenômeno 
analisado. Desta forma, a seção seguinte abordará o instrumento metodológico usado para 
buscar identificar, a partir da qualificação do fenômeno e da percepção dos entrevistados, 
alguns fatores que contribuem ou atuam como barreiras para a efetividade das políticas 
públicas para a infância.

Metodologia

Neste estudo, aplicou-se uma metodologia qualitativa de cunho exploratório, que envolveu 
pesquisa bibliográfica e documental e entrevistas semi-estruturadas com atores sociais 
relacionados à temática pesquisada. O principal objetivo foi analisar as políticas públicas 
para a primeira infância no município de Limeira, interior do Estado de São Paulo, buscando 
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identificar e compreender sob o ponto de vista de todos os segmentos sociais envolvidos 
com as políticas públicas (gestores públicos, mães, prestadores de serviços e participantes 
de entidades de interesse público) alguns fatores que contribuem ou atuam como barreiras 
na implementação das ações públicas.

Portanto, a metodologia do presente estudo é composta por três frentes. Na primeira delas, 
foi efetuada uma revisão bibliográfica acerca dos seguintes temas: (1) políticas públicas da 
primeira infância no âmbito nacional e estadual; e (2) políticas públicas da primeira infância 
no município analisado. Já a segunda frente consistiu em investigar e acompanhar as 
principais normas jurídicas documentadas nos diferentes níveis da federação, especialmente 
no município de Limeira, acompanhando a evolução institucional nos sites da Prefeitura 
Municipal e da Câmara Municipal. Por fim, na terceira frente buscou-se identificar e entrevistar 
atores locais interessados no público da primeira infância, incluindo profissionais prestadores 
de serviços, mães de crianças e outras entidades de interesse público, além de órgãos 
governamentais e figuras políticas. Com relação às mães, foram entrevistadas 8 mulheres 
através de um roteiro semi-estruturado, disponível no Apêndice 1; já para o mapeamento das 
entidades, dos órgãos e dos políticos interessados na temática, buscamos por termos-chaves, 
como “infância”, “adolescência”, dentre outros, nos principais mecanismos de pesquisa on-
line, incluindo as mídias sociais e o Google. E, na sequência, estabelecemos contato com 10 
destes atores, sendo que 4 deles mostraram-se favoráveis a colaborar com o atual estudo.

Também usamos a ferramenta Design Thinking para melhor compreender o problema público 
e os serviços oferecidos. No arcabouço deste método, foi dado prioridade a etapa chamada 
de “inspiração”, na qual a perspectiva do usuário (neste caso, o progenitor) contribui para a 
identificação de fatores que atuam como barreiras na implementação efetiva das políticas 
públicas da primeira infância. Como veremos, através desse caminho metodológico foi possível 
vislumbrar possíveis estratégias na busca por maior resolutividade das problemáticas em 
questão.

Resultados e discussões

Para compreender os diferentes aspectos da operacionalidade dos serviços públicos 
relacionados à primeira infância, combinamos o método do Design Thinking com a aplicação 
de entrevistas em profundidade, feitas a partir de um roteiro semi-estruturado, com um 
grupo focal composto por 8 mães residentes no município analisado. As entrevistas foram 
gravadas e os participantes concordaram com o termo de consentimento livre e esclarecido, 
estando preservadas suas identidades.

A partir da análise dos dados, observamos que 5 das entrevistadas atuam no campo da 
educação, sendo que 3 ocupam cargos de professoras e 2 de servidoras públicas. Sobre a 
atuação do poder público municipal, 4 (50%) das entrevistadas não observam na prática os 
incentivos para a criação de espaços que estimulem o desenvolvimento infantil, apontando 
a falta de espaços públicos seguros e adequados para a prática do brincar.

Quando questionadas sobre as políticas públicas, todas as entrevistadas as classificaram 
como defasadas e incipientes, apontando como principal fator para a ineficiência a existência 
de profissionais pouco qualificados no atendimento ao público infantil, principalmente, se 
tratando de crianças portadoras de necessidades especiais e em situação de vulnerabilidade 
social. Além disso, dentre os eixos de atuação prioritários para as políticas municipais, as 
percepções mais dominantes foram o desenvolvimento de programas e ações educacionais6 
(50%) e o investimento no combate à violência e riscos acidentais nas vias públicas e no 
trânsito (25%) (Figura 1).

Esses achados convergem com a análise de prioridades na promoção e defesa de direitos 
realizada pelo Observatório do Marco Legal da Primeira Infância (OMLPI, 2020). De acordo 
com o relatório, 100 PMPIs foram analisados e as ações contempladas foram distribuídas da 
seguinte forma: 99% contemplam a educação infantil; 95% a prevenção e proteção contra 

6	 Vale destacar que como a maior parte das entrevistadas atuam no campo da educação pode ter ocorrido um 
viés aos resultados da pesquisa.
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violências e 82% o acesso à cidade e adequações nos espaços públicos. O relatório analisa 
os índices de forma isolada, e por isso cada uma das áreas pode somar 100%.

No que diz respeito ao público contemplado pelas ações, 92% são crianças vítimas de 
violência, negligência e exploração, 87% crianças com deficiência e 83% crianças em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica, revelando a percepção das entrevistadas de que o 
atendimento à deficientes e vulneráveis é uma constante observada na rede pública de 
saúde (OMLPI, 2020).

Na sequência, mapeamos através dos principais mecanismos de pesquisa on-line, as entidades 
de interesse público, os órgãos governamentais e os políticos interessados na temática, 
estabelecemos contato com 10 atores, sendo que 4 deles mostraram-se favoráveis a colaborar 
com o atual estudo.

Dentre os quatro atores consultados, sendo eles dois Gabinetes de Vereadores Municipais, 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Presidente do Partido 
Socialismo e Liberdade (PSOL) de Limeira, observamos que entre eles há o consenso de que 
no município o Marco Legal da Primeira Infância não foi suficiente para ativar o funcionamento 
da Comissão Intersetorial. De acordo com a percepção desses atores, a institucionalidade 
normativa no campo da administração pública nem sempre é suficiente para promover a 
governança.

No caso estudado, a governança depende do desenvolvimento de capacidades que garantam 
que a temática da primeira infância seja inserida e renovada na agenda municipal. De acordo 
com o que foi relatado pelos atores, percebe-se que a limitação de recursos humanos e 
financeiros intensifica o atual desafio das Comissões para à Primeira Infância, compostas 
por representantes das Secretarias Municipais, em elaborar um diagnóstico e um plano de 
ação intersetorial. Estas percepções confirmam os dados do OMLPI (2020), segundo os quais 
apenas 31% dos Planos Municipais definiram estratégias para a capacitação dos gestores em 
ações intersetoriais.

Dentre as interações que obtivemos observamos que uma política pública intersetorial 
como a da primeira infância requer o funcionamento adequado de um amplo modelo de 
governança, sendo necessário o aperfeiçoamento das capacidades institucionais, dentre elas, 
o aprimoramento intelectual constante dos funcionários públicos e sua limitada rotatividade, o 
planejamento estratégico e orçamentário eficiente e o diagnóstico dos problemas intrínsecos 
à administração. De acordo com Mori & Andrade (2021), é comum haver dificuldade de 
diálogo e de coordenação entre os atores, decorrente da própria especialidade de cada setor, 
principalmente se tratando de wicked problems que possuem múltiplas causas e dimensões.

Bem como evidencia Mori & Andrade (2021), um bom diagnóstico para políticas intersetoriais 
deve ser feito com a integração das bases de dados. De acordo com as vereadoras municipais 

Figura 1. Áreas prioritárias ao desenvolvimento infantil. 
Fonte: Elaboração própria.
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consultadas, os programas implementados no município de forma setorial carecem de 
avaliações periódicas e publicização dos resultados. Na prática, as informações são solicitadas 
mediante a abertura de requerimentos. Uma forma de assegurar a transparência é vincular 
o PMPI ao orçamento, apresentando a origem dos recursos e sua alocação. Entretanto, até 
2020, apenas 16% dos Planos implementados nos municípios brasileiros haviam seguido 
essa estratégia (OMLPI, 2020).

A presente pesquisa notou que além da dificuldade de aperfeiçoar as capacidades gerenciais 
nos órgãos públicos, um outro aspecto que constitui um fator de ineficiência à garantia 
dos direitos às crianças é a morosidade do poder executivo de Limeira em implementar 
a Lei Ordinária n. 6.295 (Limeira, 2019a). De acordo com o poder legislativo, o Processo 
Administrativo n. 60.974 (Limeira, 2019b), ainda em trâmite, encontra-se na atual fase de 
indicação e nomeação dos representantes da Comissão Intersetorial.

De acordo com um dos entrevistados, a demora no andamento do processo pode estar 
relacionada à prioridade do atendimento às situações emergenciais deflagradas pela pandemia 
do novo coronavírus (SARS-CoV-2). Neste cenário em que se observa uma ampliação dos 
desafios à administração pública, até mesmo a função normativa do poder executivo pode 
ter dificuldades em encontrar uma resposta rápida. Isso pôde ser claramente visualizado 
no Decreto n. 332 (Limeira, 2020), o qual não complementa a Lei em sua totalidade, dado 
que, não informa: a duração e as ações de divulgação do PMPI; os membros responsáveis 
por coordenar sua elaboração; as formas de participação social; a previsão orçamentária; o 
período limite para sua conclusão; dentre outros.

Sem dúvida, a pandemia impactou no planejamento e prioridade de diversas gestões públicas; 
contudo, seria exatamente neste momento adverso que o poder público deveria agir com 
celeridade e com ações contundentes em algumas áreas sociais. Vários municípios, frente a 
esta situação, aceleraram a constituição das Comissões Intersetoriais e elaboração dos PMPIs, 
como foi o caso da Prefeitura Municipal de Vinhedo (SP).

No caso do município de Vinhedo, o Decreto n. 143 (Vinhedo, 2021b) é uma referência que 
contempla os aspectos anteriormente mencionados, dentre eles: o período limite de até 
300 dias para concluir o PMPI, contados a partir da data de nomeação dos representantes, 
cujos trabalhos foram iniciados em outubro de 2021; a presença de um Coordenador Geral, 
bem como articuladores técnicos e administrativos; a previsão das despesas decorrentes, 
que serão suportadas por dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário; e a 
participação de crianças de 3 a 6 anos de idade (Vinhedo, 2021a).

Vale destacar que, embora o município de Vinhedo tenha cerca de um terço dos habitantes 
de Limeira, tendo assim, menos representantes no poder legislativo, este conseguiu 
aprovar uma normativa com um grande teor de detalhamento e aspectos importantes não 
identificados na legislação do município de Limeira. Em certa medida, respeitadas as diferenças 
entre os municípios, podemos interpretar essa situação como falta de prioridade política, 
mesmo reconhecendo que no setor público a cultura institucional setorial pode dificultar a 
coordenação e comunicação entre os atores, um aspecto fundamental para o estabelecimento 
de políticas intersetoriais (Mori & Andrade, 2021).

Diante da ineficácia normativa, verifica-se o crescimento do Movimento Juntos pela Primeira 
Infância, formado por um grupo de ativistas políticos virtuais, com o objetivo de estimular o 
exercício da cidadania e do controle social através das mídias sociais, divulgando informação 
e incentivando a sociedade civil a apoiar a causa da primeira infância no município.

O Movimento ganhou destaque na cidade de Limeira, no ano de 2021, após um de seus 
membros ocupar a Tribuna Livre da Câmara Municipal, cobrando por meio da requisição 
de assinaturas da sociedade civil, maior agilidade na implementação do PMPI pelo poder 
executivo, cujas instruções já estão estabelecidas na Lei Ordinária n. 6.295 (Limeira, 2019a) 
(Diário de Justiça, 2021).

Vale destacar que este foi o único ator encontrado durante a pesquisa, que presta-se, 
exclusivamente, a informar a sociedade sobre as normativas municipais específicas para a 
primeira infância, demonstrando a diminuta prioridade política do tema no município.
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Desta forma, a implementação das políticas públicas envolve um processo decisório 
complicado, com valores, interesses e entendimentos. Meny & Thoenig (1992) afirmam que 
a implementação é o momento no qual atos e efeitos são gerados a partir de um marco 
normativo de intenções, de textos ou de discursos. Contudo, é importante destacar que esse 
momento está imerso não só em uma estrutura complexa de interação entre diversos atores, 
requerendo muita negociação, como também requer abertura e flexibilidade para lidar com 
as imprecisões e a carência de informações, ao passo que a política vai sendo reformulada 
durante a implementação pelos burocratas do nível de rua.

Muitos são os desafios durante a implementação das políticas públicas, ainda mais políticas 
como a da primeira infância, a qual é imprescindível a intersetorialidade nas ações. Isso porque 
o envolvimento de diferentes setores sociais, entes do poder público, dentre outros, requer 
muita capacidade de coordenação, simetria no acesso às informações e na comunicação entre 
os atores e capacidade institucional dos agentes implementadores. Portanto, a implementação 
interinstitucional de políticas requer um grande esforço de todos no alcance de consensos e 
interesses, estabelecimento de comunicação bilateral e confiável, e dinâmicas que possibilitem 
o estabelecimento de confiança mínima em prol da temática e da política pública que os une.

Contudo, a morosidade verificada na regulamentação, dado à não constituição formal da 
Comissão responsável pela formulação do PMPI, é a causa da insuficiência de instrumentos 
de maior aplicabilidade, como a ausência de um plano e sua vinculação nos instrumentos 
orçamentários. No limite, a morosidade na regulamentação é um indicador de falta de 
prioridade política. Os estudos clássicos da análise de políticas públicas analisam o que os 
governos efetuam, porque e que diferença isso tem (Dye, 2013). Nessa análise, o momento 
da conformação da agenda decisória é aquele no qual podemos verificar quais assuntos 
foram privilegiados na agenda governamental, a fim de serem efetivamente implementados 
(Kingdon & Stano, 1984). No entanto, apesar desse momento ser importante por direcionar as 
prioridades, ele somente não é suficiente. É importante que os assuntos elegidos no âmbito do 
discurso (momento da agenda) sejam realmente implementados. Desta forma, é necessário 
compreender e mensurar as diferenças entre o que foi formulado e o que foi implementado 
e o papel dos diferentes agentes nesse processo (Hill & Varone, 2016).

Considerações finais e perspectivas

O presente estudo, através da análise das legislações e da perspectiva de uma variedade de 
atores, buscou identificar alguns fatores que contribuem ou atuam como barreiras para a 
efetividade dos serviços prestados às crianças de até 6 anos em Limeira, interior do Estado 
de São Paulo.

Considerando as diversas áreas que abrangem a temática (demografia, saúde, educação, 
assistência social) e seus respectivos indicadores nota-se a insuficiência de políticas públicas 
intersetoriais para a primeira infância no município. De acordo com os resultados da atual 
pesquisa, a morosidade na regulamentação, que pode ser um indicador da falta de prioridade 
política; a insuficiência de instrumentos de maior aplicabilidade das legislações; a dificuldade 
de articulação, comunicação e coordenação entre os atores, devido às questões da cultura 
interinstitucional setorial; e a ausência de um diagnóstico da situação, bem como de previsão 
orçamentária são fatores que levaram o município à não elaboração, até abril de 2022, do 
Plano Municipal pela Primeira Infância (PMPI).

Em contrapartida, encontramos no município uma diversidade de atores que revela um futuro 
potencial de desenvolvimento de um verdadeiro sistema de garantia de direitos às crianças. 
Desta forma, tendo no centro a figura da Comissão Intersetorial e as capacidades para atuar 
em rede e de forma integrada, será determinante para a construção de políticas efetivas.

Portanto, as discussões aqui apresentadas contribuem para inaugurar o debate dos pontos 
críticos a serem enfrentados em direção a maior efetividade dos mecanismos legais e de gestão 
das políticas públicas. Desta forma, ao identificarmos os principais fatores que, atualmente, 
dificultam o desenvolvimento do PMPI pudemos também refletir sobre estratégias que 
possam vir a promovê-lo.
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Para evitar a implementação de políticas de forma dispersa e fragmentada sugere-se, 
tecnicamente, ações favoráveis à intersetorialidade, dentre elas, a inclusão da primeira infância 
no Plano Diretor Municipal, a vinculação do Plano Municipal pela Primeira Infância (PMPI) 
ao Plano Plurianual (PPA) e à Lei Orçamentária Anual (LOA), a criação de uma Comissão de 
avaliação com atuação permanente para coordenar os programas e ações, além da elaboração 
de um diagnóstico qualitativo e quantitativo baseado em indicadores e na atuação dos atores 
locais.

À natureza multidimensional dos processos políticos, envolvendo diversos atores e diferentes 
graus de conflitos, com consequentes ajustes e mudanças nos processos de implementação, 
soma-se o contexto onde ocorre a implementação, assunto explorado por um número 
reduzido de autores que procura explicar a dinâmica das características locais e como esses 
arranjos impactam no andamento das políticas (Pollitt, 2013 como citado em Lott et al., 2021). 
Nesse sentido, o presente artigo contribui, ainda que de maneira exploratória, fornecendo 
elementos para uma melhor compreensão dessa dimensão.

Por fim, espera-se que as discussões aqui suscitadas, sirvam como elementos para pesquisas 
futuras e colaborem, em alguma medida, com a construção de um plano de ação eficiente 
ao desenvolvimento integral e proteção das crianças de 0 a 6 anos no município estudado.
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APÊNDICE 1. QUESTIONÁRIO “POLÍTICAS PÚBLICAS PARA PRIMEIRA 
INFÂNCIA”.

SEÇÃO 1: QUESTÕES INTRODUTÓRIAS

1.1 Qual o seu nome?

1.2 Qual a sua idade?

1.3 Qual a sua profissão?

SEÇÃO 2: QUESTÕES PARA RESPONDER COM BASE NA VISÃO DA CRIANÇA

2.1 Quais as preocupações da criança em relação ao mundo?

2.2 Quais são os sonhos da criança?

2.3 Quais os maiores medos da criança?

2.4 Quais lugares a criança mais frequenta e mais gosta?

2.5 O que a criança vivencia no seu cotidiano?

2.6 Como é a rotina da criança? O que ela costuma efetuar?

2.7 Quais são os hobbies da criança?

2.8 Que atividades a criança mais gosta de efetuar?

2.9 Quais programas a criança costuma assistir? Na televisão ou no celular.

2.10 Essa criança possui alguma religião? Se sim, qual?

2.11 Quem a criança mais admira?

2.12 Quais tipos de alimentos a criança mais consome diariamente?

2.13 Qual a situação do lar em que a criança vive?

2.14 Essa criança frequenta o ensino escolar regularmente?

SEÇÃO 3. QUESTÕES PARA RESPONDER COM BASE NA SUA VISÃO

3.1 Qual a sua visão sobre as principais necessidades dessa criança? 

3.2 Qual a sua visão sobre as políticas públicas voltadas às crianças? Explicite pontos fortes 
e fracos. 

3.3 Qual aspecto poderia ser prioridade de intervenção nas políticas públicas para as crianças?

(  ) Nutrição e alimentação infantil;

(  ) Educação infantil;

(  ) Convivência familiar;

(  ) Assistência social e familiar;

(  ) Cultura, brincadeiras e entretenimento;

(  ) Proteção contra a violência;

(  ) Prevenção de acidentes;

(  ) Outros. Especifique: ______________
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Resumo
A promoção da primeira infância é uma das ações estruturantes da Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde da Criança, que inclui a avaliação do desenvolvimento infantil. Entretanto, esta etapa não é 
realizada de forma sistemática, devido a carência de instrumentos validados para o Brasil. O aplicativo 
TEDI – Triagem e Estimulação do Desenvolvimento Infantil, é uma ferramenta eletrônica de acesso livre, 
para triagem de alterações de desenvolvimento e comportamento, baseada na versão brasileira do Survey 
of Wellbeing of Young Children (SWYC) e na Caderneta da Criança. O presente estudo descreve o processo 
de criação e validação do TEDI, que se baseou em reuniões com especialistas, teste de usabilidade e 
confiabilidade para o uso do questionário de marcos do desenvolvimento com suporte audiovisual. 
O processo de validação ofereceu consistência científica ao aplicativo, que constitui uma importante 
ferramenta para apoiar a avaliação do desenvolvimento infantil na saúde pública brasileira.

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil. Atenção primária a saúde. Avaliação da tecnologia biomédica. 
Vigilância. Triagem.

Abstract
The promotion of early childhood is one of the structuring actions of the Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Criança, which includes the assessment of child development. However, this step is 
not carried out systematically due to the lack of instruments validated for Brazil. The TEDI app – Screening 
and Stimulation of Child Development, is an open-access electronic tool for screening developmental 
and behavioral delays, based on the Brazilian version of the Survey of Wellbeing of Young Children 
(SWYC) and the Child’s Handbook. The present study describes the process of creation and validation 
of the TEDI, which was based on meetings with experts, usability tests, and reliability tests for using 
the development milestones questionnaire with audiovisual support. The validation process provided 
scientific consistency to the app, which constitutes an important tool to support the assessment of child 
development in Brazilian public health.

Keywords: Child development. Primary health care. Biomedical technology assessment. Surveillance. 
Screening.
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Introdução

É na infância, principalmente nos primeiros cinco anos de vida, que as crianças adquirem as 
competências funcionais e habilidades determinantes para alcançar seu máximo potencial de 
desenvolvimento (Black et al., 2017; Britto et al., 2017). Nesta fase, os complexos processos 
de desenvolvimento do sistema nervoso central podem ser afetados por inúmeros fatores 
biológicos e ambientais, impedindo que as crianças alcancem seu potencial de desenvolvimento 
(Jensen et al., 2017; Britto et al., 2017).

Lu et al. (2016) estimaram que cerca de 250 milhões de crianças menores de cinco anos 
que vivem em países de baixa e média renda poderiam não atingir seu potencial de 
desenvolvimento devido baixa estatura e pobreza. No entanto, este número pode ser ainda 
maior se fossem utilizados instrumentos que medem diretamente o desenvolvimento das 
crianças e considerem a vasta gama de fatores de risco a que estão expostas nos contextos 
de maior vulnerabilidade (Sabanathan et al., 2015; Lu et al., 2016; Fernald et al., 2017).

O Marco Legal da Primeira Infância, promulgado no Brasil em 2016, destaca a saúde como 
uma das áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira infância (Brasil, 2016). 
Os serviços e profissionais de saúde são, frequentemente, os primeiros a estabelecer contato 
com as crianças e suas famílias, o que lhes confere um papel relevante na promoção do 
desenvolvimento infantil integral. A promoção do desenvolvimento infantil no Brasil é uma 
das ações estruturantes da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) e 
inclui a vigilância, avaliação, identificação e redução de fatores de risco, prevenção de atrasos 
e estimulação das habilidades próprias de cada criança (Brasil, 2018). A PNAISC recomenda 
que a etapa de vigilância seja realizada por meio do instrumento disponível na Caderneta da 
Criança, distribuída a todas as crianças nascidas em território nacional e acessível a todos os 
profissionais envolvidos na atenção à criança.

No entanto, a etapa de avaliação, que inclui a triagem e o diagnóstico de alterações do 
desenvolvimento, não é realizada de forma sistemática no país, em parte devido a carência 
de instrumentos que mostrem evidências de validade para a população brasileira (Sigolo & 
Aiello, 2011; Almeida et al., 2016). Além disso, muitos instrumentos, apesar de possuírem 
versões traduzidas para o português brasileiro, requerem tempo prolongado de aplicação 
e de interpretação, possuem custo elevado ou sua aplicação é restrita a profissionais com 
formação específica, limitando seu uso em larga escala, principalmente na atenção primária 
à saúde (Moreira  et  al., 2019). Destaca-se ainda a necessidade de fomentar, entre os 
profissionais de saúde, a cultura da avaliação sistemática como parte essencial da promoção 
do desenvolvimento infantil, uma vez que possibilita a identificação precoce de alterações e a 
intervenção a tempo (Sabanathan et al., 2015). A etapa de avaliação é também fundamental 
para direcionar a formulação de políticas públicas para a primeira infância (Fernald et al., 2017)

Pensando em estratégias para superar os obstáculos que limitam a avaliação do 
desenvolvimento infantil no Brasil, um grupo de pesquisadores da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), se propôs a realizar a adaptação transcultural do Survey of Wellbeing 
of Young Children (SWYC), bem como investigar as evidências de validade para triagem de 
problemas de desenvolvimento e comportamento em crianças brasileiras. Este instrumento 
norte americano foi criado para viabilizar a triagem de problemas de desenvolvimento e 
comportamento na atenção primária, com uma visão holística da criança, considerando seu 
contexto familiar e a partir do relato dos cuidadores (Perrin et al., 2016). Estas características, 
entre outras, o diferenciam de outros instrumentos disponíveis na língua portuguesa e 
demonstram seu potencial para uso no Brasil.

A versão brasileira do SWYC (SWYC-BR) vem sendo aplicada e estudada em diversos 
contextos, mostrando-se uma ferramenta versátil, rápida e fácil para uso por profissionais 
de perfis variados e com famílias com diferentes graus de vulnerabilidade (Alves  et  al., 
2021). Seguindo uma tendência mundial de uso de tecnologias digitais na área da saúde 
(Tibes et al., 2014; Rocha et al., 2016; Zhao et al., 2016) e considerando as características do 
SWYC, os pesquisadores investiram na criação de um aplicativo para dispositivos móveis 
que automatizasse as principais etapas da avaliação do desenvolvimento da criança, dando 
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mais segurança e agilidade ao processo. Os desafios assistenciais impostos pela pandemia 
do COVID-19 reforçaram ainda mais a necessidade de aprimorar a prestação de serviços 
de saúde por meio de tecnologias com acesso remoto (Asadzadeh & Kalankesh,2021). 
Aplicativos semelhantes já estão disponíveis em outras línguas e podem ser utilizados como 
uma estratégia interessante para o acompanhamento do desenvolvimento infantil pelos 
profissionais de saúde (Carroll et al., 2014; Lee et al., 2017). Além disso, favorecem amplo 
acesso à informação confiável, proporcionando maior praticidade para os profissionais.

Neste sentido, o aplicativo TEDI – Triagem e Estimulação do Desenvolvimento Infantil, 
criado a partir da versão brasileira do SWYC e de informações da Caderneta da Criança, visa 
disponibilizar uma ferramenta eletrônica para triagem de alterações de desenvolvimento e 
comportamento adaptada para crianças brasileiras, baseada em evidências científicas de 
validade e de acesso gratuito. O presente estudo se propõe a descrever o processo de criação 
e validação do aplicativo TEDI.

Percurso Metodológico

Este relato de experiência descreve o processo desde a adaptação transcultural do SWYC até 
a validação do aplicativo TEDI. As etapas deste percurso metodológico são apresentadas na 
Figura 1. As etapas de criação e validação do TEDI serão descritas na seção de resultados. 
Todos os sujeitos de todas as etapas deram consentimento para participação na pesquisa. 
A pesquisa foi aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas 
Gerais (CAAE 29437514.1.3002.5140).

Figura 1. Percurso metodológico do SWYC ao TEDI.

Survey of Wellbeing of Young Children (SWYC)

O SWYC foi criado e validado nos Estados Unidos da América por Perrin et al. e está disponível 
online em inglês e em outros nove idiomas (Perrin et al., 2016). É um instrumento para triagem 
de alterações do desenvolvimento e do comportamento em crianças de 1 a 65 meses de 
idade, que abrange três grandes domínios: marcos do desenvolvimento, comportamento 
socioemocional e contexto familiar. O SWYC é baseado no relato dos pais, não requer materiais 
específicos, é de rápida aplicação e fácil interpretação (em média 10 minutos), pode ser 
administrado pessoalmente, por computador ou por telefone e o acesso aos formulários online 
é livre, tornando-o um instrumento promissor para o uso na saúde pública e na educação 
infantil (Perrin et al., 2016).

O SWYC avalia múltiplos domínios do desenvolvimento infantil por meio de seis diferentes 
questionários: Marcos do Desenvolvimento (MD-SWYC), Observações dos Pais sobre a 
Interação Social (POSI), Lista de Sintomas do Bebê (BPSC), Lista de Sintomas Pediátricos 
(PPSC), Preocupações dos Pais e Perguntas sobre a Família (Perrin et al., 2016). O questionário 
MD-SWYC avalia o desenvolvimento cognitivo, de linguagem e motor. O questionário POSI 
avalia a presença de sintomas sugestivos de Transtornos do Espectro do Autismo (TEA) em 
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crianças de 18 meses a 34 meses. No domínio do comportamento socioemocional, há dois 
questionários - BPSC e PPSC - que são dirigidos a crianças menores de 18 meses e entre 18 e 
65 meses, respectivamente. Em todas as faixas etárias, há duas perguntas direcionadas às 
preocupações dos pais quanto ao comportamento e desenvolvimento da criança. Em relação 
ao contexto familiar, o questionário “Perguntas sobre a Família” avalia a exposição da criança 
a depressão parental, violência intrafamiliar, abuso de álcool e drogas e insegurança alimentar 
(Perrin et al., 2016). Estes questionários são organizados em 12 formulários de acordo com 
a faixa etária da criança (2, 4, 6, 9, 12, 15, 18, 24, 30, 36, 48 e 60 meses).

Cada um dos questionários possui objetivos específicos, podendo ser aplicados e interpretados 
separadamente. No entanto, quando usados em conjunto, permitem uma visão mais holística e 
acurada da criança. A triagem positiva em qualquer um dos questionários indica a necessidade 
de reavaliação da criança (Perrin et al., 2016).

Adaptação Transcultural do SWYC e validação da versão brasileira

O processo de adaptação transcultural do SWYC para a população brasileira incluiu as etapas 
de tradução, retrotradução, avaliação da equivalência referencial e dois pré-testes, seguindo 
procedimentos reconhecidos internacionalmente (Beaton et al., 2000; Moreira et al., 2019). 
As propriedades de medida de todos os questionários do SWYC-BR foram semelhantes às 
da versão original e a versão brasileira demonstrou ter sido compreendida satisfatoriamente 
pelo público-alvo (Moreira et al., 2019).

Os estudos que analisaram as evidências de validade do SWYC-BR concentraram-se em Santa 
Catarina, Minas Gerais e Ceará e mostraram que:

•	 O MD-SWYC-BR apresentou ajuste adequado na análise fatorial exploratória, na validade 
convergente e na consistência interna (Moreira et al., 2019; Siqueira, 2019; Bessa, 2019; 
Guimarães, 2020).

•	 Os questionários BPSC e PPSC apresentaram validade convergente e de construto e 
confiabilidade composta semelhantes à versão original (Moreira et al., 2019; Siqueira, 2019).

•	 Os índices de confiabilidade teste-reteste foram satisfatórios quando utilizado na atenção 
primária e houve boa aceitação e compreensão pelos profissionais e cuidadores (Bessa, 
2019).

•	 Os escores do MD-SWYC-BR variaram na presença de fatores determinantes para o 
desenvolvimento infantil aos 12 meses, mostrando evidências de validade de construto 
para esta faixa etária (Siqueira, 2019).

•	 Houve estabilidade de medida intraindividual dos escores do MD-SWYC-BR nos primeiros 
24 meses de vida de crianças nascidas prematuras (Siqueira, 2019).

•	 A correlação do MD-SWYC-BR com o Ages and Stages Questionnaire 3-versão Brasil (ASQ-BR) 
foi satisfatória para crianças entre 4 e 24 meses nascidas prematuras (Siqueira, 2019) e 
para crianças de 23 a 58 meses de idade nascidas a termo (Guimarães, 2020).

•	 O MD-SWYC-BR mostrou acurácia satisfatória para acompanhamento do desenvolvimento 
de crianças entre 4 e 24 meses nascidas prematuras (Siqueira, 2019) e para crianças de 23 a 
58 meses de idade nascidas a termo, quando comparado com o ASQ-BR (Guimarães, 2020).

•	 Houve correspondência entre a idade de aquisição dos marcos de desenvolvimento de 
crianças brasileiras e norte americanas até os 36 meses. Após esta idade, as crianças 
norte-americanas adquiriam as habilidades avaliadas pelo MD-SWYC bem antes das 
brasileiras, indicando a necessidade de estabelecimento de dados normativos para o 
Brasil (Moreira et al., 2018)

•	 Foram estabelecidas as normas preliminares para interpretação dos resultados do MD-
SWYC-BR com crianças brasileiras, considerando os procedimentos do estudo normativo 
original (Guimarães, 2020).
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O SWYC-BR vem sendo utilizado no Brasil em pesquisas populacionais e clínicas, em vários 
estados do país e para acompanhamento do desenvolvimento de crianças de risco e de risco 
habitual em unidades básicas de saúde, em clínicas especializadas e em centros de educação 
infantil (Moreira et al., 2018; Bessa, 2019; Siqueira, 2019; Guimarães, 2020; Silva et al., 2020). 
Além disso, em 2020, a Secretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais adotou o SWYC-BR 
como instrumento para o monitoramento de crianças nascidas de mães infectadas pelo 
SARS-CoV-2 durante a gravidez (Minas Gerais, 2020).

Versão piloto do aplicativo e-SWYC-BR

Em 2017, pesquisadores da UFMG desenvolveram a versão beta de um aplicativo para 
dispositivos móveis contendo os questionários da versão brasileira do SWYC, chamado e-SWYC-
BR. Esta versão preliminar selecionava automaticamente os questionários que deveriam 
ser respondidos de acordo com a idade da criança e também calculava a idade gestacional 
corrigida, caso a criança fosse prematura. O aplicativo era capaz de registrar as respostas e 
gerar o escore da criança para cada escala, mas não gerava resultados e nem sugeria condutas. 
Esta versão foi testada empiricamente na prática clínica e a experiência dos profissionais 
mostrou a viabilidade de automatização do SWYC-BR. No entanto, a prática mostrou que o 
e-SWYC-BR ainda necessitava de vários ajustes para torná-lo compatível com outros sistemas 
operacionais, para a automatização dos resultados, geração de banco de dados, controle de 
usuários, entre outros detalhes técnicos que demandavam maior investimento financeiro e 
refinamento metodológico para sua validação.

Resultados

Criação e validação do TEDI
A partir da experiência com o e-SWYC-BR, foi criado o TEDI - Triagem e Estimulação do 
Desenvolvimento Infantil, que é um aplicativo para dispositivos móveis, criado para apoiar 
os profissionais de saúde na avaliação do desenvolvimento infantil, especialmente os 
que atuam na saúde pública brasileira. Ele contém todos os questionários do SWYC-BR 
e incorporou informações sobre fatores de risco e classificação do desenvolvimento de 
acordo como instrumento de vigilância da Caderneta da Criança. Os resultados gerados pelo 
TEDI representam uma combinação das informações do SWYC-BR com as da Caderneta da 
Criança, o que orienta as condutas propostas pelo aplicativo. No questionário de Marcos do 
Desenvolvimento foram inseridas vinhetas, visando dar suporte audiovisual para as perguntas 
e facilitar a compreensão dos cuidadores. Além disso, para cada faixa etária foram criados 
pequenos vídeos animados com o objetivo de orientar a estimulação das crianças por meio de 
práticas parentais positivas. O TEDI é uma co-criação de pesquisadores da UFMG, Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e da Fundação 
Maria Cecilia Souto Vidigal.

As etapas descritas na Figura 2 foram realizadas entre janeiro e agosto de 2021, seguindo 
padrões internacionais para criação e validação de aplicativos na área da saúde (Zapata et al., 
2015; Lee et al., 2017; Zhou et al., 2019; Moshi et al., 2020) e visando garantir o adequado 
funcionamento e a segurança no uso do TEDI.

Na primeira etapa, foram estabelecidos os objetivos e criados os algoritmos que compunham 
a estrutura inicial do TEDI. Os objetivos e algoritmos foram apresentados e discutidos com 
nove especialistas em desenvolvimento infantil, em duas reuniões virtuais com 2 horas de 
duração, buscando confirmar a lógica e a coerência teórico-prática das decisões tomadas 
para a criação do aplicativo. A discussão com especialistas indicou a necessidade de revisão 
da forma de inclusão dos fatores de risco da Caderneta da Criança e modificações textuais 
da guia para tomada de decisões. Os especialistas sugeriram a criação de versões específicas 
do aplicativo voltadas para profissionais de saúde e para cuidadores e demais profissionais, 
como os educadores. Como base nestas discussões, os algoritmos iniciais foram revisados e a 
partir deles foi criada a primeira versão operacional do aplicativo para profissionais de saúde.
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Na segunda etapa, foi realizado o teste de usabilidade com profissionais de saúde, conforme 
recomendado na literatura especializada (Zapata et al., 2015; Moshi et al., 2020). O teste 
de usabilidade foi baseado em grupos focais e na aplicação de um questionário anônimo 
sobre a experiência dos profissionais com o uso do aplicativo e tinha por objetivo verificar a 
percepção dos participantes sobre as funcionalidades, design e conteúdos oferecidos pelo 
TEDI. Os participantes também responderam um questionário sociodemográfico e sobre sua 
experiência com a Caderneta da Criança e com aplicativos em saúde.

Foram realizados quatro grupos focais online, com duração de 90 minutos cada. A dinâmica 
dos grupos focais baseou-se na simulação de duas situações clínicas gravadas previamente, 
em que os profissionais deveriam utilizar no TEDI para registrar as informações sem qualquer 
instrução dos pesquisadores. Ao finalizar cada situação clínica, os profissionais puderam tecer 
comentários sobre o funcionamento do aplicativo e oferecer sugestões de aprimoramento. 
As sessões foram gravadas para possibilitar a síntese e a análise do conteúdo das discussões.

O teste de usabilidade foi realizado com 23 profissionais de saúde de Minas Gerais, São Paulo, 
Ceará, Bahia, Distrito Federal e Santa Catarina, sendo três enfermeiros, nove médicos, sete 
fisioterapeutas, dois psicólogos e dois terapeutas ocupacionais. Os profissionais haviam se 
formado, em média, há 14±8 anos e atuavam em serviços públicos especializados, consultórios 
particulares, unidades básicas de saúde, universidades privadas e públicas. A maioria dos 
participantes conhecia aplicativos de saúde, mas nunca usaram ou não usavam com frequência 
(74%). Todos os profissionais conheciam a Caderneta da Criança e apenas 13% deles nunca 
usaram o instrumento. Já em relação ao SWYC, 30% dos profissionais não o conheciam e 
outros 26% relataram usar com frequência.

No que se refere à usabilidade, as principais funcionalidades do aplicativo, como login, 
navegação nas telas, visualização de botões e compreensão das informações, foram aprovadas 
por 81% dos participantes, assim como o design do aplicativo. Mais de 90% dos profissionais 
afirmaram que as vinhetas favoreceram a compreensão dos marcos do desenvolvimento e que 
os vídeos de estímulos seriam facilmente compreendidos pelas famílias com que trabalhavam. 
Cerca de 70% dos profissionais reportaram que o uso de informações da Caderneta da Criança 
complementa positivamente as condutas sugeridas pelo TEDI. No entanto, apenas 61% dos 
participantes se sentiram seguros com as decisões sugeridas pelo aplicativo nas simulações 
realizadas durante o teste de usabilidade. Apesar disto, quase a totalidade dos participantes 

Figura 2. Etapas da criação e validação do aplicativo TEDI.
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consideraram que o TEDI poderia qualificar e facilitar sua prática profissional. A Figura 3 mostra 
o percentual de aprovação para cada um dos itens analisados no teste de usabilidade.

Figura 3. Avaliação do aplicativo pelos participantes do teste de usabilidade.

A partir das discussões nos grupos, das sugestões oferecidas pelos participantes e da análise 
dos dados obtidos no questionário de avaliação, o texto do enunciado inicial dos questionários 
e das condutas geradas pelo TEDI foram revistos, de forma a aumentar a clareza e assertividade 
das informações oferecidas pelo aplicativo. Alguns detalhes dos algoritmos e do design 
também foram ajustados após o teste de usabilidade, gerando uma nova versão do aplicativo.

A terceira etapa da validação teve por objetivo analisar a confiabilidade do questionário de 
MD-SWYC-BR com o uso do suporte audiovisual (vinhetas). Como dito, foi criada uma pequena 
vinheta de 20-30 segundos para cada um dos 54 itens do MD-SWYC-BR. Participaram desta 
etapa, 100 mães com crianças de 1 a 65 meses provenientes de unidades básicas de saúde, 
creches e escolas dos estados de Minas Gerais, Paraíba e São Paulo e do programa Primeira 
Infância Melhor (PIM) do Rio Grande do Sul.

A concordância das respostas das mães antes e após a apresentação das vinhetas foi 
verificada por meio de um teste-reteste. Foram realizadas duas entrevistas com as mães, 
com um intervalo de 5 a 7 dias. A primeira entrevista foi realizada por meio de uma ligação 
telefônica, em que a mães respondiam o questionário MD-SWYC-BR de acordo com faixa 
etária da criança, da maneira habitual. Ao final da ligação, as mães avaliavam o grau de 
dificuldade de compreensão dos itens do questionário em uma escala Likert, com pontuação 
de um (nenhuma dificuldade) a cinco (muita dificuldade). A segunda entrevista foi realizada 
por meio de uma videochamada, em que as mães assistiam as vinhetas correspondentes 
aos itens do MD-SWYC-BR antes de respondê-los. As mães responderam novamente o 
questionário de avaliação do grau de dificuldade de compreensão dos itens na versão com 
suporte audiovisual das vinhetas.

A avaliação da confiabilidade foi realizada por meio da proporção de concordância das 
respostas fornecidas pelas mães na primeira e segunda entrevista, calculada para cada 
item do MD-SWYC-BR. As mães também responderam um questionário sobre seu perfil 
sociodemográfico na primeira entrevista. Elas tinham, em média, 31 anos de idade, estudaram 
entre 9 e 11 anos (57%), recebiam algum tipo de auxilio financeiro do governo, como bolsa-
família ou auxilio emergencial (52%) e tinham mais de um filho (63%).

Foram obtidas, em média, 19 pares de respostas para cada item do MD-SWYC-BR, sendo 
a concordância média 76%. Dos 54 itens testados, em 87% deles a concordância entre as 
respostas das mães com e sem suporte audiovisual das vinhetas foi boa ou muito boa (acima 
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de 60%). A concordância foi moderada (menor que 60%) em 7 itens, conforme apresentado 
na Figura 4. Para os itens com concordância moderada foi realizada análise qualitativa das 
respostas visando aprimorar as vinhetas para a versão final do aplicativo.

Figura 4. Percentual de concordância das respostas das mães em cada item do MD-SWYC-BR.

Não houve diferença com significância estatística entre a classificação do desenvolvimento 
das crianças pelo TEDI, com e sem o uso de suporte audiovisual. Houve concordância quanto 
ao grau de dificuldade do questionário com e sem a visualização das vinhetas em 73% das 
entrevistas. Dentre as respostas discordantes, 75% achou mais fácil compreender as perguntas 
com o suporte audiovisual das vinhetas. A maioria das mães considerou que as vinhetas 
facilitaram muito a compreensão das perguntas (82%).

Desta forma, o uso do MD-SWYC-BR com suporte audiovisual mostrou-se confiável, não 
afetou a classificação final das crianças e facilitou a compreensão dos itens pelas mães 
entrevistadas. As vinhetas com baixo percentual de concordância foram refeitas e geraram 
uma nova versão do aplicativo.

Foram testadas pela equipe técnica 24 versões do aplicativo para IOS e 26 para sistema 
operacional Android. A versão final foi publicada nas lojas de aplicativos Apple e Google Store e 
registrada como propriedade intelectual no INPI em dezembro de 2021 (Registro n° [BLINDED 
TO REVIEW]). Foram produzidas 54 vinhetas e 15 vídeos de estímulos do desenvolvimento, 
além de um vídeo com o tutorial para uso do aplicativo. Os vídeos de estímulos podem ser 
compartilhados com os cuidadores por whatsapp ou e-mail e também serão disponibilizadas 
ao público por meio de um canal no YouTube. A versão web do TEDI já está disponível em 
https://tedi.medicina.ufmg.br/.

Recursos oferecidos pelo TEDI
O TEDI seleciona automaticamente os questionários que devem ser utilizados com base 
na idade da criança, direcionando o usuário para uma lista com itens adequados para 
cada faixa etária. O cálculo da pontuação da criança em cada questionário e a classificação 
foram automatizados com base nas normas do SWYC-BR para crianças brasileiras, a partir 
de algoritmos criados pelos pesquisadores pensando na segurança do paciente e uso 
racional dos recursos assistenciais. Os algoritmos integram informações sobre fatores de 
risco e desenvolvimento registrados na Caderneta da Criança com o resultado da triagem 
do questionário MD-SWYC-BR, gerando um só resultado e indicando as condutas a serem 
tomadas em cada caso. Os resultados de cada avaliação gerados pelo profissional com seu 
login ficam armazenados no aparelho do usuário, permitindo avaliações seriadas, de modo 
que o profissional pode acessar as avaliações anteriores da criança, possibilitando a vigilância 
do desenvolvimento. O profissional também pode gerar um arquivo pdf de cada avaliação 
para compartilhar os resultados com a família e com outros profissionais.

O aplicativo disponibiliza ainda 15 vídeos animados, com duração média de 3-4 minutos, 
contendo atividades e brincadeiras sobre como estimular o desenvolvimento da criança em 
cada idade por meio de práticas parentais positivas. Os vídeos podem também apoiar os 
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profissionais na orientação dos cuidadores sobre o desenvolvimento infantil e prevenção 
de acidentes de acordo com faixa etária da criança. Estes vídeos podem ser apresentados 
aos cuidadores no momento do atendimento ou compartilhados por meio de um link para 
o YouTube pelo whatsapp ou e-mail (Figura 5).

Figura 5. Exemplos de vinheta e de vídeo de estimulação incorporados ao TEDI.

Os dados gerados pelo aplicativo ficam armazenados em um servidor dedicado exclusivamente 
a projetos de pesquisa da UFMG e podem ser consolidados de forma georreferenciada e 
apresentados aos gestores, visando o planejamento de ações de promoção da primeira 
infância.

Considerações Finais

As etapas de validação de objetivos, estrutura e funcionalidades do aplicativo contribuíram 
para o aperfeiçoamento do TEDI, oferecendo consistência científica ao produto que está 
sendo disponibilizado aos profissionais de saúde. O uso de suporte audiovisual para os itens 
do MD-SWYC mostrou-se confiável e ajudou na compreensão dos itens mais complexos.

Todas as etapas de criação e validação do TEDI foram executadas no contexto da pandemia 
de COVID-19, o que limitou a realização de atividades presenciais. Desta forma, foi necessário 
realizar toda a coleta de dados remotamente. A dificuldade de acesso à internet representou 
um obstáculo à participação, especialmente dos cuidadores, levando à uma redução da 
amostra no teste de confiabilidade. Por outro lado, viabilizou a participação de profissionais 
e cuidadores de várias regiões do país.

Nas próximas etapas, o TEDI será apresentado a profissionais de saúde da atenção primária 
visando analisar a viabilidade do uso do aplicativo no cotidiano das equipes de saúde e sua 
contribuição para a assistência, para o planejamento de ações de promoção da saúde e 
para educação em saúde. Com o apoio do Ministério da Saúde, foram selecionados cinco 
municípios de médio e grande porte (um de cada região do Brasil), onde, a partir de abril de 
2022, será oferecido um curso teórico-prático de formação de multiplicadores para cerca de 
140 profissionais da rede pública, na modalidade treinamento em serviço, com a perspectiva 
de incorporação desta tecnologia social nas políticas públicas voltadas para a primeira infância. 
Também está em desenvolvimento uma versão do aplicativo voltado para outros profissionais 
e cuidadores, ampliando o público-alvo desta iniciativa.

Desta forma, acreditamos que estamos disponibilizando uma importante ferramenta para 
estimular e apoiar a avaliação do desenvolvimento infantil pelos profissionais de saúde, 
especialmente aqueles que lidam com as crianças e suas famílias no nível da saúde pública 
brasileira.

Fonte de financiamento

Fundação Maria Cecília Souto Vidigal.
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Resumo
O uso de instrumentos para a avaliação e a criação de políticas públicas é um processo complexo que, por 
vezes, pode ter como resultado algo descolado da realidade e pouco útil para os tomadores de decisão. 
Para contornar este desafio, os Grupos de Trabalho surgem como possibilidade de envolvimento direto de 
representantes de diferentes contextos na elaboração destas ferramentas, aproximando pesquisadores 
de gestores públicos e profissionais das redes. Este trabalho relata e analisa quatro experiências distintas 
de um grupo de pesquisa com Grupos de Trabalho, organizados com objetivos de criação e adaptação 
de instrumentos de avaliação de qualidade educacional da Educação Infantil. Os resultados indicam a 
importância de planejamento, pactuação e horizontalidade, além de temas e objetivos bem definidos 
para cada encontro e uso de métodos adequados, como ferramentas interativas nos encontros virtuais.

Palavras-chave: Grupo de trabalho. Políticas Públicas. Avaliação. Educação Infantil.

Abstract
The use of tools for both evaluation and creation of public policies on Early Childhood Education (ECE) 
is a complex and demanding process and, oftentimes, the product of these efforts might be something 
detached from reality or of little use for decision takers and policymaking. To take on this challenge, 
Workgroups emerge as a bet on the direct involvement of people representing different ECE aspects, 
such as researchers, policymakers and public-school workers. This report brings four distinct experiences 
with Workgroups, each with its own goals regarding the creation and adaptation of evaluation tools. The 
results indicate the importance of planning, agreement and horizontality, in addition to well-defined 
themes and objectives for each meeting and the use of appropriate methods, such as interactive tools 
in virtual meetings.

Keywords: Workgroups. Public Policies. Evaluation. Early Childhood Education.

Introdução

A implementação de avaliações é um recurso importante para o acompanhamento de políticas 
públicas, tendo em vista garantir sua efetividade e evitar o mal uso dos recursos públicos e a 
inocuidade das ações. Realizar processos avaliativos cumpre o propósito de sistematização 
de informações úteis para os tomadores de decisão. Pinheiro (2020) elucida uma discussão 
sobre o conceito de evidências enquanto base para a formulação de políticas públicas. Em seu 
artigo, o autor traz diferentes possibilidades de uso de evidências, descrevendo dois modelos 
tradicionais e propondo um terceiro. Os tradicionais são como pólos de um contínuo, sendo 
um definido como racionalista - que faz um uso mais técnico e impessoal das evidências - e 
o outro como construcionista - que considera a construção dos processos sociais e políticos 
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e da própria realidade como algo que se dá na relação entre os indivíduos. Ao enunciar as 
falhas de seguir qualquer dos dois modelos de maneira extremista, Pinheiro (2020, p. 728) 
propõe um modelo moderado que considera a complexidade dos sistemas sociais, mas valida 
a possibilidade de aplicação de análises racionais à realidade, levando em consideração “[...] 
a falibilidade do conhecimento científico [...], o status epistemológico (científico) da disciplina 
ou área de política sob questão [...]” e uma compreensão geral do contexto político em que 
as decisões devem ser tomadas.

Nesse mesmo sentido, Almeida & Paula (2014, p. 42) atentam para a consideração dos 
contextos social, político e cultural na elaboração das avaliações, tornando-as mais do que o 
mero estabelecimento de uma relação de custo-benefício e possibilitando sua função de “[...] 
controle [social] do cidadão sobre as formas de desenvolvimento em seu espaço de vida”. 
Laisner & Gonçalves de Mario (2014, p. 629) defendem que o sucesso de uma avaliação de 
políticas públicas “[...] depende, sobremaneira, da incorporação, valorização e visão ampliada 
dessa dimensão (avaliação) por parte da instituição”. Dessa forma, observa-se a importância 
da elaboração de instrumentos de avaliação que reflitam a realidade do contexto social em 
que serão utilizados. Quando falamos de avaliação de políticas educacionais, soma-se a esse 
aspecto a importância de considerar as opiniões e vivências dos profissionais que atuam 
na área, sendo que, ainda que os avanços de pesquisas internacionais nos disponibilizem 
ferramentas adequadas e de acesso livre, se torna imprescindível a realização de adaptações 
que permitam seu uso local.

Adaptar instrumentos avaliativos que reflitam a realidade de contextos educacionais específicos 
é um grande desafio, uma vez que além de observar a significância e a coerência do que se está 
adaptando, também é importante que se mantenha a equivalência, ou seja, que consigamos 
comparar estas informações com outras observações em outros contextos (Gorenstein et al., 
2016). Por mais que um grupo de pesquisa possa contar com uma diversidade de indivíduos, 
formações e perspectivas, as estratégias de cooperação e engajamento dos atores presentes no 
contexto educacional da avaliação tornam-se fundamentais para enriquecer esta experiência 
e alcançar um produto final mais representativo da realidade da educação brasileira. Para 
tanto, uma estratégia proeminente é a inclusão destes atores no processo de construção de 
projetos, intervenções e instrumentos através de Grupos de Trabalho (GTs), definidos como 
espaços de diálogo e construção coletiva, voltados a objetivos específicos, nos quais todas as 
partes envolvidas têm o mesmo valor e as mesmas oportunidades de contribuição.

De forma geral, as experiências relatadas neste trabalho se concentraram na criação de um 
questionário para famílias, na elaboração de um instrumento de avaliação das aprendizagens 
das crianças e na adaptação, ampliação e alinhamento curricular de instrumentos avaliativos 
de qualidade de processos já consolidados da área de Educação Infantil (EI), ao contexto 
brasileiro e de localidades específicas.

Educação Infantil
As últimas décadas foram marcadas por significativos avanços no que diz respeito ao acesso 
à Educação Básica. Não obstante, na EI, além do progresso quanto às taxas de atendimento, 
notam-se diversos esforços para a discussão da qualidade deste atendimento, de forma a 
garantir os direitos das crianças. Tendo em vista as especificidades da Educação Infantil, 
Campos (2020, p. 893) ressalta que a “[...] atual agenda de questões sobre o tema da avaliação 
das políticas de Educação Infantil no Brasil tornou-se mais complexa e contraditória [...]”, 
especialmente nas trajetórias das creches, historicamente entendida como uma política de 
assistência social voltadas especialmente ao cuidado das crianças.

Estudos de meta-análise, como o de McCoy et al. (2017) e outros, indicam que a frequência à 
EI prediz melhores resultados na vida dos indivíduos, porém somente quando considerada 
a qualidade das instituições, ou seja, os estudos apontam que a qualidade da oferta da EI 
pode ter impacto nos resultados que as crianças alcançarão futuramente em suas vidas. A 
isso soma-se o fato de que no Brasil, ao contrário do que parece acontecer em meta-análises 
internacionais, as creches tendem a não produzir impactos sobre o aprendizado e a EI tende 
a beneficiar menos as crianças mais vulneráveis (Santos, 2015).
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Nesse sentido, Coelho & Macário (2020, p. 945) entendem a avaliação da EI como dever de 
Estado, sendo “[...] mais do que apenas uma exigência legal, é uma responsabilidade social 
frente à vulnerabilidade da criança na primeira infância, a importância desse ciclo de idade 
de formação, a obrigatoriedade de matrícula na pré-escola e o volume de recursos públicos 
investidos”. Em conclusão de sua exposição sobre impasses e perspectivas para a avaliação 
da EI no Brasil, Campos (2020, p. 901) traz a reflexão de que há muitas iniciativas no campo da 
avaliação que podem trazer melhorias de qualidade para a EI, recomendando a combinação 
do uso de “[...] instrumentos padronizados, com observação e avaliação do desenvolvimento 
das crianças ali atendidas, referentemente com o acompanhamento de sua evolução na 
continuidade de sua escolaridade [...]”, demarcando que associar apenas a frequência à EI 
com melhores resultados é insuficiente.

O contexto educacional brasileiro é permeado por desigualdades e questões culturais regionais 
complexas que, por isso, exigem adaptações. O presente relato tratará com detalhes de 
quatro experiências recentes dos autores, como mediadores de Grupos de Trabalho. Para 
que as relações entre os membros dos GTs sejam igualitárias, existe o papel da mediação, 
que pode ser desenvolvido por uma só pessoa ou por uma alternância estabelecida pelo 
grupo buscando sempre garantir a organização e a horizontalidade.

Apesar da convergência das experiências para a discussão da temática da avaliação da 
Educação Infantil, cada Grupo de Trabalho contou com objetivos, públicos, contextos e 
resultados distintos, recorrendo a seus repertórios para a escolha de ferramentas que 
atendessem a cada objetivo. Além disso, também foram temas dos relatos apresentados a 
seguir a complementação, a partir da construção coletiva, de instrumentos que pudessem 
caracterizar o engajamento e apoio das famílias no ambiente educacional, bem como 
das próprias aprendizagens das crianças com a finalidade de identificar desigualdades 
educacionais. Os objetivos específicos de cada grupo são descritos a seguir.

Método

Esta seção se dedica a relatar os objetivos e descrever a caracterização de cada uma das 
quatro experiências recentes dos autores com Grupos de Trabalho realizados em conjunto 
com atores de redes educacionais e parceiros.

Grupo de Trabalho 1
O primeiro Grupo de Trabalho foi formado com o objetivo de adaptar parte de um instrumento 
de avaliação de origem internacional ao contexto brasileiro1. A tarefa foi desempenhada em 
duas etapas: (1) alinhamento semântico e epistemológico da ferramenta ao contexto e aos 
documentos brasileiros e (2) expansão de seu conteúdo para contemplar a avaliação de 
ambientes que atendem crianças de 2 e 3 anos (sendo originalmente destinada à observação 
de ambientes que atendem crianças de 4 e 5 anos). O grupo foi composto por quatro 
técnicos educacionais da secretaria de um município de grande porte (duas da coordenação 
de Educação Infantil, uma da coordenação de currículo e um da coordenação de avaliação), 
uma especialista em Educação Infantil e uma pesquisadora integrante do laboratório, sendo 
a última uma das autoras deste artigo.

Para realização da primeira etapa, o grupo se reuniu doze vezes de maneira presencial, 
com duração de 3 a 4 horas por encontro. O início do processo se deu com uma leitura 
conjunta do manual do instrumento, durante a qual ocorreram discussões centrais em 
que foram acordados os princípios teóricos que nortearam o processo de adaptação. Em 
seguida, iniciou-se o processo de adaptação dos itens do instrumento em si. Para tal, tanto a 
especialista em EI como a pesquisadora do laboratório, elaboravam previamente propostas 
de alterações nos itens, conforme as discussões anteriores e buscando alinhamento com 
os documentos curriculares vigentes. Em seguida, levavam as propostas para apreciação 
do grupo e discussão de aspectos como a aderência ao referencial debatido inicialmente e 

1	 O instrumento resultante deste processo de adaptação foi nomeado de “Escala de Avaliação dos Ambientes 
de Aprendizagens dedicados à Primeira Infância” (EAPI), sendo que os outros 3 GTs aqui relatados o utilizaram 
como base ou ponto de partida.
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sua funcionalidade enquanto item avaliativo. Todos os 493 itens do instrumento, somando 
relatório de observação e entrevistas, foram revistos e adaptados.

A segunda etapa ocorreu em três encontros em que foram discutidas as inserções e alterações 
propostas para o uso do instrumento na observação de ambientes que atendem crianças de 
2 e 3 anos. Recorreu-se ao mesmo método da primeira etapa para condução dos encontros. 
Em ambas as etapas, após as discussões de adaptação, foram realizados os procedimentos de 
pré-teste e piloto, sendo que as observações com uso do roteiro foram feitas pelos próprios 
membros do GT, organizados em duplas.

Grupo de Trabalho 2
O segundo GT foi organizado para discutir os achados de uma coleta de dados que utilizou a 
Escala de Avaliação dos Ambientes de Aprendizagens dedicados à Primeira Infância (EAPI) a 
fim de verificar, com base em dados e em normativas estabelecidas, os níveis de qualidade em 
que a educação no município se encontrava e também indicadores de quais ações poderiam 
resultar numa maior qualidade da EI. No entanto, devido à pandemia, a coleta de dados não 
pôde ser concluída, gerando mudanças na estrutura, no objetivo e nos encaminhamentos dos 
trabalhos. Dessa forma, a proposta de formação do Grupo de Trabalho teve como objetivo 
final contribuir para a formulação de documento com possíveis metas a serem alcançadas 
pela rede, visando as possíveis melhorias na qualidade da EI a partir da EAPI, bem como sua 
implementação no currículo municipal.

Os encontros foram realizados através de um serviço de chamadas de voz e vídeo em grupo, 
sendo que os participantes recebiam o convite com o link para a chamada uma vez por 
semana no horário das 14h às 16h30. O GT ocorreu no período de outubro a dezembro de 
2020. O grupo foi composto por 9 participantes, sendo grande parte representantes de uma 
secretaria de educação municipal, uma especialista em Educação Infantil e uma das autoras 
deste artigo. No primeiro dia foi apresentado aos participantes a proposta de trabalho do 
grupo ao longo do período, bem como os objetivos de cada encontro.

Para os demais encontros, a proposta foi de que formassem dois subgrupos, um teria que se 
colocar no papel de família e outro de gestor para definir quais seriam as “prioridades” a serem 
solucionadas dentre os itens da EAPI, considerando indicadores de insumos e/ou processos.

Grupo de Trabalho 3
A terceira experiência com Grupo de Trabalho apresentada neste relato, teve como objetivo o 
alinhamento de expectativas sobre os processos avaliativos que seriam realizados e a definição 
dos objetivos de curto, médio e longo prazo da iniciativa de avaliação. O GT contou com a 
participação de representantes de uma Secretaria Estadual de Educação (SEDUC), instâncias 
regionais de apoio educacional aos municípios, integrantes do laboratório, de universidades 
locais, secretários municipais de educação, e de fundações apoiadoras do terceiro setor.

As discussões foram realizadas em sete encontros temáticos, iniciados no dia 17 de novembro 
de 2020, com regularidade quinzenal e encerramento no dia 16 de março de 2021. Todos foram 
realizados de forma virtual, com duração de 2 a 3 horas. Os primeiros encontros se destinaram 
a conhecer o grupo, projetos avaliativos já existentes no estado, estrutura do regime de 
colaboração do estado com os municípios e alinhamentos das expectativas sobre o sistema 
avaliativo. Em seguida, a EAPI foi apresentada, bem como experiências anteriores de avaliação 
com este instrumento, enfatizando o uso dos dados e dos mecanismos de devolução das 
informações coletadas. Além disso, houveram encontros com foco nos aspectos operacionais 
do processo avaliativo. A mediação dos encontros foi realizada de forma centralizada por um 
dos autores, o qual planejou as pautas e propôs as discussões e dinâmicas.

Ao final, o Grupo de Trabalho se desdobrou em dois comitês. Um comitê se destinou ao 
alinhamento da EAPI ao contexto da Educação Infantil do estado e aos documentos oficiais 
estaduais, contando com mais 9 encontros. O segundo comitê, conduzido concomitantemente 
ao primeiro, tinha como objetivo a construção do instrumento de avaliação das aprendizagens 
das crianças, já alinhado ao contexto do estado e às concepções da Educação Infantil.
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Grupo de Trabalho 4
Este GT teve como objetivo a discussão e consolidação de um corpo inicial de perguntas para 
compor um suplemento para a EAPI, voltado ao estudo da relação entre as famílias e as equipes 
das unidades educacionais que suas crianças frequentam - e por isso foi batizado de “GT de 
Famílias” pelos membros. Para compreender as diferentes realidades de um país tão vasto 
e diverso como o Brasil, foram convidados técnicos das redes públicas de três municípios de 
grande porte distribuídos pelo território nacional: uma capital da Região Norte, uma capital 
da Região Sul e um município da Região Sudeste.

A seleção destes três municípios se deu a partir de outras parcerias estabelecidas com o 
laboratório. O GT aconteceu em sete reuniões virtuais através de um serviço de chamadas 
de voz e vídeo em grupo, no período de julho a setembro de 2020.

As reuniões aconteceram em um formato de discussões voltadas a temas específicos para 
cada encontro. No começo de cada encontro uma das partes envolvidas apresentava uma 
síntese acerca do tema pré-escolhido (como por exemplo, “Participação vs. Engajamento”), 
então o grupo discutia o conjunto de questões selecionadas levando em conta critérios como 
relevância ao tema, relevância da informação para pesquisa, relevância da informação para 
a tomada de decisões da gestão, linguagem e custo de resposta para os respondentes.

Para além das diferenças de fuso-horário, cada uma das redes participantes se encontrava em 
um estágio diferente de ações em relação às famílias. A rede parceira da Região Norte já vinha 
trabalhando há dois anos em grupos de estudos voltados ao tema e tinha intervenções em 
execução junto às famílias, havendo então o interesse em avaliar a eficácia destas intervenções 
e a percepção das famílias sobre o trabalho desenvolvido.

O município da Região Sul, por sua vez, via no instrumento uma possibilidade de aprofundar 
as pesquisas acerca do tema, algumas das quais já estavam em andamento através de suas 
parcerias com instituições públicas e privadas de ensino superior. O município da Região 
Sudeste, por sua vez, se encontrava em um estágio inicial de elaboração sobre o tema, vendo 
no instrumento uma oportunidade para mapear as percepções da família sobre os serviços 
oferecidos em seu território para a formulação de ações e políticas públicas para a Educação 
Infantil.

Com relação à taxa de participação dos integrantes do GT, destaca-se que o grupo começou 
com mais de 30 pessoas, embora tenha sido uma situação isolada do primeiro encontro em 
função da comunicação interna das redes parceiras. Os encontros seguintes contaram com 
cerca de 12 pessoas.

Resultados

Das experiências relatadas destaca-se a grande contribuição dos técnicos das redes 
educacionais para atingir o objetivo proposto aos Grupos de Trabalho. O conhecimento 
mais detalhado do cotidiano educacional e do funcionamento da rede trouxeram melhorias 
aos instrumentos avaliativos e possibilitaram construir propostas que fossem condizentes 
com a realidade e viáveis aos contextos de cada Grupo de Trabalho. Também em momentos 
específicos foram convidadas pessoas com especialidade em certos temas para contribuírem 
pontualmente com leitura crítica e adaptações das propostas. Certamente o avanço nas 
ferramentas e nas políticas para avaliação da Educação Infantil que se beneficiaram destes 
GTs não seriam possíveis sem esse trabalho coletivo.

Com os Grupos de Trabalho, foi possível atingir os objetivos de construir e adaptar instrumentos 
avaliativos de forma exitosa, destacando para a divisão clara das pautas de discussões em 
encontros distintos, sendo a mediação fator chave para não extrapolar a pauta em assuntos 
que deveriam ser discutidos em encontros seguintes. Ademais, estratégias de mediação como 
as rodas de apresentações e momentos de interações antes do início ou no início das reuniões 
também foram úteis para possibilitar a aproximação dos membros do grupo.

Em momentos estratégicos de exposição de ideias e opiniões de todos, utilizou-se da 
ferramenta Jamboard do Google Suite, um quadro branco digital interativo em que todos os 
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participantes têm a permissão para se expressar simultaneamente em blocos de adesivo 
online. Em seguida, a coordenação era encarregada de sistematizar e expor todas as 
informações da dinâmica. A utilização de músicas nestes momentos também foi conveniente 
para inspiração das ideias e definição de tempo limite para o exercício.

Foi possível observar que a grande quantidade de encontros pode gerar desmobilização do 
grupo ao longo do tempo, sendo comum que alguns integrantes não consigam participar 
de todas as discussões ou que ocorra de pessoas estratégicas das redes para as discussões, 
no decurso dos encontros, assumam outros cargos ou responsabilidades impossibilitando 
permanência no Grupo de Trabalho. Nesse sentido, a estratégia da divisão do grupo maior 
em grupos menores temáticos, como realizado em uma das experiências através de comitês 
de discussão, se mostrou exitosa para o caso da necessidade de mais encontros com a 
finalidade de aprofundar em um tema específico. Em particular, uma ocorrência que afetou 
o funcionamento de um dos GTs foi o período de férias de uma das integrantes, sendo que, 
após sua ausência em algumas reuniões, seu retorno coincidiu com o momento em que se 
iniciava a leitura final de revisão e diversos pontos de discussão foram reabertos alongando 
o processo.

Já no GT referente à construção do questionário às famílias, a pandemia do COVID-19 e o 
período eleitoral foram fatores geradores de incertezas, tanto em relação à permanência 
das gestões e, consequentemente, à continuidade do trabalho, como também em relação ao 
atraso da pré-testagem com o envio do instrumento às famílias aos municípios participantes 
ainda em 2020. Apenas a capital da Região Norte participou do pré-teste conforme o previsto, 
enquanto as demais prorrogaram o envio dos instrumentos para 2021 após confirmados 
os resultados das eleições. As devolutivas foram realizadas ao longo de 2021, após a etapa 
de análise dos dados, quando também foi apresentada uma versão do instrumento com 
alterações feitas a partir das descobertas na etapa de pré-teste.

O fator da pandemia também comprometeu a proposta de uma das experiências com os 
GTs, já que a coleta de dados que serviria como subsídio das discussões havia sido paralisada 
devido ao isolamento social da COVID-19. A mudança da proposta utilizando-se de outras 
ferramentas para atingir o objetivo desta experiência não foi bem aceita no grupo devido às 
expectativas criadas pelos envolvidos. Os integrantes também indicaram dificuldades de se 
posicionar enquanto papel de família e gestor para definir prioridades dentro de opções que 
julgavam igualmente importantes e essenciais para o contexto da educação infantil.

Discussão

A escolha pela realização de um Grupo de Trabalho não parte de mera conveniência. Para que 
este modelo de trabalho tenha resultados congruentes, é necessário que haja objetivos bem 
estabelecidos e que o objeto de discussão esteja em uma etapa avançada o suficiente para a 
produção e contribuição conjunta. Partindo de um trabalho interno prévio e uma proposta 
com certo grau de maturidade, aumentam-se as chances de as discussões do grupo terem 
relevância e encaminhamentos que visam avanços no projeto.

A escolha dos integrantes de um GT também é um elemento crucial para o sucesso das 
discussões, uma vez que a própria quantidade de participantes pode se constituir em um 
desafio. Ter poucas pessoas em um grupo pode sobrecarregar os participantes ou desmotivá-
los quando surgem problemas fora de seu campo de atuação, enquanto ter participantes 
demais pode deixá-los sem espaço para contribuir com as discussões ou alongá-las demais, 
tornando o grupo improdutivo, além de dificultar o trabalho de encontrar horários e dias 
compatíveis para todos participarem dos encontros. Vale destacar que em alguns momentos 
de alguns Grupos de Trabalho, percebeu-se que a presença de pessoas com mais autonomia 
para a tomada de decisão na rede poderia ser um fator facilitador em determinadas discussões.

Também é importante levar em conta as áreas de atuação e especialidades dos componentes 
de um grupo. Identificar momentos em que se faz necessário incluir pessoas que 
desempenhem papéis diferentes, seja por seus conhecimentos ou pela capacidade de tomar 
uma decisão, pode economizar horas de esforço coletivo e manter os participantes engajados. 
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Para o caso específico da construção de políticas públicas, é importante prever participações 
pontuais de tomadores de decisão externos ao GT. Um Secretário de Saúde, por exemplo, 
não precisa participar de todos os encontros de um grupo sobre Educação Infantil, mas é um 
ator importantíssimo quando são discutidas ações intersetoriais.

Outro elemento importante ao se optar por este modelo de trabalho é um bom planejamento, 
baseado em objetivos tangíveis. Além de conter os temas e passos importantes para que se 
alcance os objetivos do trabalho, um bom planejamento deve tanto ser flexível o bastante 
para se adequar ao ritmo do grupo quanto levar em conta alguns dos eventos previsíveis 
que podem influenciar seu desenvolvimento: eleições, feriados e férias de membros do GT 
são alguns bons exemplos. Para os encontros virtuais, as ferramentas interativas, como o 
jamboard, se mostraram importantes aliadas, abrindo um espaço funcional para os momentos 
em que o grupo como um todo é convidado a se expressar, já que os microfones costumam 
se anular quando mais de uma pessoa fala. Além disso, também deixa o encontro mais 
dinâmico, possibilitando a junção de opiniões e ideias similares.

Por fim, é de suma importância que haja uma horizontalidade de saberes entre os membros, 
garantida por quem ocupa o papel de mediação do Grupo de Trabalho. O espaço para a 
contribuição constitui um elemento motivador, em detrimento de uma presença meramente 
passiva nos espaços de discussão.
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Introdução

Em 2009 a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV) iniciou, em parceria com municípios 
paulistas, o Programa Primeiríssima Infância. A proposta era mobilizar a comunidade e 
promover a formação de gestores públicos e de profissionais da ponta para qualificar os 
serviços que atendem famílias com gestantes e crianças de 0 a 3 anos. Buscava também 
identificar, na prática dos municípios, evidências sobre ações efetivas de promoção do 
desenvolvimento infantil que pudessem ser disseminadas. Dessa forma, o Programa 
estabeleceu cinco principais objetivos (FMCSV, 2013, p. 128):

•	 qualificar o atendimento de gestantes e crianças de 0 a 3 anos;

•	 mobilizar as comunidades para a promoção da primeira infância;

•	 desenvolver a governança local para construir políticas públicas integradas;

•	 levantar boas práticas de promoção do desenvolvimento infantil; e

•	 disseminar o conhecimento gerado.

Para atingir os objetivos definidos, o Programa foi estruturado em quatro eixos estratégicos: 
(i) apoio à governança; (ii) desenvolvimento de capacidades; (iii) mobilização comunitária e; (iv) 
monitoramento e avaliação (Marino et al., 2014, p.15). Assim, incluída como parte estrutural 
do Programa desde sua concepção, a avaliação foi pensada não só como um instrumento 
que auxiliasse a mensurar os resultados e realizar o monitoramento do Programa, mas 
também como um ativo de fomento e disseminação das discussões e dos aprendizados em 
torno das ações promotoras do desenvolvimento integral das crianças da faixa etária em 
questão (FMCSV, 2013).

Com uma postura muito progressista em relação ao tema, a FMCSV entendeu que a 
avaliação, além de ajudar a medir o impacto ou o alcance do trabalho desenvolvido, era um 
instrumento importante de apoio à tomada de decisões estratégicas bem como de geração 
e sistematização do conhecimento. É por esta razão que, desde 2008, quando o Programa foi 
concebido, a FMCSV decidiu que a avaliação também seria um dos eixos estratégicos de sua 
atuação. Nesse período, dois avaliadores externos foram convidados para apoiar a definição 
de indicadores e critérios para a seleção dos municípios que desenvolveriam o piloto do 
Programa1 (FMCSV, 2013).

Os consultores foram responsáveis por acompanhar o desenho e a implementação do 
Programa em suas diferentes versões (do projeto piloto ao ganho de escala) e por criar 
a metodologia de avaliação, sempre em estreita colaboração com a equipe da FMCSV. A 
metodologia criada contribuiu para identificar as limitações e potencialidades das estratégias 
do Programa e para documentar as mudanças promovidas (Chianca, 2013a).

O Programa teve início em seis municípios do estado de São Paulo: Botucatu, Itupeva, 
Penápolis, São Carlos, São José do Rio Pardo e Votuporanga. Em 2011, uma apresentação 
sobre os resultados e as ações do Programa - realizada por Itupeva em uma das reuniões 
do Colegiado de Gestão Regional (CGR) de Jundiaí, da Secretaria Estadual de Saúde - acabou 
despertando o interesse dos outros municípios desse Colegiado em participar do Programa 
(Marino & Pluciennik, 2014).

Identificando neste momento a possibilidade de expansão do Programa para uma 
configuração regional, a FMCSV firmou parceria, em 2012, com os 9 municípios do CGR de 
Jundiaí - Cabreúva, Campo Limpo Paulista, Itatiba, Itupeva, Jarinu, Jundiaí, Louveira, Morungaba 
e Várzea Paulista - e com a Secretaria Estadual da Saúde de São Paulo (Marino et al., 2014).

Os resultados das avaliações dos primeiros municípios participantes do Programa e a 
mobilização gerada com o início do Programa no CGR de Jundiaí fizeram com que, em 2013, 
o governo do estado de São Paulo, através da Secretaria Estadual da Saúde, decidisse adotar 
o Programa (Marino & Pluciennik, 2014). Isso fez com que as ações do Programa fossem 

1	 O piloto do Programa teve início em seis municípios do estado de São Paulo, de um total de oito selecionados 
pelos critérios desenvolvidos pelos consultores externos. Deste total, apenas quatro continuaram até o término 
do piloto.
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estendidas para um total de 41 municípios paulistas pertencentes a cinco CGRs da Saúde: 
Jundiaí, São Carlos, Votuporanga, Apiaí e Litoral Norte (SES-SP, 2022). Desde então, o Programa 
passou a se chamar Programa São Paulo pela Primeiríssima Infância (SPPI).

A ampliação tornou necessária a revisão das estratégias de implementação da metodologia 
de avaliação adotada. Inicialmente executada exclusivamente por avaliadores externos em 
6 municípios, o desafio então colocado era aplicá-la concomitantemente em dezenas de 
municípios a um custo razoável e mantendo qualidade e confiabilidade. A melhor solução 
encontrada foi aumentar a capacidade avaliativa dos municípios para que eles pudessem 
liderar partes importantes da avaliação.

Este estudo faz uma análise da metodologia de avaliação do SPPI, desde sua concepção como 
um processo realizado principalmente por avaliadores externos, em colaboração com a equipe 
da FMCSV, até atingir seu estágio mais avançado, quando passou a ser uma abordagem híbrida 
– a combinação de avaliação interna e externa altamente participativa onde equipes locais e 
consultores externos tinham papéis protagonistas bem definidos e complementares. Serão 
analisados também os desafios encontrados para adaptar a metodologia e seu uso para (i) 
apoiar aprendizagens e a mobilização em torno da causa da primeira infância e (ii) promover 
a diversidade, o empoderamento e a construção de autonomia social.

Síntese da metodologia e seus desdobramentos

Os componentes-chave do processo avaliativo, que incluíam estudos de linha de base, 
monitoramento e avaliação de resultados, buscavam principalmente criar espaços para 
reflexão crítica sobre a qualidade e a importância dos resultados envolvendo pessoas e 
organizações interessadas ou afetadas pelo Programa. A avaliação tinha dois grandes 
objetivos: (i) oferecer subsídios para a implementação e gestão ao longo do ciclo de vida do 
Programa, e (ii) determinar o valor e a relevância dos impactos produzidos.

O desafio dos avaliadores contratados no início do Programa era criar um processo avaliativo 
que conseguisse captar as mudanças positivas promovidas pela sua implantação em cada 
um dos municípios e produzir um material que pudesse ser validado e amplamente utilizado 
pelos envolvidos no processo (Chianca, 2013a).

Embora a metodologia de avaliação tenha passado por mudanças e adaptações para 
acompanhar o desenvolvimento, a ampliação e o ganho de escala do SPPI, duas abordagens 
permaneceram como guia: avaliação com foco na utilização (Patton, 1996) e metodologia de 
rubricas avaliativas (Davidson, 2005, p. 137).

A avaliação com foco na utilização é uma abordagem na qual a avaliação é realizada com e 
para usuários primários intencionais e com foco no uso pretendido da avaliação por estes 
usuários (Patton, 1996, pp. 20-23). Como nenhuma avaliação é isenta de valor, a avaliação 
focada na utilização parte do princípio de que são os valores dos principais interessados nela 
que deverão definir os critérios de julgamento a serem utilizados, uma vez que serão eles os 
responsáveis por trabalhar nos resultados da avaliação e implementar as recomendações.

Inicialmente, as rubricas avaliativas eram utilizadas por educadores para avaliar trabalhos 
de alunos (BetterEvaluation, 2020). Ela foi expandida e adaptada para uso em avaliações 
tanto para tornar mais transparentes os critérios de julgamento avaliativo de determinado 
programa/projeto/política, quanto para gerar mais aprendizado ao longo do processo e servir 
de apoio para o entendimento sobre o que é esperado em termos de resultado. As rubricas 
ajudam a focar a avaliação naquilo que é realmente importante, tornando explícitas as bases 
para julgamento de performance do que está sendo avaliado. Elas trazem uma base sólida para 
que se chegue a conclusões avaliativas sobre qualidade, valor ou importância dos resultados 
usando uma combinação de evidências qualitativas e quantitativas (Oakden, 2013). Além de 
mostrarem um panorama de como as evidências devem aparecer nos diferentes níveis de 
performance (e.g. Excelente, Bom, Adequado, Ruim), ao combinar evidências qualitativas, 
quantitativas e julgamento profissional fundamentado, as rubricas ajudam a responder não 
apenas se um resultado é bom, mas “quão bom é bom” (Davidson, 2012, pp. 26-31).
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Os consultores também se inspiraram na abordagem avaliativa de Michael Scriven (2007), a 
Key Evaluation Checklist (KEC), para a construção da metodologia de avaliação do Programa, 
que seguiu as seguintes etapas (Chianca, 2013a):

•	 desenvolvimento de um modelo de impacto contendo os valores, dimensões e indicadores 
que deveriam orientar a avaliação;

•	 definição de matriz combinando indicadores e as evidências a serem coletadas sobre cada 
indicador;

•	 criação de rubricas avaliativas descrevendo os parâmetros a serem usados para determinar 
o nível de performance do Programa em cada indicador;

•	 desenho de estratégias e instrumentos para coleta de dados;

•	 criação de estratégia para analisar os dados coletados e apresentar graficamente as 
conclusões avaliativas; e

•	 elaboração de procedimentos para criar relatórios relevantes, discutir e aperfeiçoar as 
conclusões avaliativas, e para promover o uso das avaliações.

Para determinar a importância dos possíveis impactos alcançados pelo Programa, a equipe de 
avaliação, juntamente com especialistas em primeira infância, a equipe da FMCSV e representantes 
dos municípios realizaram um levantamento dos principais aspectos que o Programa tinha 
potencial para promover mudanças positivas (Chianca, 2013b). Deste levantamento, originaram-
se 139 indicadores, que foram reduzidos para 83, distribuídos em oito dimensões de impacto.

As oito dimensões de impacto do Programa se mantiveram ao longo de toda a implementação. 
De maneira sintetizada, são elas (FMCSV, 2013, p. 129):

1.	 profissionais preparados;

2.	 pré-natal adequado;

3.	 puericultura adequada;

4.	 parto e puerpério adequados;

5.	 educação infantil adequada;

6.	 espaços lúdicos adequados;

7.	 mães e pais preparados; e

8.	 comunidade mobilizada.

Após três anos de implementação do Programa, foram identificados os indicadores mais sensíveis 
à realidade, que traduziam de forma concreta as estratégias buscadas pelo SPPI, e chegou-se a 
50 indicadores. Na linha de base dos projetos que iniciaram em 2009, foram considerados os 83 
indicadores; na avaliação de resultados intermediários, 65 indicadores; e na avaliação final em 
2013, 50 indicadores (Chianca, 2013b). A redução do número de indicadores buscou eliminar 
os que eram redundantes e aqueles que não foram possíveis obter consistência na medição, 
buscando também tornar o processo de coleta de dados e análise mais eficiente. Mesmo com 
a redução, a qualidade da avaliação não foi comprometida, uma vez que foi mantido o “foco nos 
aspectos considerados essenciais para avaliar o impacto de projetos de promoção da primeira infância” 
(Chianca, 2013b, p. 4). A coleta de evidências relacionadas aos 50 indicadores estabelecidos incluiu 
diversas estratégias metodológicas, que podem ser observadas no Quadro 1.

Com o processo de expansão do Programa para novos municípios em curso e visando adaptar 
a metodologia para potencializar sua escalabilidade, inclusive para eventual uso por outros 
estados, foram feitas adequações para garantir que o processo avaliativo alcançasse maior 
viabilidade financeira, contando com maior protagonismo dos municípios sem, contudo, 
comprometer a qualidade. Dessa forma, decidiu-se adotar, ao invés de seguir como um 
processo liderado primariamente por avaliadores externos, um modelo híbrido combinando 
avaliação interna e externa. Ou seja, seria uma avaliação interna - com a parte da coleta de 
dados e discussão dos achados realizada pelas equipes das áreas de saúde, assistência social 
e educação do município - facilitada por avaliadores externos.
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Assim, o número de indicadores foi reduzido mais uma vez - passando de 50 para 44 - a fim 
de focar ainda mais a avaliação nos aspectos considerados essenciais para o SPPI e reduzir 
custos. Todos os materiais e instrumentos foram adaptados com o objetivo de torná-los fáceis 
e práticos para que, após a devida formação, os municípios assumissem a coleta de dados. Os 
consultores externos tinham o papel essencial de apoiar as equipes dos municípios, garantir 
a qualidade da coleta de dados e assegurar maior profundidade nas discussões dos achados 
avaliativos para chegar a conclusões baseadas nas rubricas avaliativas.

Um trabalho importante foi a adaptação dos textos do guia de avaliação, dos questionários 
e das rubricas avaliativas com o emprego de uma linguagem mais próxima à utilizada pelos 
profissionais que trabalham com crianças de 0 a 3 anos nos municípios. Os questionários 
foram revistos para que ficassem mais fáceis de entender por quem fosse respondê-los e 
também para que as respostas pudessem ser capturadas por leitura ótica, reduzindo o tempo 
para análise e possibilidades de erro de preenchimento.

Um teste piloto de aplicação da metodologia adaptada foi realizado nos municípios de 
Coroados e Promissão. Tal experiência trouxe excelentes contribuições para a sistematização 

Quadro 1. Métodos de coleta de dados e fontes de informação usados pela equipe de avaliação.

Métodos de coleta de dados Fontes de Informação

Análise de documentos

• Base de dados públicas (DATASUS)

• Propostas pedagógicas de uma amostra de 
creches

• Protocolos ou fichas utilizadas na atenção ao 
pré-natal

• Protocolos ou fichas utilizadas na atenção à 
puericultura

Entrevistas nos municípios

• Educadores infantis

• Gestantes

• Mães com crianças até um ano

• Profissionais que atuam no parto

• Membros do comitê técnico do projeto

• Membros do comitê executivo do projeto

• Secretário executivo do projeto

Questionários

• Ginecologistas e médicos de família que fazem 
pré-natal

• Pediatras e médicos de família que fazem 
puericultura

• Profissionais não médicos que atuam no pré-
natal

• Profissionais não médicos que atuam na 
puericultura

• Secretário executivo do projeto

Consultas por telefone ou e-mail
• Secretário executivo do projeto

• Equipe programática da FMCSV

Consultas a especialistas

• Especialista na área de educação infantil

• Especialista na área de saúde na primeira 
infância

Fonte: Chianca, Thomaz. (2013b, p. 4). Principais resultados da avaliação final (após 3 anos) do Projeto Local do 
Programa Primeiríssima Infância da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal em Itupeva.
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da metodologia que resultou na elaboração da publicação “Avaliação participativa da atenção 
à primeiríssima infância” (Marino & Chianca, 2015). Nos anos seguintes, a nova versão da 
metodologia já pôde ser utilizada nas linhas de base e na avaliação de resultados dos municípios.

Detalhes sobre a versão atual da metodologia de avaliação

Com o redesenho da metodologia, a avaliação passou a ter quatro objetivos (Marino & 
Chianca, 2015, p. 14):

1.	 identificar quão bem o município está realizando a atenção às gestantes e crianças 
de 0 a 3 anos por meio de uma avaliação inicial chamada Linha de Base da Atenção à 
Primeiríssima Infância;

2.	 fomentar a inovação e o aprimoramento do Programa por meio do suporte ao planejamento 
de ações em prol da primeiríssima infância;

3.	 fomentar a aprendizagem dos indivíduos e da comunidade;

4.	 comunicar os resultados aos interessados pelo Programa, bem como à sociedade.

A nova versão foi estruturada em quatro etapas: (i) a realização de uma oficina de alinhamento e 
capacitação com o Grupo de Trabalho da Avaliação do município (GT de Avaliação); (ii) aplicação 
de três questionários:1 para gestantes que faziam o pré-natal em uma unidade de saúde do 
SUS do município; 1 para mães com filhos de até um ano e meio que estivessem fazendo a 
puericultura em uma unidade do SUS e; 1 para pais ou responsáveis de crianças de 0 a 3 anos 
que frequentam creche pública ou conveniada; (iii) tabulação e análise dos dados em planilhas 
pré-desenhadas e; (iv) realização de Seminário de Avaliação Participativa para a discussão e 
pontuação dos 44 indicadores utilizando as rubricas avaliativas (Marino & Chianca, 2015).

Cabe reforçar que a metodologia adaptada, embora contasse com maior participação dos 
profissionais dos municípios em todo o processo, especialmente na coleta de dados e 
discussão dos achados avaliativos, não era autoaplicável. Como já dito, era indispensável 
a presença de consultores externos, que eram responsáveis por: (i) desenvolver um plano 
local de implementação da avaliação e coleta de dados2; (ii) promover o treinamento dos 
profissionais para realizar a coleta de dados; (iii) receber e sistematizar os questionários 
aplicados inserindo-os em planilha pré-desenhada; e (iv) facilitar o Seminário de Avaliação dos 
municípios para discutir evidências e conclusões avaliativas. Os consultores externos eram 
responsáveis também por garantir qualidade e imparcialidade em todas as etapas do processo.

De maneira mais detalhada, a metodologia consistia, em um primeiro momento, na realização de 
uma oficina inicial com alguns profissionais da saúde, educação e assistência social de cada um dos 
municípios que compunham o GT de Avaliação3. A oficina era facilitada por consultores externos 
e servia para apresentar a metodologia, realizar a leitura dos questionários, treinar o grupo sobre 
técnicas de aplicação dos questionários e estabelecer prazos e combinados para as próximas 
etapas. Os consultores externos ficavam à disposição para tirar dúvidas e ajudar os GTs durante a 
coleta de dados. Os questionários preenchidos eram enviados aos consultores, que criavam bancos 
de dados em planilhas de Excel automatizadas para tabular e gerar gráficos com representação 
visual dos resultados da coleta de dados dos diferentes públicos que utilizavam os serviços.

A etapa final envolvia a realização de um Seminário de Avaliação com gestores municipais, 
profissionais das unidades de saúde, assistência social e educação, representantes de 
organizações e outras lideranças comunitárias que conheciam a realidade da atenção a 
crianças de 0 a 3 anos no município. Contando com a facilitação dos consultores externos, o 
Seminário servia para analisar as evidências existentes sobre a situação da primeira infância 
no município e relacioná-las às evidências com a implementação do Programa. Os achados dos 

2	 Os consultores externos são responsáveis por mapear os equipamentos que atendem crianças de 0 a 3 anos; 
definir a quantidade de questionários aplicados; definir perfil e quantidade de profissionais responsáveis por 
sua aplicação e; estabelecer prazos para a realização de cada etapa.

3	 O GT de Avaliação é um grupo reduzido de profissionais do município que, além se responsabilizar por aplicar 
os questionários, também ajuda no planejamento do Seminário de Avaliação Participativa, especialmente para 
garantir que todas as pessoas chave participem do evento. Normalmente, os GTs têm de 6 a 12 membros, 
dependendo do tamanho do município.
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questionários com usuários e as experiências dos profissionais e representantes comunitários 
bem como seu conhecimento profundo da realidade eram fundamentais para essa análise. 
As rubricas avaliativas serviam como guia para se chegar a conclusões avaliativas sobre os 
44 indicadores das oito dimensões de impacto do SPPI.

Os consultores externos passavam por formação específica para facilitar o Seminário e 
utilizavam um guia produzido para esse fim (Marino & Chianca, 2015). O ambiente promovido 
no Seminário era de liberdade para manifestação de opiniões, promoção de reflexões 
aprofundadas e escuta ativa para todas as contribuições. Outro princípio fundamental era 
de respeito à voz dos usuários. Ao término do Seminário, os participantes já saíam com uma 
imagem da situação ou da progressão do município em relação à primeiríssima infância, e 
com estratégias definidas para divulgar as conclusões para outros atores e planejar ações 
futuras para melhorar ainda mais a atenção a crianças de 0 a 3 anos.

Considerações finais e aprendizados

O processo de criação, adaptação e utilização da metodologia de avaliação para o SPPI 
mostrou-se relevante tanto para o acompanhamento dos resultados pela FMCSV, quanto 
para os municípios em que a metodologia foi utilizada. Visto que claramente contribuiu para 
orientar a tomada de decisão da Fundação quanto a, por exemplo: (i) revisar as estratégias 
das formações de profissionais; (ii) rever algumas ações de apoio aos gestores locais e; (iii) 
decidir os próximos passos relativos à expansão do Programa. Propiciou ainda a apropriação 
dos objetivos e resultados do Programa pelos profissionais dos municípios participantes, 
confirmando o que Michael Patton diz sobre a abordagem da avaliação com foco na utilização:

[...] eles [usuários primários pretendidos] são mais propensos a entender e sentir 
propriedalde se estiverem ativamente envolvidos; e ao envolver ativamente os usuários 
primários pretendidos, o avaliador está treinando os usuários em uso, preparando as 
bases para o uso e reforçando a utilidade pretendida da avaliação a cada passo ao longo 
do caminho (Patton, 1996, p. 22).

O levantamento de dados via questionários e a discussão realizada no Seminário de Avaliação 
mostraram-se importantes veículos de empoderamento, incorporação de novos saberes, 
reflexão crítica sobre práticas e construção de soluções próprias para os profissionais dos 
municípios. A estratégia de intercambiar profissionais na coleta de dados ajudou-os também 
a conhecer as realidades uns dos outros - profissionais da saúde aplicaram questionários nas 
escolas e profissionais da educação e assistência social os aplicaram nas unidades de saúde. 
Ademais, o contato do profissional entrevistador com os usuários lhe proporcionou um olhar 
mais amplo para a prática, contribuindo assim com os objetivos almejados pelo Programa.

No processo de adaptação da metodologia para simplificá-la e torná-la viável para aplicação 
em larga escala várias dúvidas surgiram. Por exemplo: O município será capaz de aplicar os 
questionários de maneira correta e imparcial? Como será possível realizar a tabulação de dados? 
Como lidar com as diferenças demográficas e sociais de cada município? Um município de 2 mil 
habitantes conseguirá obter a mesma qualidade no seu processo de avaliação que um município 
de 100 mil habitantes? Essas questões só puderam ser respondidas com as experiências de 
aplicação da metodologia nos CGRs de São Carlos, Votuporanga, Apiaí e Litoral Norte.

Inicialmente, pretendia-se não realizar esse tipo de avaliação em municípios com menos 
de 5 mil habitantes, pois havia o entendimento de que não haveria condições logísticas e 
pessoal disponível. Porém, a decisão de participar ou não foi dada aos municípios pequenos. 
Ao contrário do que se pensou, a maioria se interessou em participar e não houve problemas 
com a qualidade do processo de coleta de dados. Embora o número de questionários em 
municípios pequenos tenha sido menor do que o de municípios maiores, eles ainda se 
constituíram como poderosos instrumentos para levantar evidências quantitativas que 
ajudaram a responder às rubricas avaliativas.

A adaptação e simplificação da metodologia de avaliação do SPPI foi essencial para que o 
processo avaliativo pudesse se tornar parte integrante e essencial para orientar a tomada 
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de decisões estratégicas tanto no nível de coordenação do Programa quanto no nível das 
ações nos municípios. Acabou também por tornar-se um elemento agregador, contribuindo 
para que gestores, profissionais e comunidade em geral intensificassem o diálogo em torno 
da primeira infância nos municípios.

Ao experimentar um processo de reflexão crítica sobre o que existe no município desde a 
linha de base, os participantes criam um espaço de diversidade e de desenvolvimento de 
autonomia social. Dessa forma, a avaliação auxiliou o capital humano municipal a ter um 
entendimento mais profundo do que estava sendo realizado (quais eram os objetivos do 
Programa e onde se esperava chegar), contribuindo substancialmente para o uso efetivo dos 
achados avaliativos e o desenvolvimento do Programa.

Fonte de financiamento

Não há.
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Abstract
This study reports the experience of social entrepreneurs identifying facilitators and barriers related to 
the feasibility and acceptability of The Basics’ pilot implementation in the municipality of Guarujá, Brazil. 
The Basics is a community-level strategy that disseminates five science-based principles for families and 
caregivers to promote child development. It has been implemented in Guarujá since 2021 through social 
assistance reference centers. Staff and families’ feedback was leveraged through interviews and surveys 
and analyzed using content analysis. The lessons learned implementing this pilot strategy contribute to the 
Brazilian early childhood innovation field, considering that the main facilitators include the engagement 
of local leadership, coaching and training professionals, the use of technology for dissemination, and the 
usefulness of content for educators, healthcare, and social workers. Barriers include the need for cultural 
adaptation and implementation guidelines. This evaluation allows to identify improvements to support 
the implementation and qualification of early childhood public policies and services.

Keywords: Child development. Parenting. Implementation science.

Resumo
Este estudo relata a experiência de empreendedores sociais identificando facilitadores e barreiras
relacionados com a viabilidade e aceitabilidade da implementação piloto do The Basics no município
do Guarujá. The Basics é uma estratégia comunitária que dissemina cinco princípios, baseados na
ciência, para que famílias e cuidadores promovam o desenvolvimento infantil. Foi implantado no Guarujá
a partir de 2021 por meio dos centros de referência de assistência social (CRAS). A opinião das equipes
e famílias foram exploradas por meio de entrevistas e questionários e analisadas com análise
de conteúdo. As lições aprendidas na implementação da estratégia piloto contribuem para o campo da
inovação para a primeira infância, tendo em vista que os principais facilitadores foram:
a participação de lideranças locais, a capacitação e formação de profissionais, o uso de tecnologia
para divulgação e a utilidade dos conteúdos para educadores, assistentes sociais e de saúde. As barreiras
incluíram a necessidade de adaptação cultural e diretrizes de implementação. Essa avaliação permitiu
identificar melhorias para apoiar a implementação e qualificar as políticas e serviços públicos para
primeira infância.

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil. Responsabilidade parental. Ciências da implementação.
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Introduction

Globally, 250 million children younger than 5 years in low-income and middle-income countries 
are at risk of not reaching their developmental potential. Therefore, equitable early childhood 
policies and programs are crucial for meeting the Sustainable Development Goals and for 
children to develop the intellectual skills, creativity, and well-being required to become healthy 
and productive adults (Black et al., 2017).

Brazil has advanced its efforts to prioritize early childhood. The Early Childhood Legal 
Framework was approved in 2016, establishing national guidelines for the implementation 
of policies that prioritize the first years of life and child development (Brasil, 2016). However, 
Brazil is one of the nations with the highest inequality rates globally, which significantly limits 
the developmental opportunities of the most vulnerable children. According to Fundação Maria 
Cecília Souto Vidigal (FMCSV, 2021), one-third of Brazilian children aged 0–6 live in poverty. 
Only 37% of all children aged 3 years and younger are enrolled in early learning programs, 
and in the lowest-income families, this number drops to 28% (Todos pela Educação, 2021). 
Additionally, the COVID-19 pandemic has highlighted the stark inequalities in the country, 
with the most vulnerable families having been disproportionately impacted in the last couple 
of years.

In this context, innovative strategies designed to support child development and promote 
positive parenting practices are crucial. The Basics is a community-level strategy aimed at 
reaching whole communities with information, social reinforcement, and reminders. The Basics 
strategy mobilizes local organizations from multiple sectors, such as healthcare centers, 
schools, libraries, and shelters, to disseminate five science-based principles that every family 
with young children can practice to promote child development, namely (1) maximize love and 
manage stress; (2) talk, sing, and point; (3) count, group, and compare; (4) explore through 
movement and play; and (5) read and discuss stories (The Basics, 2020).

Aspects of implementation, such as sustainability, acceptability, and feasibility, are key to 
improve programs and services targeting children and their families. This study is an experience 
report evaluating the pilot implementation of The Basics in a municipality, as a crucial 
effort to identify what is working and what is not and understand the current progress and 
improvements that can be made. Our aim is to report the experience of social entrepreneurs 
identifying facilitators and barriers related to the feasibility and acceptability of The Basics’ 
pilot implementation in the municipality of Guarujá, Brazil.

Methods

This is a report of the experience of social entrepreneurs evaluating the pilot implementation 
of The Basics in Guarujá, a municipality with 325,000 inhabitants located on the coast of the 
State of São Paulo, Brazil.

The pilot implementation of The Basics in Guarujá started in 2021, when frontline professionals 
in the city reached out to The Basics Inc., sharing their desire to implement the strategy 
integrated into their work at Social Assistance Reference Centers. In the same year, the mayor 
of Guarujá signed a partnership agreement with The Basics Brasil for the City to implement 
the strategy. This agreement enabled them to lead the dissemination of the strategy across 
different publicly funded services in the city.

In accordance with the partnership agreement established with the city, The Basics Brasil has 
supported the implementation in Guarujá by disseminating materials in Portuguese, including 
workshop presentations, videos, handouts, tip sheets, and banners. Technical assistance also 
involves mentoring, with monthly implementation check-ins with the local leaders and access 
to monthly Basics Learning Network meetings. The theory of change of The Basics Brazil is 
illustrated in Figure 1.

The implementation of The Basics in Guarujá was evaluated with regard to its feasibility 
and acceptability through qualitative data collected from 12 key informants (seven public 
servants of Guarujá and five participant families). Feasibility was defined as how feasible it 
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was for frontline professionals and local leaders to implement The Basics in their setting. 
The perception of families and professionals about The Basics and how acceptable it was for 
them was analyzed as acceptability. The source of data for this analysis were (1) interviews with 
local leaders and five participant families and (2) a feedback survey with frontline professionals 
and local leaders. Content analysis was used to analyze data.

Interviews with local leaders implementing the strategy centered around three main questions: 
“What were the initial steps of implementing The Basics in Guarujá?” “How was the work 
structured?” and “What are the facilitators and barriers of the implementation?”; interviews 
with families engaged in The Basics strategy in Guarujá were conducted to understand their 
perception about the content and the program’s dissemination strategies.

The visits to four social assistance centers disseminating The Basics in Guarujá included visiting 
places where the strategy is disseminated to families and talking to frontline professionals 
to understand their perception about the acceptability of the strategy and the feasibility for 
dissemination at their daily practice.

The main topics of the feedback survey with frontline professionals included questions about 
their preparedness to disseminate the principles, strategies to share the principles with 
families, the semantics fidelity to The Basics principles, the outreach of the intervention, the 
perception of the strategy’s effectiveness, and the frequency of engagement with families. 
Specific questions for local leaders included their opinion about the training and technical 
support they received from The Basics Inc., the materials received to implement The Basics, 
the importance of connections they may have had with other organizations implementing the 
strategy, and their main challenges; further, they were provided space for general feedback 
to the backbone organization.

Results

Our experience evaluating the initial implementation of The Basics in Guarujá revealed 
facilitators and barriers related to the implementation trajectory, as detailed in Chart 1.

The experience of implementing The Basics strategy in the municipality of Guarujá provided 
relevant lessons about the feasibility and acceptability of an innovative strategy connected to 
public policies that provide services to vulnerable families with young children. The lessons 
learned, rationale, and implications for the future are presented in Chart 2.

Figure 1. Theory of change of The Basics Brazil. São Paulo, 2022.
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The lessons learned from the pilot implementation of this initiative that can support the early 
childhood field in Brazil include the importance of investing in the engagement and training of 
local leaders, particularly technical professionals on the front line of social assistance services, 
as well as producing and supporting the dissemination of materials from the initiative to 
families through channels such as WhatsApp, culturally adapt and co-create materials with 

Chart 1. The implementation trajectory of The Basics in Guarujá. São Paulo, 2022.

Timeline Activity Stakeholders Results

May 2021 Partnership with the 
municipality of Guarujá

1-The Basics Brazil. 
2-Mayor of Guarujá Partnership agreement

May 2021–ongoing
Coaching of local 
leaders implementing 
The Basics in Guarujá

1-The Basics Brazil. 
2-Local leaders of 
Guarujá

Knowledge exchange 
and ongoing work 
planning

May 2021–ongoing

Beginning of the 
dissemination of The 
Basics to vulnerable 
families enrolled 
in social services 
in-person (group 
sessions) and online 
(sending videos 
and cards with text 
and illustrations via 
WhatsApp) once a 
week for 7 months

1- Leadership of the 
City’s Office of Social 
Development

40 families reached

May 2021

Introductory 
presentation about 
The Basics strategy 
for management team 
of the City’s Office of 
Social Development

1-Management team 
of City’s Office of Social 
Development.
2-Local leaders of 
Guarujá.

15 frontline 
professionals reached

May 2021 –ongoing

Introductory 
presentations of The 
Basics strategy at 
inter-agency meetings 
(100 attendees) and in 
one meeting for early 
childhood educators 
(40 attendees).

1 - Other public leaders 
working for the City 
of Guarujá. 2- Local 
leaders of Guarujá.

140 frontline 
professionals 
working in different 
departments/agencies 
of the city of Guarujá

July 2021

Local leaders of 
Guarujá join The Basics 
Learning Network 
(BLN)

1-Local leaders of 
Guarujá.
2-The Basics Inc

A strengthen shared 
learning community

July 2021

Capacity-building 
workshops (in-
person) for frontline 
professionals of four 
social assistance 
services

1-Leadership of the 
City’s Office of Social 
Development.
2- Local leaders of 
Guarujá.

Four frontline 
professionals reached

August/September 
2021

Dissemination of The 
Basics at foster care 
shelters in Guarujá

1-Leadership of the 
City’s Office of Social 
Development.
2- Local leaders of 
Guarujá.

23 frontline 
professionals reached.
One foster care shelter

April – December 2022 
– Planned

Further expansion 
of The Basics with 
breastfeeding 
workshops at public 
health centers, 
daycares, and three 
additional foster care 
centers.

1- City of Guarujá. 
2- Local leaders in 
Guarujá

Training workshops for 
frontline staff being 
scheduled
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the target-population and develop an implementation guide that allow to scale the initiative 
with fidelity to the core components.

Discussion

Evaluating the pilot implementation of an innovative strategy developed to qualify public 
policies and services targeting vulnerable families with young children enabled to understand 
what worked under a certain context and what can be improved. The lessons learned 
can support innovators of the early childhood field to develop, implement, and evaluate 

Chart 2. Lessons learned, rationale, and implications for the future of The Basics Brazil. São Paulo, 2022.

Lessons learned Rationale Implications for the future

Feasibility: having a highly 
engaged and committed local 
leadership was crucial.

The leadership of two public 
servants and their commitment 
to disseminate the initiative 
to frontline professionals and 
families was pivotal.

Building a Brazilian Learning 
Network to promote shared 
learning opportunities between 
local leaders would support 
the continued engagement 
and mobilization of more local 
leaders.

Feasibility: training and 
coaching local leadership has 
been positively evaluated.

Coaching with multiple 
checkpoints was essential to 
discuss challenges that emerge 
during the implementation. 
In the partner survey, all 
respondents indicated 
additional training for staff as 
needed.

Having a dedicated staff, 
instead of only part-time 
volunteers, would support the 
sustainability of this initiative. 
Additional capacity can be 
complemented by self-paced 
training resources, such as 
short video lessons and online 
training programs for frontline 
workers.

Feasibility: The COVID-19 
pandemic opened a new 
possibility of using technology 
for remote interaction with 
families.

Frontline professionals used 
WhatsApp to constantly 
communicate with families, 
sending videos, text messages, 
and illustrations of activities 
that caregivers could practice 
with their children at home, 
and they evaluated this strategy 
as effective.

An automated text messaging 
program could support 
expanding The Basics’ 
dissemination with fidelity.

Feasibility: Implementation 
guidelines and other training 
resources that can be easily 
understood are mandatory.

Providing overwhelmed 
frontline staff with materials 
that can be easily understood 
helps to engage them to 
understand and disseminate 
the strategy.

A toolkit with detailed 
implementation guidelines 
for frontline professionals 
that work with families is 
needed and could be further 
strengthened by self-paced 
training resources for frontline 
workers.

Acceptability by frontline 
professionals: The content 
of the strategy is useful for 
services/sectors such as early 
childhood education, foster 
care, social assistance, and 
primary healthcare services.

The Basics principles can 
be helpful for a variety of 
frontline professionals, such 
as pediatricians, nurses, early 
childhood educators, and social 
workers.

Understanding the specific 
needs of frontline professionals 
in a co-creation process 
would help to create or adapt 
materials to specific settings 
across different sectors.

Acceptability by families: There 
is a need to adapt The Basics 
materials to the Brazilian 
context beyond language.

The activities and examples 
from the existing materials 
illustrate families that do not 
look like Brazilian families and 
practices, such as meditation 
and exercises to manage stress, 
that Brazilian caregivers had 
not identified themselves.

Considering that a critical 
component of the success 
of The Basics strategy is the 
flexibility and adaptability 
in implementation in each 
community, cultural adaptation 
for the Brazilian context could 
improve the acceptability by 
families.
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their innovations. Facilitators and barriers related to the feasibility and acceptability of the 
implementation of The Basics in the municipality of Guarujá (Brazil) were revealed.

Regarding feasibility, the implementation was facilitated by the engagement and commitment 
of the local leadership, the coaching provided for them, and the use of technology (such 
as WhatsApp) to disseminate the principles of The Basics to families with young children. 
A barrier related to feasibility was the lack of implementation guidelines (in Portuguese) or 
other training resources for frontline professionals.

Similarly, the experience of implementing the Programa Criança Feliz (Happy Child Program), 
which aims to promote child development with a home visiting strategy that targets the 
most vulnerable families nationwide through social assistance reference centers (Centro 
de Referência em Assistência Social [CRAS]), showed that capacity building strategies and 
the use of technology such as WhatsApp facilitate implementation. High-quality training for 
local leaders and frontline professionals was reported as critical for achieving the fidelity 
of implementation (Buccini et al., 2021). The implementation evaluation also showed that 
face-to-face training was an important moment for sharing experiences, good practices, and 
making new connections that support staff overcoming daily challenges. The home visitors 
of this program also reported using WhatsApp as a communication channel with families, but 
their experience was limited to send reminders and scheduling appointments (Brasil, 2019).

Regarding acceptability, the content of The Basics was evaluated as useful by early childhood 
educators, healthcare professionals, social workers, and caregivers of shelters. Disseminating 
the five principles across agencies and sectors can help to create a common understanding 
of child development that may facilitate intersectoral collaboration between critical sectors 
such as education, social assistance, and health. The barrier identified for acceptability was 
the need to culturally adapt the content to represent Brazilian families, habits, language, 
culture, and context.

Similar needs regarding cultural adaptation were reported during the implementation of the 
program Primeira Infância Melhor (PIM; [Better Early Childhood]). This is an intervention to 
strengthen families’ skills and to promote the development of early childhood, in articulation 
with prioritizing healthcare, social assistance, and education. Similar to The Basics’ strategy, 
this program proposes to welcome and respect the singularities of each family, investing 
in the co-construction of a dialogical relationship based on ethical conduct, which includes 
differences and values the potential of each context. Efforts have been made to adapt the 
program considering the cultural values and context of life of “traditional communities” such 
as indigenous and quilombolas (Verch, 2017).

Our experience evaluating the pilot implementation of an innovation to qualify early childhood 
public policies and services generates knowledge that can inform the next steps of this 
implementation and support social entrepreneurs and actors of the public sector in qualifying 
public polices targeting families with young children. The main learnings of this experience 
that can be useful in the early childhood field included the engagement of local leadership 
and coaching and training professionals, the use of technology for dissemination, and the 
content being useful for educators, healthcare, and social workers as facilitators. It was also 
possible to identify barriers for implementation that included the need for cultural adaptation 
and implementation guidelines. However, some limitations of this report include the use of 
qualitative sources of information, such as interviews and feedback surveys.

Future analyses of the implementation process should consider the adoption of quantitative 
and qualitative research methods to understand the most suitable strategy to provide staff 
training, the channels to disseminate The Basics to Brazilian families, and strategies to promote 
intersectional actions across the education, health, and social assistance sectors. Research 
about the effects of The Basics on parenting practices, child development, and school readiness 
should also be conducted to address the impact of this strategy.
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Conclusion

Our experience evaluating the initial implementation of an early childhood innovative strategy 
such as The Basics in the municipality of Guarujá (Brazil) allowed us to identify improvements 
to support its implementation in the future and qualify early childhood public policies.
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Resumo
No âmbito das políticas públicas para a primeira infância, têm-se instituído programas cujo objetivo 
é melhorar a qualidade de vida das famílias que vivem em situação de vulnerabilidade social, visando 
assegurar uma melhor atenção às crianças nos primeiros anos de vida. O programa Mais Infância Ceará 
possui uma abordagem e coordenação intersetorial, composta por secretarias do Estado em articulação 
com diversas políticas setoriais, com uma visão abrangente de todos os direitos da criança, constituindo-
se um instrumento por meio do qual o Estado e os municípios asseguram o atendimento dos direitos da 
criança. Este relato de experiência tem o objetivo de descrever como ocorreu a implantação do programa 
Mais Infância Ceará e como ocorre o monitoramento e as principais inovações desenvolvidas a partir 
dele. No âmbito da governança e análise de dados, duas plataformas foram desenvolvidas para auxiliar 
na gestão, divulgação e tomada de decisão, são elas: Big Data Social e Plataforma Mais Infância.

Palavras-chave: Avaliação. Primeira infância. Criança. Programas e serviços.

Abstract
Within the scope of Public Policies for Early Childhood, programs have been instituted, with the objective 
of improving the quality of life of families living in situations of social vulnerability, aiming to ensure better 
care for children in the first years of life. The Mais Infância Ceará Program has an intersectoral approach 
and coordination, composed of State secretariats, in articulation with the various sectoral policies in 
a comprehensive view of all children’s rights, constituting an instrument through which the State and 
Municipalities, ensure the fulfillment of the rights of the child. This experience report aims to describe the 
implementation, how the monitoring takes place and the main innovations developed in the Mais Infância 
Ceará Program. In the scope of governance and data analysis, two platforms were developed to assist in 
management, dissemination and decision-making, they are: BigData Social and the Mais Infância Platform.

Keywords: Assessment. Early childhood. Kid. Programs and services.
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Introdução

Os estudos sobre o desenvolvimento infantil na primeira infância demonstram que os 
primeiros anos de vida da criança são primordiais no processo de desenvolvimento físico, 
emocional, cognitivo e cultural (Shonkoff et al., 2009). Desse modo, algumas pesquisas afirmam 
que o investimento na primeira infância é uma das melhores alternativas para diminuir as 
desigualdades sociais, enfrentar a pobreza e favorecer a construção de uma sociedade com 
condições socioambientais sustentáveis (The British Academy, 2014; Carneiro & Heckman, 
2003; Cypel, 2013; Ceará, 2008; Grantham-McGregor et al., 2007; Heckman, 2010; Brasil, 2015).

A promoção da saúde integral da criança, conforme proposto na Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Criança, inclui, além de estratégias para a redução da mortalidade infantil, 
um eixo de ação específico voltado à promoção do desenvolvimento infantil (Brasil, 2015). 
Sabe-se, no entanto, que essas estratégias e esses programas voltados ao fortalecimento 
do desenvolvimento infantil são incipientes ainda para a sociedade; contudo, é crescente o 
interesse pela definição de modelos que possam ser aplicados em larga escala. Desse modo, 
é necessário que o Poder Público Federal, em parceria com entidades e organismos de 
representação social, assuma a responsabilidade pela difusão e defesa das políticas voltadas 
à primeira infância em todo o país.

No Ceará, diversas iniciativas em prol da infância têm sido realizadas nas últimas três décadas, 
avaliando o perfil da população materno-infantil e comparando diversos indicadores de saúde, 
de doença e de acesso aos serviços públicos ao longo do tempo, como estratégia para auxiliar 
o serviço público a intervir precoce e efetivamente. Programas de intervenções têm sido 
desenvolvidos em uma conexão com diversos setores públicos, constituindo, por exemplo, o 
comitê consultivo intersetorial das políticas de desenvolvimento infantil. Todas essas ações, 
baseadas em evidências científicas, atendem a modelos de construção e planejamento, 
cujo processo de avaliação e monitoramento, a partir de análises sistemáticas, tem sido 
aprimorado pelo Estado (Amaral et al., 2004; Bezerra Filho et al., 2007; Correia et al., 2014, 
2018, 2019; Ceará, 2008).

No âmbito das políticas públicas de fortalecimento das ações para a primeira infância, têm-
se instituído programas cujo objetivo é melhorar a qualidade da vida das famílias que vivem 
em situação de vulnerabilidade social, visando assegurar uma melhor atenção às crianças 
nos primeiros anos de vida. Entre esses programas, está o Mais Infância Ceará, o qual, 
focando o presente, realiza ações cujos resultados poderão impactar as próximas gerações. 
O programa tem como objetivo promover o desenvolvimento infantil e gerar as possibilidades 
para o desenvolvimento integral da criança de forma intersetorial no âmbito do Estado e 
dos municípios. Diante dessa complexidade, investe na estratégia de advocacy, através da 
sensibilização de outros atores: pais e cuidadores, profissionais que lidam com as crianças, 
gestores públicos, academia, formadores de opinião e mídia, todos stakeholders, fortalecendo 
uma rede intersetorial na defesa dos direitos das crianças, o que entusiasma a criação de 
políticas públicas efetivas em todo o território cearense.

O programa Mais Infância Ceará possui abordagem e coordenação intersetorial, composta 
por onze secretarias de Estado, em articulação com diversas políticas setoriais, com uma 
visão abrangente de todos os direitos da criança, constituindo-se um instrumento por meio 
do qual o Estado e os municípios, em cooperação, asseguram o atendimento dos direitos da 
criança de forma integral e integrada. Essa atuação conjunta acontece desde a gestação, dando 
importância às características biopsicossociais, culturais, sociais, familiares, comunitárias e 
ambientais. Além do trabalho com as secretarias de Governo, o Mais Infância Ceará conta 
com o apoio de entidades não-governamentais, estaduais, nacionais e internacionais, 
universidades, representantes da sociedade civil e de agências multilaterais, que atuam desde 
a proposição de ações ou levantamento de necessidades até o apoio técnico-científico e a 
consolidação de parcerias institucionais.

Com a pandemia de Covid-19, houve uma ampliação das famílias assistidas pelo programa de 
transferência de renda adicional, o Cartão Mais Infância Ceará, alcançando, no ano de 2022, 
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150 mil famílias cujas crianças na primeira infância recebem o benefício, além da distribuição 
de vale-gás e de doações de cestas básicas e de kits de higiene.

O relato de experiência aqui apresentado tem o objetivo de descrever como ocorreu a 
implantação do programa Mais Infância Ceará e como ocorre o monitoramento e as principais 
inovações desenvolvidas a partir dele.

Metodologia e breve histórico do programa Mais Infância Ceará

O programa Mais Infância Ceará foi lançado em agosto de 2015 e, em março de 2019, foi 
transformado em lei. Está baseado em três princípios: política baseada em evidências, 
intersetorialidade e equidade.

Desde a sua concepção, o Mais Infância Ceará busca trabalhar baseado em evidências. 
Para isso, foram elencados os principais indicadores da infância do Estado nas áreas de 
saúde, educação e assistência social, como: mortalidade materna e infantil, considerando o 
componente neonatal, prematuridade, bebês de baixo peso, aleitamento materno, gravidez 
na adolescência, cobertura de creche e pré-escola, presença do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para crianças de 0 a 6 anos, indicadores de violação de 
direitos, entre outros. Esses indicadores ajudaram a compor o cenário da infância no Ceará. 
Simultaneamente, foram resgatadas as políticas, os projetos e as ações direcionadas às 
crianças no âmbito do Estado nas diferentes secretarias. As iniciativas foram avaliadas quanto 
à sua eficiência e eficácia para identificar quais poderiam ser ampliadas ou ajustadas e quais 
não atendiam aos objetivos propostos.

Essas evidências foram a base para a primeira edição do planejamento estratégico, que 
analisou potencialidades e fragilidades do projeto e, através da estratégia de visão de futuro, 
elaborou ações para compor a teoria da mudança, a qual busca implementar políticas públicas 
que promovam mudanças sociais, culturais e comportamentais.

A intersetorialidade é outro diferencial do programa, através da qual as ações são propostas, 
coordenadas, articuladas e executadas em parceria com os municípios através do conjunto 
de 11 secretarias, organizadas, por sua vez, através do Comitê Consultivo Intersetorial das 
Políticas de Desenvolvimento Infantil (CPDI). Esse conjunto de secretarias trabalha com ações 
setoriais e intersetoriais na formulação de estratégias inovadoras de ação.

Em relação a equidade, o programa se preocupa com as diversas infâncias e se orienta por 
uma política de equidade para que todas as crianças tenham oportunidades iguais desde 
o início da vida e as desigualdades sociais sejam extinguidas. Ao criar o maior programa de 
transferência de renda do Estado, focando as famílias com crianças na primeira infância, 
o Governo do Ceará cuida igualmente do capital humano do Estado. A iniciativa, além da 
transferência de renda, amplia o acesso às políticas públicas e qualifica os programas e os 
serviços ofertados para essa população.

Pilares do programa

Responsável por reunir o maior número de projetos e programas voltados aos pequenos 
cearenses, o Mais Infância Ceará organiza intersetorialmente suas ações na busca de 
significados e alcance social único. Quatro pilares constituem a base dessa política: Tempo de 
Nascer, Tempo de Crescer, Tempo de Brincar e Tempo de Aprender. Além deles, há o Cartão 
Mais Infância Ceará, organizado, na estrutura da política, como um pilar transversal, porque 
apresenta características que transpassam os demais (Figura 1).

Tempo de nascer
Reconhece a necessidade de cuidado da criança desde a gestação para reduzir a 
morbimortalidade materna e perinatal. Nesse sentido, busca reestruturar a linha de cuidado 
materno-infantil a partir da atenção à gestação de alto risco, fortalecendo o processo de 
regionalização e descentralização das ações e dos serviços de saúde do SUS e qualificando a 
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assistência na linha de cuidado materno-infantil através de elaboração e implementação de 
protocolos, qualificação de profissionais e definição de fluxos assistenciais nos três níveis de 
atenção nas cinco macrorregiões do Estado do Ceará.

Tempo de crescer
Compreende o desenvolvimento infantil, necessitando, por isso, de uma abordagem integral e 
integrada, em que o bem-estar físico e intelectual da criança, assim como o seu desenvolvimento 
socioemocional e cognitivo, estão relacionados. Este pilar busca a ação integrada de formação 
de profissionais, educadores e familiares para a promoção do desenvolvimento infantil por 
meio de abordagens que contemplam aprendizado, crescimento e desenvolvimento humano. 
No desenvolvimento infantil, a família, a partir dos seus cuidadores, é o primeiro e mais eficaz 
elo do sistema de apoio na garantia dos cuidados essenciais à criança.

Dessa maneira, o pilar Tempo de Crescer se propõe a construção de uma rede de 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, através das visitas domiciliares, serviços 
e formações especializadas que contemplam pais, profissionais e demais agentes envolvidos 
nos programas de atenção à criança

Tempo de brincar
O Tempo de Brincar envolve as brincadeiras e a ludicidade como favorecedoras do 
desenvolvimento físico, cognitivo e emocional da criança, assim como a socialização do brincar 
e de sua inclusão na cultura da comunidade. O objetivo deste pilar é aproveitar espaços 
públicos para implantar e revitalizar áreas que garantam o direito da criança ao brinquedo 
e às brincadeiras. Dessa maneira, nesse pilar estão presentes as ações de implantação e 
revitalização de espaços públicos adequados ao desenvolvimento infantil e o favorecimento 
de ações de arte, cultura e lazer nas praças municipais.

Tempo de aprender
Porque entende a escola como um direito de todos e busca atender às metas da universalização 
da pré-escola para crianças de 4 e 5 anos e de ampliação da oferta de creches para aquelas 
de 0 a 3 anos, o pilar Tempo de Aprender tem por objetivo apoiar, construir e qualificar 
os Centros de Educação Infantil (CEI) nos municípios, contribuindo, dessa maneira, para o 
fortalecimento das famílias no cuidado e na promoção do desenvolvimento de seus filhos. 
Além dos CEI, as ações desse pilar também visam apoiar e agregar projetos que busquem a 
melhoria da qualidade da educação infantil no Estado.

Figura 1. Organograma do Programa Mais Infância Ceará.
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Cartão Mais Infância Ceará (CMIC)
É um programa de transferência de renda que beneficia famílias que vivem em situação 
de extrema vulnerabilidade e que possuem crianças na primeira infância. Para além da 
transferência de renda, as famílias do CMIC devem ter prioridade no acesso às políticas 
públicas através de programas e ações das secretarias de Estado.

É necessário destacar que nenhuma dessas ações teria sentido se fossem empreendidas 
isoladamente. Articulações intersetoriais permanentes e cotidianas foram estabelecidas, 
agregando a elas programas e instituições capazes de atender também a situações de maior 
urgência. Nesse particular, o programa Mais Infância Ceará busca desenvolver a criança de 
forma integral, com ações iniciadas ainda na tenra infância, e facilitar as condições para que, 
no futuro, ela se insira em um ambiente equilibrado, justo e produtivo.

Cartão Mais Infância Ceará: cuidando dos mais vulneráveis
A relação entre desempenho intelectual e pobreza na infância está bem estabelecida na 
literatura sobre o assunto. Nesse sentido, tem-se agido para compreender os meios pelos quais 
as desigualdades se amplificam por si mesmas e se perpetuam na ausência de intervenções 
(Wade Junior et al., 2016).

Diante disso, faz-se necessário enfrentar o principal desafio dos países em desenvolvimento: 
a superação das desigualdades sociais. A partir dessa realidade, gestores e formuladores de 
políticas públicas têm voltado a atenção a áreas sensíveis e estratégicas a fim de reduzir as 
desigualdades sociais. Embora os resultados de indicadores sociais e de saúde, medidos pela 
expectativa de vida, tenham aumentado, as desigualdades sociais entre algumas camadas 
da população ainda persistem (The British Academy, 2014).

Dessa maneira, reconhecendo que a pobreza infantil é um empecilho no desenvolvimento 
de crianças em famílias que vivem em situação de extrema vulnerabilidade, o Mais Infância 
Ceará implantou, no final do ano de 2017, o Cartão Mais Infância Ceará, com o objetivo de 
combatê-la.

O desenho do programa começou com a identificação do problema e do público-alvo que 
deveria ser priorizado. Com apoio do Instituto de Pesquisa do Ceará (IPECE), no ano de 
2017, foram analisadas as famílias cearenses que estavam registradas no Cadastro Único do 
Governo Federal. Entre essas, selecionaram-se as famílias com crianças na primeira infância 
que recebiam o Bolsa Família e viviam em extrema pobreza, com renda per capita de até R$ 
89,00. Com estes critérios, 312.172 famílias foram selecionadas em um primeiro momento. 
No entanto, considerando o limite financeiro inicial, o programa precisou pautar alguns 
critérios de vulnerabilidade, como: domicílios urbanos sem água canalizada para, pelo menos, 
um cômodo e/ou material de construção inapropriado do domicílio (taipa, palha, madeira 
aproveitada ou outro) e/ou não ter banheiro ou sanitário no domicílio ou propriedade. Nesse 
sentido, foram selecionadas 48.000 famílias, que passaram a receber, em dezembro de 2017, 
o benefício de R$ 85,00.

Em janeiro de 2021, o programa foi ampliado: passou a atender também pessoas em domicílio 
particular improvisado ou domicílio coletivo, alcançando 70.000 famílias. Por conta da crise 
sanitária e a consequente crise econômica, no contexto da pandemia de Covid-19, o Estado 
ampliou o seu escopo e atualmente beneficia 150.000 famílias em todos os 184 municípios 
cearenses. O valor inicial também foi ajustado de R$ 85,00 para R$ 100,00. O investimento 
em 2021 foi de aproximadamente R$ 150 milhões advindos do Fundo Estadual de Combate 
à Pobreza (FECOP).

Monitoramento das famílias
Um marco importante na gestão das famílias beneficiadas pelo Cartão Mais Infância Ceará 
foi o planejamento estratégico do programa referente ao período 2020-2022. Nele, todas as 
secretarias que compõem o CPDI definiram metas para melhorar as condições de vida das 
crianças e das famílias que pertencem ao programa.
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Uma dessas metas está relacionada ao monitoramento das famílias beneficiadas pelo 
Cartão Mais Infância. Toda política pública deve ser monitorada e avaliada para garantir os 
resultados sobre o problema identificado. Nesse programa, o monitoramento foi previsto 
desde a concepção do projeto, o qual foi desenvolvido com o intuito de garantir às famílias 
em situação de extrema vulnerabilidade o acesso a políticas públicas disponíveis no Estado, 
e não para ser somente um programa de transferência de renda.

As famílias beneficiadas pelo Cartão Mais Infância são vinculadas aos Centros de Referência 
da Assistência Social (CRAS) nos municípios. Como precisa estar próximo dessas famílias, o 
Estado desenvolveu, através da Secretaria de Proteção Social, Justiça, Mulheres e Direitos 
Humanos (SPS), um sistema próprio de monitoramento. Criou um banco de dados que é 
alimentado pelos agentes sociais Mais Infância, profissionais de nível superior contratados 
pelo Estado, presentes nos 184 municípios cearenses.

Os agentes sociais trabalham em parceria com os CRAS municipais e são responsáveis por 
visitar essas famílias, tendo uma conexão direta com os problemas sociais apresentados e as 
políticas públicas instituídas no Estado. Quando estão com as famílias, além do fortalecimento 
de vínculos, esses agentes sociais coletam dados em um questionário estruturado disponível 
online, com perguntas que contemplam: informações sobre a criança menor de seis anos 
(saúde e educação), dados sobre a mãe ou cuidadora principal da criança (escolaridade, saúde, 
gravidez), saúde do adolescente, condições de vida das famílias (moradia, assistência social, 
trabalho, renda, violência, entre outros), além da inclusão da Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA), em versão reduzida, para medir a prevalência do padrão de segurança 
alimentar e nutricional da população assistida.

Após a coleta, as respostas são armazenadas em um banco de dados e, posteriormente, 
migram para a plataforma Big Data Social, onde são analisadas e transformadas em 
indicadores. Os resultados analisados são apresentados para os gestores estaduais e 
municipais, que podem utilizá-los para conhecer melhor as famílias mais vulneráveis do 
Estado e, assim, traçar políticas públicas mais assertivas e eficientes.

Política pública orientada por dados
O Programa Mais Infância Ceará, desde a sua concepção, trabalha orientado por dados. Até o 
mês de março de 2022, foram coletadas informações de 30 mil famílias. Nesse sentido, uma 
série de pesquisas foram realizadas, em processo de análise e divulgação dos resultados, com 
as famílias do Cartão Mais Infância, para orientar a tomada de decisão. São elas:

a)	 Análise do sistema de governança dos Programas Estaduais de Apoio às Famílias do Cartão 
Mais Infância Ceará (CMIC). Pesquisa realizada em três municípios do Ceará com o objetivo 
de identificar os indicadores socioeconômicos das famílias beneficiadas pelo Cartão Mais 
Infância;

b)	Análise da parentalidade e perfil das famílias beneficiadas pelo Cartão Mais Infância, estudo 
amostral realizado em 24 municípios cearenses com as famílias beneficiadas pelo Cartão 
Mais Infância. Teve como objetivo descrever as condições socioeconômicas, demográficas, 
sanitárias, de desenvolvimento infantil, de parentalidade e de vida dessas famílias;

c)	 Situação alimentar de famílias em situação de alta vulnerabilidade social no Ceará e Perfil 
de mulheres assistidas pelo programa de transferência de renda Mais Infância Ceará, são 
dois estudos que estão em fase de execução a partir da análise de dados disponíveis na 
plataforma Big Data Social. Até fevereiro de 2022, foram realizadas 22 mil entrevistas com 
famílias assistidas pelo programa.

Governança de dados
No âmbito da governança e da análise de dados relacionados aos programas e projetos do 
Mais Infância Ceará, duas plataformas foram desenvolvidas para auxiliar na gestão, divulgação 
e tomada de decisão, são elas Big Data Social e Plataforma Mais Infância.

A Plataforma Big Data Social fornece diversas análises que as gestões municipal e estadual 
poderão utilizar como ferramenta para conhecer a população do município e do estado. Além 
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disso, essa plataforma apresenta indicadores referentes ao sistema de monitoramento das 
famílias do Cartão Mais Infância Ceará. O sistema de monitoramento das famílias do Cartão 
Mais InfânciaCeará, com acompanhamento das famílias em tempo real, é um grande avanço 
para a produção de evidências e para o fortalecimento da gestão pública pautada por dados.

A Plataforma Mais Infância Ceará está disponível à população e poderá monitorar as ações 
e os equipamentos implantados pelo Governo do Estado. Para a gestão do Mais Infância, 
essa ferramenta tecnológica traz a possibilidade de cadastro e posterior monitoramento de 
todas as ações do programa, nas onze secretarias que são parceiras em diversas iniciativas. 
São aproximadamente 30 analíticos que capturam as situações das famílias atendidas pelo 
Mais Infância, 18 indicadores de equipamentos e 19 formulários para acompanhamento das 
ações. É mais uma ferramenta de gestão para auxiliar na tomada de decisões baseadas em 
evidências.

Principais resultados

Desde o início do programa até o dia 31 de março de 2022, o Mais Infância Ceará apresenta 
os seguintes resultados:

a)	 Pilar Tempo de Nascer – publicação da linha de cuidado materno-infantil e 1.300 
profissionais de saúde formados;

b)	Pilar Tempo de Crescer – 65.390 profissionais de saúde, educação e assistência formados 
em educação infantil; mais de 5,8 milhões de visitas domiciliares feitas a mais de 147 
mil crianças e 36 mil gestantes; três seminários internacionais realizados; 20 núcleos de 
estimulação precoce implantados; 3 complexos sociais Mais Infância em funcionamento; 
no Programa Mais Nutrição, dois bancos de alimentos e duas fábricas para beneficiamento 
de frutas, verduras e legumes; 2,3 mil toneladas de alimentos distribuídas; 68.070 cestas 
básicas distribuídas no período pandemia;

c)	 Pilar Tempo de Brincar – 27 praças Mais Infância entregues; 2 espaços Mais Infância; 190 
brinquedo-praças; 150 brinquedo-creches, 4 estações do projeto Praia Acessível; 9.500 
mudas plantadas nos equipamentos do programa; 2.760 kits musicais entregues às bandas 
de música em 60 municípios do Estado; 169 edições do projeto Arte na Praça em 117 
municípios; inaugurada, no mês de março de 2022, a Cidade Mais Infância;

d)	Pilar Tempo de Aprender – 81 Centros de Educação Infantil entregues; 24 mil professores 
contemplados com o material estruturado para professores da educação infantil; 
elaborados os parâmetros para promoção da qualidade e equidade da educação infantil 
cearense; 20 articuladores regionais Mais Infância contratados;

e)	 Cartão Mais Infância Ceará – 150 mil famílias contempladas nos 184 municípios cearenses. 
Com o preenchimento pelos Agentes Sociais Mais Infância, foram cadastrados, até fevereiro 
de 2022, 22 mil dados no Big Data Social.

Considerações finais

Os projetos executados nos 184 municípios seguem uma linha de planejamento, 
monitoramento e avaliação sistemática para que possam subsidiar o poder público na tomada 
de decisões. Como processo inovador, há articulação com a academia, na orientação das 
melhores estratégias, baseadas em evidências científicas, em conjunto com as Secretarias de 
Estado e, especialmente para esse projeto, a Secretaria de Proteção Social, Justiça, Mulheres 
e Direitos Humanos.

Para isso, foram construídas plataformas digitais com atualização de dados sistemáticos das 
famílias assistidas pelo programa de transferência adicional, o Cartão Mais Infância, e iniciadas 
as avaliações setoriais pelos municípios.

Alguns resultados apontam a necessidade de treinamento das equipes para monitoramento, 
avaliação e planejamento de intervenções imediatas, a partir das situações percebidas. 
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O acesso às informações disponíveis no Big Data Social e na Plataforma Mais Infância tornam 
mais transparentes as informações e tem como objetivo dar maior agilidade à resolução de 
problemas verificados.

Existem limitações nesses processos, pois muitos municípios não possuem equipes 
organizadas para realizar sistematicamente as avaliações dos seus indicadores. Além disso, 
precisam treinar todas as equipes da rede de assistência para preencher os dados coletados 
a cada acompanhamento dos profissionais da rede. Com isso, ainda há muitos questionários 
não preenchidos, o que pode interferir nas análises mais precisas, pois pode haver um viés 
da amostra, quando as famílias que não responderam possam vir a ser exatamente aquelas 
que precisam de intervenções diretas e imediatas.

Entre outros desafios enfrentados pelo programa, estão o monitoramento das ações 
desempenhadas pelas onze secretarias que compõe o comitê. Além disso, apesar de ser 
o diferencial do Mais Infância Ceará, trabalhar com a intersetorialidade ainda é um grande 
desafio. Outra dificuldade está relacionada à implantação das ações no próprio município 
devido à rotatividade das equipes de trabalho, ocasionando, muitas vezes, a descontinuidade 
de projetos e a necessidade de novas ações de articulação e treinamento.

Há necessidade de um plano de organização conjunta com todos os municípios do Estado do 
Ceará, para avançar e evoluir na construção do registro das informações e análise dos dados, 
como um instrumento potencial para a tomada de decisões em cada localidade e serviço 
intersetorial. Apesar disso, os primeiros passos para a promoção do cuidado às crianças na 
primeira infância e suas famílias já foram traçados.
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Resumo
Este estudo objetivou descrever a experiência de construir o programa de intervenção “Adoção: início 
dos novos vínculos” utilizando a metodologia IDEAS Impact Framework, que facilita o desenvolvimento, 
implementação, avaliação e interação de ciclo rápido de programas, por meio de múltiplas formas de 
testes de hipóteses. Foram realizados três testes de viabilidade para desenvolver e avaliar a versão inicial 
do programa. Na elaboração dos materiais, destacou-se a importância das contribuições do público-alvo 
e dos experts, o que possibilitou que os conteúdos fossem desenvolvidos de modo a refletir a realidade 
das famílias, e numa linguagem acessível e pessoalizada. A construção do guia de implementação com 
um passo-a-passo auxiliou as facilitadoras a assimilarem as estratégias do programa facilmente. A 
experiência de desenvolvimento deste programa evidenciou a importância de utilizar testes de viabilidade 
para testar e adaptar as principais estratégias, o que possibilita tomar decisões assertivas na elaboração 
de programas de intervenção.

Palavras-chave: Intervenção psicológica. Avaliação de programa. Viabilidade. Parentalidade. Adoção.

Abstract
This study aimed to describe the experience of developing the intervention program “Adoption: beginning 
of new bonds” using the IDEAS Impact Framework methodology, which facilitates the development, 
implementation, evaluation and rapid cycle interaction of programs, through multiple forms of testing. 
of hypotheses. Three feasibility tests were carried out to develop and evaluate the initial version of the 
program. The importance of the contributions of the target audience and the experts in the preparation 
of materials was highlighted, which made it possible for the contents to be developed in order to reflect 
the reality of the families, and in an accessible and personalized language. The construction of the 
implementation guide with a step-by-step guide helped the facilitators to assimilate the program strategies 
easily. The experience of developing this program highlighted the importance of using feasibility tests to 
test and adapt the main strategies, which makes it possible to make assertive decisions in the elaboration 
of intervention programs.

Keywords: Psychological intervention. Program evaluation. Viability. Parenting. Adoption.
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Introdução

Para adotar uma criança no Brasil é necessária a aprovação do Estado, que ocorre por meio 
judicial e envolve passar por um processo de avaliação dos postulantes (Brasil, 2009). Por outro 
lado, a experiência de parentalidade neste contexto pode ser desafiadora e estressante, o 
que pode acarretar na redução das competências parentais importantes para a consolidação 
e manutenção dos vínculos (Midgley  et  al., 2018). O estudo com população brasileira de 
Almeida et al. (2021) investigou que cerca de 18% dos pais e mães por adoção já haviam 
considerado dissolver a adoção. Os resultados da pesquisa ainda destacaram que, mesmo não 
havendo um controle sobre a taxa de dissoluções das adoções no Brasil, o número deve ser 
alto. Tal questão é um problema de saúde pública nacional, pois repetidos e novos abandonos 
tendem a revitimizar e desproteger essas crianças (Palacios et al., 2019).

Programas parentais de suporte aos pais que promovem o apego e fornecem suporte 
socioemocional ao desenvolvimento das crianças têm um impacto longitudinal no 
desenvolvimento infantil e auxiliam na estruturação de um vínculo positivo entre pais e filhos 
(Whittle et al., 2014). Essas estratégias podem ser extremamente importantes para proteger 
as famílias por adoção de um rompimento dos vínculos e consequente dissolução da adoção. 
Estudos internacionais sobre programas de intervenção para pais e mães no contexto pós-
adoção possuem resultados promissores para a manutenção dos vínculos (Chobhthaigh & 
Duffy, 2019; Drozd et al., 2018; Harris-Waller et al., 2018). Por outro lado, na realidade brasileira 
não existem serviços efetivos especializados na temática implementados com baixo custo 
que possam ser oferecidos a toda essa população como uma política pública (Silva, 2018).

O Núcleo de Pesquisa e Intervenção com Famílias de Bebês e Crianças (NUFABE) da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, junto com o Instituto Fazendo História, desenvolveu 
a intervenção “Adoção: início dos novos vínculos”, que consiste em duas principais estratégias 
dispostas ao longo de seis semanas: 1) envio de vídeos psicoeducativos em dias diferentes da 
semana por WhatsApp com temas relevantes para a adoção e parentalidade (parentalidade por 
adoção; acolhimento institucional; Função Reflexiva Parental (FRP); expectativas x realidade; 
histórias de vida; diferenças e relações inter-raciais; e relações entre os membros da família e 
rede de suporte; e 2) três encontros síncronos com uma facilitadora treinada para promover 
a FRP, fornecer informações sobre a adoção e diferenciar questões infantis decorrentes do 
desenvolvimento normal de efeitos de adversidades vivenciadas antes da adoção. FRP refere-
se à ação de compreender o próprio estado mental e o do filho ao tentar explicar e predizer 
comportamentos. Essa ação está relacionada à sensibilidade parental, à regulação emocional 
e à qualidade do apego (Slade, 2005).

Compuseram a equipe de desenvolvimento e implementação do programa de intervenção: 
Uma professora universitária coordenadora do NUFABE; uma pós-doutoranda; duas 
doutorandas em psicologia; duas mestrandas em psicologia; uma psicóloga do Instituto 
Fazendo História; e 5 bolsistas de Iniciação Científica. A formulação do programa iniciou pela 
elaboração de um guia de implementação, o qual englobava um protocolo a ser seguido 
semanalmente pelas facilitadoras que aplicavam a intervenção. Para aprimorar a primeira 
versão do guia de implementação do programa, foi necessário um longo processo de estudo e 
avaliação constante das estratégias, realizado por meio de três testes de viabilidade (Durgante 
& Dell’Aglio, 2018).

É notória a relevância de intervenções focadas em promover a parentalidade e o 
desenvolvimento saudável das crianças no contexto da adoção de modo a prevenir novos 
abandonos (Chobhthaigh & Duffy, 2019). Contudo, o modelo de construção e avaliação de 
intervenções é ainda bastante incipiente no Brasil (Durgante & Dell’Aglio, 2018). Nesse sentido, 
por não haver divulgação do processo de construção e avaliação dos programas, outros 
estudos não se beneficiam das lições aprendidas com os demais. Pensando nisso, o presente 
relato de experiência tem por objetivo descrever o processo de elaboração e desenvolvimento 
do programa “Adoção: início dos novos vínculos” com a metodologia IDEAS e os três testes 
de viabilidade realizados ao longo de seu processo de construção.
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Método

Participantes
Participaram do primeiro teste de viabilidade, 14 pais ou mães adotivos, selecionados por 
conveniência com o único critério de terem passado pela experiência de ter um filho por 
adoção. Também participaram duas experts, pesquisadoras na temática das relações raciais, 
para avaliação específica do texto sobre “Adoção Inter-racial”, que se configurava como um 
tema ainda pouco explorado pelo grupo de pesquisa.

O segundo contou com a participação de duas mães e um pai por adoção, que trabalhavam 
em áreas afins à adoção, selecionados por conveniência através do critério de terem passado 
pelo processo de adaptação após a adoção. Junto, participaram duas experts, uma psicóloga 
colaboradora de um grupo de apoio à adoção com experiência no trabalho em acolhimento 
institucional e a outra psicóloga, pesquisadora no conceito FRP.

O terceiro teste de viabilidade objetivou testar a usabilidade do guia de implementação no 
treinamento de novas facilitadoras. Participaram dessa etapa três psicólogas: duas com 
experiência clínica em atendimento infantil e a pais e uma sem experiência, todas sem títulos 
de formação ou especialização específica na área.

Delineamento
O programa de intervenção “Adoção: início dos novos vínculos” seguiu a metodologia IDEAS 
Impact Framework, da iniciativa Frontiers of Innovation (FOI), uma plataforma de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) do Centro sobre o Desenvolvimento Infantil da Universidade de 
Harvard. O IDEAS é um processo rigoroso de desenvolvimento, testagem, implantação e 
replicação de programas, que significa: Innovate (programa para resolver desafios); Develop 
(um programa utilizável com uma Teoria de Mudança clara e precisa); Evaluate (a Teoria da 
Mudança para determinar o que funciona para quem e por que); Adapt (Adaptar em ciclos 
rápidos e repetidos); Scale (alcançar escalabilidade de programas promissores). A utilização 
da metodologia IDEAS permite à equipe de um programa de intervenção transcender os 
resultados e se questionar: O que funciona? Como funciona? Para quem funciona e para 
quem não funciona? Em quais contextos funciona?.

O objetivo desse delineamento é mostrar evidências preliminares da Teoria de Mudança 
proposta pela intervenção, identificando dentro do público-alvo quem mais se beneficia da 
intervenção (Linhares et al., 2019; Schindler et al., 2017). Uma Teoria de Mudança articula a 
cadeia lógica de uma intervenção, incluindo diversos elementos constituintes e explorando 
as suas relações causais, hipóteses ou condicionantes que explicitam a viabilidade do que 
é esperado (Ribeiro, 2015). A precisão é outro princípio norteador da metodologia IDEAS, a 
qual consiste em ter uma compreensão clara do que um programa envolve, quais são seus 
objetivos e quais são os objetivos finais.

Procedimentos
Após a deliberação do formato básico do programa de intervenção, considerando a revisão da 
literatura (Bammens et al., 2015; Midgley et al., 2018), definiu-se que o esse seria composto de 
duas estratégias principais: sessões on-line com facilitadores e o envio de vídeos informativos 
sobre o tema da adoção. O primeiro passo da construção do programa envolveu a equipe 
de pesquisa pensar sobre os temas importantes que deveriam ser abordados no formato 
de vídeos.

A partir da definição de cerca de 20 temas relevantes, a equipe de pesquisa iniciou o 
processo de construção de roteiros que, por fim, seriam a base dos vídeos psicoeducativos. 
Os roteiros foram produzidos com base na literatura científica sobre o tema da adoção, nas 
pesquisas prévias, na expertise clínica do NUFABE com famílias no pós-adoção, na atuação 
da colaboradora com o tema, e na teoria da FRP. Inicialmente foram construídos 12 roteiros: 
parentalidade por adoção, conjugalidade, parentalidade e coparentalidade; preparando 
o que vem pela frente; trabalhando as histórias de vida; impacto da institucionalização; 
formação de vínculos e ajustes das expectativas; rede de apoio; desenvolvimento infantil 
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dos 0 aos 6 anos; adoção monoparental; adoção homoparental; adoção inter-racial; adoção 
de irmãos. Duas doutorandas, uma pós-doutoranda do grupo de pesquisa com expertise no 
tema da adoção e uma colaboradora de uma ONG conhecida no trabalho com crianças e 
adolescentes em situação de acolhimento, operacionalizaram a construção do material em 
formato de texto, construindo uma versão final com cerca de três páginas de texto corrido 
sobre cada um dos temas.

Preliminarmente se realizou o primeiro teste de viabilidade. Os roteiros foram enviados 
para leitura das famílias e das experts. Após, foi realizada uma chamada de vídeo com cada 
uma delas, no intuito de verificar se os conteúdos eram adequados para o momento de 
adaptação da criança a partir das experiências que já viveram. Também se questionou se 
a forma que a intervenção foi pensada parecia adequada para atender as demandas do 
processo de adaptação pós-adoção, bem como verificar se as famílias sugeriam tópicos não 
abordados nos roteiros. Além disso, foi perguntado aos participantes sobre a usabilidade 
das plataformas para as chamadas de vídeo, uma vez que a intervenção foi modelada para 
ocorrer totalmente on-line.

O segundo teste de viabilidade foi realizado após a produção do primeiro vídeo sobre FRP. 
Realizou-se um grupo focal on-line na plataforma Google Meet. O objetivo do grupo foi 
assistir conjuntamente ao vídeo e ouvir os comentários dos participantes sobre a duração, as 
animações utilizadas, a qualidade e a acessibilidade do conteúdo. A discussão foi impulsionada 
pelas seguintes perguntas: “O formato e linguagem estão adequados?” “Refletem a diversidade 
sociocultural dos pais e mães adotivos?” “O conteúdo leva pais e mães a se colocarem no 
lugar do/a filho/a?”

Após os ajustes sugeridos nesse encontro, o vídeo foi editado e os demais vídeos foram 
produzidos seguindo o mesmo modelo. Os roteiros foram adaptados para um formato 
muito mais breve, conforme sugerido pela produtora contratada. Um primeiro storyboard 
de cada vídeo era enviado à equipe de pesquisa para revisão e conjuntamente se realizavam 
as correções necessárias. A produtora desenvolvia o vídeo, o qual novamente passava por 
revisão da equipe até a sua versão final.

O terceiro teste de viabilidade envolveu a apresentação, em três encontros, de uma primeira 
versão do guia de implementação às futuras facilitadoras do programa, para treinamento e 
verificação da usabilidade desse material. A facilitadora que auxiliou na construção do guia 
utilizou a simulação de um caso já em andamento para instruir as demais a manejarem o 
guia, realizando uma leitura guiada de cada componente. Junto ao treinamento, desejava-se 
compreender se o material seria facilmente assimilado por outros profissionais e se seriam 
necessárias novas alterações para a sua aplicação.

Resultados

No primeiro teste de viabilidade, as famílias entrevistadas apresentaram feedbacks pontuais 
para situações específicas de cada família. Os pais e mães consideraram os temas pertinentes e 
relevantes para o pós-adoção. Todos enfatizaram a relevância do programa e alguns relataram 
que gostariam de ter recebido auxílio semelhante no momento da chegada dos filhos. Outras 
contribuições surgiram dos experts, uma vez que a adoção inter-racial se configurava como 
um tema inédito para o grupo de pesquisa. As sugestões salientaram a importância de que o 
conteúdo refletisse o racismo, bem como sobre os riscos e desafios que uma família branca 
poderia ter ao receber uma criança negra.

A adaptação dos roteiros dos vídeos ao público-alvo se mostrou uma estratégia fundamental, 
uma vez que as versões originais eram longas e com linguagem científica e formal, o que 
poderia torná-los menos atrativos e compreensíveis. Avançou-se com a ideia de reduzir o 
conteúdo, focando em personalizar a fala do vídeo com uma personagem representante 
das facilitadoras do programa. Do mesmo modo, criou-se um grupo de personagens 
para representar as famílias e para ajudá-los a se identificarem ao assistirem os vídeos. 
Os personagens foram desenvolvidos considerando pelo menos parte da diversidade 
sociocultural, de raça e de gênero das famílias formadas por adoção. Outro ponto estava 
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relacionado à experiência dos participantes: pretendia-se que eles se sentissem familiarizados 
com a personagem e percebessem o vídeo psicoeducativo como uma sessão com a facilitadora. 
Ainda nessa etapa, os responsáveis pelos roteiros utilizaram a FRP para construir a forma 
das facilitadoras abordarem os temas durante os encontros on-line. As facilitadoras foram 
instruídas a não darem prescrições do que seria certo ou errado, mas sim a estimularem a 
curiosidade dos pais e mães sobre a mente do filho, e fornecerem informações sobre o tema 
da adoção que poderia auxiliar os cuidadores a observarem e refletirem.

O segundo teste de viabilidade se demonstrou relevante para avaliar a acessibilidade do 
conteúdo do vídeo aos pais e mães por adoção. O formato do grupo focal facilitou o engajamento 
dos participantes, o que pode tê-los auxiliado a se sentirem mais confortáveis para fazer críticas 
ao vídeo que assistiram. Eles relataram que o vídeo estava predominantemente informativo, 
o que ia contra a teoria da FRP. A expert em FRP fez diversos comentários sobre o assunto, no 
intuito de suscitar mais reflexões e não apontar receitas ou sugestões às mães e pais. Todos 
os ajustes foram feitos e se seguiu com tal modelo para a construção dos demais vídeos.

No terceiro teste, observou-se que, mesmo para as facilitadoras sem formação na área ou 
experiência clínica, o guia foi facilmente assimilado. As principais dúvidas das facilitadoras 
em treinamento se voltaram para os momentos em que alguma adaptação da técnica seria 
útil, como, por exemplo, nas famílias que adotaram mais de uma criança, ou nos casos em 
que seriam necessários outros encaminhamentos, como para serviços de saúde mental. 
Em decorrência disso, foram incluídas duas novas estratégias: supervisões semanais em 
equipe de casos atípicos e a inclusão de um passo a passo escrito no guia de como proceder 
em situações atípicas.

Discussão

A partir dos dados relatados acima, nota-se a importância da metodologia IDEAS para o 
desenvolvimento de uma intervenção adequada para famílias no contexto pós-adoção. 
De acordo com Schindler et al. (2017), possivelmente nunca exista uma única intervenção 
que possa auxiliar todas as famílias. Nesse sentido, essa metodologia possibilita, através da 
interação de ciclos rápidos, que pequenas adaptações possam ser feitas à medida que os 
elementos da intervenção vão sendo testados em pequenos grupos. Além disso, através do 
contato com crianças, pais, mães e profissionais de diferentes contextos, reconhece-se quem 
está se beneficiando de uma intervenção específica e quem não está, antes de utilizá-la em 
larga escala ou mesmo em um estudo experimental.

Os testes de viabilidade dos vídeos forneceram subsídios para a readequação dos conteúdos 
dos vídeos para a realidade das famílias no contexto do pós-adoção, bem como para o emprego 
de uma linguagem mais acessível. Ademais, a facilidade com que as facilitadoras com/sem 
experiência/formação apreenderam o guia de implementação evidencia a relevância de se 
desenvolver um programa com foco e procedimentos bem estabelecidos e sistematizados, 
com o princípio de precisão do programa. Embora a avaliação de impacto das intervenções 
não seja tão comum no contexto brasileiro, ela pode fornecer importantes indicativos, junto 
a estudos piloto, de onde melhor investir recursos humanos e financeiros na realização de 
intervenções (Durgante & Dell’Aglio, 2018).

Ao longo da construção do programa, percebeu-se a necessidade de maior aprofundamento e 
reflexão sobre o conteúdo de temas específicos, tais como a teoria da FRP e adoção inter-racial. 
Tal como Allen & Fonagy (2006) argumentam, realizar programas psicoeducativos com foco 
na FRP pode ser um desafio. No entanto, outros estudos superaram as dificuldades propondo 
atividades aos pais e mães, o que foi incluído no guia de implementação do presente estudo 
(Bammens et al., 2015). Já sobre adoção inter-racial, percebeu-se uma lacuna importante de 
estudos empíricos sobre o assunto, tornando ainda mais essencial a contribuição dos experts 
na elaboração dos materiais.

Destaca-se também que a estrutura dos testes de viabilidade variou de acordo com a 
complexidade e momento em que a intervenção se encontrava. Nas etapas iniciais, constatou-
se que o teste de viabilidade inicial foi maior, mais complexo e denso, realmente objetivando 
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construir os conteúdos que seriam a base da intervenção. Na medida em que o programa foi 
sendo melhor delineado, dois testes de viabilidade de menor complexidade foram realizados 
para aprimorar as estratégias já idealizadas. Esses aspectos enfatizam a relevância dos 
aprendizados compartilhados e da cocriação. Os resultados apresentados neste estudo 
têm implicações importantes, que poderão auxiliar demais pesquisadores e profissionais a 
testarem as suas estratégias antes da implementação dos programas, contribuindo para o 
desenvolvimento e a adaptação contínuos de intervenções, aumentando suas exequibilidades 
e escalabilidades.

Considerações finais

O estudo objetivou descrever a experiência de construção de um programa de intervenção 
para pais e mães por adoção com a metodologia IDEAS. Na construção dos vídeos e materiais, 
menciona-se a importância de grupos focais com o público alvo da intervenção, no intuito de 
obter feedbacks e sugestões de aprimoramento de conteúdos e linguagem, através do princípio 
de co-criação. Também, considera-se primordial a discussão com experts nas temáticas 
abordadas, a fim de aperfeiçoar teoricamente e adotar uma linguagem acessível, através 
do princípio de aprendizagem compartilhada. Esse é um princípio chave da metodologia 
adotada, que objetiva compor uma equipe de profissionais com experiências diversas, 
tanto na pesquisa, na clínica como na prática. Em relação ao treinamento das facilitadoras, 
a construção de um guia de implementação se mostrou fundamental para a apreensão dos 
objetivos e etapas do programa de intervenção.

Este trabalho contribui para a literatura, uma vez que há poucos estudos que detalham 
processos de construção de programas e que apresentam desafios e adaptações necessários 
em cada etapa. Ainda, o programa de intervenção apresentado se destaca por ser uma 
iniciativa que objetiva ser testada e aprimorada para aplicação futura em larga escala, 
com vistas a se tornar uma política pública ou um serviço de apoio de baixo custo e fácil 
operacionalização. Tal proposta poderá auxiliar as famílias formadas por adoção na proteção 
das crianças, potencialmente evitando dissoluções da adoção, bem como poderá auxiliar a 
promover tanto o desenvolvimento infantil como os vínculos familiares nesse contexto.

Com os resultados e a versão final do guia de implementação do programa (Frizzo et al., 
2021), percebeu-se a importância da avaliação e aprimoramento constantes por meio de 
testes de viabilidade de todas as estratégias do programa e em diferentes momentos da 
sua construção. A versão final do programa “Adoção: início dos novos vínculos” foi testada 
recentemente em um estudo piloto com 32 famílias adotivas que adotaram pelo menos uma 
criança de até 5 anos, visando compreender como todas as estratégias se comportam juntas.
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Resumo
Este relato de experiência tem como objetivo compartilhar uma avaliação de implementação do Marco 
Legal da Primeira Infância. O estudo faz parte de uma pesquisa de mestrado já concluída, que teve como 
foco a análise da lei em relação às crianças que têm seus pais e/ou mães em privação de liberdade. Deste 
modo, é um relato que mostra como o Marco Legal da Primeira Infância e a intersetorialidade que ele 
propõe têm sido considerados por atores que trabalham com a temática. Os atores considerados são 
quatro conselhos: Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda). Compreende-se que ainda existem muitos desafios para que o 
Marco Legal da Primeira Infância e a intersetorialidade sejam de fato levados em consideração nesses 
espaços - os conselhos - e em suas respectivas deliberações.
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Abstract
This experience report aims to share an evaluation of the implementation of the Marco Legal da Primeira 
Infância. The study is part of a master’s research already completed, focused on the advances that the 
law places in relation to children who have their fathers and/or mothers in deprivation of liberty. Thus, it 
is an experience report that shows how the Legal Framework for Early Childhood and the intersectoriality 
that it proposes have been considered by actors who work with the theme. The actors considered are 
four councils: National Council for Social Assistance (CNAS), National Council for Justice (CNJ), National 
Council for Criminal and Penitentiary Policy (CNPCP) and National Council for the Rights of Children and 
Adolescents (Conanda). It is understood that there are still several challenges so that the Legal Framework 
for Early Childhood and intersectoriality are actually taken into account in these spaces - the councils - 
and in their respective deliberations.
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Introdução

O Marco Legal da Primeira Infância é uma lei sancionada em março de 2018 - Lei n. 
13.257 (Brasil, 2016). Seu objetivo principal é orientar a formulação e a implementação de 
políticas públicas que sejam direcionadas a crianças de até seis anos. A intersetorialidade, 
conceito muito frequente quando se trabalha com primeira infância, é um dos principais 
pilares do Marco Legal. A ideia é que as ações para a primeira infância sejam tratadas de 
maneira intersetorial, e não fragmentada em setores ou saberes.

Dentre diversas temáticas que a lei trata – incluindo a participação das crianças e a questão 
das licenças maternidade e paternidade -, está a questão dos filhos e das filhas de pessoas 
privadas de liberdade. O Marco Legal da Primeira Infância altera o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) e o Código de Processo Penal (CPP), visando, por exemplo, garantir 
assistência psicológica às gestantes e mães que se encontrem em situação de privação de 
liberdade e assegurando que os filhos destas mulheres sejam acolhidos em ambiente que 
atenda às normas sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde. Ainda, a lei coloca 
a importância de se obter informações sobre a existência de filhos de pessoas privadas de 
liberdade e possibilita substituição da prisão preventiva pela domiciliar no caso de mulher com 
filho de até doze anos de idade incompletos e do homem preso caso seja o único responsável 
pelos cuidados do filho de até doze anos de idade incompletos.

Este relato de experiência visa compartilhar uma avaliação da implementação do Marco Legal 
no que tange às alterações em relação às crianças que são filhas de pessoas privadas de 
liberdade. O incômodo avaliativo, deste modo, está relacionado ao quanto a lei é conhecida 
por atores que trabalham com a temática, como por exemplo, o Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda). Tais Conselhos são espaços heterogêneos e intersetoriais compostos 
por representantes de diversos poderes e da sociedade civil. Conforme será detalhado 
adiante, os conselhos têm algum tipo de interface com as temáticas da primeira infância e 
da privação de liberdade.

Com a análise de todas as resoluções publicadas depois da sanção do Marco Legal da Primeira 
Infância, ou seja, após março de 2016, este relato de experiência pretende apresentar e 
discutir aquelas que têm relação com o tema aqui proposto, abordando temas relacionados 
à primeira infância, à questão de crianças com genitores privados de liberdade e ao trabalho 
intersetorial. As resoluções são aqui um objeto de análise porque é por meio delas que os 
conselhos se posicionam, conforme será visto na seção seguinte. O objetivo é compreender 
o quanto as deliberações estão alinhadas com o Marco Legal, com a intersetorialidade que 
ele propõe e o quanto estão alinhadas entre si.

Percurso metodológico

Mesmo se tratando de um relato de pesquisa, o objetivo desta seção é comentar brevemente 
o percurso metodológico da pesquisa em si. A pergunta que norteou todo o percurso é: 
“Como os atores lidam com a intersetorialidade, a partir do Marco Legal da Primeira Infância, 
quando tratam da relação entre mães e pais privados de liberdade e a primeira infância?”. 
Como fundamento para as escolhas dos conselhos - os atores -, utiliza-se Stake (2000), o qual 
coloca que os casos podem ou não ser similares entre si, e suas escolhas devem ser feitas 
garantindo variedade, mas não necessariamente representatividade. Assim, este trabalho 
analisa quatro conselhos bem diferentes entre si: o CNAS, mais setorial, ligado ao Ministério 
da Cidadania e, assim, ao Poder Executivo; o CNJ, que abrange uma temática mais ampla e 
está diretamente associado ao Poder Judiciário; o CNPCP, subordinado ao Ministério da Justiça 
e o mais próximo da pauta de privação de liberdade; e, por fim, o Conanda, mais próximo ao 
Poder Executivo e com temáticas que se aproximam mais da questão da infância.

Utilizando metodologia qualitativa e tendo estudo de caso (Stake, 2000) como método de 
pesquisa, foram analisadas as deliberações destes atores – dos quatro conselhos – após a 
sanção do Marco Legal da Primeira Infância, isto é, após março de 2016. Assim, a pergunta 
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de pesquisa tem um caráter instrumental, que, segundo Stake (2000), é quando um ou mais 
casos são analisados como estratégia para que uma questão mais ampla seja compreendida. 
Por meio da análise das resoluções de cada conselho, ou seja, de suas deliberações, pretende-
se incorporar alguns insights, termo utilizado por Stake (2000) ao tratar de estudos de caso 
instrumentais, de modo que se tenha uma compreensão mais ampla da implementação do 
Marco Legal da Primeira Infância.

Entende-se que a pesquisa e a análise documental são fundamentais neste trabalho. Godoy 
(1995, p. 21) coloca que a pesquisa documental envolve justamente o “[...] exame de materiais 
de natureza diversa, que ainda não receberam um tratamento analítico, ou que podem 
ser reexaminados, buscando-se interpretações complementares”. As resoluções “[...] são 
documentos, geralmente deliberados de uma assembleia ou congresso, que se constituem 
na forma legal de os órgãos darem visibilidade aos seus atos administrativos, decisões ou 
recomendações” (CONANDA, [2019?], não paginado). São textos de domínio público, os 
quais só têm validade após publicação no Diário Oficial da União ou no Diário Oficial do 
estado onde o órgão atua. É efetivamente através das resoluções que o órgão coloca seu 
posicionamento, apresenta editais, regulamenta a aprovação de medidas previstas em lei, 
entre outras questões (CONANDA, [2019?]).

As resoluções analisadas, além de publicadas em Diário Oficial, estão disponibilizadas, na 
íntegra, no site dos respectivos conselhos. A busca se deu justamente nestes sites oficiais, 
onde não foram encontrados problemas ou entraves para acesso aos documentos. No site 
do CNAS, as resoluções estão na parte chamada “Legislação” e aparecem classificadas por 
exercício/ano desde 1994. Já na página do CNJ, as resoluções aparecem na parte dos “Atos 
Normativos”, na qual é necessário realizar uma pesquisa para obtê-las. Foram analisados todos 
os documentos que apareceram ao inserir na pesquisa os anos de 2016, 2017 e 2018. Além 
disso, por garantia, realizou-se também uma pesquisa por palavra-chave, ou “argumento”, 
que é como está colocado no campo da pesquisa. As palavras inseridas foram: “presa”; 
“presas”; “mãe”; “mães”; “pai”; “gestante”; “filho”; “filhos”. Ao longo das buscas, percebeu-se 
a necessidade de inserir as mesmas palavras tanto no singular, como no plural. Por sua vez, 
o site do CNPCP se assimila mais ao site do CNAS, separando as resoluções por ano, desde 
1980. Por fim, as resoluções do Conanda aparecem como opção para serem acessadas já na 
página inicial do site. Elas estão disponíveis em uma lista única, sem estarem classificadas 
por ano, porém em ordem cronológica.

Ao acessar as resoluções, buscou-se realizar a leitura por completo, utilizando-se também, 
como garantia, algumas palavras-chave: “sistema prisional”; “internadas”; “internas”; “Marco 
Legal da Primeira Infância”; “Lei n. 13.257”; “intersetorialidade”; “intersetorial”. Ao final, foram 
analisadas e utilizadas na pesquisa um total de 15 resoluções. Na próxima seção, serão 
apresentados inicialmente os conselhos selecionados para este estudo, seu ano de criação, a lei 
que o institui, composição, interface das resoluções com a temática, entre outras informações.

Os Conselhos

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS)
O Conselho Nacional de Assistência Social é vinculado ao Ministério da Cidadania, antigo 
Ministério de Desenvolvimento Social. Foi instituído em 1993 por meio da Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS), Lei n. 8742, de 07 de dezembro de 1993, e é formado por 18 (dezoito) 
membros e respectivos suplentes, os quais são indicados de modo a sempre haver 9 (nove) 
representantes governamentais – incluindo um representante dos Estados e um representante 
dos Municípios – e nove representantes da sociedade civil. Dentre seus integrantes, um deles 
deve ser responsável por presidir o CNAS, e é escolhido por meio de votação para mandato 
de um ano, com direito a uma reeleição (CNAS, [2019?]).

O Conselho Nacional de Assistência Social tem poder deliberativo, de modo que suas resoluções 
são equivalentes a marcos normativos nacionais que devem ser cumpridos integralmente. 
As principais atribuições do Conselho, segundo informações do seu site oficial, são:
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[...] aprovar a Política Nacional de Assistência Social; normatizar as ações e regular a 
prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência social; 
zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social; 
convocar ordinariamente a Conferência Nacional de Assistência Social; apreciar e 
aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão 
da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de 
Assistência Social; divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como 
as contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres 
emitidos. (CNAS, [2019?], não paginado).

Assim, em sintonia com suas competências, todas as resoluções do CNAS estão publicadas 
no Diário Oficial da União, inclusive aquelas analisadas neste trabalho. Além disso, estão 
disponíveis no site oficial do Conselho, organizadas por ano de publicação desde 1994. 
De todos os conselhos considerados no presente estudo, o CNAS é o único ligado a um 
Ministério específico e, por conseguinte, com temáticas mais delimitadas pelo escopo do 
Ministério. A questão da primeira infância aparece com frequência em suas resoluções, 
predominantemente relacionada à inserção do Programa Primeira Infância no Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS). Por sua vez, o tema da privação de liberdade é mais incomum 
nas resoluções do CNAS, sendo mais abordado por outras áreas ou outros ministérios do 
Executivo Federal.

Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
O Conselho Nacional de Justiça foi instituído ao final de 2004, pela Emenda Constitucional n. 
45 (EC45/2004), tendo como competência controlar a atuação administrativa e financeira do 
Judiciário. O Plenário do CNJ, seu órgão máximo, é composto por 15 (quinze) conselheiros, os 
quais são membros do Judiciário e da sociedade civil com mandatos de dois anos. A presidência 
é ocupada pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), que acumula as duas funções 
(CNJ, [2019a?]).

Conforme mostram Franco & Cunha (2013), a introdução do CNJ no ordenamento constitucional 
faz parte de importantes transformações que aconteceram por meio da Emenda Constitucional 
n. 45, também conhecida como Reforma do Judiciário:

O CNJ é um órgão administrativo de cúpula do Poder Judiciário. Não detém qualquer 
função jurisdicional, mas exerce função administrativa centralizada. Seu controle 
se exerce sobre a atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, além da 
fiscalização sobre os deveres funcionais dos seus membros (art. 103-B, § 4º da CF). O 
controle sobre os atos do CNJ, por sua vez, é exercido originariamente pelo Supremo 
Tribunal Federal (art. 102, I, “r” da CF). (Franco & Cunha, 2013, p. 516).

As resoluções do CNJ são publicadas em seu site oficial (CNJ, [2019b?]), em uma seção destinada 
aos Atos Normativos. Além disso, no site do CNJ também é possível acessar o Diário de 
Justiça Eletrônico, meio oficial de comunicação dos atos judiciais e administrativos. Diferente 
do CNAS, que é mais ligado ao Poder Executivo, e mais especificamente a um Ministério, o 
CNJ está diretamente associado ao Poder Judiciário, abrangendo uma temática mais ampla. 
Dada a interface com o assunto, as questões que envolvem privação de liberdade acabam 
aparecendo com mais frequência nas resoluções do CNJ. De todo modo, é este conselho que 
instituiu, por exemplo, o Fórum Nacional da Infância e da Juventude (FONINJ) e que trabalha 
com os cadastros e com os bancos de dados que mapeiam, ou deveriam mapear, conforme 
será visto mais adiante, a questão da maternidade ou paternidade no cárcere.

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP)
O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) foi criado em 1980 e está 
subordinado ao Ministério da Justiça, sendo responsável pelas diretrizes e pela implementação 
da política criminal, principalmente a penitenciária. O Conselho possui 13 (treze) membros e 
o mesmo número de suplentes, com mandatos de dois anos, sendo estes “[...] professores e 
profissionais da área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, 
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bem como por representantes da comunidade e dos Ministérios da área social” (CNPCP, 
[2019?], não paginado).

As resoluções do CNPCP são publicadas no Diário Oficial da União e estão disponíveis em 
seu site oficial (Brasil, 2022). De todos os conselhos analisados neste trabalho, o CNPCP é 
aquele que mais se aproxima da pauta de privação de liberdade, tendo as suas resoluções 
focadas nessa temática. Suas resoluções têm interface com a primeira infância ao instituir 
a uniformização de um cadastro único das pessoas privadas de liberdade com perguntas 
sobre a existência de filhos e ao tratar sobre aleitamento materno e alimentação adequada 
e saudável às crianças que estão em companhia de suas mães. Além disso, nas possíveis 
abordagens de seus documentos, sempre no escopo de política criminal e penitenciária, 
aparecem referências às crianças, como as questões da arquitetura das prisões, da saúde e 
da educação no sistema prisional e dos direitos dos ingressos.

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA)
O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) está previsto no ECA 
e, assim, foi criado em 1991 pela Lei n. 8.242. Segundo o Artigo 2º da lei, o conselho integra 
o conjunto de atribuições da Presidência da República e tem como competência: elaborar 
as normas gerais e zelar pela aplicação da política nacional de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente; gerir o Fundo Nacional da Criança e do Adolescente (FNCA); 
auxiliar e avaliar a atuação dos Conselhos e os órgãos Estaduais e Municipais, além de apoiar 
as entidades não governamentais, a fim de tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os 
direitos estabelecidos pelo ECA; propor, sempre que necessário, modificações nas estruturas 
públicas e privadas destinadas ao atendimento da criança e do adolescente; apoiar a promoção 
de campanhas educativas sobre os direitos da criança e do adolescente, podendo apontar 
possíveis medidas a serem adotadas em casos de atentados ou violação dos mesmos; e 
acompanhar a elaboração e a execução do orçamento da União, indicando modificações 
necessárias ao cumprimento da política formulada para a promoção dos direitos da criança 
e do adolescente. Sobre seus membros, o Decreto n. 9.579, de 22 de novembro de 2018, em 
seu Título III, Capítulo II, atualiza a composição do Conselho, observando a paridade entre os 
representantes do Poder Executivo e da sociedade civil organizada. Ao Conanda é estabelecido 
que tenha um representante titular e um suplente da Casa Civil da Presidência da República, 
de dez ministérios e de três secretarias, todos listados no Decreto, além de 14 (quatorze) 
representantes de organizações da sociedade civil e respectivos suplentes.

Desse modo, trata-se de um conselho que está em consonância com o ECA, com todas as 
suas resoluções caracterizadas como marcos normativos e divulgadas no Diário Oficial da 
União. Pela temática, é natural que a questão da primeira infância apareça com frequência 
nas discussões e documentos do conselho, tendo, inclusive, forte participação de organizações 
da Rede Nacional Primeira Infância (RNPI), a qual teve um papel essencial na construção do 
Marco Legal da Primeira Infância.

Análise das resoluções

Ao analisar as resoluções dos quatro conselhos – CNAS, CNJ, CNPCP e Conanda – que trabalham 
com a questão da primeira infância e/ou com as crianças que têm seus pais privados de 
liberdade, pretendeu-se compreender o quanto esses documentos estão alinhados com o 
Marco Legal da Primeira Infância e o quanto estão alinhados entre si, de modo a também 
trazer a intersetorialidade que está colocada. Ao fim, um quadro síntese apresentará os 
principais pontos analisados.

A maioria das resoluções consideradas são publicações do CNJ e do CNPCP, o que não 
surpreende visto que, principalmente devido à questão da privação de liberdade, acabam 
tendo maior conexão com a pergunta de pesquisa. De 15 resoluções analisadas, apenas 
4 (quatro) consideram o Marco Legal da Primeira Infância. As demais, em sua maioria, têm 
interface com a temática de alguma maneira e também poderiam considerá-lo., isto é, são 
resoluções que tratam de temas ligados direta ou indiretamente à primeira infância mas 
não citam ou consideram o Marco Legal. Em relação à intersetorialidade, mesmo o conceito 
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aparecendo explicitamente em apenas 5 resoluções, a maior parte apresenta trechos que 
podem fazer referência ao trabalho intersetorial, como a questão da integralidade e da 
articulação entre setores. Todavia, mesmo presente direta ou indiretamente em quase todas 
as resoluções, é importante considerar que, na prática da implementação, a intersetorialidade 
é permeada por diversos desafios, como a necessidade de estruturas e práticas institucionais 
adequadas, mudanças na cultural organizacional, nos processos estabelecidos e na interação 
entre os atores envolvidos (Bronzo, 2007; Cruz & Farah, 2016).

Não existe necessariamente um alinhamento entre as resoluções, inclusive aquelas do mesmo 
conselho. No caso do CNJ, por exemplo, resoluções publicadas no mesmo dia não estavam em 
sintonia entre si. A Resolução n. 251, mesmo sendo um documento que trata do mapeamento 
e de estatísticas das pessoas privadas de liberdade, não demonstra preocupação em obter 
qualquer informação sobre a presença de filhos e filhas dessas pessoas. Enquanto isso, a 
Resolução n. 252 inclui a perspectiva de gênero nas informações constantes nos bancos 
de dados do sistema prisional brasileiro, abordando o ingresso de mulheres e crianças e 
resolvendo sobre o monitoramento e a fiscalização das informações relativas à identificação 
das mulheres gestantes e das que possuem filhos pequenos. No mesmo sentido, a Resolução 
n. 254 também faz referência à obtenção de informações sobre a existência de filhos e 
filhas das mulheres que estão privadas de liberdade por meio de sistema de cadastramento 
disponibilizado pelo próprio CNJ.

Essa temática de cadastros, informações e banco de dados das pessoas privadas de liberdade 
está, aliás, presente em alguns dos documentos analisados. Para que se tenha um instrumento 
de transparência e uniformização de dados estatísticos, o CNPCP apresentou, via resolução, 
o Cadastro Único de Pessoas Privadas de Liberdade da Unidade Penal (CadUPL) e propôs 
ao CNJ que os elementos constantes do CadUPL integrem o Cadastro Nacional de Presos, a 
título de uniformização dos dados. Dois anos depois, o CNJ instituiu, por meio de resolução 
e a fim de mapear a população carcerária brasileira, o Banco Nacional de Monitoramento 
de Prisões (BNMP 2.0), não parecendo considerar a proposta do CNPCP e com um conteúdo 
bem diferente do CadUPL. De todo modo, em ambos os bancos de dados ainda existe uma 
dificuldade em considerar a questão da maternidade, da gestação ou, até mesmo, a inclusão 
do homem ao obter informações sobre filhos e filhas. Dentre as resoluções que solicitam a 
coleta de informações sobre a existência de filhos ou gestação, estão as resoluções n. 252 e 
254 do CNJ, as resoluções n. 2, de junho de 2016, e n. 2, de agosto de 2017, do CNPCP e a 
Resolução Conjunta n. 1 do CNPCP e CNAS, de 07 de novembro de 2018.

Outro ponto relevante ao longo das análises é a inclusão das crianças em resoluções que 
tratam de questões internas ao sistema penitenciário, partindo do princípio que a criança que 
convive com seus genitores privados de liberdade está necessariamente no sistema prisional, 
não considerando a possibilidade da prisão domiciliar como prevista pelo Marco Legal da 
Primeira Infância. Certamente, ainda há muitas crianças vivendo no sistema carcerário. 
Elas não estão em casa com seus pais muito provavelmente porque o Marco Legal não está 
sendo respeitado, ou porque seus pais são condenados e os avanços do quadro normativo 
só abrangem os casos de prisão preventiva. Há de se reconhecer que para essas crianças, 
que, independente do motivo, vivem e se desenvolvem no sistema carcerário, resoluções 
que tratam de sua saúde, de suas vestimentas, de sua higiene e de sua acolhida na unidade 
prisional são imprescindíveis.

Ainda, outra questão é a ausência, nas resoluções, dos homens privados de liberdade que são 
pais. Recordando, o Marco Legal também incorpora o homem privado de liberdade em suas 
alterações no Código de Processo Penal, de modo que possa substituir sua prisão preventiva 
pela domiciliar caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 anos de idade 
incompletos. Mesmo assim, nota-se que os questionamentos sobre a existência de filhos 
são destinados às mulheres privadas de liberdade e aos homens não aparecem perguntas 
relacionadas à paternidade, como acontecem nos cadastros e bancos de dados comentados 
anteriormente.
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Por fim, apenas duas resoluções conjuntas trabalharam o tema nos últimos anos e foram 
analisadas, ambas com a presença do CNAS. De todo modo, foi possível verificar que a 
publicação de resoluções em conjunto ainda é muito baixa entre os conselhos.

O Quadro 1, abaixo, sintetiza as resoluções analisadas.

Quadro 1. Síntese das resoluções analisadas.

Identificação da 
Resolução Conselho

Considera o Marco 
Legal da Primeira 

Infância?
Intersetorialidade

Resolução n. 7, de 
18 de maio de 2016 
Aprova o II Plano 
Decenal (2016/2026) da 
Assistência Social.

CNAS

NÃO.
Poderia considerar, 
visto que o Marco 
Legal daria suporte 
legal no que se refere 
à atenção à primeira 
infância e, mais 
especificamente, 
a filhos e filhas de 
pessoas privadas 
de liberdade, 
temas presentes na 
resolução.

➢ O termo aparece explicitamente no documento.

➢ O conceito de intersetorialidade é apresentado na resolução de 
maneira coerente com a literatura.

➢ O termo é trabalhado de maneira equivalente tanto na resolução, 
como no Marco Legal: ambos trazem a articulação de ações, setores e 
políticas públicas como aspecto básico na estratégia intersetorial.

Resolução n. 19, de 24 
de novembro de 2016
Institui o Programa 
Primeira Infância no 
Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS).

CNAS SIM.

➢ O termo aparece explicitamente no documento.

➢ O fortalecimento da intersetorialidade nos territórios está entre as 
principais ações propostas pela resolução.

➢ O conceito aparece em consonância com o que a literatura traz, 
em seu sentido restrito, com ênfase na articulação intersetorial e na 
integração das políticas públicas setoriais.

Resolução n. 231, de 28 
de junho de 2016
Institui o Fórum 
Nacional da Infância e da 
Juventude (FONINJ).

CNJ

NÃO.
Poderia incluir, pois 
trata do tema da 
infância.

➢ O termo não aparece explicitamente no documento.

➢ A única possível alusão à intersetorialidade é ao considerar 
necessária a articulação dos órgãos responsáveis.

Resolução n. 251, de 04 
de setembro de 2018
Institui e regulamenta 
o Banco Nacional de 
Monitoramento de 
Prisões (BNMP 2.0).

CNJ

NÃO.
Caso considerasse, 
teria mais chance de 
ter uma pergunta 
direta e uma 
preocupação em 
relação à existência 
de filhos e filhas das 
pessoas privadas de 
liberdade.

➢ O conceito não aparece no documento.

Resolução n. 252, de 04 
de setembro de 2018
Estabelece princípios 
e diretrizes para o 
acompanhamento 
das mulheres mães e 
gestantes privadas de 
liberdade.

CNJ SIM.

➢ O termo aparece explicitamente no documento, que lista ações 
mínimas a serem implementadas de forma intersetorial.

➢ Alguns artigos colocam a necessidade de promover articulação entre 
os setores.

Resolução n. 254, de 04 
de setembro de 2018.
Institui a Política 
Judiciária Nacional 
de Enfrentamento à 
Violência contra as 
Mulheres pelo Poder 
Judiciário.

CNJ NÃO.

➢ O termo não aparece explicitamente no documento.

➢ Um dos objetivos apresentados é a promoção de parcerias para 
viabilizar o atendimento integral e multidisciplinar às mulheres.

Fonte: Elaboração própria da autora.
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Quadro 1. Continuação...

Identificação da 
Resolução Conselho

Considera o Marco 
Legal da Primeira 

Infância?
Intersetorialidade

Resolução n. 256, de 11 
de setembro de 2018
Dispõe sobre a 
prorrogação da licença-
paternidade no Poder 
Judiciário.

CNJ SIM. ➢ O conceito não aparece no documento.

Resolução n. 2, de 24 de 
junho de 2016
Dispõe sobre o Cadastro 
Único de Pessoas 
Privadas de Liberdade da 
Unidade Penal (CadUPL).

CNPCP

NÃO.
O documento 
mostra intenção em 
identificar mulheres 
que podem ter sua 
prisão preventiva 
substituída pela 
domiciliar, o que é 
uma conquista do 
Marco Legal.

➢ O conceito não aparece no documento.

Resolução n. 2, de 
agosto de 2017
Dispõe sobre o 
encaminhamento de 
cópia de auto de prisão 
em flagrante delito 
de mulheres grávidas, 
lactantes e com filhos 
até 12 anos incompletos 
ou deficientes para o 
centro de referência 
em assistência social ou 
entidade equivalente.

CNPCP

NÃO.
A resolução 
considera o Código 
de Processo Penal 
exatamente nas 
alterações realizadas 
pelo Marco Legal, 
mas não o cita em 
nenhum momento.

➢ O termo não aparece explicitamente no documento.

➢ Sugere um trabalho conjunto entre a autoridade policial e o CRAS.

Resolução n. 3, de 05 de 
outubro de 2017
Dispõe sobre a 
prestação de serviços 
de alimentação e 
nutrição às pessoas 
privadas de liberdade 
e aos trabalhadores no 
Sistema Prisional.

CNPCP NÃO.

➢ O termo aparece explicitamente no documento.

➢ Pontua a importância da intersetorialidade por meio de ações 
articuladas.

➢ A intersetorialidade apresentada inclui ações não governamentais, e 
coloca a sociedade civil entre os possíveis setores a serem articulados. 
Tem-se, desse modo, uma visão mais ampliada do conceito.

Resolução n. 4, de 05 de 
outubro de 2017
Dispõe sobre padrões 
mínimos para a 
assistência material do 
Estado à pessoa privada 
de liberdade.

CNPCP NÃO.

➢ O termo não aparece explicitamente no documento.

➢ Considera a promoção da integralidade do atendimento.

Resolução n. 03, de 07 
de junho de 2018
Apresenta 
recomendações que 
visam à interrupção da 
transmissão do HIV, 
das hepatites virais, da 
tuberculose e outras 
enfermidades entre as 
pessoas privadas de 
liberdade.

CNPCP

NÃO.
Poderia considerar, 
visto que o mesmo 
modificou o ECA no 
que diz respeito à 
saúde da gestante 
e mãe privada de 
liberdade, assim 
como de seu bebê.

➢ O termo não aparece explicitamente no documento.

➢ Considera imprescindível a atuação do Poder Executivo e do Poder 
Judiciário, com o apoio do Ministério Público, da Defensoria Pública e do 
Controle Social.

➢ Pontua que os programas de controle dos agravos nas unidades 
prisionais devem ser articulados entre as esferas da saúde, justiça e 
sociedade civil.

➢ Intersetorialidade em seu sentido ampliado, já que considera a 
sociedade civil no processo.

Fonte: Elaboração própria da autora.
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Considerações finais

Pretendeu-se aqui relatar uma experiência de pesquisa em avaliação. Avaliou-se a 
implementação de uma lei, com um recorte específico. No caso, a implementação do Marco 
Legal da Primeira Infância, com foco nas crianças que têm pais e/ou mães em privação de 
liberdade.

O incômodo avaliativo, ou seja, o incômodo que levou a esta avaliação estava relacionado 
ao quanto a lei é conhecida por atores que trabalham com a temática. Os conselhos foram 
compreendidos como atores por estarem representados em espaços que emanam decisões 
sem fragmentar a sua própria condição, ou seja, assumem um caráter de agente coletivo.

Ainda existe um longo caminho para que estes atores estejam alinhados com o Marco Legal 
da Primeira Infância e alinhados entre si. No que diz respeito à intersetorialidade, tem-se 
um desafio para incluí-la no dia a dia e, consequentemente, nas resoluções e decisões de 
cada conselho. Encerra-se esta reflexão e relato de experiência com as palavras de Walter 
Benjamin (1994, p. 63):

As crianças formam para si seu mundo de coisas, um pequeno no grande, elas mesmas. 
Seria preciso ter em mira as normas desse pequeno mundo de coisas, se se quer criar 
deliberadamente para as crianças e não se prefere deixar a atividade própria, com 

Quadro 1. Continuação...

Identificação da 
Resolução Conselho

Considera o Marco 
Legal da Primeira 

Infância?
Intersetorialidade

Resolução n. 210, de 05 
de junho de 2018
O documento dispõe 
sobre os direitos de 
crianças cujas mães, 
adultas ou adolescentes, 
estejam em situação de 
privação de liberdade.

Conanda

SIM.
Considera, inclusive, 
o HC coletivo n. 
143.641.

➢ O termo não aparece explicitamente no documento.

➢ Reforça a articulação com o Sistema de Garantia dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes, por meio das redes socioassistenciais, para 
assegurar o acesso a programas sociais e benefícios.

➢ Pontua a necessidade de atenção integral às mulheres em sua 
diversidade.

➢ Enfatiza os princípios da proteção integral da criança, de modo a 
promover seu pleno desenvolvimento.

Resolução Conjunta n. 
1, de 15 de dezembro 
de 2016
Dispõe sobre o conceito 
e o atendimento de 
criança e adolescente 
em situação de rua.

CNAS/
Conanda NÃO.

➢ O termo aparece explicitamente no documento.

➢ Coloca a importância da rede intersetorial de modo que, para além 
de um simples encaminhamento dessas crianças, sejam articuladas 
diversas políticas públicas.

➢ Deixa clara a importância do trabalho efetivamente intersetorial para 
lidar com crianças marcadas por vulnerabilidades.

Resolução Conjunta n. 
1, de 07 de novembro 
de 2018
Dispõe sobre a 
qualificação do 
atendimento 
socioassistencial às 
famílias de pessoas 
encarceradas e egressas 
do Sistema Penitenciário 
no Sistema Único de 
Assistência Social.

CNPCP/
CNAS

NÃO.
Considera o Código 
de Processo Penal 
justamente em 
uma das inclusões 
realizadas pelo 
Marco Legal. Mesmo 
não o citando, 
o documento 
demonstra atenção 
especial às famílias 
de pessoas com 
filhos de até 
12 (doze) anos 
incompletos e com 
mulheres grávidas e 
lactantes.

➢ O termo não aparece explicitamente no documento.

➢ Orienta a atuação de forma articulada da rede socioassistencial do 
SUAS com o Sistema Penitenciário.

Fonte: Elaboração própria da autora.
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tudo aquilo que é nela requisito e instrumento, encontrar por si só o caminho que 
conduz a elas.

Fonte de financiamento

Não há.

Conflito de interesse

Não há.

Agradecimentos

Não há.
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Abstract
Early child development is important for the concurrent and future health and well-being of children. In 
this paper, we illustrate the feasibility and challenges of monitoring child development in Brazil. To address 
this goal, we used data collected using the Early Development Instrument (EDI). Data were collected 
for 2,621 children in 2011 and 2015 in two Brazilian municipalities. Crosstabulations and independent 
t-tests showed that demographics and child development outcomes were more similar than different 
between the municipalities, and that child development outcomes were consistently associated with 
family socioeconomic circumstances. A binary logistic regression revealed that participation in any early 
childhood education program appeared to be associated with children’s developmental outcomes, but 
in a pattern not consistent across the years. Most importantly, our analyses also demonstrated that 
monitoring children’s outcomes alone does not provide enough evidence to assess the causes of changes 
or impact of any broad measures implemented over time.

Keywords: Child development. Early Development Instrument. Population-level data.

Resumo
O desenvolvimento infantil precoce é importante para a saúde e o bem-estar atuais e futuros das 
crianças. Neste artigo, ilustramos a viabilidade e os desafios do monitoramento do desenvolvimento 
infantil no Brasil. Para atender a esse objetivo, utilizamos dados coletados utilizando o Instrumento 
de Desenvolvimento Precoce (EDI). Os dados foram coletados junto a 2.621 crianças em 2011 e 2015 
em dois municípios brasileiros. Tabulaçõs cruzades e testes de T independentes mostraram que perfil 
demográfico e os resultados de desenvolvimento infantil foram mais semelhantes do que diferentes entre 
os municípios, e que os resultados de desenvolvimento infantil foram consistentemente associados às 
circunstâncias socioeconômicas familiares. Uma regressão logística binária revelou que a participação 
em algum programa de educação na primeira infância parecia estar associada aos resultados de 
desenvolvimento infantil, mas em um padrão não consistente ao longo dos anos. Mais importante, 
nossas análises também demonstraram que o monitoramento dos resultados nas crianças de forma 
isolada não fornece evidências suficientes para avaliar as causas de mudanças ou impacto de quaisquer 
medidas amplas implementadas ao longo do tempo.

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil. Instrumento de Desenvolvimento Precoce. Dados de nível. 
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Introduction

Research and evidence on social determinants of health indicate that, in order to improve 
the well-being and health of all children, universal and equitable policies and practices 
addressing the perinatal period and early years, particularly for children living in disadvantaged 
circumstances, have the greatest chances of making a difference (Leseman & Slot, 2020; West, 
2020). Affordable child care, preschool, and accessible parental leave are examples of such 
policies. However, their implementation faces many challenges: they may be costly (Richter & 
Samuels, 2018), difficult to implement and evaluate (Janus & Brinkman, 2010), and most of all, 
require significant support of local governments to succeed and continue (La Valle & Smith, 
2009). Universal interventions can be contrasted with targeted programs, which focus on a 
specific group of people based on pre-defined criteria (Dodge, 2020). Targeted interventions 
may supplement what universal programs may otherwise not achieve on the large scale. 
However, trade-offs include potential labelling or stigmatizing children, high screening costs, 
and inconsistent inter-program quality or access (Offord et al., 1998). When programs are 
implemented, it is crucial to monitor the impact of these programs on child development to 
determine whether they bring improvements.

While there is substantial evidence for targeted developmental interventions, such as the 
Perry Preschool in the United States (Berrueta-Clement et al., 1984; Schweinhart, 2007) and 
Head start programs (Baker, 2011; Carneiro et al., 2015; Currie, 2001; Nores & Barnett, 2010; 
U.S. Department of Health & Human Services, 2010), the evidence for the benefits of universal 
programs in the early years is largely mixed (Baker, 2011; Blau, 2021). In particular, results are 
inconsistent regarding universal preschool (Baker, 2011; Dietrichson et al., 2020). In Canadian 
children, negative effects have been reported for behavioural and cognitive outcomes (Baker, 
2011; Baker et al., 2008; Lefebvre & Merrigan, 2008), with the exception of positive behavioural 
outcomes for low-income children (Kottelenberg & Lehrer, 2013).

Relatively robust quasi-experimental evidence is provided by European universal preschool 
data, which has had both short- and long-term benefits for disadvantaged children and modest 
benefits for advantaged children (Blau, 2021). Five-year-old Norwegian children eligible for 
childcare subsidies achieved higher grade point average and oral exam grades (~0.3 SD) 
in junior high school (Black et al., 2012). A larger analysis of Norwegian children benefiting 
from this subsidy expansion (n = 499,026, birth cohorts 1967-1976), attained more years 
of education, had higher labour market participation, and reduced dependency on welfare 
programs, with girls and children of low-educated mothers benefitting the most (Havnes & 
Mogstad, 2011).

Some of the discrepancies in the findings across studies and countries may reflect differences 
in program quality assurance, rather than the inadequacy of universal programs. For instance, 
the South African universal “grade R” program, the first of its kind in sub-Saharan Africa, with a 
relatively high uptake, has potentially exacerbated school performance gaps between children 
from more and less privileged areas due to inconsistent program quality. The authors noted 
that the quality of this program was lower in less privileged areas where children may have, 
paradoxically, benefited the most (Richter & Samuels, 2018). Moreover, a 9-month structured 
preschool curriculum improved math, executive function, and language scores in 5-year-old 
Norwegians compared to controls — who were all enrolled in universal preschool (Rege et al., 
2019). Importantly, the effects of the curriculum were driven by improvements in the skills 
of children attending preschools identified as low quality at baseline, implying that program 
quality, and not just access, was critical in addressing early child inequities.

Disadvantaged children seem to benefit most from universal interventions (e.g., 
Dietrichson  et  al., 2020), yet are least likely to enroll in these programs (Blau, 2021; 
Cornelissen et al., 2018; Havnes & Mogstad, 2011). Thus, the success of universal programs 
may continue to be underestimated and under-realized until explicit strategies are designed 
to circumvent these problems.

Until late in the twentieth century, the two most accessible population-level health and 
development statistics on children were birth outcomes (e.g., % live births) and enrollment in 
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grade school. With the advent of Early Grades Reading Assessment (EGRA) and Early Grades 
Math Assessment (EGMA) (Education and Policy Data Center, 2013) completed by children 
at about 8 years of age (at about grade 2 or 3), limited information on children’s mastery of 
reading and mathematics became available.

Over the last twenty years, there have been many efforts to improve local and global monitoring 
of early child development. Specifically formulated as one of the targets in the Sustainable 
Development Goal 4, finalized in 2015 (United Nations, 2022) Target 4.21 focuses on reporting 
percentages of children under 5 years old who are developmentally on track in health, learning, 
and psychosocial development. Among several measures existing before 2015, reporting on 
child development at the population level prior to learning in grade school, that contributed 
data to the formulation of Target 4.2, has been the Early Development Instrument (EDI; Janus 
& Offord, 2007).

The EDI is a teacher-completed assessment, originally developed in Canada in the late 
1990s (Janus & Offord, 2007). It has been extensively validated as an assessment of child 
development (Janus & Reid-Westoby, 2016). For instance, several researchers have examined 
and confirmed the construct validity (Guhn et al., 2011; Hymel et al., 2011; Janus & Offord, 
2007), predictive validity (Davies et al., 2016, 2021; Duncan et al., 2020; Forget-Dubois et al., 
2007), between-group validity (Guhn et al., 2007; Muhajarine et al., 2011), as well as cross-
cultural validity (Brinkman et al., 2017; Georg et al., 2020; Ip et al., 2013; Janus et al., 2011) of 
the EDI. The EDI has subsequently been translated and adapted for use in other countries, 
one of which was Brazil.

The instrument’s feasibility and holistic focus on early child development was considered an 
asset in the Foundation Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV)’s innovative funding initiative to 
enhance integration and programs in the area of early childhood, with a long-term objective 
to enhance the overall developmental skills of all children in the community. Initiatives such 
as this, fostered by a charitable foundation or a non-government organization, are often 
driven by the need to demonstrate initial positive effects of programs implemented in the 
early years to advocate for continuous support and funding.

Current study

In 2011, FMCSV funded several municipalities in the state of São Paulo, Brazil, to encourage a 
multisectoral integration in the early years. One of the evaluation strategies included collecting 
information on the developmental status of children prior to school entry, at about 5 years 
of age, using the EDI. In two municipalities, called here Southcity and Northcity, data on child 
development were collected at two points in time: in 2011 and in 2015. In this paper, we 
illustrate the feasibility and challenges of monitoring child development and highlight the value 
of placing the interpretation of such population-level data in relevant context. In order to do 
so, we 1) provide a descriptive comparison of child demographics and child developmental 
outcomes at these two points in time, 2) describe the results separately for each municipality, 
and 3) examine the contribution of the demographic characteristics and reported participation 
in early childhood education (ECE) programs to children’s EDI outcomes for each site.

Methods

Study design and sample
A cross-sectional study examining the feasibility of monitoring early child development 
in two Brazilian municipalities was conducted. The study sample came from two years of 
data collection: 2011 and 2015. The first population-wide implementation of the EDI (see 
description of the instrument below) was carried out in Southcity and Northcity between June 

1	 By 2030, ensure that all girls and boys have access to quality early childhood development, care and pre-primary 
education so that they are ready for primary education (United Nations, 2022)
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and September 2011; the second in November 2015. Both times, all 5- and 6-year-old children 
enrolled in their second year of public preschool were included in the study.

The sample comprised 1,312 children in Southcity and 1,282 children in Northcity. Criteria for 
inclusion in the analyses were (a) international comparability, children between the ages of 
3.5 and 7.5 years, (b) having no more than one EDI domain missing, (c) not classified as having 
special needs, and (d) being in a class for at least one month. Based on these criteria, in the 
2011 sample, 5 children were excluded because they were not in class for more than one 
month and 19 children were excluded for having special needs. In the 2015 sample, 2 children 
were excluded for having scores for more than one EDI domain missing, and 32 children 
were excluded due to a special needs classification. Therefore, the final sample used for the 
2011 analyses included 1,151 children: 587 in Southcity, and 564 in Northcity, while for the 
2015 analyses, there were 1,470 children: 752 in Southcity and 718 in Northcity.2

Measures

Early Development Instrument (EDI)
The EDI is a teacher-completed, 103-item measure of children’s ability to meet developmental 
expectations across five domains: physical health and well-being, social competence, 
emotional maturity, language and cognitive development, and communication skills and 
general knowledge (Janus & Offord, 2007). These domains are further broken down into 
16 subdomains (see Table 1). The EDI has been validated in numerous countries, including 
Brazil, and demonstrates good psychometric properties in each of these contexts (Janus et al., 
2014; Janus & Reid-Westoby, 2016).

Table 1. The five developmental domains of the EDI, the number of items in each domain, and the 
subdomains comprising each domain.

Domains Number of items Subdomains

Physical health & well-being 13 Physical readiness for school 
day

Physical independence
Gross and fine motor skills

Social competence 26 Overall social competence
Responsibility and respect

Approaches to learning
Readiness to explore new 

things

Emotional maturity 30 Prosocial and helpful behavior
Anxious and fearful behavior

Aggressive behavior
Hyperactive and inattentive 

behavior

Language and cognitive 
development

26 Basic literacy
Interest in literacy/numeracy 

and memory
Advanced literacy
Basic numeracy

Communication skills and 
general knowledge

8 Communication skills and 
general knowledge

The main outcome variables on the EDI are domain scores and vulnerability. Domain scores 
are calculated by averaging all the items comprising each domain. They range from 0 (lowest 
level of ability) to 10 (highest level of ability) (Janus & Offord, 2007). Children with mean 

2	 While we understand that additional information was collected from the municipalities by the implementation 
team in 2009-2012, it was a separate component of the project and therefore not included in the present 
report.
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scores below the 10th percentile of the baseline population, are considered vulnerable in 
that domain; those with “vulnerable’ scores on 1 or more domains are vulnerable overall. 
The overall vulnerability at age 5 is highly predictive of future academic and social difficulties 
(Davies et al., 2016; Guhn et al., 2016).

The EDI questionnaire also includes questions on children’s demographic characteristics, 
variables associated with placement designation in school (i.e. special needs status, type of 
class etc.), and prekindergarten experience. Child and family-level variables were derived 
from the demographic section on the EDI, specifically customized for the Brazilian context. 
Child-level demographic variables included sex, age at the time of EDI completion, and 
participation in any form of ECE. Family-level variables included two indicators of family 
socioeconomic status: earning a minimum wage or earning higher wage; participation in the 
Bolsa Família3 program or not; and family status: child lives with both parents or not, and 
number of household members.

Brazil’s adaptation of the EDI
The adaptation of the Brazilian version of the EDI from the original Canadian English version 
occurred in 2010 and consisted of several steps. First, it was translated into Portuguese, and, 
based on the input of Brazilian experts, minor adaptations were made to the wording to 
ensure a fit with the Portuguese language and the Brazilian context. For instance, modifications 
were made to the demographic components of the questionnaire to meet the needs of the 
FMCSV’s program and to acquire additional background information on the children’s families. 
The instrument was then back-translated into English to confirm accordance with the original 
version. Evidence from the first wave of EDI implementation in the FMCSV project indicated 
adequate validity of the EDI in Brazil (Janus et al., 2014). Final approval was based on a rigorous 
process of translation, back translation, and revision to consensus in close consultation with 
the EDI authors. Results of the evaluation of the Primeira Infacia Melhor in Rio Grande do 
Sul (Ribeiro et al., 2018) provided additional evidence on the feasibility and reliability of the 
Brazilian version of the EDI in the context of measurement of the impact of early intervention.

Analytic strategy
EDI domain scores were computed for children with valid data and the analyses were 
performed using SPSS version 28.0.1.0 (IBM Corp., 2021).

Child characteristics such as age and sex, type of class, and family-level variables (i.e. income, 
family structure) and child development (EDI) outcomes were used to compare the samples 
between the two implementations for the two municipalities combined at each time point. 
Crosstabulations, independent t-tests and appropriate effect sizes, (Cohen’s d for t-tests and 
Cramer’s V for crosstabulations), were computed for the comparisons. Next, we stratified the 
data by municipality and performed the same analysis within each municipality over time. 
The recommended interpretation of effect sizes for Cramer’s V was: negligible 0 < .1; small 
.1 < .3; medium .3 < .5; and large .5 or more. The interpretation of effect sizes using Cohen’s 
d was: minimal 0<0.2; small 0.2<0.5; medium 0.5<0.8; and large >0.8. Third, we examined the 
association of demographic characteristics with overall EDI vulnerability for each community 
with year as a control variable using binary logistic regressions. Last, we examined the 
association of ECE participation with EDI at both time points.

3	 The Bolsa Família program was established in 2003 in an effort to improve efficiency and coherence of the social 
safety net and to scale up assistance for the poor. In March 2022, the program was replaced by a new similar 
program called “Auxilio Brazil.” Bolsa Familia provided cash transfer benefits ranging from R$85-170 (US$26-52) 
per person per month with benefit values dependent on family composition and extent of impoverishment 
(Gazola Hellman, 2015; Lindert et al., 2007). The cash transfer had both education and health conditionalities. 
Children of recipients had to be enrolled in a primary school program with an 85% attendance rate. Families 
had to also adhere to the recommended vaccine schedule, attend regular health checkups, follow up with 
consistent growth monitoring for children, and access pre- and post-natal checkups for women.
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Results

Demographic characteristics and EDI results for the 2011 and 2015 full samples
The 2011 sample comprised 1,151 children (52% boys and 48% girls) with a mean age of 
5.40 years. The final sample for the 2015 data collection consisted of 1,470 children (51% 
boys and 49% girls) with mean age of 5.88 years (Table 2). There were meaningful (medium 
to large effect sizes) differences between the two implementations in children’s age, with 
children being older in 2015, numbers of day missed at school (more in 2015), household 
composition (smaller in 2015), and participation in ECE (less in 2015). There were also more 
families participating in the Bolsa Familia program in 2015 than in 2011 (20.5% vs. 15.5%), 
but the effect size of this difference was very small (0.06).

Table 2. Descriptive statistics of selected 2011 and follow-up 2015 samples.

Characteristic N (%) - 2011 N (%) - 2015 Effect size 
(Cohen’s d)

Fisher’s exact 
test p-value

Male 598 (52) 721 (51) 0.01 0.637

Participation in 
the Bolsa Familia 
Program

177 (15.5) 297 (20.5) 0.06 0.001

Monthly Income 
of the Family up 
to minimum wage

223 (21.3) 292 (21.5) <0.01 0.920

Child lives with 
at least one 
biological parent

920 (80.1) 1120 (76.5) 0.04 0.032

ECE participation 324 (28.1) 406 (74.8) 1 0.44 <0.001

Mean (SD) - 2011 Mean (SD) - 2015 Effect size 
(Cramer’s V) t, df, p-value

Age (at EDI 
implementation)

5.40 (SD=0.32) 5.88 (SD=0.31) -1.55 -39.28, 2617, 
<0.001

Days absent from 
school

7.41 (SD=8.73) 12.05 (SD=10.78) -0.47 -12.17, 2475.93, 
<0.001

Number of 
household 
members

4.18 (SD=1.22) 3.31 (SD=1.50) 0.72 18.25, 2487.26, 
<0.001

1Sample size for this variable was 543 (36.9% of the total sample) in 2015 due to missing responses. 
Note: N = number; SD = standard deviation; t = t-statistic; df = degrees of freedom.

Child development
There were also differences in children’s developmental status between the years. Compared 
to the mean EDI domain scores in 2011, the mean EDI domain scores were lower in 2015 for 
all domains, except for language and cognitive development (see Table 3). The differences 
in social competence, emotional maturity, and communication and general knowledge were 
of moderate effect size. Consequently, there were more children in the vulnerable range in 
2015 than in 2011, except for language and cognitive development; the difference in social 
competence was a small effect size.

Site demographics and child development
Considering that the sample consisted of two separate sites at each time, we explored 
the demographics and child development by site and by year to gain understanding of 
generalizability of the results found in the full sample. Tables 4 (a and b) show demographic 
characteristics for the two sites in 2011 and 2015; and Table 5 (a and b) the EDI domain means 
and percent vulnerable for Southcity and Northcity, respectively.
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Table 3. Descriptive statistics for EDI domain scores and vulnerability in 2011 and 2015.

Domain Scores 2011
Mean (SD)

2015
Mean (SD)

Effect size 
(Cohen’s d))

t-statistic, df, 
p-value

Physical health and 
well-being

9.48 (1.00) 9.39 (1.01) 0.09 2.35, 2619, 0.019

Social competence 8.81(1.50) 8.31 (1.79) 0.30 7.78, 2475.89, 
<0.001

Emotional maturity 8.23 (1.57) 7.73 (1.64) 0.31 7.87, 2513.80 
<0.001

Language 
and cognitive 
development

7.46 (1.83) 7.63 (1.92) -0.09 2.29, 2612, 0.022

Communication
and general 
knowledge

8.98 (1.74) 8.59 (2.09) 0.20 5.16, 2608.81, 
<0.001

Vulnerability 2011
N (%)

2015
N (%)

Effect size 
(Cramer’s V)

Fisher’s exact 
test

Physical health and 
well-being

115 (10.0%) 178 (12.1%) 0.03 0.092

Social competence 111 (9.6%) 267 (18.2%) 0.12 <0.001

Emotional maturity 102 (8.9%) 184 (12.5%) 0.06 0.003

Language 
and cognitive 
development

111 (9.7%) 143 (9.7%) <0.01 1.000

Communication and 
general knowledge

88 (7.6%) 186 (12.7%) 0.08 <0.001

Overall Vulnerability 283 (24.6%) 447 (30.4%) 0.06 <0.001

Note: N = number; SD = standard deviation; df = degrees of freedom.

Similar to the full sample, there were equal proportions of male and female children in both 
sites at both time, children were older in 2015 and missed more school days; also children 
lived in smaller households. There were more families participating in Bolsa Familia children 
in 2015, although the magnitude of the difference was not the same in both sites. While in 
the combined sample there was no difference in income between the two years, in Southcity 
there was a lower percentage of families with low income in 2015; while in Northcity there 
was a higher percentage in 2015 than in 2011.

When child development outcomes were examined, much the same pattern emerged. Majority 
of differences between 2011 and 2015 remained, in that children in both sites had lower 
mean scores and higher vulnerabilities in Physical health and well-being, Social competence, 
Emotional maturity, and Communication and general knowledge in 2015 versus 2011. Some 
inconsistencies emerged in the vulnerability in the Language and cognitive development 
domain: in Southcity the percentage of vulnerable children was higher in 2015, but in Northcity 
it was lower (though not meaningfully) than in 2011. It is also worth noting that while the overall 
vulnerability in the full sample increased from 24.6% in 2011 to 30.4% in 2015, in Southcity it 
increased from 27.6% to 33.5% and in Northcity from 21.5% to 27.2%. In other words, the higher 
percentage in Northcity in 2015 was at the same level as the lower percentage in Southcity 
in 2011, illustrating somewhat uneven starting points for these two municipalities – a finding 
that can only be established when data are considered at local area level.

Demographic characteristics and EDI outcomes
Next, we examined the association of demographic variables with the EDI vulnerability 
controlling for the year of implementation, separately for each municipality. For children in 
each municipality being male, participation in Bolsa Familia, and missing school were associated 
with an increased risk of vulnerability in one or more EDI domains (1.56, 2.91, and 1.04 times, 
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Table 4. Demographic characteristics between 2011 and 2015, displayed separately for Southcity and 
Northcity.

(a) Southcity

Characteristic N (%) - 2011 N (%) - 2015 Effect size 
(Cramer’s V)

Fisher’s exact 
test

Total N 587 752

Male 307 (52.3) 389 (51.7) 0.01 0.869

Participation in the Bolsa 
Familia Program

78 (13.5) 147 (19.7) 0.08 0.003

Monthly Income of the 
Family up to minimum wage

129 (23.0) 123 (18.2) 0.06 0.040

Child lives with at least one 
biological parent

477 (81.4%) 601 (79.9) 0.02 0.531

Characteristic Mean (SD) - 
2011

Mean (SD) - 
2015

Effect size 
(Cohen’s d)

t statistic, df, 
p-value

Age at EDI implementation 5.44 (0.34) 5.88 (0.32) -1.34 -24.13, 1216.76, 
<0.001

Days absent from school 6.94 (6.72) 10.84 (9.55) -0.46 -8.75. 1323.59, 
<0.001

Number of household 
members

4.37 (1.30) 3.41 (1.27) 0.75 13.57, 1237.65, 
<0.001

(b) Northcity

Characteristic N (%) - 2011 N (%) - 2015 Effect size 
(Cramer’s V)

Fisher’s exact 
test

Total N 564 718

Male 291 (51.6) 360 (50.1) 0.01 0.613

Participation in the Bolsa 
Familia Program

99 (17.6) 150 (21.4) 0.05 0.102

Monthly Income of the 
Family up to minimum wage

94 (19.3) 169 (24.8) 0.06 0.028

Child lives with at least one 
biological parent

443 (78.7%) 519 (72.9) 0.07 0.018

Characteristic Mean (SD) - 
2011

Mean (SD) - 
2015

Effect size 
(Cohen’s d)

t statistic, df, 
p-value

Mean Age (at EDI 
implementation)

5.35 (0.30) 5.88 (0.30) -1.80 -32.0,1215.63, 
<0.001

Mean days absent from 
school

7.90 (10.40) 13.34 (11.82) -0.49 -8.73, 1250, 
<0.001

Mean number of household 
members

3.98 (1.10) 3.15 (1.25) 0.70 12.49, 1314, 
<0.001

Note: N = number; SD = standard deviation; df = degrees of freedom.

respectively). In Southcity only, income up to the minimum wage also contributed to the EDI 
vulnerability (increasing the odds 1.94 times), while in Northcity only, children not living with 
least one biological parent did (increasing the odds 1.47 times) (Table 6).

Participation in the early childhood education
Finally, we examined the reported participation in any ECE program at each time point in each 
municipality. Our intention was to use logistic regression to assess the relative contribution 
of participation to EDI outcomes at both times, however, the proportion of missingness in the 
2015 data collection made modelling analyses not viable, while methodologies to examine, 
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understand and deal with the missingness mechanisms are beyond the scope of this study. 
Therefore, we present the results in a descriptive manner.

There seemed to be a marked increase in the participation in ECE between years 2011 and 
2015 (from 28.1% to 74.8%, Table 2), however, it was likely due to over 70% missing responses 
on that variable. There were some demographic differences between the sites (Table 7): in 
Northcity, at both times, there were more children participating in the Bolsa Familia Program 
and having low income among those attending ECE than those that did not; no such pattern 
was observed in Southcity. Despite this, the pattern of association between ECE and mean 
EDI scores was remarkably similar between sites in 2011, but opposite in 2015. In 2011, in 

Table 5. Comparison of EDI domain scores and vulnerability in each of the municipalities between 2011 
and 2015.

(a) Southcity

Domain Scores Mean (SD) - 2011 Mean (SD) - 2015 Effect size 
(Cohen’s d)

t-statistic, df, 
p-value

Physical health and well-
being

9.42 (1.10) 9.35 (1.00) 0.05 1.01, 1337, 0.314

Social competence 8.56 (1.64) 8.13 (1.82) 0.24 4.45, 1310.04, 
<0.001

Emotional maturity 8.06 (1.65) 7.59 (1.62) 0.29 5.25, 1333, <0.001

Language and cognitive 
development

7.48 (1.81) 7.65 (1.96) -0.09 -1.65, 1293.76, 
0.099

Communication and general 
knowledge

8.77 (1.96) 8.51 (2.14) 0.13 2.31, 1303.15, 
0.021

Vulnerability N (%) - 2011 N (%) - 2015 Effect size 
(Cramer’s V)

Fisher’s exact 
test

Physical health and well-
being

69 (11.8) 102 (13.6) 0.03 0.364

Social competence 76 (12.9) 162 (21.5) 0.11 <0.001

Emotional maturity 68 (11.6) 101 (13.5) 0.03 0.321

Language and cognitive 
development

53 (9.1) 81 (10.8) 0.03 0.359

Communication and general 
knowledge

65 (11.1) 105 (14.0) 0.04 0.117

Overall vulnerability 162 (27.6) 252 (33.5) 0.06 0.020

(b) Northcity

Domain Scores Mean (SD) - 2011 Mean (SD) - 2015 Effect size 
(Cohen’s d)

t-statistic, df, 
p-value

Physical health and well-
being

9.55 (0.89) 9.42 (1.01) 0.13 2.43, 1265.72, 
0.015

Social competence 9.07 (1.29) 8.49 (1.75) 0.37 6.86, 1274.97, 
<0.001

Emotional maturity 8.40 (1.46) 7.89 (1.65) 0.33 5.974, 1261.67, 
<0.001

Language and cognitive 
development

7.44 (1.86) 7.61 (1.87) -0.09 -1.60, 1277, 0.109

Communication and general 
knowledge

9.19 (1.44) 8.68 (2.04) 0.29 5.32, 1267.55, 
<0.001

Vulnerability N (%) - 2011 N (%) - 2011 Effect size 
(Cramer’s V)

Fisher’s exact 
test

Physical health and well-
being

46 (8.2) 76 (10.6) 0.04 0.151

Social competence 35 (8.2) 105 (14.6) 0.13 <0.001

Emotional maturity 34 (8.0) 83 (11.6) 0.09 <0.001

Language and cognitive 
development

58 (10.3) 62 (8.7) 0.03 0.335

Communication and general 
knowledge

23 (4.1) 81 (11.3) 0.13 <0.001

Overall Vulnerability 121 (21.5) 195 (27.2) 0.07 0.019

Note: N = number; SD = standard deviation; df = degrees of freedom.
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both sites, children who attended ECE had lower mean EDI scores in Physical well-being, 
Social competence, and Emotional maturity, with some differences reaching moderate effect 
sizes. The difference in the remaining domains was only meaningful in Northcity. In 2015, 
children reported attending an ECE had higher scores than those not attending in all domains 
in Southcity; while in Northcity children attending ECE had poorer EDI scores in all domains 
than those reported as not attending.

Discussion

In this descriptive study of two municipalities in the state of São Paulo, Brazil at two different 
time points (2011 and 2015), we demonstrated that 1) demographics and child development 
were more similar than different between communities, 2) child development outcomes, 
measured at school entry with the EDI, were consistently associated with family social economic 
status, such that children in families with higher socioeconomic disadvantage were more likely 
to have poorer developmental health, and 3) participation in any ECE program appeared to be 
associated with developmental outcomes, but in a pattern not consistent across the years of 
data collection. Most importantly, our analyses also demonstrated that monitoring children’s 
outcomes alone, while useful to assess the state of their development, does not provide enough 
evidence to assess the causes of changes or impact of any broad measures implemented 
over time. Many factors play a role in whether interventions and financial supports make a 
meaningful difference in the lives of young families. While monitoring children’s development 

Table 6. Results of the logistic regressions examining the associations between the demographic variables 
and children’s developmental vulnerability, by municipality.

Southcity Odds Ratio  
(95% CI) Wald d.f. p-value

Male 1.56 (1.10-2.24) 5.939 1 0.015

Participation in the Bolsa 
Familia Program

2.91 (1.90-4.47) 23.838 1 <0.001

Monthly Income of the 
Family up to minimum 
wage

1.95 (1.27-2.97) 9.443 1 0.002

Number of household 
members

0.99 (0.86-1.13) 0.034 1 0.853

Child does not live with 
either biological parent

0.92 (0.60-1.44) 0.122 1 0.727

Days Absent 1.04 (1.02-1.06) 16.499 1 <.001

Year 2015 1.09 (0.73-1.63) 0.178 1 0.673

Northcity Odds Ratio  
(95% CI) Wald d.f p-value

Male 1.87 (1.41-2.48) 18.938 1 <0.001

Participation in the Bolsa 
Familia Program

1.66 (1.12-2.47) 6.339 1 0.012

Monthly Income of the 
Family up to minimum 
wage

1.29 (0.87-1.92) 1.648 1 0.199

number of household 
members

0.97 (0.86-1.09) 0.257 1 0.612

Child does not live with 
either biological parent

1.47 (1.08-2.14) 5.848 1 0.016

Days Absent 1.02 (1.01-1.03) 10.700 1 0.001

Year 2015 1.15 (0.85-1.56) 0.804 1 0.370

Note: CI = confidence interval; df = degrees of freedom.
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Table 7. Demographics and EDI scores for children who attended and did not attend ECE.

(a) Southcity 2011 (n=587).

Characteristic
Did not attend any 

ECE
N (%)

Attended any ECE
N (%)

Effect size  
(Cramer’s V)

Fisher’s exact test 
p-value

Male 216 (52.4) 91 (52.0) <0.01 0.928

Participation in the Bolsa Familia 
Program

59 (14.5) 297 (11.1) 0.04 0.350

Monthly Income of the Family at 
a minimum wage

103 (26.2) 26 (15.5) 0.12 0.006

Child lives with at least one 
biological parents

77 (18.7) 32 (18.3) <0.001 1.000

Characteristic
Did not attend any 

ECE
Mean (SD)

Attended any ECE
Mean (SD)

Effect size  
(Cohen’s d) t, df, p-value

Age (at EDI implementation) 5.44 (0.35) 5.45 0.31) -0.03 -0.38, 585, 0.701

Days absent from school 6.92 (5.87) 6.97 (8.41) -0.01 -0.09, 585, 0.464

Number of household members 4.46 (1.35) 4.17 (1.15) 0.23 2.70, 379.47, 0.004

Domain Scores
Did not attend any 

ECE
Mean (SD)

Attended any ECE
Mean (SD)

Effect size  
(Cohen’s d) t, df, p-value

Physical health and well-being 9.42 (1.09) 9.38 (1.13) 0.04 0.406, 585,

Social competence 8.71 (1.57) 8.21 (1.74) 0.31 3.266 ,299.79, <0.001

Emotional maturity 8.26 (1.54) 7.61 (1.81) 0.40 4.14, 284.47, <0.001

Language and cognitive 
development

7.49 (1.83) 7.45 (1.76) 0.02 0.210, 581, 0.834

Communication and general 
knowledge

8.72 (2.05) 8.89 (1.70) -0.08 -0.93, 585, 0.350

Vulnerability
Did not attend any 

ECE
N (%)

Attended any ECE
N (%)

Effect size  
(Cramer’s V)

Fisher’s exact test 
p-value

Physical health and well-being 44 (10.7) 26 (14.3) 0.05 0.211

Social competence 44 (10.7) 32 (18.3) 0.10 0.015

Emotional maturity 35 (8.5) 33 (19.0) 0.15 <0.001

Language and cognitive 
development

37 (9.1) 16 (9.1) <0.01 1.000

Communication and general 
knowledge

47 (11.4) 18 (10.3) 0.02 0.774

Overall Vulnerability 102 (24.8) 60 (34.3) 0.10 0.020

(b) Southcity 2015 (n=132)

Characteristic
Did not attend any 

ECE
N (%)

Attended any ECE
N (%)

Effect size  
(Cramer’s V)

Fisher’s exact test 
p-value

Male 22 (59.5) 55 (57.9) 0.01 1.000

Participation in the Bolsa Familia 
Program

7 (18.9) 20 (21.3) 0.03 1.000

Monthly Income of the Family at 
a minimum wage

5 (13.9) 14 (15.4) 0.02 1.000

Child lives with at least one 
biological parents

14 (37.8) 26 (27.4) 0.10 0.293

Characteristic
Did not attend any 

ECE
Mean (SD)

Attended any ECE
Mean (SD)

Effect size  
(Cohen’s d) t, df, p-value

Age (at EDI implementation) 5.88 (0.30) 5.87 (0.29) 0.03 0.144, 130, 0.886

Days absent from school 11.04 (7.76) 10.35 (7.00) 0.09 0.492, 130, 0.624

Number of household members 3.31 (1.21) 3.33 (1.07) -0.02 -0.09, 126, 0.925

Domain Scores
Did not attend any 

ECE
Mean (SD)

Attended any ECE
Mean (SD)

Effect size  
(Cohen’s d) t, df, p-value

Physical health and well-being 9.12 (1.30) 9.50 (0.79) -0.39 -2.00, 46.80, 0.047

Social competence 8.00 (1.81) 8.47 (1.70) -0.27 -1.40, 130, 0.164

Emotional maturity 7.27 (1.56) 7.80 (1.53) -0.35 -1.793, 129, 0.075

Language and cognitive 
development

7.51 (2.16) 7.82 (1.71) -0.17 -0.79, 54.48, 0.433

Communication and general 
knowledge

8.19 (2.44) 8.85 (1.79) -0.33 -1.70, 130, 0.091

Vulnerability
Did not attend any 

ECE
N (%)

Attended any ECE
N (%)

Effect size  
(Cramer’s V)

Fisher’s exact test 
p-value

Physical health and well-being 6 (16.2) 11 (11.6) 0.06 0.564

Social competence 7 (18.9) 11 (11.6) 0.10 0.272

Emotional maturity 9 (24.3) 9 (9.6) 0.19 0.045

Language and cognitive 
development

6 (16.2) 8 (8.4) 0.11 0.215

Communication and general 
knowledge

7 (18.9) 8 (8.4) 0.15 0.124

Overall Vulnerability 12 (32.4) 22 (23.2) 0.10 0.277

Note: N = number; SD = standard deviation; t = t-statistic; df = degrees of freedom.
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(c) Northcity 2011 (n=564)

Characteristic
Did not attend any 

ECE
N (%)

Attended any ECE
N (%)

Effect size  
(Cramer’s V)

Fisher’s exact test 
p-value

Male 207 (49.9) 84 (56.4) 0.06 0.182

Participation in the Bolsa Familia 
Program

62 (15.0) 37 (24.8) 0.11 0.008

Monthly Income of the Family at 
a minimum wage

60 (17.0) 34 (25.2) 0.09 0.050

Child lives with at least one 
biological parents

78 (18.8) 42 (28.2) 0.10 0.020

Characteristic
Did not attend any 

ECE
Mean (SD)

Attended any ECE
Mean (SD)

Effect size  
(Cohen’s d) t, df, p-value

Age (at EDI implementation) 5.37 (0.31) 5.29 (0.25) 0.24 2.82, 316.559, 0.005

Days absent from school 7.92 (11.27) 7.84 (7.47) 0.01 0.09, 562, 0.929

Number of household members 4.01 (1.07) 3.89 (1.16) -0.08 1.078, 245.947, 0.282

Domain Scores
Did not attend any 

ECE
Mean (SD)

Attended any ECE
Mean (SD)

Effect size  
(Cohen’s d) t, df, p-value

Physical health and well-being 9.61 (0.86) 9.38 (0.94) 0.26 2.75, 241.212, 0.009

Social competence 9.17 (1.23) 8.78 (1.41) 0.31 3.00, 233.032, 0.003

Emotional maturity 8.54 (1.28) 8.02 (1.81) 0.37 3.281, 204.040, 0.001

Language and cognitive 
development

7.39 (1.91) 7.59 (1.72) -0.10 -1.10, 561, 0.273

Communication and general 
knowledge

9.16 (1.55) 9.27 (1.09) -0.08 -0.941, 373.706, 0.348

Vulnerability
Did not attend any 

ECE
N (%)

Attended any ECE
N (%)

Effect size  
(Cramer’s V)

Fisher’s exact test 
p-value

Physical health and well-being 28 (6.7) 18 (12.1) 0.09 0.05

Social competence 20 (4.8) 15 (10.1) 0.10 0.029

Emotional maturity 13 (3.1) 21 (14.1) 0.20 <0.001

Language and cognitive 
development

47 (11.4) 11 (7.4) 0.06 0.209

Communication and general 
knowledge

20 (4.8) 3 (2.0) 0.06 0.156

Overall Vulnerability 75 (18.1) 46 (30.9) 0.137 0.002

(d) Northcity 2015 (n=411)

Characteristic
Did not attend any 

ECE
N (%)

Attended any ECE
N (%)

Effect size  
(Cohen’s d or 
Cramer’s V)

t, df, p-value OR 
Fisher’s exact test 

p-value

Male 55 (55.0) 159 (51.1) 0.09 0.565

Participation in the Bolsa Familia 
Program

10 (10.0) 72 (24.0) 0.15 0.002

Monthly Income of the Family at 
a minimum wage

15 (15.5) 92 (30.9) 0.15 0.003

Child lives with at least one 
biological parents

25 (25.3) 107 (34.4) 0.08 0.108

Characteristic
Did not attend any 

ECE
Mean (SD)

Attended any ECE
Mean (SD)

Effect size  
(Cohen’s d) t, df, p-value

Age (at EDI implementation) 5.88 (0.30) 5.89 (0.30) -0.04 -0.38, 409, 0.703

Days absent from school 14.62 (11.66) 12.56 (10.80) 0.19 1.63, 409, 0.103

Number of household members 2.92 (1.08) 3.09 (1.25) -0.14 -1.23, 404, 0.219

Domain Scores
Did not attend any 

ECE
Mean (SD)

Attended any ECE
Mean (SD)

Effect size  
(Cohen’s d) t, df, p-value

Physical health and well-being 9.55 (0.94) 9.31 (1.11) 0.22 2.13, 196.649, 0.034

Social competence 8.68 (1.59) 8.41 (1.68) 0.16 1.44, 409, 0.151

Emotional maturity 7.90 (1.39) 7.69 (1.66) 0.13 1.25, 197.298, 0.213

Language and cognitive 
development

7.78 (1.80) 7.60 (1.83) 0.10 0.88, 408, 0.380

Communication and general 
knowledge

8.72 (1.86) 8.58 (2.01) 0.07 0.61, 409, 0.542

Vulnerability
Did not attend any 

ECE
N (%)

Attended any ECE
N (%)

Effect size  
(Cramer’s V)

Fisher’s exact test 
p-value

Physical health and well-being 8 (8.0) 41 (13.2) 0.07 0.214

Social competence 14 (14.0) 47 (15.1) 0.01 0.872

Emotional maturity 8 (8.0) 43 (13.8) 0.08 0.162

Language and cognitive 
development

9 (9.0) 25 (8.1) 0.01 0.836

Communication and general 
knowledge

10 (10.0) 36 (11.6) 0.02 0.720

Overall Vulnerability 21 (21.0) 97 (31.2) 0.10 0.057

Note: N = number; SD = standard deviation; t = t-statistic; df = degrees of freedom.

Table 7. Continued...



Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e113622, 2022 13/17

Population-level monitoring of child development in two Brazilian municipalities

is important, it only tells us what is happening, not why it is happening. Future studies 
should examine sociodemographic variables of the children and their families (e.g. income, 
employment, education, and marital status of parents, living arrangements, number of people 
living in the household, size of town/city where they live), as well as program-specific ones, 
such as indicators of quality (e.g. training/experience of educators, quality of the curriculum, 
instructional practices and delivery), to help better interpret the developmental outcomes 
of the children.

Two of the consistent differences in sample composition between the 2011 and 
2015 implementations in both municipalities, children’s older age and more school days missed 
in 2015, were a consequence of the administration of the EDI happening later in the school 
year – thus, by definition, children were older and had a chance to miss more school days. 
There were some notable changes over time, however. In both municipalities, the number of 
people in the family declined over time. Participation in Bolsa Familia program increased in 
both municipalities percentage-wise, but was only statistically significant (with a small effect 
size) in Southcity. Moreover, the percentage of families earning minimal wage decreased in 
Southcity but grew in Northcity.

In terms of child development, with the exception of the language and cognitive development 
domain, where mean scores improved slightly between EDI implementations, children in 
2015 had poorer scores and higher vulnerability in most domains than in 2011. While at first 
glance this may seem as though the program was making things worse for the children, when 
we explored the contribution of sociodemographic factors on children’s outcomes, we found 
that being male and participation in the Bolsa Familia program (an indicator of poverty) were 
consistent predictors of child vulnerability, and there was a greater percentage of children 
in 2015 who were participating in the Bolsa Familia program compared to 2011. These 
associations are highly consistent with findings from other countries (Cushon et al., 2011; 
Eamon, 2001; Hamad & Rehkopf, 2016; Martinez et al., 2017). Our measure of low income 
was only a significant contributor in Southcity, but not in Northcity, suggesting that maybe 
in some regions, the official income levels are not the best indicators of actual disadvantage 
(e.g., where there may be a thriving “underground” economy). Another difference between 
municipalities was that not living with both biological parents was associated with children’s 
developmental vulnerability in Northcity only. One possibility for this difference is that the 
proportion of children not living with both parents was smaller in Southcity to start with, so 
there may not have been enough power to detect an association. The other possibility is that 
the supports for single-parent families in Southcity were better than those in Northcity, which 
may have offset the potential disadvantage of living in a single-parent household. This is purely 
speculative at this point as given the data at hand, we are unable to determine whether that was 
indeed the case. A notable, and actionable, finding was that missing school days contributed 
negatively to children’s overall vulnerability on the EDI. Similar phenomenon was observed 
in Ontario, Canada (Davies et al., 2016). This can be easily translated into a recommendation 
for education systems to pay attention to the progress of children who appear to miss school 
days and ensure that they are well supported.

While we are also unable to make any determination of causal influences on participation 
in ECE programs on child development in our samples, the descriptive analyses revealed a 
pattern change between the two times. First of all, with the exception of a smaller percentage 
of children from families with low income in 2015 than in 2011 in Southcity, there were no 
differences in the demographics of children reported to attend and not attend ECE. Second, 
in 2011, in both sites, children reported to have attended ECE had poorer developmental 
scores on the EDI, compared to their peers who had not attended. This relationship remained 
the same at both time points in one site, Northcity, where children with ECE participation 
had poorer scores than those without. Interestingly, the small advantage these children 
had in the language/cognitive and communication domains in 2011 disappeared in 2015. 
In contrast, in Southcity, the relationship reversed in the 2015 EDI implementation, where 
children who participated in ECE had better developmental scores than those who did not, 
perhaps suggesting that there was a positive influence of early learning programs. While we 
cannot be certain, one possibility is that the socioeconomic circumstances and supports, 
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possibly including the quality of early childhood programs, have improved over the four years 
in Southcity, but not in Northcity. Considering the lack of additional, crucial variables, and 
many missing responses, this possibility is highly speculative at this time. The authors of this 
report believe that additional qualitative data were collected by FMCSV from the communities, 
at least in the first years of the project. However, they were a separate component of the 
project, and the authors did not have access to them, which is an important limitation. While 
this information could have contributed to the explanation of the differences between 
municipalities, it is also possible that it might not have, as the intervention was a broad, 
systemic one. Nevertheless, the current study cannot address the question of whether the 
quality of implementation may have influenced the outcomes.

Strengths and limitations

Our study has several strengths – municipality-level implementation, comprehensive 
assessment of child development, inclusion of key sociodemographic variables – which allowed 
us to establish the association between indicators of disadvantage and children’s development 
at school entry. However, the limitations of this work are very stark in particular when we 
consider the impact of ECE. For one, there was a lot of missing data on this variable. It is 
therefore possible our findings would have differed had we had more data on ECE attendance. 
Furthermore, as indicated above, another limitation of the study is a lack of information on how 
the FMCSV’s program was implemented in each city, including program quality, which could 
have provided us with more insight into the developmental outcomes observed in our sample.

Conclusion

In this descriptive study of two Brazilian municipalities at two time points, we demonstrated that 
there were many similarities in children’s demographics and development between communities, 
that child development outcomes were associated with family socioeconomic conditions, and that 
participation in an ECE program was inconsistently associated with developmental outcomes. 
Our study also revealed that monitoring children’s outcomes alone does not offer enough evidence 
to assess the causes of changes in children’s development or to evaluate the impact of any broad 
measures implemented over time. The lesson for monitoring the progress towards meeting the 
goals of SDG4 is that, in order to understand what makes a difference in children’s well-being, 
both child development and policy environment have to be monitored globally. Moreover, we also 
recommend that evaluation designs combine implementation and outcome measures at both 
monitoring and analytic levels to facilitate the understanding of program impact(s).
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Resumo
O projeto CRIA é uma tecnologia social que tem como foco promover condições adequadas da maternidade 
e paternidade na primeira infância e, para isto, foca sua atuação na etapa anterior a fecundação, ou seja, 
compreende o período de -2 anos (24 meses antes do início da gestação) até +2 anos de idade das crianças. 
Visando contribuir com o projeto, este trabalho se dedica a construção do modelo lógico orientado por 
objetivos e, para isto, emprega-se o método do Modelo Ziel Orientierte Projekt Planung (ZOPP) para expor 
a informação de forma concisa e consistente par os agentes envolvidos no projeto. Ao construir o modelo 
lógico e as relações causais do Projeto CRIA – IPTI (Instituto de Pesquisas em Tecnologia e Inovação), o 
artigo contribui para o monitoramento e implementação das ações e atividades e, ainda, para o alcance 
de produtos e resultados, além de auxiliar o planejamento da avaliação de impacto.

Palavras-chave: Primeira Infância. Projeto CRIA – IPTI. Modelo Lógico. Método ZOPP.

Abstract
The CRIA project is a childhood that is a promotion in the social technology of childhood and, for this, 
focuses on its fertilization, or stage, the period from -2 years (24 months before the period of -2 years, 
beginning of pregnancy) until + 2 years old children. In order to contribute to the project, this work is 
dedicated to the construction of the objective-oriented logical model and, for this, the method of the Ziel 
Orientierte Projekt Planung Model (ZOPP) is used to export information in a concise and consistent way 
to the agents involved. no project. By building the logical model and the causal relationships of the CRIA 
Project – IPTI (Instituto de Pesquisas em Tecnologia e Inovação), the article contributes to the monitoring 
and implementation of actions and activities and, also, to the achievement of products and results, in 
addition to assist in planning the impact assessment.

Keywords: Logical model. Teenage pregnancy. CRIA project. ZOPP method. Early childhood.
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Introdução

Os jovens podem ser considerados como fundamentais para o desenvolvimento de uma região 
e/ou nação, pois a formação de capital humano pode contribuir para mitigar a armadilha da 
pobreza, dada a capacidade de mudança desse grupo. Além disso, esse público é influenciado 
pelos pares e, uma vez que, conversar sobre sexualidade e parentalidade com os adolescentes 
ainda não é comum, seja devido a algumas normas sociais, morais ou religiosas (Silva et al., 
2014; Whitaker et al., 1999). A falta desse diálogo implica em barreiras entre os jovens e os 
serviços de saúde oferecidos (UNICEF, 2018).

Neste sentido, Becker & Lewis (1973) descrevem o trade-off entre a quantidade e qualidade 
dos filhos por meio de uma estrutura teórica e indicam que são determinadas conjuntamente, 
por isso, a decisão de ter filhos é dos pais, dados certos custos. No entanto, no caso 
especificamente para os adolescentes e jovens, de acordo com a OMS (2018), a explicação 
para determinados comportamentos reside na influência dos seus pares; ou seja, quanto 
mais jovem o indivíduo, maior o efeito dos pares.

Diante da importância dos primeiros anos de vida na formação do indivíduo, mais 
especificamente, durante a primeiríssima infância que engloba os primeiros 1.000 dias de 
vida, ou seja, abrange desde a concepção até os dois anos de vida. A atenção nessa fase da 
vida está associada a formação de vínculos com os seus cuidadores e, para que isso ocorra, 
faz-se necessário um ambiente propício (Cunha et al., 2015). Dessa forma, os cuidados após 
a fecundação estão associados ao acesso aos serviços de saúde como a realização do pré-
natal adequado, às questões nutricionais da gestante, à qualidade do ambiente familiar e, 
ainda, ao parto humanizado.

As evidências de intervenções nessa fase da vida advogam que são necessárias ações 
estruturadas com o objetivo de colaborar com a formação do capital humano. Neste sentido, 
o Projeto Cultivate and Raise Infancy Awareness (CRIA) tem como propósito promover condições 
adequadas para maternidade e paternidade na primeira infância, com foco em adolescentes 
e atuando desde o período anterior ao início da gestação (de -2 anos, ou seja, 24 meses) até 
2 anos de idade das crianças.

Dessa forma, a descrição do CRIA pelo modelo lógico orientado por objetivos, tem como 
finalidade principal organizar o processo de planejamento da intervenção. E, para isto, este 
estudo objetivou formular um esquema didático e realístico, apropriado para apresentação de 
um programa, seja entre os agentes idealizadores, como para a população-alvo e os possíveis 
apoiadores e/ou investidores.

O trabalho se divide em mais 4 seções, além dessa introdução. A seção 2 é destinada a uma 
revisão na literatura das intervenções nacionais já implementadas com foco em gravidez na 
adolescência. A seção 3 dedica-se a expor a metodologia. Em seguida, é proposto a formulação 
do modelo lógico na seção 4 e na seção 5 estão as considerações finais do trabalho.

Intervenções com foco na gravidez na adolescência

A gravidez na adolescência consiste em um fenômeno social, que por vezes se apresenta em 
função das consequências do ambiente em que os jovens estão inseridos. Diante dos fatores 
de riscos associados à gravidez na adolescência1, tanto para a mãe como riscos obstétricos 
(Magalhães et al., 2006), exposição a abortos (Gama et al., 2002), baixa escolarização e falta de 
especialização profissional (Diniz & Koller, 2011), contextos advindos da vulnerabilidade social e 
falta de oportunidades (Aquino et al., 2003), bem como anemia, malária, HIV e outras infecções 
sexualmente transmissíveis, hemorragia pós-parto e fístulas vesico-vaginais (Oyamada et al., 
2014). Li et al., (2021) observaram nos relatos tentativas de suicídio dentro do período um ano 
após a gravidez. Esse risco, por sua vez, está associado a incidência de depressão e percepção 
negativa da rede de apoio social (Freitas & Botega, 2002; Lima et al., 2017). Além dos possíveis 
riscos obstétricos, quadros depressivos que não são devidamente tratados expõem a gestante 

1	 Para mais detalhes sobre a saúde do adolescente veja o material do Ministério da Saúde, Proteger e Cuidar 
da Saúde de Adolescentes na Atenção Básica.
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ao uso de tabaco, álcool e outras drogas (Pereira et al., 2010). A dificuldade de acesso aos 
métodos contraceptivos por falta de educação sexual (Costa et al., 2021; Prietsch et al., 2011). 
O contágio de infecções sexualmente transmissíveis (Santos et al., 2020).

No caso da criança, os desfechos estão associados ao baixo peso ao nascer, a prematuridade, 
o apgar, e a alguns resultados educacionais (Banerjee  et  al., 2022; Araujo  et  al., 2021). 
Diante destes resultados, se faz necessário analisar projetos nacionais voltados para o 
desenvolvimento da primeiríssima infância (que vai de 0 a 3 anos de idade), de mães e pais 
na adolescência.

Dentre os programas existentes que buscam uma intervenção com jovens, existem 
aqueles que utilizam o método de aprendizado por pares por meio do empoderamento de 
adolescentes. Pode-se tomar como exemplo, o projeto Agente de Saúde Adolescente (ASA) da 
prefeitura do município do Eusébio no Ceará, na região metropolitana de Fortaleza, destaque 
na publicação “Trajetórias Plurais” da UNICEF (2018) que tinha como objetivo reunir práticas 
existentes que contribuem para a redução da gravidez na adolescência.

Essa iniciativa atua na comunicação entre a escola e os serviços de saúde ofertados, agindo 
diretamente com os professores e profissionais de saúde no planejamento das oficinas e 
na construção de novas ações. Dentre as funções dos ASAs estão auxiliar no trabalho de 
divulgação dos serviços de saúde e identificação dos jovens que precisam de orientação, 
fornecendo acompanhamento e apoio na busca de espaço e orientação mais adequados 
para cada necessidade. Além do trabalho dos agentes de saúde adolescentes, as escolas 
recebem equipamentos que auxiliam nesse trabalho, como os dispensadores de preservativos, 
disponíveis em todas as escolas públicas do município.

Outro programa que utilizam dessa mesma metodologia de empoderamento e educação 
de pares é o “Hoje menina, amanhã mulher”, que inicialmente foi implantado em Salvador 
– BA. Esse projeto faz parte do programa Plataforma dos Centros Urbanos do UNICEF, que 
trabalha com governos, ONGs e líderes comunitários para garantir os direitos de crianças 
em 10 capitais (Manaus, Belém, São Luís, Fortaleza, Recife, Maceió, Vitória, Rio de Janeiro e 
São Paulo), incluindo Salvador.

O relatório da Unicef de 2020 (UNICEF, 2020) sobre o projeto “Hoje Menina, Amanhã Mulher” 
discorre sobre a experiência de Recife no empoderamento de meninas. A atuação desse 
projeto se dá em volta dos direitos da primeira infância; enfrentamento da exclusão escolar; 
promoção de direitos sexuais e direitos reprodutivos de adolescentes e prevenção de 
homicídios de adolescentes. Além disso, ele também contribui com o compromisso assumido 
pelo Brasil de, até 2030, cumprir a Meta de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5 – alcançar 
a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas.

A experiência de Recife tinha como meta alcançar o público-alvo definido de acordo com estes 
três fatores: (1) análise de índices socioeconômicos; (2) taxa de nascidos vivos de mães entre 
10 e 19 anos; e, (3) estrutura de apoio necessária, a exemplo da disponibilidade de salas de 
aula, auditórios para as oficinas de formação e equipes técnicas da parceira governamental. 
Foram selecionadas três localidades para receber as formações, e cada uma delas receberam 
em média 25 oficinas.

De acordo com o relatório um dos principais destaque do projeto foi a aplicação de uma 
metodologia com foco no empoderamento de meninas a partir de uma perspectiva integral, 
levando para as formações – junto às temáticas de gênero e raça – abordagens relacionadas 
à saúde, violência de gênero, autoestima, habilidades para a vida, direito à comunicação, 
importância do lugar de fala, o empoderamento econômico e segurança na internet. Entre 
os marcos do projeto, vale salientar que receberam a intervenção 200 adolescentes, sendo 
170 meninas e 30 meninos, com formação em autoconhecimento e habilidades para vida 
por meio de mais de 50 oficinas.

Segundo a ficha técnica da UNICEF (2018), que destaca as práticas existentes para redução 
da gravidez não intencional como as citadas acima, essa metodologia de educação entre 
pares se mostrou uma boa prática, como também ações que priorizam a participação de 
adolescentes e jovens, de forma a incentivar a discussão, a elaboração e a avaliação dos 
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serviços que busquem garantir seus direitos. Tais ações além de aproximar o jovem dos 
serviços de saúde, dão a eles um projeto de vida.

Além dos riscos aos quais os adolescentes se expõem após uma gravidez não planejada há 
também as consequências para a criança que está inserida nesse contexto familiar. Dessa 
forma, o Governo Federal, por meio do Programa Criança Feliz, atua como uma ferramenta 
para as famílias de crianças de 0 a 3 anos. A política objetiva apoiar a gestante e a família, 
colaborar no exercício da parentalidade, mediar o acesso da gestante, as crianças e de sua 
família aos serviços públicos, além de integrar, ampliar e fortalecer ações de políticas públicas 
voltadas para as gestantes. (Brasil, 2022). Essa iniciativa do Estado está em consonância com 
o Marco Legal da Primeira Infância, disposto na Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016. No Art. 
1º dispõe que:

	 “Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas 
públicas para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros 
anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano”.

Dessa forma, o Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, institui o Programa Criança Feliz, 
de caráter intersetorial, com a finalidade de promover o desenvolvimento integral das crianças 
na primeira infância, considerando sua família e seu contexto de vida.

Metodologia

Weiss (1998) descreve um guia acessível sobre a condução de estudos de avaliação. O modelo 
lógico consiste em uma matriz que estabelece uma relação lógica do que é necessário para 
o projeto e o que se deseja alcançar. A esquematização do modelo facilita a visualização 
das relações entre as descrições de níveis, indicadores e pressupostos dentre os elementos 
(Tekoha, 2020). Apesar da metodologia sofrer alterações ao longo dos anos, os componentes 
necessários do marco lógico são de acordo com W.K. Kellogg Foundation (2005): i) recursos 
e insumos, ii) ações e atividade, iii) produtos, iv) resultados; e, v) impactos.

Para Cassiolato & Gueresi (2010) o modelo lógico é um passo essencial na organização dos 
trabalhos de avaliação. O processo de construção do modelo lógico acontece em três etapas: 
coleta e análise das informações, pré-montagem e validação do modelo lógico.

O Marco Lógico foi inicialmente desenvolvido pela USAID em 1969 e posteriormente foi incluído 
ao Método ZOPP2 pela Sociedade Alemã de Cooperação Técnica (GTZ). A partir da proposta por 
Helming & Göbel (1998)3 foi possível identificar as informações sobre a metodologia do ZOPP. 
Dessa forma, a metodologia utilizada nesse trabalho para construção de um modelo lógico, 
será a abordada pelo Método ZOPP, descrito na Figura 1, porém, com algumas adaptações 
para o projeto estudado. Esse método consiste em identificar objetivos realísticos e claros, a 
análise da situação também faz parte dos objetivos do ZOPP, essa análise busca observar a 
situação no qual o projeto se enquadra. Outra finalidade do método é definir a estratégia do 
projeto, ou seja, como o projeto pretende prosseguir para alcançar seus objetivos.

Figura 1. Componentes Método ZOPP.
Fonte: elaborado pelos autores.

2	 A sigla ZOPP (Ziel Orientierte Projekt Planung) é de origem alemã e significa “Planejamento de projeto orientado 
por objetivos”

3	 Para mais detalhes, ver: “ZOPP - Planejamento de Projetos Orientado por Objetivos: Um Guia de Orientação 
para o Planejamento de Projetos Novos e em Andamento”.
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Para auxiliar o processo da definição da estratégia, utiliza-se os indicadores que fornecem 
informações sobre as exigências e os critérios para o sucesso do projeto. Com a definição das 
responsabilidades e funções é possível se obter a especificação das respectivas prestações e 
deveres dos diferentes agentes que fazem parte do projeto.

E, por fim, encerra-se com a esquematização do planejamento do projeto, definido como 
um instrumento comprovado para a informação, em que a elaboração dessa matriz de 
planejamento ocorre por meio das informações observadas nos tópicos anteriores.

Construção do marco lógico do cria a partir do método zopp

Objetivos
A necessidade de definir os objetivos de um programa está associada à orientação que deve 
ser seguida pelos agentes, serão eles que definirão como e onde irá ocorrer a atuação da 
intervenção. Dessa forma, o modelo lógico orientado por objetivos requer que os objetivos 
sejam realísticos, ou seja, que possam ser atingidos com os recursos disponíveis e em um 
tempo determinado.

Dessa forma, de acordo com o guia de orientação para o método ZOPP, a cooperação para o 
desenvolvimento do projeto faz uma diferenciação entre as seguintes categorias de objetivos: 
objetivos globais e objetivos específicos. Nas subseções a seguir serão divididos os objetivos 
e componentes do CRIA de acordo com as categorias propostas pelo modelo.

Objetivos globais
A definição do objetivo global irá proporcionar critérios para a seleção dos componentes 
e ações que devem ser incluídos no esquema de planejamento, além de estabelecer uma 
estrutura básica para a concepção do projeto.

Dessa forma, o objetivo global do projeto CRIA é de construir uma tecnologia social que 
promova condições adequadas da maternidade e paternidade na primeira infância, como 
também a etapa anterior a fecundação, dessa forma, cobrindo o período de -2 anos (24 meses 
antes do início da gestação) até +2 anos de idade das crianças, com foco nos 1.000 dias de 
vida. Cunha et al. (2015) descrevem o conceito dos primeiros mil dias, sua importância para 
a saúde e ações a serem implantadas, em especial pelos pediatras, para que a criança possa 
alcançar seu desenvolvimento e estado nutricional saudável.

Ademais, é compreendido pelo Projeto CRIA a importância do planejamento de uma gestação 
desejada e a escolha consciente de ter filhos, e por isso, tem-se o objetivo de incorporar as 
atividades não somente com pais e mães, como também daqueles que se encontram na 
etapa anterior a gestação.

Objetivos específicos
Dentre os objetivos específicos, tem-se o objetivo do desenvolvimento, como sua nomenclatura 
deixa evidente, focaliza a atenção de todos os participantes do projeto no processo de 
desenvolvimento do público-alvo, além de, descrever a mudança que se deseja alcançar 
com os indivíduos aos quais a intervenção destina-se. É importante destacar que essas ações 
devem estar em concordância com as vontades e capacidades do determinado grupo alvo.

Os objetivos de desenvolvimento CRIA consistem em propiciar um ambiente acolhedor para 
famílias no espaço CRIA, fortalecer o vínculo e práticas parentais positivas, aumentar o nível de 
renda das famílias, reduzir a insegurança alimentar, favorecer a articulação entre as famílias 
e os serviços públicos (saúde, assistência e educação) e motivar e encorajar os adolescentes 
a ter perspectivas otimistas quanto ao seu futuro pessoal e profissional.

Outra subdivisão dos objetivos específicos são os objetivos do projeto devem ser aqueles que 
marcam a mudança desejada para que se possa atingir os objetivos de desenvolvimento e 
por conseguinte o objetivo global. Pode-se entender como objetivo do projeto a intervenção 
necessária para que o público-alvo seja capaz de melhorar sua situação.



Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e112622, 2022 6/16

Modelo lógico do projeto CRIA (Cultivate and Raise Infancy Awareness)

A intervenção pensada pelos formuladores do CRIA é dividida entre seus cinco componentes, 
sendo eles: i) implantação e manutenção dos espaços CRIA; ii) qualificação dos espaços 
CRIA como centros de promoção de desenvolvimento humano, com foco na promoção de 
saúde sexual e reprodutiva, paternidade e parentalidade visando o desenvolvimento pleno 
de crianças (até 2 anos de idade) e o apoio à comunidade; iii) conceber e testar modelo de 
melhoria da renda para as mulheres e de sustentabilidade dos espaços CRIA; iv) implantar 
instrumentos para analisar o impacto do CRIA sobre o desenvolvimento infantil (marcos 
do desenvolvimento, parentalidade), sobre a família (insegurança alimentar, condições 
econômicas, conhecimento do desenvolvimento infantil), sobre as mulheres (satisfação com 
a vida, afeto, apego, autoestima, realização do pré-natal, depressão pós parto, etc) e sobre 
o espaço CRIA (serviços e atendimentos da equipe CRIA); e, v) construir e implementar um 
plano de comunicação territorial do CRIA.

A Figura 2 apresenta o modelo de três níveis proposto pelos autores no guia de orientação 
para o método ZOPP. Essa esquematização promove melhor visualização da situação inicial 
antes da intervenção, a diferenciação dos objetivos e as atividades necessárias para obtê-los.

Figura 2. Modelo de três níveis para o Projeto CRIA – IPTI.
Fonte: figura adaptada de Helming & Göbel (1998).

Análise da situação

Participantes
A análise dos participantes concentra-se em definir quem são os principais agentes da 
mudança, desde os responsáveis pelo projeto como a quem se destina. O método utilizado 
nesse trabalho como realizar essa análise é o mapa de relações, no qual são evidenciados 
os personagens que atuaram diretamente com a comunidade a fim de obter o impacto 
desejado. A estrutura de relações mostrada na Figura  3 resume quem são os principais 
atores do projeto CRIA.

Problemas e potenciais
A definição dos problemas e das possíveis soluções deve ser feita de acordo com o público a 
quem se destina, dessa forma, é necessário que haja uma interação entre comunidade e os 
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planejadores da intervenção para que se possa observar o que é chamado de “felt needs” ou, 
em português, “necessidades sentidas”. No caso do CRIA, a interação entre a comunidade e 
projeto é feita a partir dos profissionais que compõem a “Equipe CRIA”.

A Figura 4 utiliza o método de árvore de problemas que expõe as causas e consequências de 
um problema central. Sendo que, essas causas e consequências são por si só outros problemas, 
gerando uma cadeia. São nesses pontos onde o Projeto CRIA se propõe intervir com o objetivo 
de interromper esse ciclo de acontecimentos através de suas atividades e ações.

Figura 3. Estrutura de Relações do Projeto CRIA – IPTI.

Figura 4. Árvore de Problemas do Projeto CRIA – IPTI.
Fonte: elaborado pelos autores.

Estratégia do CRIA
A estratégia do projeto descreve como os agentes devem agir para que possam atingir as 
suas metas e resultados esperados. Além disso, essa etapa de planejamento se atenta aos 
riscos associados às etapas de desenvolvimento.

Resultados e alternativas
Nessa etapa, entende-se como aquilo que a gerência do projeto produz e que é de sua 
responsabilidade. Dessa forma, o Quadro 1 define as metas, produtos e resultados do Projeto CRIA.
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Quadro 1. Metas, Produtos e Resultados para acompanhar do Projeto CRIA – IPTI.

METAS

1. Concepção e implantação de 12 espaços CRIA

1.1 Conceber modelo de arquitetura do espaço CRIA

1.2 Conceber e implantar mobiliário adequado ao espaço de desenvolvimento das crianças e que 
possam ser exequíveis localmente

1. 3 Construir os espaços CRIA

1.4 Manutenção e funcionamento dos espaços CRIA

2. Concepção e implementação de modelo de gestão e de sustentabilidade dos espaços CRIA

2.1 Conceber e implantar modelo de gestão, manutenção e de governança dos espaços CRIA

2.2 Capacitar jovens e adolescentes da comunidade para operarem a unidade de apoio comunitário

2.3 Elaborar estudo de viabilidade e plano de sustentabilidade do CRIA

2.4 Criar o negócio social CRIA

3. Engajar adolescentes e jovens como cogestores das ações realizadas nos espaços CRIA

3.1 Reaplicar a experiência do Projeto ASA (Agente de Saúde Adolescente/ Eusébio-CE)

3.2 Implantar programa de jovens gestores comunitários

3.3 Conceber e implantar modelo de suporte ao planejamento, gestão e apoio psicológico para os 
jovens e adolescentes de todos os espaços CRIA

3.4 Implantar programa de ADI

4. Promover valorização da maternidade junto à comunidade e famílias e o desenvolvimento 
pleno das crianças

4.1 Construção participativa de material de conhecimento

4.2 Validar o modelo de emprego de adolescentes na coordenação das atividades de promoção de 
Parentalidade positiva

4.3 Analisar o papel/lugar/função social do Pai (pesquisa quantitativa e/ou qualitativa)

4.4 Conceber e implantar um plano de ação sobre Paternidade

4.5 Promoção da saúde da gestante e da criança

4.6 Implantar atividades voltadas ao equilíbrio e harmonia emocional de crianças e adultos

4.7 Implantar atividades voltadas ao desenvolvimento cultural e intelectual dos adultos e 
adolescentes

5. Aumentar a renda média (+100%) das mulheres beneficiadas e apoiadoras dos espaços CRIA

5.1 Conceber ações de agregação de valor à produção local, para cada comunidade

5.2 Implantar inovações que agreguem valor aos produtos e serviços locais

6. Construir e validar indicadores de impacto do CRIA no desenvolvimento de crianças e 
mulheres

6.1Acompanhamento da gestante ao longo do pré-natal, parto e pós-parto até o sexto mês

6.2 Acompanhar uma coorte de nascimento em Santa Luzia do Itanhy – SE

6.3 Validar indicadores de impacto

7. Construir o plano de comunicação comunitária do CRIA, pensando nas 4 comunidades piloto

7.1 Construção do plano de comunicação para as comunidades

7.2 Construção das peças gráficas e conteúdo do plano de comunicação

8. Implantação do plano de comunicação e construção do plano municipal de comunicação do 
CRIA

8.1 Aplicação do plano de comunicação concebido na Meta 5.1 nas comunidades piloto

8.2 Avaliação do grau de apropriação do CRIA pela comunidade

Fonte: Elaborado pelos autores.

Atividades e recursos necessários
A respeito das atividades pode-se entender como quais ações são necessárias para 
alcançar determinado resultado. Ou seja, as atividades e os resultados precisam estar em 
consonância para que se possa atingir os objetivos. É interessante notar que todo o processo 
de planejamento, apesar de ser feito por etapas, está completamente interligado.
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Diante disso, faz parte das atividades que serão realizadas pelo projeto: i) A formação e 
capacitação de Agentes e Equipe CRIA; ii) A realização de visitas pelos Agentes CRIA; iii) 
Sistema para registro, organização e análise das informações necessárias das Famílias 
atendidas e visitadas pela equipe CRIA; iv) Visita às Famílias com crianças com idade de 
0 a 2 anos; v) A mediação de interesses e conflitos entre as Famílias e a oferta de serviços 
públicos; vi) Atendimento individual Mãe/Pai (formação de vínculo); vii) Práticas de Formação 
para o Desenvolvimento Humano; viii) Atendimento aos pais no espaço CRIA e registros das 
informações familiares; e, ix) Formação do Conselho Gestor CRIA e suas reuniões, bem como 
as Reuniões de Pais

Riscos e suposições
O processo de planejamento de um projeto tenta antever os possíveis obstáculos que podem 
atrapalhar o andamento da intervenção. Dito isso, faz-se necessário analisar quais riscos estão 
associados ao entorno da intervenção. Um risco interno que pode ocorrer em qualquer ação, 
é de as partes envolvidas não conseguirem encontrar um consenso durante o planejamento, 
como também na execução. Além disso, há também o risco de que as partes envolvidas não 
cumpram com suas obrigações e isso afete todo o andamento do programa.

Apesar de haver os riscos que são comuns a todas as intervenções que necessitam de várias 
pessoas trabalhando em comum acordo, há aqueles que são específicos ao objeto de estudo, o 
CRIA. Dentre eles estão: i) a não participação ou adesão da comunidade; ii) a falta de recursos 
para sustentabilidade do projeto; e, iii) a rotatividade de profissionais, dado que faz parte dos 
objetivos do projeto a formação de vínculos entre a Equipe CRIA e as famílias.

Diante desses riscos, serão realizados momentos de escuta e sensibilização da comunidade, 
visando a participação e adesão da comunidade. Em relação os recursos, o IPTI tem captado 
recursos para implementação e manutenção das ações e espaços CRIA. Quanto a formação 
e rotatividade dos profissionais, a gestão vai atuar na formação e mentoria da equipe. Além 
disso, deve-se estruturar instrumentos para acompanhar a fidelidade de implementação das 
ações previstas no CRIA.

Indicadores
Os indicadores têm como função descrever as principais características de um objetivo ou 
um resultado. Um bom indicador deve ser imparcial, real e consistente, o que significa que 
para a mensuração é necessário o uso de um instrumento validado por outros profissionais 
e que seja possível a reaplicação em diferentes cenários.

Uma das metas do planejamento do CRIA inclui a construção e validação da intervenção, por 
meio do acompanhamento dos instrumentos e, posteriormente, uma avaliação de impacto do 
CRIA. Dessa forma, no Quadro 2 apresenta os indicadores e instrumentos que serão utilizados 
como meio de verificação do projeto, além de informações sobre os instrumentos (descrições, 
estudos que os validaram, período de aplicação adequado) propostos para monitorar e avaliar 
as ações e atividades do CRIA. Optou-se por reportar alguns estudos que também utilizaram 
os instrumentos para que, posteriormente, as características das famílias atendidas pelo CRIA 
e seus resultados possam ter parâmetros de comparação.

Esquematização do planejamento de projetos
A última etapa do processo de planejamento por objetivos tem o propósito de esquematizar 
o planejamento de projeto CRIA – IPTI, de forma consistente e didática, seja para os demais 
agentes do projeto, possíveis parceiros ou para o público em geral.

A Figura 5 apresenta proposta seguindo o modelo adaptado do método ZOPP para o Projeto 
CRIA – IPTI. Observe que para as estratégias são apresentados indicadores e os meios de 
verificação, além das suposições.
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Considerações finais

Este trabalho dedica-se a construir o Modelo Lógico ZOPP do Projeto CRIA, criado e em 
execução pelo IPTI, a construção do modelo segue um modelo adaptado do Guia de Orientação 
para o Planejamento de Projetos Novos e em Andamento construído pela GTZ, em que o 
processo de elaboração é organizado por etapas divididas em objetivos, análise da situação, 
estratégia, responsabilidades e o esquema de planejamento.

É valido ressaltar a importância do processo de avaliação ex-ante a partir do Marco Lógico, 
de forma a validar a consistência e as relações causais da intervenção ainda no desenho, isto 
é, na formulação inicial. A aplicação do modelo lógico repercute de tal maneira que facilita o 
planejamento e comunicação com quem se pretende dialogar sobre programa, por exemplo, 
futuros parceiros e financiadores.

Ao construir o marco lógico da intervenção, o presente trabalho contribui com uma instituição 
social e apresenta uma possibilidade de utilização dos indicadores e instrumentos validados 
e que estão alinhados aos objetivos do CRIA. Sendo assim, o produto desta pesquisa permite 
monitorar as atividades, quantificar os produtos e, ainda, acompanhar os resultados e 
impactos do CRIA.

Fonte de financiamento

Guilherme Irffi agradece o apoio financeiro do CNPq. Brysa dos Santos Fernandes agradece 
o apoio financeiro da CAPES.

Conflito de interesse

Não há.
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Os autores agradecem aos comentários e sugestões de Isabela Braga Sales, Mayra Antonelli 
Ponti e Kelly Samá Lopes de Vasconcelos, erros e omissões são de nossa responsabilidade.

Figura 5. Esquema de Planejamento do Projeto CRIA – IPTI.
Fonte: elaborado pelos autores.
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